
. República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 4 DE DEZEMBRO DE 1990 

CONGRESSO NACIONAL __ ___, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou,_ nos termos dQ art. 49, 1nG:iso 1, da 

Constituição. e eu. Nelson Carneir-o, Presidente dó' Sénado Federal, promulgo o seguinte 

AJ;!rcva 
República 
Quito, em 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 53, DE 1990 

o texto do Acordo de Cooperação Cultural e fducactonal entre o Govern~ da 
Federativa do Brasil e o Governo.da _República do Equador, celebrado em 
26 de outubro de 1989. 

Art. 1 ,g_ -É aprova.do o texto c;IO Acordo de Cooperação Cultura 1 e Educa c i Oll;;l; 1 entr~ o Go­
verno da República Federativa do Brasil e~9 Governo da RePUbl1ca do Equador, CelebradO 
em Quito, em 26 de outubro de 1989. 

Art. 2~ São sujeitos à aprovação do Congresso Nac1onal 
sul~ar em revisão do referido Acordo. bem COmo aqueles que 
ajuste cow~lementares. · 

quaisquer atos que possam re­
se destinem a estabelecer-lhe 

Art. 3~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

senado Federal, 3 de dezembro de 1990. Senad9r Nelsqn CaMneiro, Presidente . 

ACORDO DE COOPERAÇÃO Cl!LTURÀL 
E EDUCAÇIONAL ENTRE ·o -GÓVERfJO 

DA REPUBLICA FEDERATIVA DO 
SRASJ L E O GOVERNO 

DA REPUBLICA DO EQUADOR 

O Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo 
da República do Equador 
(doravante denominados "Partes 
contratantes"), 

Inspirados pelo desejo de 
fortalecer os laços comuns de 
amizade e compreensão existen­
tes entre os seus dois povos; 

Inspirados pelo prop6sito de 
desenvolver o conhecimento mú­
tuo, através do fortalecimento 
das suas relações culturais e 
educacionais, e 

Animados pelo espirito de in­
te~ração ,que impulsiona os 
pa1ses do continente e no in­

• 
que regulam 
turaiS, ··--

suas relacõ~ cul-

-'-'c -· 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

o presente Acordo rege todas 
as iniciativas e atividades de 
caráter cultural, ·acadêmico, 
educativo e esportivo làvadas 
a efeito pelo Governo e pelas 
instituições· competentes de 
uma das Partes Contratantes no 
terri~ório da outra. 

ARTIGO Il 

a) o intercâmbio de profesSo­
res, escritores, compositores, 
pintores, diretores teatrais e 
cinemato~r"'"áficos, artistas~ 
cantores, -mús.i cos; regentes de 

.orquestra, sólistas de balé, 
~scultores, ar9uitetos, arque­
ologos, antropol·ogos restaura­
dores e outros peritos em bens 
culturais, eSportistas e estu­
dantes de n1ve1 superior; 

b) a t.radução 'e publicaÇão de 
obras ·1 iterarias e artfst1cas 
da outra .Parte Contratante; 

e) o intercâmbio de 1 i v r os, 
A·s. Partes Contratantes publ i caç5es cu 1 tu r a i s e de 

promoverãO o i ntercãmtli o e a informação sobre_ .museus, • bi .. 
cooperação" bi.laterã]_ nos cam-· bliotecas e outras institui­
pos da cu 1 tU r a, educação ~ c:tos çõe;~ culturais; 

. espbrtes, observadas as T"'es- ..... 
pectivas legislações e normas dl~e intercâmbio de missões 
vigentes. ,educacionais, cultUrais, tu­

_ARTIGO III rfstfcãs e espot-tiVas: qüe-· se ... 

tuito de atualizar os instru- A coope~ação entre as Pa~tes 
m.entos j uri d~ co_s b i 1 Çl.te~a i s- Contratantes ~otnpreenderá: · 

jam de interesse 
que tenham sido 
acordad.a_s ;. e 

recíproco e 
previamente 
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EXPEDIENTE 
eENT110 GIIÁACO DO SENADO IFEDEIIIAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral 'do Sen•do Federal 
AGACIEL DA SilVA MA_IA 
Diretor Executivo 

OIA..oDO C-MO MACIONAL 
Impresso sob • rnPOnwbtl~ ct. Meu do $eqdo F...,al 

CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARlOS DE BASTOS 
D1retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTÓ COUTINHO MADRUGA 
o.,etor Adjunto 

ASSINATURAS 

e) a organização dE!: man-ifes­
tações cu1tura1s, tais como 
exposições, conferências, re­
presentações teatrais, mostras 
cinematográficas. apresen­
tações musicais, espetáculos 
de dança, exibições circences 

aperT'el'Çõâmento, indicando o outro __ serâ c_ondicionad~ à a­
número de b_o_tsas -de estudo _e presentação,_ por_ parte -do" 'fn­
estág=r_os rios- n·fvei s pro f i ss i o- teressado, de cert i f'f:Cactçr- -de 
nal e executivo a serem ofere- aprovação de estudos-reãliza­
cidas, etn _cada especial idade, dos, devidamente recOnliecfdo e 
a estudan~es universitários legalizado pelas autoridades 
que te_nh_am cursado a maior co_mpetentes do país ae origem. 
parte de seus~estudos superio­
res. a graduados, profissio­
nais liberais e artistas da 
outra !?arte. previ amen.te 
se 1 ec i ona~os ._ 

e certames esportivos. _ 

2. A fim de implementar o 
presente Acordo, as Partes 
Contratantes estabelecerão 
programas bianuais de 

ARTIGO VI intercâmbio, que incluirão a­
tividades de cooperação, assim 
como condições financeiras, 1. Cada Parte Contratante 
entre outras, essenciais para dará a~conhecer à outra, a­
o seu cumprimento, inclusive nuaJmente e._ por v1·a d!'plomá­
quanto à admissão e safda de 
materia1 artístico, obras de t__i_c_a. o número de estudantes­
arte, material didático- e e- ~n~ên1o da outra. Parte que 
qu1pamento cultural e educai: i_ J1Q:.derão_obter __ ---~atr1 cu la, sem 
vo -prestaçao âe exames de 

· ~dmissao, na primeira série de 

ARTIGO IV seus estabelecimentos de ensi­
-no superior, ca:m isenção de 

1. As Partes contratantes todas as taxas escolares. 
comprometem-se a conceder ma­
triculas de cortesia, 1ndepen­
dent~mente de vaga, com a i­
sençao de concurso vestibu1ar, 
a estudantes de ambos os paí­
ses dependentes de funcio­
nários da outra Parte que fi­
gurem na respectiva lista 
diplomática ou_c~~sular. 

2: .--Os estudarltes que se bene­
ficiarem com a matricula de 
cortes i a estarão Suje i tos ao 
pagamento de taxas e anuidades 
que. forem cobradas e~às normas 
que regulem o ensino superior 
nos· dois países, exceto no 
caso de estudantes-convênio. 

3 .. Os pedidos- de mat~fcula 
serão transmitidos às univer­
sidades pelo Ministério das 
Relações E-xtãrior.es local, de­
pois de comprovado se o ~eque­
rente faz jus ao estatut_o 
diplomático ou assimilado. 

ARTIGO V 

Dentro do programa bilateral 
de cooperação cultural. educa­
cional e esportiva, cada Parte 
Contratante comunicará à ou~· 

-~. _Os estudantes beneficiados 
por- essa meãlda serão" seleclo­
nadp~ por~~uma comissão inte­
graOa pOr rep~esentantes afi­
ei a,i ~--~~ --ª'!!'_lbas as Partes. 

3. Tais estudantes ~omente 
poderão _obter transferência 
para ~estabelecimentos simila­
res de seu pais de origem ao 
fim de um pe~iodo mínimo de 
dois anos letivos, com aprova­
ção integral, é. respeitada a 
legislação vigente sobre a ma­
téria em cada Parte. 

ARTIGO VII 

Os diplomas e títulos para o 
ex-ercfcio de profissões 11be­
rais e técnicas, devidàffiente 
autenticados, expedidos por 
insti·tuições de ensino supe­
ri qr de umã_ das partes a na­
ci ona ls- __ ,da outra, terão plena 
validãàe nO Pais de origem do 
inter~ssado, satisfeitas as 
forma-l idades 1 ega i s de cada 
Parte,-

ARTIGO VIII 

tra, anualmente e por via 1. A transferência de estu­
diplomática. a relação -dos dantes de um dos países para 
cu_rsos de pós-graduação e de _estabelactmento de ensino do 

2. A reva 11 dação __ e_ o reconhe:-­
cimento de estudos realizar; 
se-ão em conformidade com a 
legislação do pafs onde os es­
tudos tiverem prosseguimento. 

3. Em_qualquer caso, a trans­
ferêncta se subordinará à pré­
via aceltação da instituição 
de ensino na qual o estudante 
desej~ ingressar. 

ARTIGO IX 

1 . As Partes Contra·tantes 
co~cordam em estabelecer uma 
Comissão Mista Cultural, com­
posta por representantes dos 
órgãos competentes de' ambos os 

-Governos, à qual caberá: 

_a) elaborar o~_-=_-programas b1a­
nuais ~e intercâmbio cultural, 
educac1ona1 e esportivo e ve­
lar pelo seu desenvolvimento e 
pelo da coope~ação nestas ma­
térias; 

b) propor medidas para o 
perfeiÇoamento da execução 
presente Acordo. . -_ 

a­
de 

2. A COmissãÕ--MiSta -'Cultural 
reunir-se-á alternadamente em 
Brasil_la e em Quito a cada 2 
anos, ou de acordo com a con­
veniência das Partes Contra-
tantes. --~ 

3. As decisões e recomenda­
ções estipuladas nas reuniões 
da Comissão Mista Cultural de­
verão constar de uma Ata Fi­
nal, feita em dois text.os ori­
ginais, em português e caste­
lhano, ambos igualmente 
autênt 1 cos. 

ARTIGO X 

No ihterv~lo das sessões da 
Comissão MiSta Cultural, todas 
as negociações pertinenteS à 
realização dos programas pe­
~~ódicos dê intercâmbio cultu-
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ral, educaciona1 e esportivo. 
bem como dos mecanismos finan­
ceiros para a execução destes, 
serão realizadas por via 
diplomática. 

ARTIGO XI 

Cada uma das Partes Contra­
tantes protegerá os direitos 
autorais das obras educativas, 
científicas, literárias e ar­
tísticas da outra Parte, de 
acordo com a legislação 
aplicável em cada um dos dois 
países. 

ARTIGO XII 

As Partes Contr~tantes est1-
mularão -as visitas de equipes 
esportivas e o intercâmbio_ de 
treinadores e especialis-tas em 
educação fisica e esportes en­
tre os dois países. 

ARTIGO XIII 

gressos, Conferêncí as, f6-s~ i­
vais de arte e bUtros encon­
tras culturais. educacionais e 
esportivos de caráter interna­
cional que se celebrem em cada 
país, e para os de caráter na­
cional que as Partes_Contra­
tantes julgarem conveni~nte. 

ARTIGO XVI 

~s Partes contratantes pode­
rao celebrar Ajustes Comple­
mentares ao presente Acordo, 
qUê vfsem à criação de progra­
mas de trabalho entre univer­
sidadeS e Outras i tiSt i tu'l"ções 
de ensino superior, bem como 
cu 1 tu r a i s, de amOOs os--pai ses, 
que desejem cooperãr nos cam­
pos da cul tura;--educação -e es­
portes, em conTOrmTããde-com os 
di spos i ti vos deste Acord_E~< 

ARTIGO XVl I As Partes Contra, tantes conce-­
derão facilidades para que De­
legações da oLft'ra Parte poss·am As Partes Contratantes consi­
efetuar visitas e prestar as- deram que, devido à vinculação 
sess·oramento têcni co a- bi b 1 ; o- cada vez ma 1 s estreita dos 
tecas, arquivos, museus e ou- contatos 1 nteramazôni cos, é 
tras instituições culturais e indispensável impulsi_onar os 
educacionais, segundo a regu- ,:n··-ogrami:fS bilaterais e íncre-
1 amentação vi gente em cada menta r a cooperação cultura 1 
pais. __ no âmbito do Pacto Amazônico. 

Consideram, assim, que_ deve 
fomentar-se o intercâmbio en­
tre as instituições que se o­
cupam atualmente Q~.stes-_- assun­
tos, bem como todo programa 

ARTIGO XIV-

As p-artes Contratantes, cans­
e i en_t13S da i mportânc j a do de­
senvolvimento turfst1co entre 
os dois paises, sé corriprometêm 
a estudar, com a brevidade 
possfvel, uma proposta de con­
vênio no _campo tur:istico. 

ARTIGO XV 

As Partes c-ontratantes convi­
darão representa~tes para con-

neste campo. -

A RUGO XVII L 

~ou a 1 quer_ mb.di f i cação ao P'::'e­
sente ACordo, ou a sua 
revi são, deverá ser proposta 
por esc ri to e ent·rará em vigor 
depois de sua aProvação por. 
ambas as Partes CQO.:trã:tantes ·. 
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ARTIGO XIX 

1. As Partes Contratantes se 
notificarão sobre o cumprimen­
to das respectivas formalida­
des legais internas para a_en­
trada em- vlÇJOr d_o pr'·esent-e A­
cordo, o qual passara-a vigo­
rar uma vez que ambas as Par­
tes tenham f e i to ta 1 
hotificàção. 

2. Qualquer uma das Partes 
poderá, a qualquer tempo, . dar 
o presente Acordo por termina­
do, por via diplomática e com 
seis meses de antecedência. -

3. A meno_s que as Partes Con­
tratantes·- decidam em 
contrário, o térmihó dO pre­
sente Acordd não prejudicará 
prog~amas em andamento. 

-ARTIGO XX 

o ·presente Acordo subst i'­
tu irá, d~sde a data de sua en­
trada em vigor, o Acordo de 
Intercâmbio Cultural e 
Científico entre o Brasil e o 
Equador - celebrado na cidade 
de ouito, em 12 de julho de 
1973. 

Feito--em Quito, aos 26 dias 
do mês de outubro de 1989, em 
dois eXempla-res ôr'-1gin8TS, naS 
linguas portuguesa e castelha­
na, sen·do ambos os textos i­
gualménte idênticos. Pelo 
GoVerno·da República Federati­
va do Brasil -(aSsinatUra i-

- l~gfyel) - Pelo Governo da Re­
publlca ~ do Equador:_ 
(assinatura i1 egfve·l ) , -

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 197• SESSÃO, EM 
3 DE DEZEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTIJRA 

1 . 2 EXPEDI Ef'JTE 

1 . 2 . 1 - Mensasern do Gover-­
nador do Distr1to Federal 

N• 145/390-DF (n• 
118/90-GAG. na o r i ~em), 
submetendo_à delfberaçao do 
Senado o Projeto de Lei ·do 
DF n~ 66/90, que cria e 
transforma cargos em comis­
são do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores-

SUMÁRIO 

DAS, no ·ouãdro dê-pessoa1 
do Distrito __ Federal e dá 
outras providên_c-jas. 

_ 1 .2.-2 Oficio do Sr. 11:a 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisã_o do 
se_n__?do autó"rafOs ·oos se­
gui nt~s pt'OJ e tos: _-_ -

- Projeto de Decreto Le­
~;;~islativo ri"' 109/90 (n"' 
_256/90, _- ria Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato ___ que renova, de acordo 
com o art. 33, § 3-"-.-da Lei 

n~ 4.117, de 27 de ã9os~o 
de 1962, por _dez anos, a 
partir de 28 de fevereiro 
de "198_$ ,_ a_ perm1 ssãO autor'"" 
gada à Sociedade rádi_o CLU­
be São_ José dos __ Campos 
Ltda., através da Portaria 
n~ 214, de 20 de fevereiro 

_de 1979,-parã -exR1-orar. na 
C i da de de_ SãQ JOSé _ _elos Cam-
pos, Estado ___ de São Paulo, 
serviço de radiodifusão so­
nora em freqOênci a mo·dul a-
da. -

- Projeto 
gislativõ 
259/90, 
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Deputados), que aprova ? 
ato que outorga concessão a 
TV Minas Sul Ltda .• para 
explorar, pelo prazo de 
quinze anos, sem direito de 
exclusivi~ade, serviço de 
radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), na cidade 
de Varginha, Estado de Mi­
nas Gera i s. 

- Pro~eto de Decreto Le­
gislat,vo nA 113/90 (n~ 
307/90, na Câmara dos 
Deputadosl, ~ue apróva o 
ato que autoriza a ~refei­
tura·Municipal de Jaguariú­
na a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem dire1~o de 
exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em 
freqüência ·modulada com 
fins exclusivamente educa­
tivos, na cidade de Jagua­
riúna, Estado de São Paulo. 

1.2.3- Pareceres. 

Referentes 
matérias: 

às seguintes 

-Projeto de Resolução ----'n-R: 
16/90, que altere o Regi­
mento Interno do Senado 
Federal. 

-Substitutivo ao projeto 
de Lei da Câmara n~ 47/88, 
que dispõe sobre o. contl'"'o 1 e 
da produção, importação. 
exportação e consumo de 
clorofluorcabonos. 

--~rojeto de Lei da Câmara 
nA 45/89.. ( nll. _ .560-B/88, na 
Câmara dos Deputados), que 
concede pensão- especial a 
Dal o_res O:r_umond de And_r:'ade. 

- projeto de Lei da Cámare 
n~ 68/89 (n" 2.648-8/89. na 
o r- i gell)) , que Q.i spõe sobre a 
Deputados), que apróva o 
atç que outorga permissão à 
Prata FM s/c Ltda .• para 
explorar. pelo prazo de dez 
anos~ sem direito de exclu­
sividade, serviço de radio­
difusão sonora _ em fre­
qOêDé i a -modu'l a da , na c i da de 
de A~uas da Prata, Estado 
de Sao Paulo. 

- Pr-o1 e to de __ Oecreto Le­
gislat vo n~ 111/90- (n.o. 
266/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova. o 
ato que outorga concessão à 
Rádio Vale dO, Rio Paraná 
Ltda .• explorar, pelo· prazo 
de de~ anos, sem direito de 
exclusividade. serviço.-· .de 
radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Presi­
dente EPi táci o, Estado .-de 
São· Paulo. 

- Projeto ·de 
g1slatlvo n.R. 
275/90. na 

Decreto 
112/9<> . 
Câmara 

L e· 
(nA 
dos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;lioli) Terça-feira 4 

caracte~ização de simbolo 
que permita a identificação 
de ~e~_soas portadoras de 
deficiência auditiva. 

Proje~q_ de Lei da Câmara 
n~ 74T90-~(nSt1.871-B/89, ·na 
origem), que revoga o art. 
508 da Constituição das 
leis do Traba1ho-ClT, apro­
vada pelo Decreto-lei nll. 
5.452, de 1t<. de maio de 
1943. 

-- Projetos de Lei do sena­
do n.R.s _,94/B~-cômplementar, 
e 214/89-Complementar, que 
dispõefm- SObre a relação de 
empre_go protegida contra 

~~~~~_Sf).~·~u~ãt?_!~rá~la ~~t~:~ 
pró~j dénci as. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 88/ª9-Complementar, que 
regu 1 a·- o di rei to de greve 
dos servidores públicos ct­
vis e dá outras providên­
cias .. 

- Projeto de Lei do Senado 
nA 123789, que estabelece 
diretrizes para uma políti­
ca nacional de habitação 
-rur'l.'il e dá outrras provi­
dências. 

- !?r_oj e to de Le 1 do Senado 
n.R. ~94789, que dispõe sobre 
a ----se l·eção de 1 oca i s, a con­
trução, o licenciamento, a 

._operação, a f isca 1 i :zação, 
os custos, a remuneração, a 
responsabilidade civil, as 
garantias dos depósitos de 
rejeitas l'"'adiativos e dá 
outras prov1dênctas. 

- Profãtc) de Lei do Sena.do 
nA 383/89, que mod1f1ca o 
parágrafo 2~ do art. 77 da 
Le1 nA 7.209. de 11 de ju­
lho de 1984, que altera 
dispositivos do Decreto-lei 
nll. 2848, de 7 de dezembro 
de 1940- Códi9o Penal e dá 
outras providencias. 

- Projeto ·-de ·Lei do Senàdo · 
n~ 27/90, que institui ren­
da mehsal vitalícia em fa­
vor das pessoas portadoras 
de dificiências e_ dos ido­
sos, nos termos do art. 
203, inciso V, da Consti­
tuição Federal, e dá outl'"'as 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado 
nll. 43/90, qUã a 1 ter à o ar­
tigo· -"2-94, -da Lei nll. 5.869, 
de _11. de janeiro de 1973 
-(Ç&d~go .. de Processo C'1v.i 1). 

· -· pr6Jeto· de Lei do Senado 
nA 82./90,. que dispõe ·sobre 
a fiscalização das relações 
de trabalho e dá ou~ras' 
pr9vi dênc i as. 

Projeto de Lei do Senado 
n.st ·136/90, · · C;ue dá nova r-e­
dação ao inciso III do ar­
tigo 484 do C6digo de Pro­
cesso Penal (Decreto-lei n~ 
3931 de 11 de dezembro de 
1941). 

- PrÓjetõ de ~ei do Senado 
nA 146790 Complementar, 
que cria a Região Metropo-
1 i ta na de ~ão Luís . -

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 179790, que dispõe sobre 
o regime de prestação de 
ser-viços públicos pela in­
ciativa privada, previsto 
no.artigo -175 ·da Con$titui­
ção, e regula a concessão 
de obra -púb 1 i ca. 

1.2.4 - ComunicaÇão da 
Pres 1 dênc 1 a 

- Prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de 
Lei do OF n~ 66/90 e aos 
Pro~ e tos de D.ecretos Legi s­
l'atlvos n.s~.s 109 a 113/90. 
lidos no Expediente da pre­
sente sessão. 

1.2.5 
pr-ojeto 

Leitura de 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 221/90, de autoria do 
Senador Francisco Rollem­
b_e_rg. que torna indisponí­
veis os veículos envolvidos 
em ac_identes de trânsito. 

1.2.6- comunicação 

- Do S~nador Jorge Bor­
nhausen, que se ausentou do 
Pais, no período de 
29.11.90 a 30.11 .90. 

1.2.3 - Oficio. 

N~ 93/90, do Presidente 
da Comissão de .Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, 
comunicando a votação unâ­
nime. pela inconstitucina­
lidade do Projeto de Lei do 
Senado n~ 146/90, que cria 
a Região Metropolitana de 
São Luís. 

1.2.8 comunicaÇão da 
Pr-es1dêncta 

- Arquivamento em defini­
tivo dQ projeto de lei de 
Senado n~ 146/90. de-auto­
ria do Senador Edison 
Lobão. 

1.2.9- Oficios 

~- N~ 6/90, dÕ Presidente 
da CóiliisSão de Assuntos So­
ciais, comunicando a 
aprovâção do Projeto dà Lei 
do Senado_ n.2. 123/89, que 
estabe·1ece-·diretr1zes para 
uma pol ít1ca nacional · de-
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habitação rural e dá outras 
providencias. ~-----o·"_ 

- N~ 7/90, do Presidente 
da Comissão de Assuntos So­
ei a i. s, comunicando a apro­
vação do Pr-_ojeto de Lei do 
Senado n~ 294/89. que dis­
põe sobre a seleção de lo­
cais, a construção, o li­
cenc_i amento, a operação, a 
fiscalização, os custos, a 
remuneraçao, a responsabi­
lidade civil, as garantias 
dos depós-; tos de rejei tos 
radiativos e dá outras 
providências. 

- N~ 95/90, do Presidente 
da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, 
comunciando a aprovação, em 
turno suplementar. o Proje­
to de Lei do Senado n~ 
383/89, que modifica o § 2A 
do art. 77 da Lei n~ 7.209, 
de 11 de julho de 1984, que 
altera dispositivos do 
Decreto-lei n~ 2848, de 7 
de dezembro de 1940-Código 
Penal, e dá outras provi­
dências, nos termos do 
substitutivo o_ferecido pe'l_o 
relator. 

- N2 93/90, do Presidente 
da Comissão de Assuntos So­
ciais, comunicando a apro­
vação do Projeto de Lei do 
Senado n 2 _27790, que insti­
tui renda mensal vitalicia 
em favor das pessoas porta­
doras de deficiência e dos 
idosos nos termos do artigo 
203, inciso v. da Consti­
tuição Federal e dá outras 
providências. 

- N2 96/90, do Presidente 
da Comissão de Constitui­
ção, justfça e Cidadania, 
comunicando a aprovação, em 
turno suplementar, o Proje­
to de Lei do Senado nR 
43/90, que altera o artigo 
294 da Lei nR 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 (Código 
de Processo Civil), nos 
termos do substftutivo ofe­
recido pelo relator. 

-NR 11/90, do Presidente' 
da Comissão de Assuntos so~ 
ciais, coTi'IUnicando a apro­
vação do projeto _.de Lei do 
Senado n~ 82790, que dispõe 
sobre a fiscalização das 
relações do trabalho e dá 
outras providências. 

- N~ 94/90, do Presidente 
da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, 
comunicando a aprovação do 
Prejeto de Lei do_ Senado n~ 
136790, que dá nova redação 
ao inciso III do artigo 484 
do Código de Proce_sso Penal 
Decreto-Lei n~ 3931.~ de 11 
de dezembro de 1941 ,J 

-.N2 __ 97/90~ do_Presidente 
da Comissão de Cqnstftui­
ção. Justiça e Cidadania, 
comunicando _a aprovação d_o 
Projeto de lei do Senado n~ 
179790, que· dispõe sobre o 
regime de prestação de ser­
viços públicos pela inicia­
tiva privada, previsto no 
art. 175 da Constituição, e 
regula a concessão de obrã 
pública, com emendas n~s 1 
e 2 2-CCJ. 

1.2.10 Comuntcação da 
Presidência 

- Abertura de prazo _ de 
cinco dias para interposi­
ção de recur_s_o, para que os 
Proje_tos d~ _J,.j;!:j ___ dº--. Senado 
n~s 123, 294, 383, de 198_9, 
27, 43, 82, 136 e 179, de 
1990, sejam apreciados pelo 
Plenário. 

1_2.11- Requerimentos 

-N.I2. 4-69/90, de ur-gênci á 
Para o Projeto de Lei do 
Senado_ nR. 5/89, que i nst i­
tui o Conselho de Comunica-­
ção Social, na forma do 
art. 224 da Constituição, e 
dá outras providências. 

N2 470/90, de urgência 
para o Projeto .de Lei do 
Senado n~ ·t80Í90, que res­
tabelece o Eundo Nacional 
de DesenvOlVimentO Cienti­
fico e Tecnol_ógico. 

1 . 2 . 12 - · Coiii.Jn fcação da 
Presidência 

- ReCãb1menfó-do Ofício n~ 
S/58/90 (n~ · f6o53/90, na 
origem), através do qual o 
Presidente do Banco Cen­
tral, solicita autorização 
para que a Prefeitura Muni­
cipal de Marin;á-PR possa 
contratar operaçao de cré­
dito, junto à caixa Econô­
mica Federal, no valor e­
quivalente a 19.279.293,89 
BTN, para os fins que 
especifica. 

- Prazo para apresentação· 
de eme_nda~ aos_ Pro :i_ e tos_ de 
Lei da Câmara n s 45 e 
68/89, e 7_4, .de 1990; e aos 
Projetos de Lei do Senádo 

-n.2s 94, de 1988-Comple­
mentar, e 214/89 - comple­
mentar, em trami :tação 
conjunta. 

1 .2.13- Discurso do Expe­
-·dierlte 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Ameaça de uso de máqutna 
e~tatal para aQuel~s que 
não coadunam com o Governo~ 
Necess 1 dade de il_l teração da 
po1 ft i ca ecoriõmi.ca do 
Goyerno. .-Necessidade de 

Dezembro de 1990 7623 

construção de novas _ us_1 nas 
hidrelétricas para evitar o 
caos energético. 

1.2.14. - pficio 

Nl2- ·288/90, __ do Primeiro 
secretário da -Câmara dos 
Depu~ados, solicitando_pro­
vidências no sentido de 
proceder à subStituição dcis 
autógrafos do Projeto de 
Decreto Legislativo nR. 162-
B, de 1989. 

1 . 2. 15 CCnM.mi cação da 
Presidência 

Providências adotadas pela 
Presidência para promover a 
substituição dos autógrafos 
e republicação do Decreto 
Legislativo n-2 44, de 1990. 

1 .3 - ORDEM DO DIA 

Projeto- de Decreto Leg i s­
lativo n~ 51, de 1990 - (n.12. 
218/90, na Câmara dos 
Deputados). que aprova· o 
texto do acordo sobre coo­
peração cultural celebrado 
entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o 
Governo da República 
Democrática Alemã, em Bra­
sflia, a 7 de março de 
1990. 

Discussão encerrada ap6s 
parecer favorável da comis­
são competente, ficando a 
votação adiada noS termos 
do art. 168 do Regimento 
Interno. 

Oflcio n.l2. 5/54, -de-f990 
(nA 135(90, na orfgem), re­
lativo à proposta para Que 
seja autorizado o Governo 
do Estado da Bahia a emitir 
e . colocar em mercado vinte 
e dois bilhões de Letras 
Financeiras do Tesouro do 
Estàdo da Bahia LFTBA. 
Retirado. Retirado da 
pauta. 

1.3.1 -Matérias aprecia­
das após _a _Ordem do _Di a ... 

ReQuerimentos nAs 409 e 
470, de 1990, 1 idos no E:l(".;­
peói ente - da pr'esent'e 
_se_ss~~-· Aprovados. 

1.3.2 Discu~so após a 
Ordem do Dia. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA Pac-
to Socia-1. -

1.3.3 -Ofício 

NA 699/90, dO -Pr-e.Sidente 
do SUpremo- Tribunal Fede­
ral, comunicado o deferi­
mento do mandato de Segu­
rahça n_g_ 21 . 102-4, m:J" di a 
28 do co_rrente mês. 
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1 .3.4 - Comuntcação 

- oo Senador Alberto Hoff­
mann. que tão logo seja pu­
blicada o acórdão do Supre-. 
mo tribunal Federal que 
concedeu mandado de segu­
rança ao SL. José Rubens 
Pillar postulatório de sua 
convoação para subst i t·ui r o 
Senador Carlos Chiarelli, 
oporá embargos . i nf r 1 ngen­
tes, conforme prevê o Regi­
mento .: lnterno daQuele 
Corte. A Comissão de Cons~ 
tituição, ~ustiça e 
Cidadania. 

1.3.5 - comunicações da 
Presidência 

Recebimento de solicita­
ção, do Governo do Esta-do 
da Bahia, no sentido de ser 
retificado o pedido de __ e­
missão de vinte e dois bi~ 
lhões de Letras Financeiras· 
do Estado da Bahia para um 
total de 14.103.560.700 
títulos. 
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Término do prazo para 
apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei do Senado n~ 
377 /as_. s~ndo que ao mesmo 
forma apresentados nove 
emendas-. - · -

~ TérmihÔ do prazo para 
apr_e_ªent~Ção de emendas ao 
Projeto de Lef do Senado nA 
335/89, sendo que ao mesmo 
não foram apresentadas 
emendas. 

Término do prazo para 
interposição de recurso no 
senti do __ de 1 nclüsão em or­
dem do Dia dos seguintes 
projeto-s de lei i apreciados 
conclusívamneté péla comis­
são de Const-ituição, Justi­
ça e Cidadania: 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 106788, que estabelece 
os casos em que acontecerá 
a identificação crimina-l, 
tornanodo eficaz o art. s~. 
item LVIII, da Constituição 
da República Federativa do 
Bras i 1 , e ~dá out·ras 

!?l"ovidências. A 
Deputados-. . 

Câmara dos 

- Proieto de Lei do Senado 
n~_ 104/89, Que_ extipg_ue, 
como empresas estatais, as 
que foram de f i Cftár i as, 
privatizando-as ou 1íqui~ 
dando-as. Ao Arqu;vo. 

- Projeto de Lei do Senado 
nA 105/89, que tor~na obr-;­
gato r 1 a a pub 1-n:ãÇão de 

. despesas ·com pub 1 i c i da de 
realizadas pela União 
Federal. A Câmara dOs Depu­
tados. 

1 .3.6 
dem do 
s_ã_o -~ 

1. 4 

- Designação da or­
Oia q~ prõxtma ses-

Encel""ramento 

2 MESA DIRETORA 

3 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

~ - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENtES 

A ta da 197!! Sessão, em 3 de outubro de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Nelson O arneiro, Pompeu de Sousa e N abor Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior_- Áureo Mel-lo·­
Ronaldo Aragão-- Amir Lando _ 
João Menezes - Carlos Patrocf­
nio- Alexandre Costa ~cão 
Lobo - Chagas Rodrigues - Mau­
ro Benevides -~osé Agripino -
Lavoisier Maia - Marcondes Ga­
delha -Humberto Lucena - .Rai­
mundo _Lira Marco Maciel -
Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor- Albano Franco - Lourival 
Baptista - Ruy Bacela~- José 
Ignácio Ferreira_-- Gerson Ca­
mata- ~cão Calmon Nelson 
Carneiro- Ronan Tito- Maurí­
cio Corrêa - Fernando Henrique 
Cardoso - Pompeu de Sousa - -
Meira Filho- Louremberg Nunes 
Rocha -Mareio Lacerda - Men­
des Canale - Rachid Saldanha 
Derzi - Leite Chaves- ~orge 
Bornhausen- Alberto Hoffmann 
- ~osé Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o compare_ci mente de 38 
Srs. senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

0--Sr. J. R; Sãcratár "i o Procederá 
à 1 e i tU r a d_o:}XPedi en!_e. 

É J i do _ _g_ seguinte 

EXPEDIENTE 

~c MENSAGEM 

Do Governador do 
Dtstrito Federal, 

nos seguintes termos: 

MENSAGEM NO 145. DE 1990-DF 
~(NO 118/90-GAG, na origem) 

Brasflia, 30 de novembro de 
1990 

ExcelentfsSfmo s9nhor Presi­
dente do- -senado Federa 1 : 

A nova ordem po1 ít_tca do Dis­
trito Federal,- com ·eleições 
diretas para os seus dirigen­
-tes máximos, impõe a este Go­
verno o entendimento __ de que as 
f~nções do Vice-Governador de­
verao adqu-i r i r uma dimensão 
muito mais ~brangente, tendo 
em vista que por se tratar de 
um __ Governo_ ele i t.o certamente 
esta r á mais ·exposto-- às pres­
-sões soei ais decorrentes do 
processo de escolha. 

A Lei n~ 46/89 ao or9ãniZar o 
Gabinete do Vice-Governador 
foi basta_nte_ parc.tmoniosa na: 
estruturação e na criação de 

·çar9os em comissão, dotando o 
orgao em apreço de apenas 5 
(cinco) daqueles cargos, o que 
não tem permitido a ele uma 
dinâmica de funcionamento mais 
adequada, a 1 ém de não prop_or.-:: 
c i onar< cond_i ções pa_ra :·a recru­
tamento -de técn·n:ós -de _l!l_e_lho~ 
nivel. --

Dessa forma, mister se faz 
que providências sejam adota­
das no sentido de se criar·no­
vos cargos em comissão, além 
de recla-ssificar para DAS-
101.5 o_ cargo ·em comissão, có­
digo DAS-101 .. 4, de Chefe da 
Assessori_a Espe_cia1 da Vice­
Governadc5ria. 

Dirinte_ do exposto, tenh~ a 
honra de encáminhar a essa ln­
signe Casa Legislativa o anexo 
proj~to de lef que dispõe so­
bre a reclassificação do cargo 
retromenci on~do para DAS-
1_01_.5, assim como a criação 
dos cargos em comtssão a se­
guir relac.tonados, do Grupo 
Direção e Assessoramento Supe­
riores - DAS, no Gabinete do 
Vice-Governador: 
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2 Assessores, Código DAS-
10:2.4; 

4 Assessores, Código OAS-
102.3; 

1 Assessor Auxiliar, Código 
OAS-102.1; e 

1 Secretário Executivo, Códi­
go·-DAS-102.1. 

Na oportunidade. renovo a 
Vossa Excelência protestoS de 
elevada estima e distinta 
consideração, -Wanderley Val­
lim da Silva, Governador do 
Distrito Federal. 

PRO~ETO DE LEI DO DF 
NO 66, DE 1990 

Cria e transforma cargos 
em comissão do Grupo Dire­
ção e Assessoramento supe­
riores - DAS, no Quadro de 
Pessoal do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

o Sénado Federal decreta: 

Art._ 1.Q. São Criados no Quadro 
de Pessoal do Distrito Fede~ 
ral, parte relativa ao Gabine­
te do Gõvernador, os seguintes 
cargos em comissão do Grupo 
Direção e Assessoramento Supe­
riores - DAS. 

GABINETE DO 
VICE-GOVERNADOR 

2 Assessores, Código DAS-
1 02.4; 

4 Assessores, Código DAS-
1 02.3; . 

1 Assessor Auxiliar, C6digo 
DAS-102.1; e 

1 Secretário Executivo, Códi­
go DAS-102.1. 

Art. 2~ Fica rec1ass1ficado 
no nível 5 o cargo em comissão 
do Grupo Oi_reção e Assessora­
mento Superiores. de Chefe da 
Assessoria Especial. Código 
DAS-101.4, do_- Gabinete do 
Vice-Governador. 

Art. 3.2. Esta 1 e i entra em vi-­
gor em 1.2. de janeiro de 1991. 

Art. 4~ Revogam-se as díspo­
S1ções em contrário. 

(À Comissão do Distrito 
Federa 1) 

OFÍCIO 

Do Sr. 1g Secretário da 
Câmara dos OeputadosÁ encami­
nhando à revisão do ~enado au­
tógrafos dos seguintes proje-
tos: -

PRO~ETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
~ NO 109, DE 1990 

(NO 256/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, 
de acordo com Q art. 33, § 
3Q, da Lei nQ 4.117, de 27 

-ae agosto de 1962, por 10 
_Lde.z.1 anos, a parti r de 28 
de fevereiro de 1989, a 
permissão outorgada à So­
ciedade Rádio Clube São 
~osé dos Campos Ltda., a­
través da Portaria nQ 214, 

--de 20 de fevereiro de 1979, 
para explorar, na cidade de 
São ~ose dos Campos, Estado 
de São Paulo, serviço de 
radiodifusão sonora em 
freqúência modulada. 

o Congresso Nacional decreta. 

Art. j.2. Fica-aProvado o ato 
que renova, de acordo com o 
art. 33, § 3~. da Lei n~ 
4.117, de 27 de agosto de 
1962, por 1 o (dez) anos, a 
partir de 28 de feVereiro de 
1989, a permiSsão oütorgada à 
Sociedade Rádio Clube São José 
dos Campos Ltda .. através da 
Portaria n~ 214, de 20 de te­

-v~re-; r-o-_ de 1979, para exp1 o-
-rar, na c i da de de sao José dos 
Campos, Estado de s·ão Paul o, 
serviço de radiodifusão sonora 
em f~eqüência modulada, ato a 
que se refere a Portaria n~ 
32, de 6 de fevere-iro de 1990, 
do Ministro das_ ___ Comuni cações. 

Art. 2~· Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM 
NO 124, DE 1990 

Ex.ce-1 entfss 1 mOs Senhores Mem-­
br-os do Congresso Nac1 o-na 1 : 

Nos termos do-art. 49, inciso 
XI r-. combinado com o § 1 SI. d_o 
art._ 223, da Constituição Fe­

-deral1 tenho a honra de subme­
ter a apreciação do Congresso 
Na c i ona 1 , acompanhado de expo_­
sição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica-­
ções, o ato constante da Por­
taria n~ 32, de 6 de fevereiro 
de 1990, publ tcado no- Oiár'iõ 
Oficial da União, do dia 8 de 
fevereiro de 1990, que 
"renova, de acordo com o art·. 
33, § 3~, da Lei n.2. 4. 117, de 
27 de agosto de 1962, por- 1 o 
(dez) anos, a partir de 28 de 
fevereiro de 1989, a permissão 
outorgada à Sociedade Rádio 
Clube São José dos- CampoS 
Ltda., através da Portaria n~ 
21 4 , __ de 20 de fevere i r o de 
1979., para explorar, na cidade 
de São José dos campos, E~ado 
de São Paulo, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüên­
cia modulada". 

Brasília, 21 de fevereiro de 
1990. ~.~osê Sarney. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N~ 57/90, 
UE 8 DE FEVEREIRO DE 1990, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES 

Excelentfssimo- S9nhoL_· PreSi-­
dente da Repúbllca~ 

Tenho a honra de Submeter à 
elevaoa consideração de Vossa 
Excelência o processo -de r-eno­
vação de outor~a requerida 
pela Sociedade Radio Clube São 
José dos Campos Ltda.. execu­
tante d_o serviço de radiodifu­
são sonora em freqüêncla modu­
lada, na cidade de São -José 
dos Campos, Estado de São 
Paulo. 

2. Os .-órgãos competentes des­
te min1sterlo manifestaram-se 
sobre o pedido, achando-o re­
gularmente 1nstruído, e obede­
cidos os requisitos legais e 
téçnicos atfnentes ao prOCedi­
mento renovatór_io, o que me 
levoú a deferir o requerido. 

3 .. A este propósito, esclare­
ço que, em v i rtude do disposto_ 
no art. 223-, § 3.2._, da Consti­
tuição, o ato renovatório _so­
mente vi r á -a produzi r seus _e­
feitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, a quem 
encare_ço Vo_ssa _l;_xcel ênci_Ç; se 
aigne ae en-camrnnar a-anexa 
portaria. 

Renovo a· Vossã Excê 1 ênci a 
meu_s pt""otestos do .mais profun­
do respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N.lt 32, 
DE 6 DE FEVEREIRO OE 1990 

O Ministro de Estado .d.âs co:...-­
municações, usando_ das atr.i­
bu i ções que 1 he ·confere o art. 
1.2., do Decreto n.2. 70.568, de 
18 de maio de 1972, e nos 'ter­
mos do art. s~. i tem II. do 
Decret~ n~ E8.066, de 26 de 
janeiro de 1983, ~ -~endo em 
vista o que consta do Processo 
n.2. 29_1 o o. OQ189_o/as, re_sõ 1 ve: 

I --~Renovar, de acordo co~ o 
art. 33, - § 3.Q., da Lei n.2. 
4. 117, de= 27 -de - -agoS't6 de 
1962, por 10 (dez) anos·. a 
parti r de 28 de fevereiro de 
1989, a permisSão ,outorgada à 
Sociedade Rádio Clube de São 
José dos Campos Ltda., através 
da Portaria n.2.. 214, Oe 2"0 _de 
fevereiro de 1979, parã expl6-
ra·r, na cí da de de São . José dos 
Campos, Estado de São Paulo, 
serviço -de. ra·diodifusão son_ora 
em freqüência modulada. 

. I I -- A execu~o do serviço de 
radiodifusão; -cu_j a out-orgã --é 
renovada por eSfta ·port:ari a. 
reger.;- se--á pe 1 o c6di go Bras i-
1 e i ro de Te 1 ecomlin i caÇões; 
leis subseqüentes e seus 
regulamentos. -- - -

III - A permissão ora renova­
da. somente produzirá efeitos 
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legais apõs deliberação do 
Congresso Naci ona 1 , na forma 
do § 3.11., do art. 22_3, d_a 
Constituição·-~-

IV Esta portaria entra em 
vigor na data de sua_ publica­
ção. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA __ . 

LEI N"- 4.117, 
DE 27 DE AGOSTO PE 1a92 

Institui o ~ódi~c Brasi­
leiro de Te1ecomun1eações. 

CAPÍTULO V 

Dos Servi ços de 
Telecomunicações 

Art._ 33 ... os--serviÇos de telf:l"':' 
comunicações, não executados 
diretamente pela União, pode­
rão ser ·exploradOs por_ conces_­
são, auto_r-ização Ol) permi ssã9 __ , 
observadas as .... disposições. d.a 
present:e lei .. 

p_ortaria e entrar~ em vi_gor- _na_ 
da~a Qe~sya publicação:- Eu­
c11des ~uandt de 011ve1ra. 

(À c-~-m{ úiãó' de Educação) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO-

111" 110, DE 1990 

(l'lO _259/9D, na 
Câmara dos Deputados) 

'Apr'Ovã o ato que outorga 
permissão à Prata FM S/C 
Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 1 O (dez)_ anos, sem 
dtrelto de exclusividade, 

~.servtço de radiodifusão so­
nora em freqüência modula­
da, na cidade de Aguas da 
Prata, Estado de São Pau­
lo. 

o Cong~esso Nacional decreta: 

Art. 1"' r lca aprovado o ato 
qUe outorga -pérrni ssão à Prata 
F-M .S/C Ltda,, para explorar, 
pelo prazo de 1 o _(.dez) anos, 
sem di.rei~o ~e exclU~ividade,, 
na c i da de de Agu_as _da Prata, 
Esta.oo de São Pau1o, serviço 
de radiodifusào _ ~onera em 
freqüência m_odula_da, a_ que se 

~· ...•..• _ .. · ._,.__,___..,. ... • • ~- ... · · ~-re_fere a Portaria n.ll. 109, de 9 

§ ___ 3.Q. Os prazOs de __ concessão_ e 
autoriZação serão de 10 __ (_dez) 
anos para o serviço de radip~ 
di fus_ão sonora e _ de 15 
(quin::<::e) anos para -o d_e tele~­
vi são, po-dendo _ser _ renovados 
por períodos sucessivQs e i­
guais. se os concess i onár_i os 
houverem cumprido todas as o­
brigações legais e contratu­
ais. mant-ida a mesma idonei_da­
de técnica, finQnceira e mo­
ral, e atendido o .intereS$e 
públ ic.o (_a_r:t_,_ 29)_. 

' •- ,-\ ' • • • ' • • • • • ' ' • F ,- ,- • ' ._ • •-•- • ''" 

PORTARIA N~ 214, 
DE 20 "DE FEVEREIRO, DE 1 $_79 

O Ministro de EstadO ·das Co­
municaçõe_s, no uso. d~s_ atri­
b.uições que 1 he con_fere o art .• , 
1 .2. do Oecreto __ n.Q. 7.0 ._5_68, de 1.8 
de maio de._ _ _1972, e tendo_em 
vista o que consta do Processo 
MC n-'< 24_0/78 (Ed_i ta 1 n,Q. 
12/78), _r:-_eso:l v e::-

I Outorgar permissão, de 
acordo co_m o _art_. 32 do Regu-
1 amento .dos· Servi ç_os de Radi o­
difusão, aprovado pelo Decreto 
n~ 52. 79_5, de _31 de outubro de 
1963, à Sociedade Rádio Clube 
São Uosé dos Campos Ltda., 
para es_tabelecer, sem -direito 
de e>::clusivid.ade, uma estação 
de rad_i_pd i fusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade 
de São_J.osé~os Campos, EstaCo 
de São Paulo. 

de março de 1$90, do Ministro 
elas _Goml.,Jn i_cações , 

.Ar:t __ .-2.2~_- :ES-tli · decre-t0--1_ fi9 f s 1 ã:: 
tivo .entra em vigo_r na __ data de 
sua_ pub 1 i caç~o. 

~Xc"'"~lenf;SsfinOs .. sF!nhPre.s t-'lem­
bros ~~-~ong~~~so Nacional: 

Nos 1:ermo~,-~.Qãr1:.. 49, i _nci so 
XIL combi-nado com o § 1-'< do 
art. 223 ... da Constituição _Fe­
deral, tenho a honra de subme­
ter à apreciaÇão do Congresso 
Nacional , aco_mpan_hado _de Expo~ 
siÇão de Mottvos dq Se__nho_r M_i­
nistro ae Estado_ das Comunica-: 
ções, o ato constante da P_or­
taria n-'< 109, de 9 de março de 
1990.,- _ publicado no Otãrio 
Oficial da União do dia 13 de 
março l:lé 1990; --que --"outorga 
permissão à Prata FM 5/C 
L_tda., Para explorar, pelo 
praz_o de 10 (dez) anos, sem 
OJreito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em 
freQüéncia modulada, na cidade 
de Aguas da Prata, Estado de 
São Paulo". 

EXPOSIÇÃO - DE MOTIVOS 
172/90, DE 12 DE MARÇO 
1990 DO SENHOR MINISTRO 
ESTAOO DAS COMUNICAÇOES. 

N" 
DE 
DE 

-Excé.fentíssimo Senhor Presi­
·dente da República. 

I I - A permissão o_ra outorga­
da reger-se-á de acordo com a·s De conformidade com as atri.;. 
cláusu_las baixadas com esta buições legais e regulamenta~ 

~es cométitias_q este Ministé­
~io, determ1nei a publicayão 
do Edital n,Q. 288/88, com VlS­
tas à implantação de uma esta­
c;.ão de radiodlfusão sonor:a .. _em 
freqQéncia modulada, na cidade 
de Aguas da ~rata, Estado de 
São Paulo. 

2. No prazo_ estabelecido pela 
lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Prata FM S/C Ltda.; 

Rádio Mirante Ltda.; 

Kiss Tele_comuni_cações Limita­
da; e 

Estância Águas da Prata FM 
Stéreo Ltda. 

3. .Subi'net i do ·a assunto ao e­
xame do_s_ órQãos competentes 
deste Minlster1o, as coryclU­
sõàs -Fof:'ã;m-no·-sen-tidõ ae Que, 
sob os_aspectos técnico~ê ju­
ri di co,_' as entidades ~;Ji"'._oQonen­
tes -sãti_sfiZeram àS eX_igér1cias 
do Edí_"fã1_,_e ãoS réq0iS__it_QS da 
legislação específiCa de ra-
diodifusão, -

4. Nessas condiçõe~. __ à vista 
da-entidàde-que se habiíitou 
(QUadro - anexo) _ ~ eXecução do 
serviço ·objeto dõ edital,_- te­
nho ·'a~~ honrá ·ae· enCamihhar o 
assuri"tô ã-e-,--evadá ·cons i deraÇaó 
de Vossa Excelência, encare­
cendo·se digne de_ enviar ZIO 
Congresso Nacional- a aneXa 
portaria de permissão. O ato 
de outorga somente virá a pro­
duzi-r seUs ·efeito~r ·1egais após 
deliberação -do Congresso Na­
c i ona 1 . na forma do § · 3,Q. do 
ar·t: 223, ·aa con:stituiçãó. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus· protest'os _ óõffia-'i"S --t:fr"OfQn­
do respeito. Antônio Carlos 
Maga 1_ t)ães . 

PORTARIA N~ 109, 
. -:DE 9 DE M_ARÇO DE 1990 

O Ministr-o de EstadO' da·s .. Co­
munic~ções, usando das atri­
buições Que lhe coriferem. o 
art. 1,Q. .do Decr.eto n~ 70.568, 
de 18 de ma-ló de 197_2,_ e o_ 
art. 3"2 dó Rei;iul amento · dÕs 
Serviços de Radiodifl!$áO. -com 
a redação dada pelo Decreto n,Q. 
88.067, de 26 -de janeiro de 
:1983, e t:endo em vista o que 
consta do Processo. MC nR-
2_SOOO. 006969/8-9 ;· CEdi ta 1 - ·h~-
288/89), resolve: 

I -·outorgar permt-Ssãó à Pra­
ta FM 5/C Ltda., para explo­
rar, pelo-- prazo de 10 (dez) 
anos. sem direito de exCTüsi­
vidade, serviço de._radiodifu~. 
são sonora em freqüêncta modu­
lada, na cid~de de Aguas da 
Prata. Estã.dC' d~ _?ª-o Pa_ulo._ 

II - A permissão ora Outorga­
da reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Teleco.municaç?es. 
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leis 
tos 
pela 
ta. 

subseqQentes, regulamen­
e oorigações assumidas 

.outorgada em sua propos-

LI I - 0 Esta-permissão soment_e_ 
produzirá efeitos legaiS a~6s 
deiiberação do Congresso Na­
cional, na forma do art. 223, 
§ 3~. da Constituição. 

IV Esta 
v1 gor na 
publicação. 
Magalhães. 

pOrtaria entra em 
data de sua 

Antêni o Carlos 

(À ComiSsãO de- Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

NO 111, DE 1990 

(NO 266/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprov2 o ato que outorga 
concessão à Rádio Vale do 
Rio Paraná Ltda., para eX­
plorar, pelo prazo de 10 
{dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda 
méd;a, na cidade de Presl­
d~nte Epitácio, Estado de 
Sao Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .Q. F i ca aprOvadO b a' to 
que outorga concessão à Rádio 
Vale do Rio Paraná Ltda .. para 
explorar, pe·l o prazo de 1 o 
(dez) anos, sem direito de ex­
cJus1v1dade, serviço de radio­
difusão sonora em onda média, 
na Cldade de Presidente 
Epitácio, Estado ae--São- Paulo, 
ato-a que se refere o Decreto 
n~ 99.128. de 9 de marÇo de 
1990. . -

Art. 2~ Este decreto leQisla­
tivo entra em v1gor na data ·de 
sua publicação. 

MENSAGEM 
NO 235, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Na c i ona 1 : 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N_~ 135 / 
90, DE 9 DE MARÇO DE 1990,- DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. _ 

Exce l en"t-í ss i mo Senhor -Pres i­
dente ~=":_ Repú!'_l i_~a_, 

De -confOrmidade -c-om as atr i .... 
buições legais e regulamenta­
res cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação 
do Edital n~ 122/89, com vis­
tas à implantação de uma esta­
ção de radi cdi fusão sonora em 
on·da méd_ia, na cidade de Pre­
Sldente EPitácio, Estact.á de­
São Paulo. 

2. No praxe estabelecido pela 
1 e i, aco~;eram as ·segui n"tes 
entidades: 

Rádio Beira Rio de_Presidente 
Epitácio Ltd-a. -

Rádio _Vale­
L tda.; e 

do Rio 

Rádio Itaverá Ltda. 

Paraná 

3. Submetido o assunto ao e­
xame dos 'órÇJãos competentes 
deste Ministerio, as c-onc-lu­
sões foram no sentido de ·que, 
s9b. os aspect~s técnico e ju­
rldlcd. as ent1dades proponen­
t~s satisfizeram às exigências 
dõ edital e aos· requ1sitos da 
legis-lação específica -dera­
_d1odifusão, exceto- a Rádio 
Beira Rio --de -Presidente 
Epitácio Lt~a:-·-~t;fue· desistiu 
de. sua part1C1pa-çao na concor­
rénci a, conforme documento 
constante no seu processo. 

A_ Rádio Itaver-á- Ltda., foi 
Oesc1assi fi cada pelos segu-in­
tes mo~ivos: a data•cto regis­
tro- do contrato soc_i a 1 da pro­
ponente na Jucesp foi poS-te .. 

- rior a- data de entrega da pro­
pos-ta; o comprovante de dispo­
ni bi li da de f i nancei r a, recJbo 
de depósito Oobanco, foi com 
data anterior ao registro dos 
ato$ constitutivos da entidade 
na Junta, ouando a entidade 
ainda não existia de direito. 

4-.--- Ass_im. daS ·eht1dades· qUe 
se~apresentaram, só foi consi­
der_ada formalmente habi 1 i tada 
a Empresa Rádio va-1 e do R i o 
Paraná_Ltda. 

Nos termos do art. 49, inciso 
XI I, combinado com o §__ J ~ do 
art. 22-3, da ConstituiÇão Fe_-:­
deral. tenho a honra de subme­
ter. à aprec-; a~;ão -do CongressO 
Nac1onal, acompanhado de Expo~ 
sição_de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Est·ad'O das C0mur11 cá­
ç5es, o ato constante do De- 5. Nessas condições, à vista 
ereto n.Q. 99.128, drá 9 de fnarçO das entídades que se hãbilita­
de 1990, PCJbl icado no Diár1o ram à execução d_o serviço ob­
Oficial da União do dia 12 de jeto do_ edital (quadr-o anexo), 
março de 19-90--; --que "outorga tenho a honra de subme-ter o 
concessão à Rádio Vale do Rio assunto a Vossa Excélência, 
Paraná Ltda., para explorar, para fins de decisão, nos rer­
pe1o prazo de 10 (dez) anos mos _do art. 16 e seus 
sem direito de exclusividade' parágrafos, do mencionado Re~ 
serviço de radiodifusão sonora gulamento dos ServiçOS- de 
em onda média, na cidade de Rad1odifusão. o ato de outorga 
Presidente Epitácio, Estado de somente virá-a produz1r seus 
São Paulo". efe~tos -lega-is aPós delibera-

ção do Congresso-Nacional, na 
Brasfl ia. 13 de -março---:--de-fOrma do 9 _3~ do art. --223, da 

1990 . ....;_ ..José Sarney. Const í tu i ção. . -

Dezembro de 199ó 

H~noo;;n:r--_-- a _-vo:s-sa-- Exce1êncl.a 
me-us Pr:'O!e_stos qo -m? i s_ profun­
do respefto. - Antonio Carlos 
Magalhães. 

---- ~-· D~ÇREiO t\1~ 9_ff,~128, ----· 
. DE 9_DE MARÇO DE 19gb~ 

Outorga conc-essão à- R-ãdi o 
V?le do R;o Paraná Ltda. pa:ra expl'orar serViços dé 
radiodifusão sonora em onda 
média, na cídade de PreSi­
dente Epitácio, Estado de 
São Paulo. 

O Presidente di República, 
usando das atribuições _que lhe 
conferem o art. 84, item IV 
da Consti;;tu1ção, e _o art. 29 
oo ~egl:llam!fnto_ dos Serviços de 
Rad 1 od 1 fusao, apr-ovado. _ pe 1 o 
Decreto nQ 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a _redação 
dada peLo __ Decreto n.ll. 88.067 
de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo_em Vlsta o que consta do 
Processo MC n~ .... 
29oon. o-n7492/S9. __ ·i i:,ji i:~ i ",:,~ 
122/89), decreta: 

Art. ~~ ~ica outorgada con­
cessão a Radio Vale do Rio 
Paraná Ltda., para explorar, 
pe 1 o prazo de_ 1 o .(dez) anos, 
sem dire1to de ~-xclusividade, 
$erviço_ de _ _radiodi fus_ão sono_ra 
em_ onda mêdia, na cidade de 
Presidente Epftácio_, Estad~_de 
São Paulo. 

Parágrafo .- úni'co. A concesSão 
ora ou~orgada reger--se-á pe 1 o 
Cõdigo Brasileiro de Telecomu­
nicações_, 1 eis· subsêqb_entes, 
reg\.} 1 af!1~_ntos e_ obrigações as_­
s_umldas pela outorgaáa __ em sua 
.proposta. 

Ai"-_t-. :~2~ Esta concessão 5-0men­
o;t:€-- produz i r á efeitos ' 1 ega 1 s 
após deliberação do Congresso 
Nacional.b. na for.ma do art. 
223, § 3 , da Constituição_. 

Art. 3~ O contrato decorrente 
desta concessão deverá ser as­
sinado dentro de 60 (sessenta) 
d.i as. a COntar dá data de pu­
blicação_ da de1 iber_ação de que 
trata o ~rtlgo anterior, sob 
pena de se tornar nulo, de 
pleno direi.to, o ato de 
outorga. 

Art. 4.Q. Este-decreto entra em 
vigor na data de sua publica­
ção. · -

Brasflfa-DF, 9 de março de 
1990; 169~ da lndependênçia e 
102~ da_Repúb11ca. -JOSE SAR­
NEY Antônio Carlos- Maga­
l_haes. 

(À Comissão de Educãção.) 
- -~------ ____ ____:_;_ ___ -

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

NO 112, DE 1990 
(NO 275/90, na 

Câmar~ do~ Deeutados) 
,--Apr-ova o ato- Que outorga 
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concessão à TV ·Mtnas Sul 
Ltda .• para explorar, pelo 
prazo de 15 (quinze) anos, 
sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televi­
são), na cidade de vargi­
nha, Estado de Minas 
Gerais. 

O Congresso _Nacional decreta: 

A rt' . 1 .SI. F i ca aprovado o a to 
que outorga concessão à TV Mi­
nas Sul Ltda., para explorar, 
pelo prazo de--15 (Quinze)" a­
nos, sem direito de exclusivi­
dade, serviç6 de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Varginha, Estado 
de Minas Gerais, ato a que se 
refere o Decreto n·.ll. 99. 155, de 
9 de março de 1990. 

Art. --2jl. Este deCreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

MENSAGEM 
NO 264, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. ~49, inciso 
XII, combinado com o§ 1~ do 
art. 223, da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de subme­
ter à apreciação do_Congresso 
Na c i o na 1 , acompa-nhado de Expo-­
sição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato constante do De­
creto n~ 99.155, de 12 de mar­
ço- -- de 1 990. pub l i cada 
no Diário Oficial da União do 
dia 13 de março de 1990, que 
"outorga concessão à TV Minas 
Sul Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 15 (quinze) anos, sem 
direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão}, na cidade 
de Varginha, Estado de Minas 
Gerais". 
Brasília, 14 de março de 

1 990 . -- .José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
182/90-GM, DE 12 DE MARCO 
1990, DO SENHOR MINIStRO 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES_ 

N• 
óE 
DE 

Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República, 

De conformidade com as atri­
buições legais e regulamenta­
res cometidas a este ministé­
rio, determinei a publicayão 
do Edital n~ 116/89, com vts­
tas à implantação de uma esta­
ção de radiod1fusão de sons e 
imagens (televisão), na cidade 
de Varginha, Estado de Minas 
Gerais. 

2. No prazo estabelec_ido pela 
lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

TV Três 
guarda de 
Emissoras 

Ltda.; Sistema Van­
Comunicaçáo Ltda.; 
Continentais Ltda.; 
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Televisão Abril Ltda., _e TV 
Minas Sul Ltda. 

3. os órQãos'competentes des­
te ministerio, concluíram no 
sentido de que, sob os aspec­
tos técnico e jurídfco, as en­
tidades proponentes satisfize­
ram às exigências·do edital e 
aos _requisitos da legislação 
especffica de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista 
das entidades_ que se habilita­
ram à__ execuç_ão do serviço ob­
jeto do edital (quadro anexo), 
tenho a honra de submeter o 
assunto- a Vossa Excel ênc_i a. 
para fins de decJsão, nos ter­
mos do art. 16 e seus 
parágrafos, do mencionado Re­
g~_lamento -dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação d_ada 
pelo Decreto n~ 91.837, de 25 
de outubro- de 1985. o __ ato de 
outorga somente virá a produ­
,zir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do§ 3~ do 
art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito. --Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N~ 99.155, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

-outor-ga concesSão -- à TV 
Minas Sul Ltda., para ex­
plorar serviços de radiodi­
fus_ão _ de sons e imagens 

~~~'(teleVisão), na cidade de 
Varginha, Estado de Minas 
Gerais. 

o Presidt;!nte da~ República, 
usando das atribuições que lhe 
conferem _o art. 84, item IV, 
da Constituição, e o art. 29 
do Regulamento dos Serviços -de 
Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto -n~ 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a .redação 
dada pelo Decreto n~ 88.067, 
de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do 
Processo MC n~ ............... . 
29000.007203/89. (Edital n• 
116/89), decreta: 

Art~ 1~ Fica outorgada con­
cessão à TV Minas Sul Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 
15 (quinze) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens 
(tel~isão}, na cidade de Var­
gin~a. Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. A Concessão 
ora outorgada reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomu­
nicações, leis subseqüentes, 
regulamentos e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua 
proposta. 

Art. 2A Ssta ·concessão somen­
te groduzlrá efeitos legais 
após deliberação do Congresso 
Na c i o na 1 na forma do art. 
223, § 3 1 , da Constituição. 

Art. 3~ O contrato decorrente 
desta concessão deverá ser as­
sinado dentro de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de pu­
blicação da deliberação de QUe 
trata o artigo anterior, sob 
pena de se tornar nulo, de 
pleno direito, o ato de 
outorga. 

Art. 4~ Este decreto entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
L~GlSLATIVO 

NO 113, DE 1990 

(N:o 307/90, 
na Câma~a dos Deputados) 

~rova c ato que autoriza 
a Prefeitura Municipal de 
Jaguariúna a executar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão_so­
nora em freqüência modula­
da, com fins exclusivamente 
educativos , na c i da de de 
Jaguartúna, Estado de São 
Paulo. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aprovado o ato 
que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Jaguariúna a execu­
tar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem díreito de exclusi~ 
vidade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modu­
lada, com fins exclusivamente 
educativos. na cidade de Ja­
guariúna, Estado.de São Paulo, 
ato a que se refere a Portaria 
n~ 60, de 6 de março de 1990, 
do Ministro das Comunicações. 

Art. 2~ Este decreto 1eg1sle~ 
tive entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

MENSAGEM 
NO 195, DE 1990 

Excelentfssimos SenhoreS Mem­
bros do Congresso ~cional: 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinad_o com o§ 1A do 
art. 223, da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de subme­
ter à apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato constante êa Por­
taria n~ 60, de 6 de março dê 
1~90! publ1cado no Diário 
Ofic al da União do d1a 7 de 
março de 1990, que "autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jagua­
riúna a executar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem di~eito 
de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na 
cidade de Jaguariúna, Estado 
de São Paulo". 
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Brasflia, 12. de março de 
1990~ - José Sarney. 

E~6g;~g_~o DE o~. o~or ~xgs.o_ ~~~ 
1990, DO 'SENHOR MIN!SfRo DE. 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. . 

_consta do Processo MC n.2 
291 00.-0-00625/89, ·reso 1 ve: 

_I_- Fica a Prefeitura Munici­
Pal de JagUariúna aUtorizada a·, 
executar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem dfreito de e>::­
Cl!Jsiv_idade, _serviço de radio-

Exce1entlssimo Senhor Presi- _Qit~s~p sonora em freqüência 
dente da República, mo_dulada, com fins exclus1va­

me.,te educativos, na ci_dade de 
A Prefeitura Municipal de _Ja- Jaguariúna, Estado de São 

guariúna, solicitou a este mi- Paulo~ 
nistério o exame da possibili-
dade de execução de servi_ço_ de Parás;;~rafo único. A autoriza: 
radiodifusão_ sonora em_ fre- __ ção ora concedida reger-_se-a 
qüência modulada, na cid~de de pelo Código Brasileiro de Te­
.Jaguariúna, Estadó de São Pau- lecomunicaçõe_s,- leis subse-
1 o, com f i ns exclusivamente qüentes e seus_ -regu 1 ament'Os: 
educativos, sem obj et j vo 
comerei a 1 . _ r r - Es=--t:_a- -autor: i Ziição_ somente 

produzirá efeitos legais após 
2. De acordo com o art, 13, del"iberaçã6 dO co-ngresso Na­

do Regulamento _dos Serviços de ci·onal, na forma do art. 223, 
Radiodifusão, aprovado pelo § -3,g, da Constituição, 
Decreto n,g 52.975, de 31 de 
outubro de 1963; e modificado III- As obrigações decorren­
pe 1 o Decreto n.Q 91 . 837/85, não tes_.da autor i zaçao obedecerão 
dependerá de edital a outorga às cláusulas estabele.cidas em 
para execução _de serviço de convênio a ser firmado entre a 
radiodifusao por pessoas jurf- Uniã~. por intermédio do Mi­
dicas de direito público in- nistério das Comunicações, e a 
terno e por entidade da admi- J:>refe i tu r a Muni c i pa_l de Jagua­
nistração indtreta, instituf-· ri.úna, dentro de 60 (sessenta) 
dos pelos Governos Estaduais e dias, a contar da data de pu­
Municipais, nem a outorga para blicação da deliberação de que 
a execução do serviço, com trata o item anterior, sob 
fins excl_usivamente educa- pena de se tornar nulo, de 
tivos. pleno díreito, este ato de 

3. Ao aprec_i a r o pedi do, os 
órgãos competentes deste mi­
nistério conclufram no sentido 
de que, sob os aspectos técni­
cos e jurídico, a entidade 
comprovou atender aos requisi­
tos da legi-slação específica 
de radiodifusão, estando, por­
tanto, em condições de execu­
tar o serviço. 

4. Assim, tenho a honra de 
encaminhar o assunto à elevada 
consideração_de Vossa Excelên­
cia, encarecendo se digne de 
enviar ao ConQresso Nacional a 
anexa portar1a, que somente 
virá a produzir seus efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma 
do § .3A, do art. 223, da 
Constituição. 

Renovo a- Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito. -Antônio Ca~los 
Magalhães. 

PORTARIA N~ 60, 
DE 6 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Co­
municações, usando das atri­
bu f ções que 1 he conferem o 
ar·t. 1.Q. do Oecr.eta_ nA 70.568, 
de 18 de maio de 197.2, e o· 
art_. 13 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, a­
provado pelo Deçreto . J"~.Q. 
52.795, de _ 31 de outubro de 
1963. modificado pelo Decreto 
n~ 91.837, de 25 de outubro de 
1985, e- tendo em vista o que 

autorização. 

IV Esta 
vigor na 
pub 1 i cação, 
Magalhães. 

portaria entra em 
data de s_ua 

Antônio Carlos 

(À Comissão de Educaçào.) 

PARECERES 

PARECER NO 393, DE 1990 

Da Comissão de Constitui-
--Ção, Justiça e Cidadania, 

sobre o Projeto de Resolu­
ção no 16, de 199D, que 
"altera o Regimento Interno 
do Senado FeCer:-a 1 " • 

Relator: Senador çnagas Ro­
drigul:!~ 

O projeto que nesta oportuni­
dade vem à apreciação desta 
comissão, por- imperativo_regi-­
mental, promove algumas alte­
rações no Regimento Interno 
visando, basicamente, segundo 
seu autor, o 11Ustre Presiden­
te. Cfd Sabóia de Carva 1 ho, 
"adequar a c_ompetênci a termi -­
nativa deferida às Comissões 
pera Constituí ção de 19-88 às 
normas regimentais pertinen­
tes11. 

O pro~eto procura, em tese, 
si mp 1 i f 1 car a tramitação de 
prop_os i ções, a 1 terando prazos 
e i ricl u 1 ndo d1 spos 1 t f vos que 
facifitarão o entendlmento·e_a 
ãp1icãÇão correta das normas 
regimentais, eliminando aq"ue­
las que, notadamente, consti-
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tuem _ób-ices à eficiênçja das 
açoes pertinentes ao proce-sso 
legislativo. 

- Kfã·o--obstante a Procedência da 
i_niciativa em. _termos gerais, 
flãque se reg1strar a neces_si­
dade de algumas observações, a 
segl,lir __ expl ici_tadas: 

a) relativamente ao .. artigo 80 
refer-i~o no projeto, sugere-se 
a i.ncl usão, a:p-ós a exp_ressão 
"e"m _ordem numérica",- das pala­
vras "de __ substituição", com 
vistas a proporcionar: maior 
clareza em termos de entendi­
ment~; 

b) No que se refere _ao art·i go 
91, releva çonsid_erar que as 
modificações _propostas.buscam 
estabelecer ampliação de 
competência. A propósito. cabe 
di~er que a competência das 
Comissões, em termos decisó­
rios, réger-se-á. pos·; ti vamen­
te, pelo estabelecido nos in­
cisos I e II, que conferem 
competência terminativa às se-
9\J i_t1tes espécies de propo-
sição: -

"- prbj e tos de lei 
o_rdi nári a Oe a!.l.tori a __ de se­
nador-, ressa 1 vado. o proj etc 

__ de Código; e 

projetOs de resol~ção 
q~e versem sobre a suspen~ 
sao da execução, no todo ou 
em parte, de lei declarada 
inconstitucioryal por deci­
são definit_iva do SUpremo 
Tribunal Federal." 

No entanto, comparando-se a 
nova redação dada com os dis­
positivos ora em vigor, 
co_nc1J.J_i -se que houve apenas 
uma oportuna ampliação, a qual 
se refere aos projetos de re­
soJ ução que versem sobre 
"suspensão da execução de lei 
declarada inconstitucional". 

Quanto aos demais aspectos 
referentes à competência le­
gislativa do Senado- Federal, 
registre-se a existência de 
impedimentos constitucionais 
(exigência de quorum guál i­
ffcado) -e outros esp-eclficos 
(como os que se referem aos 
projetos d_e_ códigb e aos pro­
jetos de iniciativa de 
comissão), que desaconselham, 
jurídica e_ tecnicamente, a am­
pl iaçãQ -da _competência termi­
nativa já estabelecida no bojo 
desta proposta. 

Além dlsso, o § 2~ do texto 
ora em vigor (matéria relativa 
à "urgência"-) foi _ deslocado 
para o Capítulo XX, que trata 
especificamente do assunto, o 
que determinou a renumeração 
dos parágrafos subseqüentes. 

No que tange ao § .!3.2 , __ desse 
mesmo artigo 91_, há que se 
·considerar a necessidade de 
adeQuação terminológica: 
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Trata-se da s_ubs't_itl,.!i_ção da -do projeto, 
expressão "espelho da ·ordem_ tlb reqação: - _ 

a seguinte 

Dia" por "avulso da Ordem-do 
Dia". consoa_nte o disposto __ no 
artigo 170 do própr1o Regimen­
to_. qui:! consagra, prefereri­
cia_lrn_ente, o ter_mo "avu}so". 

c) a alteração procedida no 
art. 108, por_ sua vez, tem 
caráter em i nenfe!nent~ pr€1t i co_._ 
A rigor, a sistemática ãnte-· 
rior tornava inviável a deter­
minação conti_da no--disposi1;ivo 
em foco. visto que as publ i_c_a­
ções no Diário do Congresso 
não observam, por motivo_s téc­
nicos, a.s. prazOs 
estabeleci do:;~ 

d) a alteração proposta para 
a alíne_a e do artigo 383_ de­
corre da necessidade de se 
transferi r -para a _ com-Hssão 
co_mo um _tQd.o a man·i f estação 
pela aprovação ou rejeição_'"dp 
nome indicado. 

Em verdade, _o posi c i on_am'ª-nto 
antecipado do. -.r_ej_a:\=_q_r_._ _que o­
brigado está a se manifestâr 
no bojo do parecer (ex vi do 
i tem "2" da a_l í_n~ã e), - cons­
titui verdade i r_o parado_xo ._ Re­
almente, a votãção é processa­
da em escrutínio se.cr:-eto, não 
havendo, pois, necessidáôe de 
que apenas o relator da_ maté­
ria revele, antecipadamente, 
sua posição. __ _ 

e) o acrés_çimo rea 1 i zado ao 
artigo 336 -ãl:l Regimentõ tem 
por escopo sis.t.~mati~ar_ o "tex­
to regimental. reunindo' as· 
dis~osições afins em um mesmo 
capítulo. 

F i na1 mente. destaq~e-s~ qy_e 
as a 1 terações _ propostas sao 
convenientes,_ oportunas, juri­
dicas e constitucionais. AS­
sim. opinamoS favoravelme-nte' à 
sua aprovação, observadaS mo­
dificações propostas no bojo 
deste parecer, as quais ense­
jam as seguintes emendas~ 

EMENDA N.Q. 1-CCJ 

1) Dê-se à modificação pro-_ 
posta ao artigo_ so d_o R_e_gi_men­
to Interno do SenadO Federal, 
expressa no artigo 1.Q. do Pro­
jeto, a segu 1 nte redação: _ 

"Art. 80. Fixada a repre_­
sentação prevista no artigo 
anterior, os Líderes entre­
garão à Mesa, nas 
(48)quarenta e oito horas 
subseqüentes, as ind1caç5es 
dos titulares das comissões 
e, em ordem numérica, 'as 
dos respect i _vos sup 1 entes_. 

Parágrafo Cnico . . ·.-.·:--~-­

EMENDA N-'! 2-CCJ 

2) Dê-se ao § 3.Q. da modifica­
ção proposta ao artigo 91 ~ do 
Regimento ~nterno_ do Sen~do 
Federal I expressa no artl~ 

·- ~"$ _ -~.2.:. ~O tfrazo- de cinco 
\5T dTa_S úie i S, contados a 
p~_r t _i r __ -dã pub l i cação" da Co­
muníca·ç_ãb-- --r-ef_er"i(ja _ no 
~ará-grafo anteri'or no' avul­
so---ela Ordem do O i a da ses----s-~o- segUf6te. poderá ser 

-_-=-interposto --recurso par·a a-
, pr"SCi ação- _da ma tér 'i a· pé 1 o 
~lenário do Senado. _ 

··s-a fã' __ daS SeSS-ôés, 29 de no­
vémoro de 1990. -- Cid Sabõi a 
de ____ Carva1ho, PreS-idente · 
Cha-gas Rodrigues, Relator -
Mansueto de Lavor - ~utahy Ma­
galhães - Leite Chaves - Oziel 
Carneiro - Mauricio Corrêa­
Nabor Júnior - Antônio Alves -
-.José Fogaça - l.loão Lobo - Ro­
berto campos - Ronaldo Aragão 

~osé Paulo Bisol - Lourival 
-~~_p_ti_~ta -:-~i lson Martins. 

~, PARECER NO 394, DE 1989 

-oa -·c-om; ssão de Assuntos 
sociais, sobre o Substitu­

- tiVb-- -ao Projeto de Lei ng 
-_~47/88, da Câmara dos Depu-
-- 'taãos, que 11 d i spõe sobre o 
"-Ç't;)l1tr'oie da produção, im­

+- .... ~_o_r:-_tãçao, exportaçao e can-
samo-- de clorofluorcarbo-
nos11. 

Relator: 
neiro 

Senador Oziet Car-

Prr_ojetCI-_de re; oriundo da Cà­
m-a6;i doS- õãPútados, óe-a_utoria 
do flustr~ Deputado Cês·a·r·ca~s 
Neto, pro1_be, em todo o·-i;e·rrl­
t6río n-ÇI;c'ional, a uti 1 ização 
de clorõfluorcarbonetos como 
propelentes em aerosol do 
·t 1 po -_spray, exceto em produtos 
de uSo imprescindível e desde 
que não ~?' ~- sta ~L:J~::~ i tu·to. 

·En-c_ãffiinhado-, após apr-õvaçãO 
na casa _(!e Origem, recebeu pa­
reCer_ favoráVel _da -douta· co­
mlssão de;_ const,ituição, Justi­
ça e Cidadania do SenadO Fede­
r_al, t~ndo_, cont,udo, recebi do, 
em p-1 enári o,,. a- Emenda n.Q.- 1 
(substitutivo), de autoria do 
eminente Senador Fernando Hen­
ri_que Cardoso_. 

O, substitutivo em pauta-, con­
qüan-to t:ehna -- man't 1 do no seu 
artigo 6.Q. a·-eª-sêt-,cia do ~roje_­

·to de- Lei n~ 47/88, da Câmara 
dos Deputados, proibindo o uso 
de · ·cl orof1 uor-carbonos como 
propelentes ou agentes de.ae­
rósS'óT_S. -estabe:l e:ce OL!.t.ros 
dispositivos que visam a con­
trolar a produção, importação, 
exportação e consumo dest~s 
substâncias. 

Em sua joSt f ffcação_, ·o _autor 
do substitutivo ressalta oS 
malefíC-ios ambientâis ·causadoS 
pela ação dos .clorofluorcarbo­
nos -~ CFC -:- ,na estr-atosfera, 
onde· dl mi nue_m a cam-ada de ozô­
niO ·par reaÇão- Quíh'i"iCa Com es-

te, reduzin_Q_Q.:-o ~a oxigênio_ mo­
lecular (2.). Por cõnseqüên<::Ta. 
o-cor r_ e uma passagem ma f o r de 
r-aio~,-yltraY_1oletas pãra a· __ S}J­
perflcle cta terr-a:.- o_ que antes 
era detido pela camada ·de 
ozônio.· 

Dentre· os efeitos da maior 
incidência d6S~rç,.'los ultr"ã.Viéi­
letas sobre a matéria terres- · 
tre-cita-se: -- --- · -

1) aumentõ da ocorrência de 
·câncer na p~le, na proporçao 
de 4% a __ 6% par ;:i·- Cada ponto 
"Percentu<;l} q~ redUção do b:Z.ô­
n19_estr~tosféri._co; -

2) aumento de temperatura _es­
tratosférica. criandO conélr­
ções de tempestades a grandes 
altitudes, com $érios r~flexos 
sobre o c-1 i ma- da terra;" ·' 

3) alteração da composição O? 
luz solar, com impo~tantes re­
flexos na -fotoSsíntese das 
plantas e, con.seqÜ-éritemeri'te, 
com impactos negativos na~bfó-
massa ~ na. produção de 
alimentos. ·· - · 

Outra repe~cussão decorrente 
da presençe. c;le _ cl-orofl Uor~r­
bonos na estratOsfe_râ é"o"Ch~­
mado "efeito eStuTa". c_ólil e 1 e­
vação média da temperátura só­
bre a _superfície terrestre, 
alterações çl imát_iç:as, de'Qelo 
P,olar e elevação do nível Pas 
aguas dos m;eanos. __ 

cia . mesma fQrml:l que os CF'C -. 
provocam todos estes efeitos, 
mas com muit o ma1s intensida­
de, os-·chamados OAS.lo_n, Eimbó""rá, 
atualmente, com·-bãixo COnsumo 
muhdfal. -

O substitutivo em tel?, m?iS 
do quer sfmplesmªnte PfOlbir a 
uti 1 ização dos c·lot'Qfll,lorcar­
bone~os - _ CFC -- como QaSes 
propelenteS dos aerosS61s de 
tipo spray, pretende Qisp_Qr 
·sobre sob o centro l_e dos m·es­

__ mos ,.em __ s~-~? _v~r~uis. -funÇõeS· .. na 
fndustría, desde á sua-produ­
ção em terrí tól--i o naCi on"a-1, 
até sua_ possfvel importação, 
exportação e consumo, incluin­
do aqui _Q potencial de redu_ção 
do ozônio estra_tosfériCo_ -__ de 
cada uma das-- substânclaS 
enumeradas-: CFC - 1 i ; '"CFC-12; 
CFC-113; CFL-114; CFC-11S· 
Halon-1211; Halon-130-1 · ~ 
Ha 1 on-2~º=_2.) , _ 

NãO Obstante Pode-r-se, desde 
já, diminuir acentu_adamente o 
uso dos·~ -'CFC pela quas~ :tot~l 
e 1 im-i n~-ção- ·· Qos aerp~só i s ·• 
necessarío s~e faz estabelecer 
Uma.' Pl::tlítlca ·mais ampla _~de-U­
t i_ 1 i z_ação destas _suost-âncfãs 
na esfera·--- ir1Custrfal,_, permi­
tindo_ um: __ gra"dual_ aperfeiçoa­
mento tecnoJógfco qUe presc·i n­
da do"uso dàSteS gaSes, ~ecno~ 
làgia esta· a ser incorporada 
pelas indústrias af'etas do 
Pafs. ·-
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Pelas palavras do eminente 
Senador Fernando Henrique Car­
doso, "as medldas preconizadas 
de substituição dos CFC provo­
carão a necessidade de_ adapta­
ção-. a 1 c umas de_ grande enver­
gadura. e·m setores industri­
ais, com des_taque nos segui n-
tes: · · 

a) indústria de aerossóis_ ... 

b) inqústria de ref~igeração: 
o CFC e usado cõmo gas refri­
gerante (freon, frigen, etc.;) 
e como expansor. de plásticos 
para o i so 1 amento- térmico dos 
refrigeradores. ESte setor é_ 
essenctal e terá Que dispor de 
tempo e recursos para o desen­
volvimento de alternatiVas am­
bientalmente brandas; 

c) indústrfa eletrônica: -o 
CFC 'ê UsadO -para --1 1 mpeza de 
componentes -de -'íhdústria ele­
trônica, peçás ae· aeronaves, 
peças mecânicas de ·preciSão e 
indús~ria ótica, sendo diffcil 
encontrar alternativas ambien­
ta i s brandas para este _caso. 
Enquanto- nãO houver substitu-­
t·os devem ser de.senvolvi das 
técnicas_ de ·captação, conden­
sação e recirculaçao dó CFC. 
reduzindo assim as emissões 
dos gases nesta at·ividade. 
a 1 ém de técoi cas· _de . r:ec f çl Ç]gem 
dos mesmos CFC usadOS em eSta­
do liquido. " 

Cumpre ressaltar que os paí­
ses com ma i o r con·aumo de CFC 
são aque 1 es chamado·s desenvo 1 -
vidas, prinCipalmente no 
triângulo Estados Un'fdos· da 
América/ Japão/Comunidade irc·o­
nómica · Européia, que responde 
por 68% do consurrro· mundiãl. O 
Brasil: com apenas 1% deste 
consumo e abaixo de 300 
gr~mas per capita ano'é consi­
derado na.ção. _em _desenvo 1 vfmen~ 
t_o, para a qual o· Protocol·o .ãe 
Montreal, relatfvo às substân~ 
cias que .causem redUção da ca~ 
mada de o.zôni o, cont:e'Oe um· 
prazo ad 1 c tona 1 de 1 o anos 
para a ex i gênc·; a de.· um cr"ono~ 
grama de desativação da pro_du­
ção e Consumo ·de ~CFC-. A tua 1 -
mente, pode-se dizer, o Brasil 
é mais uma vítima do ~ue agen­
te neste processo de agressão 
à camada protetora de ozônio. 

À semelhança do que es·tabele­
ce o -Protoc.olo ·de. Montreal, 
também o substitutiva em ques­
tão estabelece.um cronogrznna, 
dentro do qual contempla-se 
uma gradativa diminuição de 
produção e consumo de CFC, que 
nunca poderá e_xced.er .o·_ l:imite 
de 30.0 ·gramas por hab i tan-fe e 
por ano. · 

Por outro. 1ado, a emenda pro­
posta cria mecaniSmos mais 
f 1 ex í ve i s às adaptações necés­
sárias, se advindas de novas 
conquistas tecn.ológicas ou de 
novos níveis de restrição ao 
uso dos CFC, permitindo ao. Po:-

der Executivo atualizar-se 
di ante de novos fil..tos. Ade­
mais, os princigais órgãos de 
proteção ao melo ambiente es­
tão. envolvidos ativamente, 
destacando-se o conselho Na­
c:fonal dO Me1o Ambiente - CO­
NAMA e o Instituto 6rasileiro 
do Meio Ambiente -··IbAMA. 

·· ReSsa 1 tem-se as sar1ções pre­
vistas para os infratores da 
lei, que a tornarão, de fato, 
eficaz, e impedirão que se 
converta, como inúmeras ou­
tras. em le...tra morta e péssfmo 
exemplo de impunidade. 

Pe 1 o éxpõsto. ·a emenda subs­
titutiva de_fatq.aperfeiçoa o 
projeto de lei db ilustre De­
putado César Cals Neto, 
conferinãó-.lhe a amplitude e a 

·relevância que reQUer, corres­
pendendo, ·assim. aos anseios 
da . s-oei ~dade bras i 1 e i ~a. hoje 
engajada .na luta pela preser­
vação do meio ambiente· e. pro­
pu~nando por um deSenvolvimen­
·to econômi co-conSÇ'f er'rfe e: sem 
sufcfdio ecológ_ico. Somos, 
po 1 s •.. pe 1 a sua aprovação. 

~Sa l_ã dáS Conli Ssões, 21 de de­
zembro d9 . .1:989. ...:. A 1 mi r 
Gabriel, Pre,sidente- -.....:. oziel 
Carneiro, Relator- Francisco 
Rol_lembet:j1 - Antônio Alves -
Márc.i o .aerez.o.sky -·_Afonso San­
cho uutahy Magalhães - Uoão 
Calmon - Qdacl.r soares - Nabor 
Uúnior - Ronaldo Aragão - -~osé 
Fogaça - ~curival Baptista -
Mansueto de Lavor -·Cid Sabóia 
de Carvalho. 

PARECÕR NO 3SS, DÉ 1990 

_ o a - -cOfn.i-s!ião- di=·· Assuntos· 
sociais, sobre o Projeto de 
Le1 da Câmara nQ 45, de 
1989 (no 560-B, de 1988, na 
Câmara dos Deputados), que 
11Concede pensão especial a 
tio 1 ores OruiTimond de 
Andrade 11

• 

Relator: Senador João Calmon 

Petã Mensagem n~ -157, da"ti3..da 
de 1 a de abri 1 de· 1"9-aB, o Po..-: 
der Executivo encaminhou ao 
Congresso Nacional, Projeto de 
"1~.$ i concedendo pensão especi a 1 
a Dolores Drummond de Andrade, 
viúva .do poeta Carlo"s Orummond 
de Andrade. · 

Em sua traniftàção ná cãmara 
dos Deputados, ·recebeu a pro­
posição parecer favoráve_1 tan­
to· da C.omi ssão · de- Const i tu.i­
~o._ ·- Jv_st iça e Red_a·ç·ãp·, como 
d.a_ de F 1 nanças . 

A nosso ver, a p_roposi_ção se 
~ustifica em .. face .. da 
1mportância do esc~itor Carlos 
Dr.ummond de Andrade não só 
PéfFa"- · o Bras i 1 c.omo para todos 
os pafses de l·fngua portugue­
sa. - Suas poesias e crônicas. 
marear<a·nr gerações que se en-

Dezembm de~ 1990 

cantaram com suã argu·ta sensi­
b i 1 i da de e profunda per.cepção 
social do seu temp.o. 

Em que pese a s~a grandiosa 
produção literária, nao deixou 
o poeta a sua família em si­
tu~ção financeira estével, 
conforme se lê na exposição de 
motivos. que acompanha o Pre­
sente Projeto. 

A irJic_tativa·, portanto, dÇ> 
Poder Executivo em garantir a 
viúva de Drummor1d de_ 1!-ndrade 
penSão eSpec-i a 1 , paga pe 1 os 
cofres públicos. -parece-nos 
uma medida merecedora de. a~ 
plausos, pois o seú espfrito é 
o de render umá jUsta -homena­
gem ao ilustre es~ritor. 

Convêm. entretanto, ·ra:z·er al­
gumas consideraçõeS sobre .o 
teO[' .. dO ai-t. 1.;:: çla propoS i .ção, 
que fixª ó valor m.ensal da 
pen:;;ão. em 2Q vezes o salário 
mínimo de referênc f a. ·como. se 
sabe, essa modalidade de inde­
xador foi .ex;ti.nta· pela .Lei .. n.r. 
7.7.89, de 3 de julho de 1989, 
que disciplina o att. _7•, IV 
da Constituição Fed~ral. Por 
outr::O lad"O, legislação_ econô­
mica mais recente tem firmado 
a diretriz contrá.ri a .a Ulde.Xa­
ção automã.ti ca de encarg_o$ 
custeados pe1 o TesourO Na.ci a­
nal. 

No caso de pensões esPeCiais, 
a fórmula propo.sta pelo __ E.xe_cu­
tivo tem Sidó a fixàÇ"ã"ô-de va­
lores expressos em cruzei.r.os-, 
sujeitos a·os mesmos critérios 
de .reajuste' i3.1Jl icávéiS-às de­
mais pensões pagas · pelo 
Tesouro. ESte f o i .. Qor exem­
plo, o c r_ i tério adót'cíd6 ·para a 
~são a·que ·se· ref·ere-·<:!-~ Let 
n.g, 8. 077. d'e- 4 de set§mbr:-Q .Qe 
1990, resul·t-ante de projetõ. de· 
iniciativa da Administraçãd 
insta 1 ada a 15 de março· do. · 

·corrente. ano. ~ · · - · 
Assim sendo, estâ~ds ofere~ 

cendo emenda ao. projeto ,de 
rilólde a t"o·rná-Lo compatfvel 
com os critérios em vigor, com 
o que esperamos viabilizar a 
sanção do pr.ojeto, sem qual-. 
quer preju_ízo para a benefi-
ciârié! d.a pensão. . . . 

Somos, ··as··slm, .favo.ráveis à 
aprovaçã.o_d6 Proteto .de-.t..ei ·êrrl-­
exame, em ,àdoçao _da seguinte 
emenda, que passa a irifegrar o 
pr"ésente Pa·re.cer: 

EMENDA N.r. 

Qê.-se ao art.. 1. ~ dO proj e "to a 
seguinte redação: 

--
1'Art. 1• FiCa cOncedida a 

.... Do1ores Drummond _de_ Andra­
de, viUva do poet.a Carlos 
Drummond de Andrade~, pensão 
especlal no valo~ corres~ 
pondel]:te a Cr$ 35. 18.3. 00 
(trinta e ci.nco mil e cento 
e oitenta e três .. :cruzeir:os) 
no mês de junho- de t99.0. ~~ 
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Transforme-se o art. 2~ em 
"parágrafo único" do art. 1.11., 
com a segui nte re-daçãO-.-
renumerando-se os dema rs 
ar-tigos: 

''Parágrafo único~~- A Pen .... 
são de que trata este arti­
go é vita_ljciã e i_ntransTé-' 
rivel, não podendo--ser per­
ceb1da cumulativamente com 
quaisquer outros próvent·os 
percebidos do~_ cofres pú­
blicos, ·ressalv!.do--o dir~i­
to de oPção,- e. será · reaj us·..; 
tada segunao os f.ndi~es . a;­
dotados para as dema1s pen­
sões paQas pelo Tesoor.b, 

· Naci_onal". 

Sa 1 a das com 1 ssões,. 2.1 de nc;>-:-
vembro de 1990. - A1r:.n1r 
Gabriel , PràsTdente -.;;,;,_ Uoâo 
Calmoh, Relator - Afonso San­
cho - 7

, Márc; o Berezosky --­
Antônio ~lves - Oziel Carneiro 
-Francisco Rollemberg- Uuta­
hy Magalhães - Ronaldo Aragão 
-Odacir Soares - Nabor Uún1or 
- Uosé Fogaça_- Lourival Bap-
ti$ta -- Mansueto de Lavor 
Cid Sabóia de carva.l ho .. 

PARECER NO 396, DE 1990 

. Da Comissão de Assunto's 
Sociais, sobre o P~ojeto de 
Lei da Câmara nc 68, de 
1989 (nO 2.648-B, de 1989, 
na or1gém) I CIUe· ·ud-i seõe so­
bre 'a caracterí~açao de 
s.i mbo 1 o que perm i ta a i den·-­
ti f i cação de pessoas porta--· 
doras . de . deficiência 
auditiv~~~. · 

Relator.:_ .JamiL Had~ad 

AProvado na câm;;::.r~. dos Depu-· 
tados. tanto no men to quanto 
no refer-ente à constftuclQhei.;. · 
1 idade, juridicidade .e técriica 
legislativa, submet~-se à re­
visão desta Casa o Projeto de 
LeJ da Câmar:-~ n.ll. 68,- de 19!3"9·, 
de iniciativa do Depu.tadô-Nél­
son -seixas·, que "dispõe sobre 
a caracterização · d6 símbolo 
que permita a 1dentificação Jjle 
pessoas portadol"as de defi­
c.iência_ auc;:litiva" 

Justificando a , p~a propos1-
çãp, o Senhor Deputado Nelson 
Seixas, a 1 ega, de i níci a, que 
a medida "tem corno finalidade 

~~~;~~~~)· áo~ad:fY~r e~~~~0~u~·{: 
tivos na comunid.a_çle" .. · Adiante, 
após ressaltar o eleryco de di­
reitos asseguraQas constitu­
cionalr:net)te, aos d_efi.ciente.$, 
conclui o 1 l.ust_re. Autor ·e·nfa-­
tizando que 1'é necessáriC/ fa­
vçrecer a caraçter1zação de 
s1mbolos que permitam a iden~ 
tificação_de pessoas com· defi­
ciêncj~ específ1ca na comuhi~ 
dade, como e o. caso dos 
surdos~ Ta.l recurso visa nãO 
só a sua p-rópria segur-ança·. 
como permite o acesso a dete~­
minados .espaços e logradouros 
pdbl ices". Tal medida, ainda 
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segundo -o Autor, "facilitaria 
a indicação das pessoàs surdas 
na sua· V1dq .diári.a_". 

Considerando-se a· ampla visão 
social, descortino da inic;a­
t i v a. - o seu .i t1c0nfes te cunHo 
oe tn·;;-eg_raçáo ·social de um 
grupo 't§SQ~cffico .de deficien­
tes físico-S. e a propriedade do 
sfmbol o proposto, à1érh da 
inexistência de óbices de na­
tureZa conSftitucional, jurídi­
ca, regimen_tal. e de tEknica 
legis1at_iva, opinamos pela a­
p.--ovâ~~~ deSte ~r:cjeto .de Lei. 

Sala-das Comissões, 29 de n-o·--
vembr-o · · de ·.- 19S.O.:- - A 1 mi r 
Gabriel, P~esidente -JaMil 
Haddad." Relator -Mauricio 
Corrêa JUtahy Maga 1 hães -
Ronaldp Aragão - Antônio Alves 
--Mário Covas- Ruy Bacelar~ 
Oziel Carnetro - Nabor Júntor 

Mansueto de ~avor - Odacir 
Soares Cid Sabóia de 
Carvalho. 

PARECER NO 397, DE 1990 

Da Comissão. de Assuntos 
Sociats sobre o· Projeto de 
L.e i da Câmara dos Deputa'dos 
no 74, de 1990 (nO 1.871-B, 
de 1989, na ot"jgern), "que 
revoga o art. 508 da Conso­
lidação das Leis do Traba­
lho - CLT aprovada Pelo 
Oecreto-Le l nt2 5. 452., de 11:2. 
de maio de 1943 11

• 

Relator:---- Senadoi-o ~amil Had-:-' 
dad .. 

citado projeto, de a·utor i a .dO· 
i 1 ustre · D_eputado ·. 1.-•.rJ::t;. GU.Shi­
Ken, revoga o art. 508 da COn-­
solidação das ~eis do Trabalho 
(CLT)~-,· . á.proVada P.el_o __ Decreto­
Lei n-· 5.452. de _1A de maio de 
1943. ~ 

o !=~>(o·j·etci em_·c_aus·á lá·- cibtéve 
pareceres favor-âVe'i s d"a Comi.s­
sâo .de·.c.ortsti:.tuJç!lio; Justiça e 
de R~d.a~o"_ da_ c_âmar-a _dOS. D'ep·u·­
tados, p"e18 -cohstitlJc·.ionÇtl ida­
de, jLJr:-i'"dici.dqd_e _e _técnica ie~. 
gfSrativã~ e -da CoíniSSãO de 
Trabalho, -de· Adrriin'lStração e 
servi.ço "P(Ibl ;·co, da· mesma ca-
sa, pe 1 a aprovação. ·- · · 

o_ aut·or-dQ pr·ojeto_o __ just_ifi­
ca ·alegandtf que o' árt-igO,. CJ.)ja_ 
revogação. -_~propõe, ~~st.ab.el ece 
discr-.'irninação odiosa par·~- com­
os bancár1os, fu_gindo, ape!Jas·, 
em relaçã-o a esta última cate­
goria, aos prece i to_s ó.ãs i cos 
pa·ra: beSCi são do cont..rato de 
trabà. 1_h6;- por justa _c.a~sa, re­
ferent·es â.s demais _ .c;ategor; as· 
flif{c~i on_a i s. pr~ce 1 tos es·tes 
enumerados no ?rt, -482. cfá CLT. 

Com êfei1;_o. o· ar-t. _5_0'8 pena-
l i z_a apenas ___ a c 1 as·s.e dOS 
pa-ncâr:ios, -em·seu tftulo lV­
CO"ntra"f'o--rna_·; vi dua 1 de Traba­
lho Capítúfo V;;_ da ReSci­
são, art. 482 (re~;~ras gerais") 
___ c·e ---o art._ 508- Disp_os_ições 
Especiais verbis: 

Art. ___ 508. Considera-se 
justa causa, para efeito de 
rescisão do contrato de 
trabalho do emp~egado 
bancário, a f a 1 ta· contumaz 
d~ pagamento ~e Çívidas !~­
galmente· ex_i_g_1.ve1s (o gr1fõ 
e nosso). 

Conclusiva I')OS parece a opi­
nião do ilUstre jurista e Mi­
nJ ~tro_ _ Victor_ Russom.ê!tiO .- a 
respeito, a qual nos pé-~mitf­
mos citar: 

"N.~O S§ compreende que a 
1 e i liaj a c r i ado essa- f i gurà 
de justa cau~a apenas pa~a 
os·bancários.·· Em pri'meir-o 
lugar, porque a natureza da 
falta .é a _mesma, seja e1a 
praticada por um bancário, 
seja praticada por um em­
pr-egado de escritório de 
qualquer emp~?Sa_comercial. 
Em segundo lugar, porqde o 
conceito da i_nstituicão de 
cr-é_di tº não depende da cOri_:.:­
duta particvlar _ dos ·seus 
empregados_ Já dí sSéniós "de 
outra_ feíta: sempre nos_pa­
r-eceu muito ~-m~1s. rçz-c;>âve1 
despedi r o c?, i xa de _vma e_m-: 
presa comerci.al por_ ·fal_ta 
contumaz do pagamerifá · de 
suas dívidas que, pelo mes­
mo motivo, ·despeàí r um sim­
ples escrit_urãr_1o de uma 
casa bancãi--ia, po{S.ó_s_ ris:­
cos do eml?r:E;gador. na p_ri ~_. 
me,i ra _ hipotese, _ pela má 
cOndutà-- dó.· érripregado, $ão 
mui ~o ma i ore.s_,_" 

Ante fão- i l_ustradas .. cpncl u-
s.i-M.as. ·e ___ ab_<:).l i,zactas. a_,ss.er~t_i yas, 
além dos argumentos ·apresenta­
dos pe1o_autor, somos pela a­
provação do proj et.o em causa·, 
de j us_tª_ e p·o_s i t 1 v a _pepercus-
são sqc'lal .. -

Sa 1 a da Comfs~~ã_o, 29 de .no­
vembro de. ----jS!:rcr:- · ·_..__Almir 
Gabri.e.l, Presidente -:.-JàMi l 
Haddad, Relator -Antônio. -Al­
ves - Ronaldo Arãgão --Odacir 
Soares - ~utahy Magalhães -
Mário covas - Mauricio Corrêa 
--Mansueto de Lavot" Nabor 
Júnior - Oziel carneiro - Ruy 
Bacelar. 

PARECER NO 398, DE 1990~ 

Da Comissão de Assuntos 
Sociats sobre os . Projetos_ 
de Lei do Senado de-n~s 94, 
de 1988 - Complementar; e 

'214, .de 1989- Complemen­
tar, gue dfspõem sobre a 

·relaçao de emprego proteQí­
da contra despedl da 
arbitrária ou Sem justa 
causa e dá outras 
providências. 

senador - Jutany Relator: 
Magalhães ~ 

Os projetos de 1ei referen­
c-iados, ap~~sehtac;los, r.esp'$-~Ç­
tivamente. pelo emin~nte sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho e 
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pela Comissão Diretora foram, 
a pedido do ilustre Senador 
José Ignácio Ferreira - Reque­
rimento n~ 55j, de 1989 - jun­
tados, para fins de tramitação 
conjunta. 

As proposições destinam-se. 
ambas, a 'regulamentação do 
disposto no i tem I, do art_. 
7a, da Constituição Federal, 
tn verbis: 

''Art. 7~_são direitos dos 
trabalhadores urbanos e ru­
ra 1 s, a lérn de outros que 
visem à melhor-ia de sua 
condição social: 

I r e 1 ação de emprego 
protegida c~ntra despedida 
arb_itrária ·ou sem justa 
causa, nos t_ermos da 1 e 1 
complementar, que prevera 
indenização compensatória, 
dentre outr_os di rei tos." 

Em sua justificação à- apre­
sentaçã-o- do Projeto de Lei do 
Senado n.2 94, de 1988,- ·o 'in­
signe ·Senador Cfd Sabóia de 
Carvalho esclarece tratar-se 
de matéria de relevante- Signi­
ficação- e que, portanto·, ne­
cess1ta da imediata regulamen­
tação. Acrescenta, ainda, que 
o projeto de lei irá contribu­
ir, significativamente, para o 
equilíbrio entre o capital e o 
trabalho, escopo maior do' dis-­
positivo cans't'1 t·uc1 ona 1 qUe se 
pretende regulam~n~ar. · 

Em seu projeto, o- empregado, 
no entendimento judicial, dis­
pensad_o arb1 trari amente ou sem 
j us·ta causa, poderá optar Pél á 
reintegração na empresa ou 
pela indenização corresponden­
te ao dobro de sua remuneração 
multiplicado pelo número de 
anos de serviço, prestados ao 
empregador, sem prejuízo dos 
demais direitos assegurados 
pe-la lêgislaçã6 trabalhista. 
vigente_.· · 

Pç.r. ·outro lado, o projet-o i~­
nova. c r i ando a· poss i b i 11 da de 
de o empregado optar pela res­
cisão do seu contrato de tra­
balho, fazendo jus à indeniza­
ção prevista no art. 1~. quan­
do sofrer redução salarial de­
corrente de convenção ou acor­
do coletfv.o,. na forma _do_'dis­
posto ,f10~ f nci§o_ VI, do 'art.· 7Q 
da Cor:st 1 tu_ içao, Federa 1 , -

Já a comissãO-· Diretora, ao 
JUStif1car a apresentação do 
ProJeto' de Lei do Senado n~ 
214, de 1989, esclarece que na 
propos1<;ão, "do_ ponto de_vista 
estritamente juridico, desapa­
rece o direito potestativo do 
empregador de demitir, ao· seu 
ta 1 ante, segundo suas conve­
niências e interesses. A de-· 
núncia do contrato de trabalho 
haverá, sempre, de ser motiva­
da, sob pena de caracterizar­

. se como ato ili'cfto". 

Ve_dam-se, assim, a dispensa 
sem justa causa,- assim enten­
Oid_a aquela não i.nc1uída den­
tre. as hipóteses das alíneas 
do art. 482 da CLT, bem como a 
rescisão arbitrária do contra­
to de traba 1 ho, _ reputando_-se 
como tal a dispensa que não 
decOrra Cf€ mO~ i v·os de for-t;a 
maior a· que se. ref_er:..e .. o art. 
501 do texto consolidado. 

No projeto exige-se que a em­
presa notifique o empregado da 
dísp~n~a. _ ~ fim de que seja 
poss1v.e1 a este o devido_·ques­
tionamento judicial, cabendo ã­
..Just fça do ir aba 1 ho, r;-'econhe­
ci oa a ·; nexi stênci a de j_usta 
causa ou de mot i v.os .. ·de --força 
ma i o_r. determí na r a re.i ntegra-­
ção do.· empregado.-- -- - -

como no Projeto_ cte- Let ~~ 94, 
dá-se, também, ao empregado o 
direito de optar pela conver­
são da reintegração no paga­
mento da 1ndenização em dobro, 
prevista no art. 497 da- Conso­
lidação das .L~is do ~~~qalho. 

~-i_n91mer:te, .~ .Pr.ojeto Oa Co­
m1_ssao . .0.1re:tora exclui da pro­
teção os empregados c'ohtrata­
dds· ·p·or tempo determinado, bem 
COQ"IO :o-s· .exercentes de funções 
de confiança pessoa.l. do 
empregadOr: · 

Versam, portanto, .Os Projetos 
de Le_i __ do Senado _ nQs Q4, de 
1 988. .. e 2 i 4 , · ae 1 éS9, sobre a 
garantia do ~rf!pr;es:;to a que. alu­
de'· o texto const1tuciona1 vi­
gente~ qLfe, de- forma s-ignifi­
cativa e substancial. inovou o 
c~n:t(;:!úçi·o· -obrigaci0ria1 da 'rela­
çao de emprego. 

De f.a.to·; . a· Car-1!-a M;àgnã., ao 
enumerar os dj rei to_s aSsegura­
doS aos trabalhadores urbanos 
e rurais, de forma explícita 
determ~nou que a relação em­
pregatíci-a s·eja prQtegida, via 
legislaÇão complementar, con­
tra a desped_ida arbitrária, ou 
seja, aquela desprovida de mo­
tivos. de força maior, ou sem 
justa causa, quandO não carac­
ter i Zâ.é:lo ,quaisquer dos atos 
alinhadbS.pelo art. 4:82 c:lo. di­
p 1 orna canso 1 i da-do. 

o preceito -c'onSt.ituciona1 es­
ta_belece_ainda que a legisla­
ção~ reQU1 ãinentad9ra .d_e_ve.rá fa­
zer previ são- ·de "indenização 
compensat6ria, dentre out-ros 
di rei tos". 

o disposi-t-ivo pretende·, evi­
dentemente, assegurar à classe 
trabalhadora um mínimo de es­
tab i l i-dade, procurando, de 
certa forma, impedi r que os 
riscos da atividade empresa­
rial, inerentes e próprias à 
figura do empregador, venham a 
atingir, também, os emprega­
dos. 

Entretanto, embora tratando 
do mesmo- aSsunto, e buscando 

Dezembro de 1990 7633 

at1ngir os mesmos objet-ivos, 
os Projetos em exame diferem 
no t-ratamento- dado aos empre­
gadores. Enquanto o primeiro 
possibilita, também, às empre­
_sas optarem pe1 a r e integração, 
quando condenados à indeniza­
ça,o, .. sem prejuízo do di rei to 
de opc;:-ão assegurado ~o __ empre­
gado-, a segunda proposição não 
cQntempla a hipótese. 

Além disso, ___ o Projeto de Lei 
nQ 94, de 1988~ estabelece que 
na despedida arbitrária ou sem 
justa causa, o _ trabá1ha_dor­
terá di r_e_i to à reJntegração ao 
emprego ou a receber a indeni­
zação de _que trata, enquanto 
que-·no Projeto de Lei n.í!. 214, 
de 1989, a solução prevista 
será s~~ere e unicamente a re­
i ntegraçao, que, poster_i ormen­
t~. poderá ser convertida em 
indenizaçãO, segunão· a ·cohVe..; 
niência exclusiva_.do e.mpre.-, 
gado .. 

Ccim relaÇã-o a_os sa_lários_db 
período _·em· gue -'à _questão 
eStiver sub JUCice~- apenas a­
propos 1 CãO: .da Comissão Di _ret·o_­
ra dispõe sobre a matéria, es­
clarecendo serem devidos ao 
empregadcr, como· se -~m ativida­
de estivesse, caso. a Justiça 
dO lrabalhó'reconheça_ _a_ flegf­
t-imi dade ·_a.a êl i Spen_sa ._ 

CorisidEú~e-s~e~.- ainda·.· a fn-ova­
ç_ão do Prdjeto de Le'i'' de auto­
ria do emine·n·te. _Senà.d_or Cid 
SãbOia de~ carvalho,_ ·q_ue _ c!'h1 
um novo·.di,rei to para o -empre­
gado que discordar de _ _redução 
sa_lar-ial imposta via co-nVenÇão 
o"u Acordo_ Co1etivo, estabe1e­
cendo a pOssibilidade de sua 
opção pela f nd_en i zação em do­
bro, e a· cons.eqüen_te resci sã'o 
cOntratual.. ' 

"oiante_ d~· ·:tbdo o exposto, e 
não_ havendo vícios de _ i_ncons-
t·ituci_onalidade ou de injuri_­
di_ci dade que· possam prejudicar 
os Projetos_ de Lei ora ap-re-­
ciados, nosso parecer, mercê 
do' r-elevante a 1 cance soei a 1 da 
ma:téria, é pela aprovação, nos 
termos do seguinte Substituti-· 
v o, que procura co:nsol-1 dar - ·as· 
propostas formuladas pelos i-
1 ustres Pa·r·l·amentares ·. 

SUBSTITUTIVO 
PROJETO DE LEI DO SENADO~ 

. N.í!. , DE- 199Ô 'COMPLEMEt~fT AR 

Dispõe sobre a_proteção 
da --relação de emprego con­

., tra a dispensa arbitrária 
ou sem jUsta causa _e dá ou_.:. 

:·; tra~f pro~!-dênci as. 

__ o.: cor:!!res-So' Na c i ona i decreta: 

Art. 1~ o trabalhador_-que so­
fr_:-er despedidá arbitrária P!J, 
sem justa causa terá direito a 
ser reintegrado no emprego ou 
a receber .a indenização-pre­
vista no art. 497 da Consoli­
dação das Leis do TrabalQo, 
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sem prejuizo dos demais direi­
tos assegurados pela legisla­
ção em vigor. 

§ 1~ Considera-se justa_ causa 
para e rescis5o do contrâtó. de 
trabalho, por iniciatiVa dõ 
empregador, a prática de Qua 1.­
quer ato previsto no_ _art. 4_82 
da Consolidação das Leis ,do 
Trabalho. 

§ 2~ Reputa-se arbitrária_a 
dispensa do empregado Que nao 
decorra de motivos_ de f_or,ça 
maior, tal ·como definida. -~-o 
art. 501 da Ce~:nso_lidação Oas 
Leis do Trabalho. 

Art. 2~ O empregador, ao res­
cindir o contrato de trabalho 
com base nos §§ 1.Q. e 2.Q. do a·r­
tigo anterior, deverá not-ifi­
car, por escrito, o empregado, 
juntando as r~zões q_ue funda­
mentam o seu ato. ---

Art. 3k Caberá à Justiça· do 
Trabalho decidir _sobre_ a pr9-­
cedência das razões alegadas 
pelo empregador. · · - , 

Parágrafo único. Reconhecida 
a inexistência de falta grave 
ou a inocorrência de· força 
maiorque torna legft'ima a diS­
pensa, a sentença· determi na_rá 
a reintegração no serviço ou_ ·o 
pagamento da indenizaçao pre­
vista no art. 497 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, 
bem como do _pÇ~;gamento dOs 
salár1os, como se ~m atiVídade 
es.t 1 v esse o empregado. - -

Art. 4.íl. É _facultado ao empr~­
gado, segundo sua conveniên­
cia, requerer a conversão da 
reintegração na _ ind~ni_Za_ç_ão 
prevista no parágrafo unico do 
art. 3.íl. 

Art-. 5.íl. o _.empregador, conde­
nado ao pagamento da indeniza­
ção de que -'trata o parágra_fo 
unico do art. 3~. poderá optar 
pela reintegração do empregado 
despedido, sem prejuízo do 
disposto no artigo anterior. 

Art. 6.íl. As disposições desta 
Lei Complementar-não se apli­
cam aos empregados com contra­
to de trabalho ~or tempo Qe­
terminado, nem aqueles contem­
plados no art. 499~ da conso­
lidação das Leis-do Trabalh~. 

Art. 7~ Na ocorrência de ~e­
dução-Sãlarial, decorrente de 
Convenção ou Acordo Coletivo, 
na forma do que dispõe~o inci­
so VI, do art. 7~. da consti­
tuição Federal, o empregado 
discordante pode~~ qptar pela 
rescisão· de seu contrato de 
trabalho, com __ diréito à per-­
cepção da-indeniZação prevista 
na .Consolidação dàs Leis do 
Trabalho. 

Art. S.íl. Esta 1ei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 
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_Art. g.íl. Revoça.m-se ?S dispo­
·síç5es em cot:1trârio. 

Sala das ComissõeS. 21 de nO­
vembro de 1990. · - ~-Almir 
G~riel, Presldente ---uutahy 
Magalhães, Relator- Francisco 
Rollemberg - Antônio Alves­
Mãrcio Berezosky - Afonso San­
·cho - Uoão Calmon·- Oziel Car­
neirO ~Odacir Soares - Ronal­
dO Àragão~ Uosé Fogaça- Lou­
rival Bapt1sta - Mansueto de 
Lavo-r Cid Sabóia de 
C~rvalho, sem voto .- Nabor 
\Junior! 

.PARECE~ NO. 399, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos 
Sociais, ao Projeto de Lei 

·do Senado nQ 88, de 1989-
CCrqJlementar, que 11 regula o 
direito de greve dos servi­
dores públicos civis e dá 

. Outras providências 11 
• 

Relator: S~l.:lador Cid Sabê i a 
d~~ Carv~) ho 

De autoria do SenadOr" João 
MeneZeS; ó presentoe Prt;~jeto de 
Lei Complementar- visa regu1a­
metita-r o 8r1:. 37, inciso VII. 
da __ ,Consti_tUiç'ão Federal~ gué 
as:S~ra-_0 exercfci_o·do d1re'i_­
to-de Qreve aos servidores-pú­
blicoS tla União, dos Estados. 
dos Municípios e dó Distrito 
F_~dera 1 . 

-A p-r-oposição Jã foi sUbmétida 
anter i o_rmente ao exam~ desta 
ComiSSão_: Na ocasião. o _rela­
tor. Senador carlos Chfarelli, 
apresentou parecer f~vorável 
ao Projeto._~ nos termos de um 
Substitutivo que fõl_ ~provado 
por Uflariimidade.· ·Inclufda na 
_Ordem· 'do Di a para votayã;o em 
Plená:r-16, e tendo decorr1do- o 
prazo regimental ·de cinco ses­
sões ord1náriâ$ para apresen­
tação de emend~? .. ?9.P.~ojeto 
fo1 ofereci.da uma_ emenda _·de 
iniciatiVa 'dd ·S:ehadbr_Maurício 
Corrêa. A emeoda tem por obje­
tivo· suprimir o art. s~. seus 
inçisos e alíneas d9 ~rqjeto 
on_g1na1. 

Em sua justificação, o parla­
mentar afirma que "as penali­
dades por 1nfringéncia ao di­
reito de greve, nas modalida­
des elencadas nos incisos e 
a 1 i neas do at--t. á~ do .. Proj ~to 
em ·tela, deVem permanecer_ no 
âmbito da_v1Qênte codificaÇão 
penal, civ11 e admjnistra~ 
tivà". 

Cabe-nos obser-Var. porém·. que 
o substitut1VQ_ aprov~do por 
esta _Comissão ~lterou comple­
tamente o art. sA_ do p~ojeto 
original e atende plenamente a 
mudança ·que o Senador_ Maurício 
Corrêa pretende_ i ntroduzi.r. __ 

Ahte o ex~sto, opinamos pe1a 
prejudicialidade da emenda nA 
2 e mantemos nossa aprovação 
ap Projeto de Lei do Senado 

(Complem-entar) 
subst i tu ti ~o. __ 

na forrria do 

SaJ a ctas~·-com·; ssões, 29 de no­
vembro de 1990. -Almir 
Gabriel, Pres1dente -Cid Sa­
bóia de Carvalho, Relator 
- Odacir Soares - Mansueto de 
Lavor - Nabor Júnior Oziel 
Carneiro - Ruy Bacelar - Antô­
nio Alves- ~amil Haddad- Uu­
tahy Magalhães - Maurício Cor­
rêa - Mario Cevas - Ronaldo 
Aragão. 

PARECER NO 400, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos 
Sociais, sobre o Projeto de 
Lei do senado nQ 123 1 de 
1989, que "estabelece dlre­
trtzes para uma Polftica 
Nacional de Habitação Rural 
e dá outras prcvfdenciaS 11

• 

Relator: Senador Cid Sabóia 
de Carvalho 

Encontra-se em exame nesta 
Com1ssão Projeto de Lei d~.a~­
tori a ·do senador Franéi Sco 
Rol 1 embe_rg ,_ que propõe· uffia po­
_lítiC:ã nac'fonar de ;;1çe~So à 
moradla-pa_ra p-roduto-res_ e tra­
balhadores rur~is dé' baixa 

·renda. 

Dent-re_ os pr 1 nci pais obj et i'­
vos dessa política destacam­
se: 

I - proplciat melhores condi­
ções de ac~_sso à moradia e ao 
saneamento básico às,popu1a­

- ções .de 'ba i ?C'?" . r:~ryda ,no me i o 
rural_; 

rt .. con-tr-ibuir pa·ra a- fiXa­
ção do homem no_ campo; 

IJI promover a _ pré-
urbanização do me i o rura 1 , re·­
duzirdo a presSão habitaciqnal 
n~s- peri.fe_r-l ~s das grs:rnçj~;:; .I ci-
·çtades ~ , ~· __ 

"'I'V·..;..·lnce·nt1var· O desenOolv-1-
mento de· tecnologia 'de bafxo 
custo, adequadas às condições 
·rur·a·ts'. _ -- ___ ." " 

Embora restrito_ ao meio rural 
e à população de baixa ren·d~, 
o pr-ojeto é bastante amplo-·na 
determlnação dàS ações; fontes 
de _ recursos e_ forma de 
administrá-los,· i::om VlstáS --'à 

, execUção da· Po 1 f ti ca · dê h_Sb l-
-tação rura 1 • -

Do-is tipos de atend~iJJen~o e~­
tão previstos no proj~~o: re­
cursos subsidiados para popu­
lação de renda familiar mensal 
de até três_ vezes _o pi-so nã­
cionaJ de salários e recursos 
de instituições que operem com 
a caderneta de poupança rur-al 
para faixaS de rendimentos 
superior. 

Serão beneficiados por essa 
política os minfprodutores, os 
pequf:!:nos produtores _e os-tra-
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oa1naoores rurais, conforme 
define o projeto. SerãQ__aten­
didos os trabalhadores rurais 
que vivam nas periferias urba­
nas (os conhecidos bóias­
frias), na zona rurél, nas vi­
zinhanças Oe ZQnas de produção 
agrícola e nas áreas de assen­
tamentos do Programa Nacional 
de Reforma Agrária. 

conforme salienta o autor na 
~ustificacão. a escolh~ do 
púb 1 i co-a 1 vo." e a ctef 1 n,i ção_ a e 
prioridades decorrem do conhe­
cimento da .d.ispersão habita­
cional das populações envolvi­
das e _d_os- seus toa i xos n f v e i s 
de salário e de renda. 

O autor também demonstra, na 
Jus~ificação e ao lon9o do 
proJeto, uma preocupaçao em 
assegurar rec_ursos para a con_­
tinuidade da pol ftica pr·o~fó!:f­
ta, ao contrá~io de outros 
programas sociais em ~ue os 
recursos são repassados aos 
beneficiá r i os sem expect_a_t i va 
de retorno. Tal preoCupação 
fica evidenciada em texto_ em 
que o autor aoverte: ".a des­
peito do reduzido poder Oe 
compra e, particularmente, da 
poupança e investimento da po­
pulação rural benefic-iária, ·o 
f i nanei amento não deve ser 
concedido a fundo perdido, 
porquanto a experiéhcia de­
monstra que a demanda por ha­
bitação exauriria todas as 
fontes de recursos". 

Merecem destaque no· projé'tõ--a 
proposta de ~estão descentra-
1 i zada e parti c i pat i va_ d_e süas 
ações, a simplificação de pro­
cedimentos para as transações, 
o estimulo à construção de 
baixo custo e às formas asso­
ciativas e cooperativas de 
aquis1ção. A descentralização 
das açõ_es, d9sde- o- Pla-nefainãn_­
to até a execução, bem_ como a 
parti c i paçáo efet i v_a da comu­
nidade, do ~overno e daS --;ns­
tituiç6es nao governamentais 
constituem 1 mportantéS- i ns-tru­
mentos para que se viabilizem 
os objetivos propostos no 
projeto. 

Outro aspecto_ a ressa 1 ta r é a 
delimitação das áreas para a 
execução _da polftica de_ habi..­
litaçao rural. São elas: as 
áreas de maior concentração de 
população de renda familiar 
i gua 1 ou i nfer to r a três ve_zes 
o piso nacional de salários; 
as áreas prioritárias de re­
forma agrária e as de expansão 
da fronteira agrfcola, sem dú­
vida as que demandam uma atua­
ção mais urgente do setor pú­
blico no sentido de melhorar 
as condições de habitação, sa­
neamento e trabalho de sua po­
pulação mais pobre. 

Inlpo_rtante contribuição :do 
projeto é a ex1~ência que nn­
põe, no art. -7 , de regulari­
zação fundiária prévia para 

que se adquiram lotes para os 
assentamentos. Como se p~de 
perceber por esse artigo, o 
ProJeto não_ t_rata da regu 1 ar i­
zaçao fundiária m~s a exige 
como requisito básico para a 
execuçijo da polftica de habi-
tação rura 1 : -

Q ___ -proje.to --estabeleCe .a1n__da 
outras condições para que a 
Qopu 1 açã_o rura 1 de baixa renda 
Se beneficie com a po1 ftica 
proposte, assim como dispõe 
sobre ~iversas situações de 
concessão e de pagamento do 
empréstimo. Para viabi 1 izar 
essa política serão utilizados 
recursos orçamentários e da 
caderneta de. poupança rural, 
conforme dispõe o art.:._ 3.1:1., 
I_, a. 

coNó~ÜSÃO 

'6 ·mêr i fo d8- · pf-Opos_ta em exame 
P9_d~ ser a_'lal i_ado a inda pelas 
caracterfst1cas sócio­
económíc_as da p_opulação ~ qual 
se· ·~estina, sábidamente pena­
lizada por elevados nfve1s de 
p_obreza., pe 1 a f a 1 ta de sanea­
mento _b_as i co e de uma po1 f ti ca 
d_e habitação especffica para a 
_z.çma_ ,..rur:-p;l .. Tal._. situação 
devera_ ser combati da; conforme 
di sp_õe o Projeto, a par:t i r da 
designação de um órgão federal 
de coordenação das ações de 
habitação, desenvolvimento ru­
ral e saneamento, que serão 
executadas _por meio de uma 
ação art_1 cul a da _dos governos 
estaduais, municipais, da ini­
ciativa privada é das comuni­
dades rurais. 

Destaquem-se, por fim, a o­
portwnidade e o acerto -.oa pro­
posição, que deverâ.Pr:-oJ:tor"cio­
nar, para uma significativa 
parcela da população brasilei­
ra, a oportunidade _de acesso a 
urn bem que ,- he garanta me 1 ho­
ras condições de vida, ou se­
ja.---a moradia condigna. 

O projeto não recebeu emendas 
no ~razo regimental e nada 
cq·ntém que. mereça o_bj eção do 
poh'to aé vista~ constitucional, 
jurídico, regfmenta1 e.de téc­
nica legislativa. Desde modo, 
propõe-se a sua acoJ h i da por 
esta Comissão. 

Sãla das COmissões, 29 de no­
vembro de ·1990. - Almir 
Gabriel, Presidente -Cid Sa­
bó"ia de Carvalho, Relator 
- 9dacir Soares- Mansueto de 
Lavor - Nabor ~únior - Oziel 
C~rnetro -~osé Fogaça- Lou­
rlval Baptista - ~oao Lobo -
Antônio Alves- Ronaldo Aragão 
- ~a~;1 Haddad- Maurício Cor­
~i'"êâ - Lloão Calmon. 

PARECER NO 401, DE 1990 

____ Da Com t ssão de Assuntos 
Sociais, sobre o Projeto de 
Lef do Senado nQ 294, de 
1989, que "dispõe sobre a 
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seleção de locais, a cons­
truçaoL o licenciamento, a 
operaçao, a fiscalização, 
os custos 1 a remuneração, a 
r-esponsab 1 1 idade c i v 1 1 ~- as 
garantias dos depósitos de 
rejeites radioativos e dá 
ou-tras pro v i dênc t as 11 . 

·Relator: 
Magalhães 

Senador Jutahy 

! - !ntroc!uçãc 

De ---autor i a -do senãdOr --f téi:mar 
Fr:--anéo, o-""Prõjeto de- -lei em 
exame 11 dispõe sobre a seleção 
de locai$, a construçª-o, _o 1i­
cencfamento, a ope-ração, a 
fi sca 1 ·rzação. os custos,- a re­
muneração, ·a responsa-bi 1 fdade 
civil, as garantias dos depó­
sitos d~ ~ejeitos raQiOativos 
e dá out.ras providências". 

2.. o p'rojeto- compo§-.to de 41 
{qu~renta e um} artigos, esta­
belece no· art-. 1.2. os conceitos 
de: -~ejei~o radloat.ivo, _ mate­
-rial f'adioatiVo, meterfãl nu­
clear. depósito inicial, depó­
sito final, depósito provisó­
rio, instalação nuclear 
(reator nuclear, usina nucle­
ar, fábriéa para tratamento de 
materiais nucleares, usina de 
reprocessamento. depósito de 
materiais nucleares!, instala­
ção radioativa, titular de li­
cença de operador e dano 
rad1ológfCo. · 

3. Os demais art'ig:os do pro­
jeto tratam êxCluSivamente dos 
detalhes relativos aos depós1-
tos e rej e_1 tos r a di oa'i: í vos, 
como:- tipôS de depósitOs·, sê­
leção-de locais, construção de 
depô si tos: ó 1 i cenc 1 amento e 
fiscalização dos dépósftos, 
administração e operação dos 
~gepósitos, a ·remoção dos re­
-j_ei tos, os custos dos depósi­
tqs e rej e_i _tos, a remuneração 
~ recolhf.[ne.nto de ta ri f as, as 
responsabi 1 idades civis, . as 
_Qê!ra_nt 1 as, OS depôs f tõs provi­
sorios para qs casos de aci­
dente e- as di sposTções ger_a i s 
e 'l;rans i tór_i as. . 

4. _O proj~to, _em si, é com-
pletO, bem detalhado, apresen­
tando con-certos, norma 1 mente 
tLingamentais, _em_ projetos da 
espeçle ... SPO eSte aspecto, i­
niclãlmente,_ nada temos:a opor 
à sua tramitação, podendo, en­
tretênto, ser aperfeiçóado, em 
funçao de emendas P.O_rventura 
apresentadas em Plenário. 

Ir'-..... o-rigem dO PrOJãto: 

5. --Em 1988, -o Se!iador tram 
Saraiva solicitou à Assess-o­
ria, rela.tório sobre o tema--: 
Transporte e Utilização de ma­
teriais rad1oattvos no terri­
tório_nacional. visando apre­
sentar um_projeto de le.i, para 
regular a matéria, conforme 
prescreve o § 2.2. do- art. 177, 
da Constituição. 
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6. Por tratar-se de assunto 
de alta especialização, envol­
vendo necessariamente o traba­
lho técnico de c"ierltfstas e 
físicos nu c_ i e ares. _ tornou-se 
imprescindível a participação 
da CNEN (Com i _ssão _Na c i oná 1 de 
Ene~gia Nucle~r) neste esforço 
regulatório, em apoio à compe­
tência legislativa, exclusiva 
do Congresso Nacional. Naquela 
fase de estudo, não se pôde, 
seouer, abrir mão ·ào acervo 
normativo existente e recém­
editado pela CNEN (Res. n.Q _13, 
de 19 de dezembro· de 1988), 
apesar de ter havido um certo 
retardamento na edição da Re­
solução, em face das 
conseqüêncjas desastrosas em 
que foi envolviga toda a admi­
nistração ·nucrear- bf'as11eira 
e, tambêtn, ·as· tranSformaÇ:õe_s 
administrativas e funcionais 
por que passou o~- setor de e­
nergia nuclear: criação- Qo 
Conselho Superior de PolítiCa 
Nuclear, ··órgão - consultivo 
criado pelo Governo Feder_al e 
a extinção da ·' _ Nu c 1 ebl""ás 
(constitu1da a Indústrias Nu­
cleares Bras i leir?s··- INB). 

7. Na estrutura do CSPN, Ót"'­
gão c~iado para fixar as dire­
trizes prfncipais e estabele­
cer os programas do setor,_ . fo­
ram criadas cinco Comíssões de 
alto níve1 para estudar e ·a­
presentar sugestões nas áreas 
sensíveis e prioritárias aá 
energia nuclear- Entre elas. 
citamos a Comissão que ficou 
responsável pelo estabeleci­
mento de normas, visando um 
futuro projeto para a área de 
rejeitas radloativos e a ésco-
1 hà de -,oca i s- para estes 
rejeites. Atendida a sugestão, 
o Poder Executivõ .enviou Men­
sagem regulamentando o assunto 
e qu_e.- tomo.u o i_ndi_~a t 1 v o_ PLC-
239/87, !!>. (dispõe sobre -a _es­
colha de _l_ocais Para dep6sltos 
intermediários s·eletivos de 
rejeites radioatiVoS e dá ou­
tras providêncías). Na Câmara, 
a matéria foi aprovada nas co­
missões de Const i tüi-ção e 0us .... 
tiça e de Ciência e Tecnolo­
gia, Comunicação e Informáti'­
ca. Postar i ormente, por Mens·a­
Qem (n~ 307}89) o Poder Execu­
tivo encaminhou ~ovo projetó, 
em substi~utção ao tnicialmén­
te discutido naqu'elã.' Casá. : 

8. 'Em 29 de junho de 1989, 
através do Aviso h.ll. 351, do 
Senhor: Ministro-Chefe do G_aof­
nete Civil, foi encaminhada 
pela Mensagem n.ll. 307, de 19B!il'. 
uma nova proposta para o pro­
jeto inicial do Poder Executi­
vo, esta bem mais, com~leta e 
detalhada, comparada a do PLS 
n.~:~. 239/87. 

S. Foi a matéria distribuída 
naque 1 a ca·sa às com i ssões _ com­
petentes ( CC0R - CCTCl e 
CDCMA), estando desde 2-a~es 
na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação. sendo 
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Relator o Deputado Leopoldo 
so-u-za. 

rn 
va: 

- Competênc::ia Legis-lati-

10. Um outrO ângulo qUe deve 
ser focalizado é_da cOmpetên­
cia legislativa sabre o assun­
tO. 

-Estabelece 
Federal: 

Constituição 

· "Art_. _ 21, Compete à U­
Tiião: 

XXIII -explorar os ser­
viços e·instalações nuclea­
res de qualQuer natureza. 
exercer .mor,cpó11o estatal 
sobre a·pesquisa, a lavra, 

-o enri~ueci~ento e repro­
cessamento, a industriali­
Zação e o Comérc·i o de mi né­
ri os _mJ_c:l eaFes e seus der i­
vãdos, atend._i_dos os séguin~ 

-tes princípios: 

a)- -to-d~ã atiVi-dade nuclear 
em território naciOnal so­
tnEfnte será e_xe_rcida pare 
"fins pacíficos 'e medl_ante 
apróvação do Congresso Na­

- :c:i ema 1 : 

b) ......••..•... ·-·· •.... 

c) _a responsabilidade ci­
vil por -danos nucle~res in­
-dePende d~ ex i stênci e · de 
cu.lpa .. " 

Mafs adiante fix?: 

11 Art .-- 22'' ComPéte ·p·r'; va­
-·n vamente à União -, egfs 1 ar 
sobre: 

•- •• -':c'" •. • ••• ·- •• , ••• •• ,• ·.-;c •••• 

XXVI - atividades_ nuclea­
r:es de· _ti~Lta·l quet" r}at_ureza. 

••• ·,. -::·. t• ·- -· ,_ .,.,-,...,·---,• ... ,., •• 

Tra_ns"C:revemop,. para f-aC-l 1_1 ta r· 
a aná11 se, o já c i tadó .. art. 
177: . 

"Art. 177. Constituem mo_­
nOpó-1 i o da União: 

. -.... ~· . ··-·- ···-·-· ,• ..... •·.· .. 
V - a pesquisa, a laVra, 

~enriqueci~enro, o repro­
cessamento, a industriali­
zação e o_comércio de miné­
r 1 os e mrnera 1 s nucleares e 

.seus derivados. 

§ 1_g_ O monop61 iq previst_o 
neste a-r-tigo inclui os ·ris­
cos -e resultadas decorren­
tes das atividades nele 
tnenci onadas ... 

-_§ _ 2~ A J e_i disporá sobre 
o transporte -e u-t-, 1 izará de 
mãteriais radioativos no 
território nacional . 11 

11. A maté'ria-. ·-comO se -Vê·."· se 
insere na competência legisla­
tiva da_União. sendo ~e ass1-
na.l ar, aTnda, ~ue-~ não ---s-e ; n·­
clui no elenco daquelas cuj~i} 
iniciativa é privativa do Pre­
sidente da Repúblic-a (CF. ar:f. 
61,§1~)---

12 ._ Assim, não resta a ·menOr 
dúvida de que cabe a qualquer 
integrante do Congresso Nac-i a­
nal, apresentar proposição_ so­
b_re a matéria. dependendo, a­
penas, da posterior sanção do 
Presidente da Repúbllca. 

IV - Anã l f se do Projeto 
13: · o~·,~rturà---&a pr-~Pos~{Çã:c:/. 

conc1uimos que o seu autor __ 
Senador Itamar- Franco_- pre­
tend~ .contrlbuir para a norma­
tização desta matéria, com o 
in tu i to de aumentar a- segtfr-an­
ça _das populações _e diminuir 
os custos para os Estado5r e 
MuniCípiOs que·venham a abri­
gar depósitos de reje1tos 
radioativas~ 

·1_4. No projeto- - segundo o 
seu autor- é eliminado o ar­
ma~~namento intermediárió de 
rejeites. _Seria eliminada a 
transferênci á_ e_ os. ri sco_s_ do 
m.anejo de um __ depósito _i_nicial 
para um loCal temp6rári0, pa-· 
ra, posteriormente, ser aloja-
do em dep6sito final. _ 

15. _ A. ~~ed.icia- _é justificável 
do .Ponto de vista tê_cnico 
pois, quãnto_ menos Qperações 
se, _'f_i zerem cQm os rej e i tos, 
meno,res Serão- os riscos de 
contaminação e de vazamento 
pára o meio ambiente. Evita­
r i amo.s. também, o r i sco a t~ue 
os trabalhadores estariam 
expostos. 

_, Q...pro_jeto. -redu:z custos t1nan·­
Ceiros, _pois: co;m a maniPlilãt;:ão 
i ntermed_i á r i a. · haver i a neces­
S"Ld.ãde: da criação -de uma enor­
me. i nfra;-es-trutura admi nfstra­
t'iva, adicional ao SiStérria Fe­
áe~a~l-, - · " par' a- --. cu i dar. desta 
armazenagem. 

16. Como a maioria dos Es-ta­
dos e Mumcípios bra:sí1e'iros 
não dispõe de recursos para a 
manutenção_ e centro 1 e de car­
gas de"- elevado f-isco, o proje­
-~Ç-. trans.'fere para o Poder Exe­
c~t-lvo Federal a responsabili­
dade-- deste . -çpntrole, 
re_s_tr i ng:i ndo-se sua parti c-fpa­
çãe- ao 1 icencJ,amento. à. fisca­
l iz.ação ·e ao estabel~e;im_énto 
de pad~ões de segurança 
(classificação segundo crite­
rios físico-qufmicosj radioló­
gicos e t"'adiotóxicos . 

1"7. O projeto pretende, por 
fim, preservar algumas áreas 
do território nacional, que 
por algumas vezes já estiveram 
ameaçadas de servi re-m de 
"sumidouro radioativo", que 
são_ a plataforma conti_nental e 
as ilhas oceânicas. -
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18. Diante· do exposto. e co-n.;. 
siderando. que a propOsição. 
consoante assinalamos de iní­
cio, traça principias ·e c·on­
ceitos objetivament-e bem defi­
nldos, o nosso parecer é ·pela 
aprovação. · -

Sala das Comissões, 29 de no-
vembro ·de 1.990. -·-Almii' 
Gabriel , Pre_s i dente - Uutahy 
Magalhães, Relator-~ Ronaldo 
Aragão - Antônio Alves - João 
Lobo - ~oão Calmon - Lourival 
Baptista - Mauricio _Corrêa -
Odacir Soares - Cld Sabóia de 
Carva 1 ho ..José Fogaça, 
contrário- ·aziel CArneiro 

Nabor Uún i or - Mansueto de 
Lavor. 

PARECER NQ 402, DE 1990 

Da comissão de Constitui­
ção,. Uusttça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei do 
Senado nQ 383, de 1989, que 
"modifica o parágrafo 2Q, 
do art. 77 da Lei nQ 7.209, 
de 11 de julho de 1984, que 
altera dispositivos do 
Oecre·to-Lei nQ 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Códi­
go Pena 1 e dá ou-tras 
providências 11 • 

Relator: Senador Uosé Paulo 
Bisol 

o ilustre senador Márcio La­
cerda apresenta projeto de lei 
com o prop6s i to 'de a·rt·er'ar a 
r-edação "do § 2.s~. do ar-t.- 77 __ ela 
Lei n.2 7 .2'09, -tie_ 11 -de ~u1ho 
de 1984 (Par-te Geral do Codigcr 
Pena 1 ) . · - ~ 

O di $posi tive ·cuja' -a1 t9raÇãg 
é preconizada versa- sobr-e os 
rec;u i s-i tos pa-ra - a sUspensão 
condicional da pena. 

o- ar·t. 77 caput da ·Parte -Ge­
r-al do Códlgo Penal · pre'vé' ·a 
poss i b i 1 i da de de ser $uspe·n·sa 
a e_xecuçãá da - P!na pr 1 va·-r;_\!Él 
de i-i berdade na o super i_ o r _a 
do 1 s anos, por um pef': í.o.d.o + "_Q_ue{ 
pode variar de dois· a qüátro 
anos, desde que concorram as 
seguintes c i rcunstãnci-as: 

o condenado _ _não seja rein­
cidente em crime doloso; · .. -

-a culpabilidade, os ant·ece·-: 
dentes, a conduta social e 
personal-idade d-o agente, -be-m 
como os motivo~.'El as .cir:curis­
tânci as autor 1 Zem a conces.s_ão 
dobeneffcio;_-- - ~o-----

não seja indicada· ou cabi'­
vel a substituição prevista no 
art. 44 do Código Penal. 

a-o - i doso, ass.i m 
o maior ·.de 70 
"anos f prevê o· 

Em rela-ção 
con-siderado 
(setenta) 
parágrafo 
art. 77 ._ 

segundo do_ mesmo 

--- super í o f a quatro anos, 
poderá ser suspensa, por 
quatro __ a- sels.anos, (jesde 
Qüe ó cóndehádo -seja maior 
de setenta anos de idade. " 

Entende o i lustre represen­
tant~ dq ;~tado dO.Mato Grosso 
ser necessar1o alterar ~ reda­
ção do dispositivo pelas se­
guintes raz5es: 

"Em suma: se a pena im­
posta for inferior a 2 
(dois) anos poderá deixar 
de ser executada, Quando 
aplicável aos de idade in­
feri ar a 70 ( set·enta) anos. 
Se, entretanto, a imposição 
da - pena fOr' d_e _ até 4 
(quatr-o) anos, sua execução 
poderá ser quando·apliêável 
aos maiores dê 70 (setenta) 
anos. 

Isso significã que o.mes­
mcl 1 im1 te de 4 (quatro) a­
n-os,- fixado para; beneficiar 
o idoso com· o --sursis, 
torna-se-lhe em' pr-ejufzo, 
porquanto ê também limite 
inicial do prazo· de suspen­
são na __ exE;cução de pena-; 

--ádmi t 1 ndo-se _sua ex. tensão a 
até-6 (seis) anos. 

Em termos práticos, b 
lapso de 4 (quatro) a 6 
(seis) anos confronta-se 
com os í ryt~r:-.es~es. dg E,stado 

_e_ do propr1o -,ndlVJdUo. ao 
editar m_ais -tempo_·à· __ - trami­
t""ação',' já insatisfatória, 
dos autos quer pelas difi­
CUldZfde5; finqncei.r.as. do Po­
der Uudiciário, ··quer· pela 
impossi_b,i.l itade de inobser­
Vâncfa ç::t_e_ praz,o$ ppr magi s­
tfados ou membros do Minis­
tério Público, em face do 
acúmulo de processos." 

írí'fer:e"":"s.e. ·p_óis, Que Ô 'autor 
da írifcia'tiva _julga inc-ohve­
niente o preceito porgue am­
pTTa- o prazo de suspensao con­
dicToJial da pena .de 2 ~(dois) a 
4 - (quAtro)_ · _anos par. a:. 4 
(quatro) ·_a 6 (s_eis) _anõ_s'. 

É ent-retanto nécessárf o. ob-· 
serva r que, en·quanto _o conde­
nado - metiõf de 7o-- (setenta) 
anos só põde ser beneficiado 
pelo instituto do sursis 
q~ndo a sentenya condenatória 
não __ for suQe_r_tor:- a 2 (dois) 
a·noS""'.~-para os i'dosos" _esta mes­
ma tacu·l dade atinge os apena­
doS com- pr·i são __ de até 4 
(quatro) anos. Assim sendo, 
parece-nos razoável que o le­
gis-lador o_rdinário tenha _fixa­
do ·um- 01 a~so _t'énipora 1 mais am­
plo par_a o_ sursis c.onced1do 
em tais circunstâncias. S_e· a 
pena é má f ar'. ta"mbém mais ex-

· tenso deve ser o prazo de sus­
pensão condiciona-l do confina-
men-to-. -

11 A execução da pena pri -- Cumpre, nesse passo, reprodu-
vat,va de 1 i herdade. nã·o·_ zir importante observação, 

Deie!llbro de 199!f 1637 

.fe1ta peio jurista Celso Del­
monto, ao_co-mentar a norma: 

"Por grave defeito de re­
dação, o § 2~ não a1ude à 
necessidade de, a1ém da f­
dade do condenado, estarem 
preenchidos os demais re­
QUisitos do sursis simples" 
(in CódigO Penal p. Ed. Sa--: 
raiva 19S8). 

Ne$sas _ cond 1 ções ._ entendemos 
conveniente modificar a reda­
ção original, apenas para tor­
nar exprBSsa a exigência -de 
cumpriménto dos requisitos ge­
ra i s para concessão .do 
beneffcfo .. 

Pelas razões expostas, ofere­
cemos o seguint-e subs-titutivo: 

SUBST!TUTI VO AO 
PROJETO DE LEI N" 383/90 

Dá nova redação ao § 2Q 
dO art. 77 da Le1 nQ 7.209, 
de 11 de julho de 1984 que 
11 altera dispositivos do 
Decreto-Lei nQ 2.848, de 7 
de dezembro de 1940- Códi­
go Penal 11

• 

.O COngresSo Nacional decreta: 

Art. 1$!--.0 §_ 2,.s~. do art. 77 da 
Léi n,Q. 7.2:09.- .. de-11 d~. ju_lho 
de 1984, Pássa a vigorar CÇT ~ 
Seguinte r~dação: • 

"Art,._ 77 .. 

• -~ ~~·r • • • •_-: • ,- • • • o w ~ ~--· • • .,_ •• 

§ 2.s~.: Ã execução da pena 
priva t 1 v a de 1 i berdade-, não 

-superior a- quatr-o anos, 
poderá ser suspensa, por 

. quatro a - s·ei s af)os, desde 
que o condenado- séj a - maior 
de 10 ·(setenta) .anos de i­

.dade_ e estejam s_at i sfei tas 
as demats·condiçOes estabe-
1 eci d~s_ ,neste art i'gCi ~ n ---

·Art. 2.2' Esta lei entra em vi-
9Cir na data· de- sua pu_bl i cação;· 

·Art. 3~ Revogam-se ·as dispo-
Si_ções em con_trário. , __ _ 

·s:ia1a das ·ÇÇimissões, .22 dé r'lcf­
ve·mbro de 1990. -- Cl d Sabóia 
de Carvalho, Presidente - .José 
Paulo Bisol, Relator -Wilson 
Martins - Roberto Campos - o­
~i_el carnefr•o·- Antônio L.utz 
Maya - Antônic Queiroz- Mau­
~icio Corrêa - -uutahy Magal­
hães Chagas Rodrigues - A­
f~hso Sancho - Odacir Soares 
Severo Gomes. 

PARECE~JN~ 403, DE 1990 

oa Comissão de ASsuntos 
SQciais sobre ProJeto de 
Lei do Senado nQ 27, de 
19$0, que institui renda 
mensal vttalicia em favor 
das pessoas portadoras de 
deficiência e dos idosos, 

' nos termos do art. 203, in-
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ciso V, da Constituição Fe­
dera 1 , e dá outras 
providências. 

Relator: Senador 
Magalhães 

Jutahy 

o projeto de. 1 e i ern_ pauta, de 
autona do fnsi9he Senador 
Má~io Covas,_óbjet_lva regUla­
me~tar o art. _20a. lntiso v. 
da Constituição, que garante a 
percepção "de_um_salário míni­
mo .de beneficio rriel}sa 1 ?!. péS­
soa portadora de defí.ci ência ·_e 
ao idoso que com~rovem· nãO 
possui r me i os de prover --à pt-6-
pria manutenção ou de tê-1~ 
provida Por SJ,Ja família, eco­
forme dispuser a lei 1

'. 

O conteúdo_ rjo _pr-ojeto em. exa­
me não cal i de e~ motnento 61gum 
com o projeto d~ _lei da Câmara 
n.s:. 48, de 19-So· _-_ ns: 3. 09$f_89. 
na Casa ae·origem -·que dispõe 
sobre ª \..e i ~O.rgân i ca de ~ss i s­
tência Sociá:L._ suas défini­
ções, princíp-,os- e _dfretr1z_es, 
determina competênCias gerais 
em cada esferã de 9oVerno, be­
nefícios e serviçoS, Tentes de 
f i nanei arnento e - dá outraS 
providências. -

Ao contrário, muitos doS seus 
dispositiVos .são in:Voactores 'e 
vêm comp1ementar aqüeles estB­
be 1 ec_i dos na chàmeida L e; Orgã':.. 
n i ca da A."ss i stêiiêi a· soe i_al~ 
principalmente no que_tans;~e· _a 
concess~o __ d~- beneficio m·ensál 
de um salário minifuo' às pesso_­
as portadoras de defiçiência.e 
ao idoso. -

Inova, principa_lm~nte, quando 
intenta estimular o trabalho 
àqueles aptos a perceber O be­
nefício, cOncedendO" à empreSa 
ou empregador individual," in~­
cent i vo tr i bUtár:-_i o, -Se empre:.. 
garem as pessoas aCfma referi­
das. dando-lhes trabalho GOm­
pa~ível com _ ~ sua condiçãO. 
A 1 em da cessaçao do _dispêndio 
pago pela seguridade social~. 
ganha a sociedade pela inse~~ 
ção do elemento humano no prO­
cesso produtivo. -

o financiamento do benefícip 
criado e o.~a-__ re_gulamentaàO 
pelo projeto está previsto.no 
seu art. 6.Q, quando adiciona,.·. 
aos recur_sos __ a que se __ refere_ ·o 
art. B.Q_ da_ Lei n~ _6.179174, a 
contribt.~iç_ffi_o previ_dencíáf-ia de 
i% (um por cento L __ incidente 
sobre a _di-ferença de saláríõs 
acima de -.Vinte míriimos. qUe 
não onerará- empresas nem 
operários, mas, sím, de forma 
irrisória, por sinal, aos exe­
cutivos __ e outras · cateQorias 
que receb~m alto~ 'sa1ar10$, 
podendo ser__ Oeduz i da_ na , rendà 
bruta Para fins de imposto de 
renda do contr: i bu5 r :te c __ 

Por outro_ lado, a norma Que 
estabelece_ a cQmprovação dâ 
inatividad~ e a inexistência 
de renda ou de Outr'O- !fiel o de 
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subsístênci?- é "desregul_amen­
tador:a", para usar_ a expressão 
ora em voga no Executivo. po­
de_ndo s~r provadas "por ates­
tado de qutoridade áclmínistra­
tiva. poltciel ou ju~iciária 
local~ identificada e qual i fi­
cada. que conheç.a pessoa 1 mente 
o interessado ha maís ~e cíncQ 
anos; ou por decl a :-o ação do 
prôpr i o 1 nteressado. Ou do se.IJ 
representante 1 ega-1 . · coriT i r ma­
da por testemunhas. a critério 
da previdência social. o con­
trole da honestidade e fide­
diQniQade de ta1s _procedimen­
t-os. se .exer·cerá, como não po­
deria deixar de ser, mediante 
a- apl_ ícaç:ã_o, quando for o_ ca­
~6.-- aas _devi.das punições 
aQueles que assumiram a res­
po_n_sab~ lj~aQ~ .. civi 1 e penal 
por ta 1$ de c 1 araç5es __ : observa­
das t·oda:s as r essa 1 v as de or­
dem preven~íva às possfVeis 
frauoes. 

-ConlO ó_- i_lustre autor se rnani­
festa em sua "justificat1va". 
a aprovação-- da 1 e i regu 1 amen­
~adora do 1nciso V, do art. 
2C13,- dO texto constftucional 
dé -1988. é um -pcfsSO a: niil 1 s 'na 

-conva 1 i dação_ de _uma Const·i tu i­
ção fortemente v o 1 ta da ·para o 
estabelec1mento de Estado 
oemocr<ático de Direito e a 
promoção_ da ·mais plena justiça 
social. · 

AProvar o presente projeto de 
lei é pross_egu 1 r, cremos, n·o 
arÇi1,.!9: mas glorioso trabalho de 
esculpir o- MonUmento Co.ns'ti_tu.­
cional_,· ·do q4a1 fomás t"odos 
honroSaf!le~n~é co-parn· C i pes e 
responsave~1 s . _ 

Em ~-face '·ctas apreciaÇões ex­
penai das. sarnas· pela aprovação 
deste projeto oe- lei, por 
êonsiderá~lo relevante. opor­
tuno, justo ei,de ineçável_ in­
teress~ .soei a 1 . , 

Sala- das ·comissões. 29 -de ho­
vembro de i99_0. -- Âlmir 
Gabriel._ Pres i o·ente - t.lutahy 
Magalhaes~ Relator - João Cal­
mon - Joao Lobo -Antônio Al­
-ves_- Mário Covas (Abstenção) 
- Cid Sabóia de Carvalho -
Josê Fogaça - Lourival Baptis­
ta ·-_ Ronaldo Aragão - Jami 1 
Haddad - Mauricio Corrêa - o­
daCi r Soar-es - .Mansueto de La­
vor - Nabor Júnior Oziel 
carneiro. 

PARECER NO 404, DE 1990 

'Da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania 
sob~e o _Projeto de Lei do 
Senado no 43, de 1990, que 
"altera o art. 2:94 da Lei 
no 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 (Código de Processo 
Civil) 11

• 

·Relator~ senador José Paulo 
Bisol -. 

De autoria_do ilustre Senador 
Franc_i ~co Ro11 emb9rg. o pre-

sente pr:-_oj e to busÇ.ç Qar nova 
r~dqçã_o ao art. 294 .da __ Lei n~ 
5.869, de 1972. nosso atual 
Códi~o de ProCesso Civil. Qe 
mane1ra a permitir que, ante_s 
da citação, _possa o autor e­
mendar, modificar -ou aditar 
o pedido. 

Em sua just;_i_f1cativa, a·emi­
ne~te parlamentar ar~umenta 
que sua in'(ciativa objetiva 
cq.rr:-.obor::a.r com a economia pro­
ce_ssu.a T , compa_t i b í 1 ;·2:.ahdo _me­
lhor a _.regra_ do art. 294 cç,m_ 
as demais nor_mas proc::essua l_s. 
pà_ssfbí 1 itando ao ·autcr, _ante_s 
de efef_ivaoa. a angwlaridade 
proce_ssya 1 , . ad i ta r o, _ 1 i be l.o. 
poupando-se a J_usti~a de co~­
nhecer acerca de novo- pedido, 
med i_ante ação di st i n_ta. sus­
tenta. ainda. que a proposta 
harmoniza o· texto aa Lei nso 
~ .. -.86.9. eorque sem pre{udi c_ar a 
alteraçao convenciona Já per­
mitida pelo art. 264,, facúlta 
ao.autor~ ~té a citação, emen­
dar--; mod1f1ca_r ou--ad1tar o pe­
dido, _·danoo à_ relação ·pro_ces-
sua 1 ma i ar cons-; stê.hci a e 
realidade. ·· -· 

É-o relatório_. 

Nossa le1 processual viçente 
faCulta, e~ seu art. 264, a 
mudança d~ pedido ou da causa 
de pedir. A alteração poderá 
se_r promovi da T.ivremente antes 
da -c i tãção ou com o _consenti­
meintO- do r--éu _se aP_ós eáta. Em 
hipótese. a.lguína é pertnitida 
a,pós o saneamento do proce_sso. 

SegUndo Moacyr Amaral Santºs. 
pela riludança admitida pelo_ Có­
d1go· .,se -entende_ a mod.ificação 
dQs elt:;mentos da ação -----par­
tes. causa de pedi r , ped~i db" , 
enquanto a a,_d_ição. proibida 
pe 1 o _ di spos i ti vo _ que aqú i .se 
pretende_ tnudar ,_ conslste na 
'',?.lt_~ração da inicial a~_uizada 
coro p _ pcrescenta, ao pédtdo 
nela formu 1 a do.· de novo ou_ no-
vos pedi dos", · -

9 art. 2f?3 da mesma 1 e __ ; aC:fj e..:. 
t1va consldera proposta a aÇão 
logo que a petição inicial 
seja despachada pelo juiz·. Ou 
simplesme~te distribUlda, ohde 
houver _m13._1 __ s de uma vara. Toda­
vi a, só a c i taç.ão vá 1 i da tor-na 
prevento o juízo, indu_z litTs­
pendênci a e __ _.f_az 1 i :ti gi os a a 
coisa. A citação; ainda _qLie 
ordenada por juiz_ i nc.ompeten­
te_,_ co_nst ~tu i em mora o- deve-­
dor. e o mero despacho que a 
ordena interrompe a prescrição 
-art. 219 ~seu parágrafo 1~. 
da mesma le1. 

Temos então que antes da ci­
tação, an_tes que o réu venna 
oficialmente a ser informado 
dos termos da ação que é pro­
posta em Seu~desfavor, o único 
efeito que lhe produzirá esta 
se~á_o da int~rrupção da pres­
cr,çao, que se consumando com 
a ordem __ de citação do juiz nã,o 
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cessaria nem teria como se am­
pliar diante de qualquer modi­
ficação intentada pelo autor. 
Dai a justiça.da lei em permi­
tir que o autor modifique. li­
vremente antes da citação, o 
pedido ou a causa de pedir, 
poi_s em nada prej ud f ca O-- réu 
essa mudança, já que lhe é im­
possível e1abora; sua defesa 
antes de conhecer o conteúdo 
da ação que 1 he é movi da.' não 
havendo, até aí, prazo em cur­
so para sua resposta.-

Permitinao a 1ei a mudança ou 
emenda do. pedido ou da causa 
de pedi_r__ até mesmO depois da 
cttação, consentindo o réu, 
não vemos porque não aceitar 
também sua adição antes de ci­
--tado o· ·réu~- pois na citação 
conhecer1a este da petição i­
nicial e ae-- seu aditamento. 
Achamos até que seria preferi­
ve1 ao réu consentir no adita­
mento a vir a ser chamado a 
juízo por mais de uma vez para 
falar sobre a mesma ques_tão, 
pois o seu não consentimento 
não tiraria do autor o direito 
de formular por ação distinta 
pedi_do omitido que fosse 1 ícl­
to fazer. 

Na real idade, a adição d_o pe­
dido objetivada pelo proj_et.o 
já é aceita pela quàse unani­
midade dos jufzos, que, inter­
pretando sistematicamente os 
dispositivos permissores de 
emendas e mod1ficações, acei­
tam, p·or extensão, o adi tamen­
to do pedido. 

Está claro que-- cohs-1 d8-r8mo-S 
interessante a proposta. En­
tretanto, entendemos que os 
dispositivos já existente e_m 
nossa lei processual sobre e­
menda e mudança do pedido dis­
ciplinam com clareza e preci­
são o assunto, e na mesma · a­
brangência impl1citamente pre­
tendjda pelo projeto.. Este_,_ 
apesar de em sua justif_icativa 
demonstrar que, por interpre-
tac;ão ____ sistemática, a mudança 
do pedido c_ontinuará a _ser 
permiti da __ até após a citação, 
se consentir o réu,- em sua 
parte prescritiva poderá obs­
curecer a a 1 guns magistrados 
esse entendimento, tal como 
ocorre hoje em relação ao que 
preceitua o art. 294 e o adi­
tamento do pedido muitas vezes 
nes;~ado. 

A adição do pedido demanda 
novos atos processuais e torna 
inócuos outros Já praticados, 
onerando, Rortanto, de alguma 
forma, -2 máquina judiciária. 

Assim, visando unificar o en­
tendimento judici~l sobre a 
matéria, procurando poupar a 
Justiça de desnecessários atós 
processuais, bem como torná-la 
mais d1nâmica sem no entant·o 
trazer prejuízos _a quem quer 
que seja, somos pe_la aprovaçã.o 
do projeto com a seguinte 
redação: 

~-:-:- -EMENDA .N.ll. 01-CCJ 
(Substitutivo) 

;::::::-:-"Art. 294. Antes da c1 ta­
Ção, o autor poderá aditar 
o pe:dido-. correndo à sua 
conta as custas acresCidas 
em razão dessa iniciativa.'' 

Sa1a das SéSsões, 22 de no~ 
vembro de 1990. - Cid Sabóia 
de Carvalho~ Presidente 
Senador Jose Paulo Bisol, 
Relator Ronaldo Aragão­
Antônio A 1 ves M_ansueto de 
Lavor - Chagas Rodrigues - Ju­
tahy Magalhaães- Odacir soa­
res - W1lson Martins ---Roberto 
Campos - Oziel Carneiro- An­
tônio_Luiz Maya. 

: --PARECER NO 405, DE 1990 

--Da COmissão de Assuntos 
, Soe-i a i s sobre o Projeto de 
Lei do Senado n.Q 82 , de 
1990, que 11 dlspõe sobre a 
fiscalização das relações 
de. trabalho e dá outras 
prov.idências••. 

Relator: Senador Cid. Sabóia 
de Carvalho 

-'fra:t.a o referido ·projeto de 
lei.. de autoria do e_minente 
Senador Fernan_do Henr 1 que Car­
doso, de proposta de fiscali­
zação das relações do trabalho 
exet"c;da em t_odo o ter ri tório 
na c i ona 1 pelo __ M.i ni sté;--_j o do 
Trabalho e Pr_ev_idênci_a Social. 
com fundamento em "anteprojeto 
_eJ?P-orado_ conforme resoluções 
aproyadas pelo TII Congresso 
doS Traba_lhadores nas Indús­
trias- de Panificação e C~nfei­
taria de São Paulo e 
adjacências". 

_oO, ~ proj_eto çje 1 e 1 _ em causa 
ieva em cOnsideração, portan­
to~ a SiQnificativa relevância 
dessa medi da que "con_su-:­
bstância uma série de suges­
tões apresentadas ao nobre 
par 1 amentar pela Feder-ação doS. 
Tr;"aba1 hadores ro - _menci onadq 
an±eprojeto". 

Para isso. visa o projeto, 
"através de __ convênios ce_lebra­
daS com O M.i n_i stér i o do Traba­
lho, envolver como elementos 
do _processo de fiscalização, 
os estados e municfpi_os, bem 
como. entidades sindicais, que 
passariam_ a particjpar efeti­
vamente ç!as _ f_i.sca 1 i zações_ a­
través de delegados sindj_cqis, 
previamente designados pelos 
respectivos_sind1catos, 

-Entre_ as medi_das .. conte_mpladas 
no projeto. _des taça-se a espe­
cial atenção_que é dada a car­
teira de trabalho, -'~como ele­
mentO básico e fundamental na 
relação d~ trabalho, não_ ape­
na-s pelo seu papel probante do 
vínculo ,empregatício, mas, 
Pêla ·prà;:Sria -importância como_ 
Qocumento de identidade e, 
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prinçipàlmente, como retrato 
da vida funcional do trabalha­
dor, que deve merecer da auto­
:idade pública uma defesa mais 
contundente e eficaz, mormeh~e 
no que se refere às re·cl amà­
çõe$ por __ falta, impe_r:f_eições 
ou recusa de st.ra·s anotações. 
Acrescenta o nobre Senador: 
"por isso-mesmo, no projeto de 
lei é estabelecido um-prazo 
improrrogável de 30 d'ias para 
que o Min1stério do Trabalho 
dé solução a reclamações apre­
sentadas pelos empregados jun­
to as Delegacias Regionais d~ 
Traba 1 ho, re·rer-etitemente as 
anotações da Carteira Profis­
siono.l, 

Pross·egufndo- ·na sua jus fi fi­
cação, o autor do projeto con­
temp_l a, também, no- que:-· se re­
fere às res·c i s6es- contratual s 
e pedidos de demissões, con­
forme consta do art. 177, § 
1.2., da_ Cosnsol i dação ·das Leis 
do-_ Trabalho, - que assegura, 
nesses casos, para os emprega­
dos com mais de 01 ano de ser­
v 1 ço, ass i sténci a do respec't·r­
vo sindicato-. aue esse prazo 
se - r·eduza a 90 di as, esc1 are­
cendo que "no per f ode Cbmpre­
endido entre 90 dias e--01 aho, 
ocorre uma grande rotatividade 
de emprego, merecendo este 
contingente de mão-de-obra, 
gera 1 mente -de baixa 1 nStrução, 
receber a necessária e compe~ 
tente assistência na rescisão 
do seu contr.ato de trabalho", 
no senti do_ de resgu_ardar. pe1 a 
segurança, a iritegridade jürí~ 
dica das anotações e dos pe-di­
dos de demissão subscritos pe­
loS empregados. 

P~opõe ainda, o insigne Sena­
dOr, delegar competência pre­
ferencialmente ao sindicato 
profissipnal "para proceder as 
homologações, e somente em sua 
ausência ou na inexistência 
das delegqcias das- federações 
ou das confederações sindi­
cais, ou.torgar a _atribuição ao 
órgão locaJ do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 

Atenta também o projeto de 
1 e i para a __ importância das CI­
PAS. , Corni ssões - I_nternas de 
Prevenção de Acidentes , no 
q_ue concerhe ao d_i se i p l i namen­
to do seu p·rocesso eleitoral 
-"contemplando a participação 
das entidades sindicais no re­
ferido prOcesso, atribuindo ao 
~alegado sindical acompanhar 
os procedimentos eleitorais, 
competindo-lhe presidir a mesa 
apuradora, podendo ainda, se 
assim entender, impugnar o 
pleito~ cabendo, nes_te caso, a 
autoridade local do Ministério 
_do Tra-óa l Jió dec i d'i r· sobre a 
jmpu~nação". Ou-tro-~sim,- nO 
proposito de garant1r o e~er­
cício independente das ativi­
dade-s das C!PAS ~ --propõe uma 
·estabi 1 idade provisór1a para 
6s seus membros eleitos, nos 
mesmos moldes de garantia do 
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empre~o assegurado_ aos di ri~ 
gentes sindicais, iniciando-se 
com o registro da candidatura 
e prolongando-s-e até um ãr'io 
após --O término do respectiyo 
mandato". -

Por fim, pretende o projeto 
de lei "estabelecer: ·que os 
sindicatos, cQmo substitutos 
processua i s de s~_u_s . represen­
tantes, poderão impetrar ações 
junto 21 Justi_ça do Trabalho 
v i sando o_b_ter os_ ·dev 1 do_s re­
gistros na Cârteira Profissio­
nal dos empregados, bem como 
compelir as empresas aos depô­
sitos para o FGLS. além de 
propor anulação de eleiçõ~s 
para as CIPAS, podendo ainda, 
pleitear, a seu favor, junta· a 
Justiça Tr_abeJ,_lhfst_a, a execu­
çãO_ de dfvida_s -relacionadaS 
com as contri_buições sindi­
cais, as contribuições assis­
tenciais destin~da$ ao custeio 
do _sistema sindical, e as mul­
tas que lhes forem devi"das por 
força de acordos_, convenções 
coletivas e sentenÇas normati­
vas. 

Destarte, no melhor dos pro­
pós i tos de_ se garanti r a pro­
teção ao trabalho, damos plena 
acolhida a este proJ~to de 
lei, rejeitando-se. portanto, 
as duas Emendas que neles se 
pretende inserir_p~ra mo9if!~ 
cações do art. __ 7~ ~ ;;uJ:JI-:·essa_ç 
do art. 12. A pr1me1ra e 
contrária à ~edução do prazo 
de um ano para 90 dlas, re1a~ 
tive à prestação de_ assistên­
cia compulsória nos casos das 
rescisão contratual para os 
empregados com mais de um ano 
de serviço, nos mo_ldes do art. 
477 da C. L. r-. A SeQUnda emenda 
propõe que se supr1m.a o art. 
12 a fim de impedir a prorro~ 
gação da estabilidade dos can­
didatos às eleiçõàS das ClPAs.·, 
conforme prevêm o art. 10, in­
ciso li, letra "a", do Ato das 
Disposições Cons .. t1tuciona1s 
Transitórias da Nova Carta e o 
ar.t. ·165 da C.L.T. 

Face ao exposto, e conside­
rando inexistir impedimento de 
natureza constitucional, jurí­
dica e de técnica_ ie~1s1ativa 
à tramitação da matér1a, somos 
pela aprov~ção dãste projeto 
de lei na- forma em que se 
encontra. 

Sala das Comissões, 29 de no­
vembro de 1990. -:Almir 
Gabriel, Presidente - Ctd Sa­
bóia de Carvalho, Relator 
---Odacir Soares - Nabol'"' .Júnior 
- Rui Barcelar - Mário covas -
'"'utahy Magalhães - oziel Car­
neiro- Antônio Alves- Ronal­
do Aragão - Mau~icio Corrêa -
~amil Haddad - Mansueto de 
Lavor-. 

PARECER NO 406, DE 1990 

Da Comissão de 
Constituição, Justiça e Ci-
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dadania sob~e o Prójeto de 
Lei do senado nQ 136, de 
1 99d , que 11 Dá nova redação 
ao inciso III _do artigo 484 
do Código de Processo Penal 
(Decreto-lei ng 3.931 de 11 
de dezembro de 1941). 

Relator: Senador 
Martins. 

Wilson 

Na forma r6g1mental, esta Co­
missão é c_hamada a opinar so­
br_e __ .o· Projeto ~de Lei n.s4 136, 
-âé 1990 .- de autor i a do .. Senador 
Márcio .. L.~ç;~rda, __ que "Dá ·nova 
redaÇão a:q, _. fnc.iso __ ,I II_ .do a, r-t-i -
go 484 --do Código de P-rocesso 
pena 1 (Decreto- 1 e i n.s~. 3 .93.1 de 
11 de dezembro de ·1 941 ) " . 

Esc-1 arece o í_ 1 u_stre __ f':"E!:pr:_esen­
tante do Estado de Mat.o Gros­
-so~- -rrã justificação da inicia;.. 
-ti va, q'ue ~a re_êênte-· reforma da 
Parte ~er81 do CódigO Penal, 

--Cient-re out,ras inovaçõe_s. a-
-cre_s_c_enta parágrafo .único a.o 
art 1 go -que dispõe sobre os ex­
cluOente!? de ~ntiJu.ri_dicidade 
prevendo: · - -

Pará_grafo único. O ,a,s;~en­
t_!;!. em qual_quer das hipot_e­
ses deste artigo, -respcm­
derá Pe.l o excesso do 1 os·o ou 

__ culp~so.'' 

Após·- d_fSCqrr_ef_ 1 ongatnente- so­
bre os: Çon·ce·i-tos·~~ em- pauta, 
inclusiVe _rej:)Or:"'tando_-se _à_.tr"te­
lhor __ doutrin-a, esClarece_ que a 
refer-i da _ _, - i h6vaç:ão_ - · ~ t.e"ve 
conseQüãflc._i as nÇ p.l anO proC~s:. 
sua1 penal, !3 saber a l;'e.cessí_.:-.. 
dade _ dé_ ser.ern_ formu1 ados. no 
TribUnal·· do' Júr1, os qUesitos 
sobre p e)<cesso do 1 os o ou cu 1 -
poso. toda vez que o Conselho 
de. Set:~'l;..eQça r~conhecer ter 
sidO Q ato pratlcadb em l~gí­
t i ma det'_esa~ estado de · neces­
sidade ou estrito cumpr1ménto 
do dever 1 éga 1 . __ Em _ àóono· ao 
ponto de vista esposado, 
t ra.nsér:_-eve a cordão pro 1 atado 
p·eTa sa- Câmara C r trni na 1 do 
TriPunal de Justiça de -São 
Pau_lo_ -na- Apãlaçâo n.$1. 56.252-3 
e pub1íCado na Revista dos 
Tribuoai.s (Vpl. SGO pág. 290). 

Concluindo, remata o congres-
sista: -

"Assim sendo, formulamos 
a presente iniciativa com o 
propósito de alterar_a re­
dação do inciso III do art. 
484_ do Código Qe Processo 
Penal de sorte a ~icar ex­
plícit.o que, nos processos 
submetidos a julgamento 
pelo Tribunal do Júri, é 
obrigatória a formu 1 ação 
dos quesitos relativos ao 
excesso culposo e doloso 
toda ~z que o conselho de 
sentença reconhecer a ocor~ 
rênc1a de excluden~e de 
ilicitude. Com esta provi­
dência legislativa, ·estar-

se-á cont-ribuindo para evi­
ta r a Perpefra_ç:ãO- de _nulf.;. 
dades proc~ssua_ i s. o quà 
semore acarre~a indesejável1

, 

delonQa na prestação da tu­
tela jurisdicional. 

Como bem salienta o a~esto 1 

transcri"to, até o -act"ventô-_ da\ 
noVa. Parte Geral Q_o- Có'dfQo 
Pena 1 , havia cq_o_trové_rs i a. 
tanto na doutrina quanto na 
j ur 1 sprudêriC-i a, quanto à nec_e­
s idade dé serem- formulados_ os 
quesitos re 1 ativos <!tO - _exc~.sso 
doloso e culposo_uma vez· rei::o­
nhec-ld_a_. péla corte pQpul_ar, _a 
-ext~s-têh'~i_a~ 0~. 'ç?I-H.sa exc1ude_nte 
de ant.i"]urícldtcldade. t qtJe o 
_diploma súbstftutivo _era o~mis­
so no --r:-oCà.nte- à - neces~:ri da de 
de, na mesma oe.a~_i ão. 
preceder-Se ao jU1gamento do 
.rêu _-também -p-or-·tais moti.YoS. 
Ho}e-.-- entret.anto: a t-eor do 
pr-ev-isto no Parágrafo único do 
ar-t. "23 da Parte Geral -do _ C"ó­
dig~o Penal, nffio pode haver dú_­
v1da quan-to à -impresc-inâib"il i:­
dade_ do quesito:: 

- A · noVa· redaçãO proposta para 
o.inciso lii do ·arTigo 484 do 
.Cód-igo ·de Processo Pená 1 ~'tem- o 
-mér"i to de explicitar- uma ex-f-
gêhcia 1egel _- -- até aqui 
impnci_ta. Com a medida, 
evi.tã-se--a ocorrênc1_a de nu1·i­
dadêt pro""Cessual, contribuindo 
-desta forma p?lra o_ r:e~u1 ar 
trâmite dos j ul garnento_-s_--:- dos 
cr-imes dolosos __ contra"" ~ vi_çia. 

Nad_a há a opor- quanto:-à jUr1-
dic.\dade e consti tuci ona11dé;lde 
da propo_~~ção. 

?elas raiõeS expoStas, opina­
mos pela agravação CIO_-_ Projeto 
dê Lei n~ 136_, de-1.990, na 
forma em que foi propos~o. 

Sal a- dà:s Comissões, 29· de no­
vembro de 1990, -Cid Sabóia 
de - Carvalho Presidente 
-Wilson Martins Relator 
Mau r i c i o Corrêa L ou r i v a 1 
Baptista - Uosé Paulo Btsol 
~eite Chaves - Odacir Soares -
~Utahy _Magalhães - Oziel car­
nelro --Antônio Alves- Nabor 
.Júnior 

PARECER NO 407, DE 1990 

Da Comissão de CõnStltui­
ção, ~ustiça e Cidadania, 
ao Projeto de Lei do Senado 
ng_ 146/90 - CÇ)IIlp 1 ementa r­
que 11Cr-ia a Região Metropo-
1 ita,na de São Luis 11

• 

Relator: Senador Odacir Soa­
res 

PROJETO 

O Sr. senadOr Edison Lobão 
apresenta, em 2"3 de agosto de 
1990, projeto de 1e1 comple­
mentar -dispondo sobre a cria­
ção da Região Metropolitana de 
São Luís, constitui'da deste 
município, juntamente ·com os 
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muntcfpios de Paço do Lumiar e 
São. José do Ribamar (art. 1.2. 
do PLS 146/90 J . Em seu art. 
2~. manda o leQislador apl1car 
à nova divisão administrat1va 
disposições da Lei Complemen­
tar -n~ 14, de 6 de junho de 
1973, que criou·- as 9 (nove) 
reQíões metropolitanas do 
Pa1s, na forma do art. 164 da 
Constituição então vigente 
Constituição de 1967, com a 
Emenda n~ 1, de 1969. 

9 Projeto veio a esta Comis­
sao para decisão terminativa. 
Nela permaneceu, pelo prazo 
regimental de 5 (cinco) dias. 
para receber emendas. Não hou­
ve pronunciamento dos Srs. Se­
nadores durante a instrução. 

A matéria obedeceu às 
cias constitucionais, 
versada em termos 
complementar. 

TRAMiTAÇÃO 

exigên-· 
sendo 

de lei 

O projeto de lei" em exame 
foi-nos remetido para discus­
são e votação, dispensada a 
audiência do plenário, na for­
ma do art. 58, § 2.2., ), da 
Constituição. A_esta Comissão, 
caberia apreciar-lhe as preli­
minares de constitucionalida­
de, juridicidade e regimenta­
l i da de; i gua 1 mente, pronun­
ciar-se sobre o mérito da 
proposição_,_~ 

Todavia, o art.-_91 do Regi­
mento Interno do Senado Fede­
ral assim dispõe: 

"Art. 91. Às comissões, 
no âmbito-de suas atribui­
ções, cabe discutir e votar 
projetos de lei, exceto 
quanto a: 

I- lei complementar; 

Assim sendo, na forma do que 
estatuem as leis internas da 
Casa, não há porque se dar 
continuidade à tramitação do 
PLS 146/90, de autoria do emi­
nente Senador Edson Lobão. Oe 
modo que devería ser- 1"-einiCia--. 
do ao andamento da proposição, 
com sua distribuição a outra 
comissão técnica. 

Todavia, cumpre-me apontar, 
en passant, a inconStitucio­
na 1 idade da ma tê ri a ver-sada. O 
Projeto de Lei (Complementar) 
do Senado baseia-se na 
Constitui ~ão de 1967, com -a 
Emenda n 1, de 196S. Assim, 
em seu artigo 2~. faz remis­
são, para aplic~-los, a dispo­
sitivos da Lei complementar n~ 
14, por sua vez arrimados ao 
art. 164 daquela Carta. Sob 
regência da Constituição de 
1967, a instituição de regiões 
metropolitanas é prerrogativa 
federal. 

Tal não acontece mais, sob a 
égide da Cosnt i tu i ção de 1988: 

"Art. 25. 

§ -3~ Os estados poderão-, 
---medi ante 1 e i complementar, 

instituir regiões metr_opo­
f1 tanas, . agi omer~ções urba­
naS e m1crorreg1oes, cons­
tituidas por agrupamentos 
de municípios limítrofes, 
para in~égrar a organiza­
ção, ·o p 1 anej amento e a e­
xecução de funções públicas 
de interesse_ comum. " 

PARECER/VOTO 

Considera-ficto a lnlpossibi 1 ida­
de de apreciação, em caráter 
terminativo, nesta CCJC, , do 
PrOjeto de Lei (Complementar) 
n~ 146/90 sem feri_r o Regimen­
to da Casa; e 

considerando, por outro lado, 
a inconstitucionalidade da 
proposição, por ferir a compe­
tência prfvativa do Estado do 
Maranryão. 

e meu pareCer que seja reje1-
tad_o-__ o Projeto_. · 

Sala das Comissões~ 29 de no­
vembro de 1990. ~-Cid Sabóia 
de -- carvalho Presidente 
-Odacir Soares Relator 

Uosé Paulo B1so1 Wilson 
Martins ~·~utahy Ma~alhães -
oziel Carneiro- ~e1te Chaves 
--Maurício Corrêa Lourival 
eapttsta ~ Antônio Alves - Na­
bar Uúnior - Chagas Rodrigues. 

PARECER NQ 408, DE 1990 

Da comissão de Constitui­
ção, ~ust1ça e Cidadania, 

···sobre o Projeto de Let do 
Senado nQ 179, de 1990, que 
_
11di spõe sobre o regime de 
prestação de serviços pú­
blicos pela iniciat1va pri­
vada, previsto no art. 175 
da __ Consti tujção, e regula a 
concesSão de obra púb l i ca . 11 

~elator: 
Corrêa 

SenadOr Maurício 

De autoria do ilustre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, vem 
a esta Comissão, para aprecia­
ção em caráter terminativo. o 
projeto em epígrafe, que 
"disPõe sobre o regime de 
prestação de serviços públicos 
pela inici8tiva privada pre­
visto no artigo 175 da Consti­
.tui ção, e_ regula a concessão 
de obra pública". 

Justificando a sua iniciati_oo: 
va~ o ilustre autor, após al­
glJmas con-siderações sobre o 
tratamento const1tuc1onal mais 
recentemente oferecido ao tema 
da prestação de serviços pú­
b'1icos pela iniciativa pr1va-
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da, assinala que a proposição 
"objetiva atender aos ditames 
do ar::_t. 17.5 da ConStituiÇão, 
nQ_ que tange às concessões de 
serviços públicos e de_ obra 
públlca:_ A concessão de servi­
ço público_ é definida no art. 
2~ do projeto, como a transfe­
rência -da prestação d_e serviço 
público, feita pela Adminis­
tração a uma pessoa física. a 
uma entidade particular ou a 
uma.entidade estatal ~ue exer­
ça atr_ibuições fora da esfera 
político-administrativa dopo­
der concedente._ Por seu _turno, 
ó art. 21 do projeto define a 
concessão _de obra púb fiCa como 
aquela med_iante a qual_ recur­
sos p:r 'i vades são ut il i zados 
pa_ra a rea 1.1 zação de uma_ obra 
pública,_ mediante gestão em­
presarial e fi_sca_lização do 
Poder Público". 

Mais adiante, prosseguindo em 
sua justificação, enfatiza que 
"as _diretrizes constitucionais 
foram plenamente atendtdas no 
texto do projeto_. Mi n~d~nci.ou-­
se a questão das tarifas e dos 
contratos, assim como as obri-­
gaç:ões dos con-ce·ss 1 Onâr i o-s. 
Culdou-se, também, com minú­
c"i as. da _eXtinção do contrª_t.o 
de . . _ concessao _ e. . _ _ da_s 
conseqüênclas j_urf_d.i Cas- deco"r::. 
rentes. Por outro l~do, a con­
cessão de obra pública mereceu 
lugar de destaque; ·van:ahdo'"'Sé 
para a construção, ·_reforma, 
ampliação, conservação e ex­
ploraçao de quaisquer obras 
públicas. exceto aqu-ela"s atin­
gidas por _ vedação 
constitucional. Em face_de sua 
natureza, restringiu-se a ou­
torgá" de c:c,-ncessões de _obras 
públicas a empresas brasilei­
ras de caPital nacional, tal 
como definidas no _art. 171 _da 
ConstituiçãO". - - ---

E conclui: 

"Estamos certos de 9ue a 
presente proposfção ira o­
ferecer_ . à Nação bras i 1 e i r a 
um conjunto_ de norma-s de 
proteçao, no gue tange à 
correta.prestaçao de servi­
ços púb 1 'i cos, a-o- mesmo t-em­
po em que oferecerá ao Es­
tado meios, dotados de 
transparência ine~uívoca, 
para transferir, com muito 
mais intensidade, ativida­
des para o se~or privado, 
sem prejuízo do dever de 
fiscalização estatal sobre 
esses seryiços," _-

EstabeleCe= .o pará.grafo ú~iÇ~ 
do art. 17!;i _da Consti.tuição da 
~epúb1ica, in verbis: 

"Art. 175 ......... ···~-~-.. 

Parágrafo único. A lei 
disporá sobre: 
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r----.--6 reQi-'!le d~s emoresas 
concessionarias - e 
pe:--mi_sslonáricis dê Ser\7iços 
públ ices, o car;:§t'e{r_ e_Spe·.:.o 
cial de seu con~ra~o~ e- de 
sue prorrog';;ição, _ bem · Coino .. 
as condições de caducidade, 
f isca 1 i zação e r~e-sc·i sã_o da 
concessão ou perml ssão; 

I! os di rei tos dq_s 
usuários; 

I li - pol ftiça tar_ifária; 

IV -a obrigação de man-
ter serviço adequado." 

Tem razão, sem dúvida, o 1~ 
luStre Autor, quando - enfatiza 
a constitucional-'ldade de sua 
propositura, c:iue- 'reálmerffe _ _,a~~ 
tende. como acabamos ae ver, 
ao comando previsto no áft. · 
175, parágrafo único, da Lei 
Fundamenta 1 . 

Com indiscutivel assento re­
gi menta 1 ' o ---pr_bj e to - tampouco 
consagra i nj uri dl cidades. pais_ 
suas disposi_ções não at_ri tatn 
cotn qua 1 quer dos pr"-i nc í p 1 oS 
i nformadores do_ nosso Oi r~ i to 
Administrativo; - · 

No mérito, ãp-raz-nos cons i g­
nar a sua ihegável oportunida­
de e conveniência. 

Com efeito. suprindo o vaz_io 
legislativo existente na maté­
ria, a proposição define o que 
são concessões de serviÇos pú­
blicos e Qe obras públicas, ao 
mesmo passe em que para elas­
exige autorização legislati.va 
específica, prévia ~,-fc1tac;ão e 
a edição, pelo Poder conceden­
te, de ato jL!.StifiCador de··sua, 
conveniência. com a caracteri­
zação, ainda, de seu objeto _.e 
prazo, condições de execução, 
fiscalização e extinção, assim 
como as diretrizes para o edi­
tal e o regulamento do 
serviço. 

Ainda segundo o disciplina­
mente gue preconiza, "toda: 
concessao pressupõe a presta­
ção de serviço adequado", as­
sim considerado o "que satis­
faz as condições de regulari­
dade, continuidade, eficiên­
cia, atualidade e generalidade 
na sua prestação e modicidade 
das tarifas". 

Cuidadoso, --ademais, é o tra­
tamento que dispensa à políti­
ca tafifár-ia, aos direitos e 
deveres do concedente e do 
concessionârlo, ás c1áusulas 
essenciais do contr9.to de con­
cessão e às vártas formas·de 
extinção deste, além de outras 
questões igualmente importan~­
tes para a correta e abrangen-· 
te regulação da matéria de que 
cogita. 

Consigne-se também, por opor­
tuno, que o texto ora examina­
do, consoante registra a jus~ 
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ti f i cação, incorpora ''i número as 
sUge~~ões do insigne publicis~ 
ta Celso Antonio Bandeir-a de 
Melo, que, com pátrio-tismo e 
espfrito público. entregou-se 
com denodo à ârdua tarefa de 
examinar a versão preliminar 
da prop-osta" , o mesmo se po­
dendo dizer do eminente Prof. 
..José Afonso dcf S1_1Va:, que i­
gualmente ofereceu valiosa 
contritMi ção. · 

Tais registros. porém, não 
nos eximem da obrigação de su­
ge-ri r a·1 QWiS pe·quenos apr i mo­
ramentos, em pontos que, a 
nosso ver, não receberam no 
projeto a fo_rmulação mais 
adequada. -

Par-e-ce·-nos, em primeiro lu· 
Qar .- não tnu 1 to 'feliz a ~redação 
proposta para o art. 1~._ ondé 
se !jt-econiza que "as conces­
sões de serviços públ ices --e_- ae 
obras, na adm1nistração dir~~a 
e -"'fndireta, reger.;.se-ão .rSelo 
attfgci-~'115 da Ccin~i"tituição Fe­
-deral, Qelas normas legaiS e 
pe-1 as c I áusu 1 as dos resp_ect i­
vos contratos". Tecnícame"'rite 
mais apropriado será dizer-se 
que "as concessões de ·serviços 
públicos e de obr-as públicas, 
nas administrações direta _e 
i !!di reta!_ reger-se;..ão pe 1 o ar­
trgo 17_5 daGonstituiçao Fede­
ral, por esta lei e demais 
normas legais pertinehtes .e 
pelas cláusulas dos respec~i~ 
vos c.ontratos". · · 

TatÍibém'._mereCedora de {!primo­
rame-nto ê a . r'€aac;ão SUQer i da 
para a parte final do 1nciso 
VIII do art. i1, de cujos ter­
mos d~flui incumbir ao 
côh'ci!sS.f6nário -í::iê'r-mftir aos 
e~carre~ados -da fiscalização· 
1 iv_.re _acesso "aos -· re_gi_st.ros 
Có_'htAb~ís do c-encesstOhário", 
o·:-que_ constitui · ineqvivoca 
rê-õundãnÇi tl,. ~-

Afis;;~ura·-se-rlos, finalmente, 
i nsuscet ivé l de p_rosperar a 
propOsta -do art. 14. pela qual 
é admitida ~ chamada 
"SU5é::oncessã0''. Ora, segundo 
os nossos mais autorizados ad­
miní~trativistas, _dentre eles 
o ·saudoso Prof. Hel y L.opes 
Me·rrel1es, ··~o Cbntrat_Q_ de-·con­
cessão é ajuste_de-aiteita·aa~ 
ministrat1vo. bilateral, on~­
roSO, cpfnütá ti v o e- - rea 1 ; zado- _ 
fntuftu -J)ersónaêii --. E cim se 

tratando, como- visto, de um 
cõhtr~to· reá!izado intuitu 
perS9riae,_ não é possíVel 
aamitír-se â "subconcessão". 
mesmo que condiCionada, con­
forme su~erido, à realização 
dé "concor:-rêncf_a" pelo conces­
sfóhârio. - -

-por-- todo 
f estamos 
proJetQ, 
eriiêhdas~ 

o ªxposto. nos_ mani­
pela aprovaÇão ~O­

cOm as" segu1ntes 

EMENDA N~ CCJ 

Oê:-..·se -~ao ar:t. 1 ~--dei prof.êto :a 
segui rite reaação: . 

"A r t . 1 ~· As ·concessões de 
ser v i ços #úb 1 i cos ~e.-_ de ci­
br·as públicas, nas admir\fs­
tr_ações .di ret.a e indireta . 
reger-se-ão p_e lo art. 175 
d_a Const 1 tu i ção Federa 1 , 
por esta.Leí e õémais nor­
mas 1 ega i s p-er-tinentes e 
pe 1 as c1 áqsu 1 as do:s respec­
tivos _.contrato_s." 

ÊME.NbA N~ 2 - CCJ 

D.ê-se ao 1 nci so 
11 do projetó. 
redaÇãO: :-

.VIII do art. 
ã_ __ . S~guihtei" 

''VI I I ...: p~r~ril(t i= r -~os F"en-
-- Carrega-dos _da 'f. i scá 1 1 za·ção, 

livre ãcesso. em qua1quer 
épo·ca, às obras e instaia­
ções_ co~~~endidas na çon~ 
cessao, Oem assim aos res­
pectivos registros cohtá­
beis." 

S.al:á -Gás ::Comi ss6eS, :2:9 de n6-
vembro de -1990. __ -· -ctd Sabóia 
de Carvalho, Presidente - Mau­
r-icio _ Corl"'êa, - Relator 
(Venci_ dO~- QUanto à _:Ehlénda _nA 
3) MansUeto de Lavor José 
FOg_aça João Lobo - Rena 1 do 
Aragao - José Paulo Bisol 
Lourival Baptista - Odacir- so­
ares- Wilson Martins - Nabor 
Júnior - Antônio Alves - Leite 
Chaves - oziel carneiro A­
fonso Sancho --Chagas Rodri­
gues ~utahy Magalhaes. 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Do Expediente 1ido, 
consta o Pr-ojeto de- Lei do DF 
nR 66, de 1990, que nos termos 
da Resolução n~ 157, de 1988, 
será despachado à CoruíSsão do 
Di str1 to Federal, onde __ poderá 
receber emendas, após publica­
do e distribuído em avulsos; 
pelo prazo de cinco diaS 
úteis. 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ·~ OS, Projetos de Decre­
to ~Legislativo n~s 109 a 113, 
de 1990 __ , q_ue acabam de ser 1 i -
dos, terão tram.i tação com pra-

- zo determinado de quarenta e 
cinco di<;!sA nos termos-do- art. 
22_3; § ·-1 da Const i tu 1 ç~o, 
c_ornbi nad9 _ o,-- art. _375_ dõ. Reg f­
menta I'hte_rno. 

De acordo com o- _art .. 122, 
II, b, do-, Regimento InternO, 
as propos~ções poderão receber 
emendas, pelo pra:zo de cinco 
dias, pérahte a ComisSão de 
Edycação-. _ .- · 

SObre a mesa, projeto .Que 
será 1 i do -pelo - _Sr. 1 Sl. 

Secretâr 19--t,-. 

É 'lid~ o seQuinte 
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PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 221, DE 1990 

To~na 1ndisponiveis os 
veículos envolvidos em aci­
dente de trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 

poderão ser objeto de transfe-' 
rência de dom1nio ou gravados 
com qualquer espécie de ônus. 
Preservar-se-á, -- destarte. o 
bem que, em última análise, 
pooerá responder pelos prejuí­
zos causados. 

De outra parte, . ccmo não é 
. Art". .1.Q. Ficam indisponíveis possível, a priori, indicar 
os veículos envo1vidos em aci- qual o .·veículo que deu caUsa 
dente de trânsito, até que ao acidente, a indisponibili-­
haja a reparação do dano, nos dade anteriormente referida 
termos do art. 159 do Código atin~e a todos os envolvidosJ 
Civil Brasileiro. -- - at·ê-----=--que- ·:se-"·- apure· -õ 

re~pe!'l~~Y~J . 
§ 1R O interessado comunicará 

o fato à autoridade policial. far-se-á_~ também, o registro 
a quem compete dar .ciência do da comrmfcação do acidente no 
ocorrido ao Departamento de Departamento de Trânsito, o 
Trânsito para registro. quãl consignará no prontuário 

do v_~ f_cul o as an-otações rece-
§ 2~ A indisponibi 1 idade de bidas da autoridade pol-icial. 

que trata o caput deste artigo --Assim, o- propl"ietãr-ib 1nadim­
se dará a partir do registro plente nãõ poderá -transferir 
da ocorrência pela autoridade veiculo de sua propriedáde en­
pol icial. -sendo vedado aos volvido em acidente de tránsi­
proprietários vender, dar, ce- to, _ at~-· que se resolva, Bde-
der ou gravar os vefculos aci- qoadãmente, - a pendência 
dentados com qual quer espécie exiStente. ---
de ônus. -

Consoante o estabeleci-do no· § 
§ 3.s2. Reparado o dano, o i nte- 4.Q do .. art. 1 ~ do . projeto, 

ressado comum cará. ·por escr 1-- ap1 i cam.:..se àquel é que transfe­
to- o- fato à autoridade po-1 i- ri r o Clortdnio óu gravar o~ -oem 
cial e- -ao Departamento de com---ônus as- penal idades esta­
Trabalho. · ----- be1eC-idã:S-no artigo 1.287 do 

Código Civil Brasileiro, que 
§ 4.s:~: o 1 n·frator das normas prevê pena não excedente a 1 

estabelecidas neste ar-tigo (um) ano de prisão·: 
sujeitar-se-á às penalldades 
prev_i stas no art. 1 . 278 do C6-
digo· Civil Brasileiro. 

Art. 2.s:~: Esta-lei entra em vi­
gor na data de sua publica9ão. 

Art. 3A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

Hodiernamente, avolumam-se os 
acidentes de trânsito, sem que_ 
haja uma postura de respeito à-­
vida e à propriedade alheia. 

É inegável que, em cómpleto 
esquecimento das regras de 
convivência social, ós danos 
materiais oriundos de aciden­
tes de trânsito sejam conside­
rados como decorrência de ris­
co assumido, ao se viver naS 
cidades brasileiras. Subverte­
se, assim, inescrupulosamente 
a regra de direito que obriga 
ao causador do dano a reparar 
o prejufzo a que tenha dado 
causa, 

Com vistas, portanto, a ga­
rantir o ressarcimento de dá­
nos oriundos de acidentes de 
trânsito; apresentamOs este 
projeto de i e f que, a nosso 
ver, possibilitará minorar o 
9escaso·-contumaz daqueles que, 
tmpunemente, causam danos a 
outrem. 

Nesse sentido, estabeleceu-se 
que os vei"culos envolvidos fi-­
cam i nd i spon f ve i s, isto -·ê;---- não 

Por aerradeiro, ressalte-Se 
que "tal iniciativa visa a de­
volver __ -as relações_ sociais a 
racionalidade que há muito 
tempo vem sendo, cada vez 
majs, olvidada por significa­
tivo---=-número_ d-e- Pessoas. 

Sala das Sessões, 3 de dezem­
bro dê 1990. ~ Senador Fran~ 
cisco Rollemberg. 

LEGI!;LAÇÃO CITADA 
· CODIGO CIVIL 

TÍTULO !I 

Dos Atos Ilfcitos 

Art. 159. Aquele que, por 
ação-_ ou_ omissão voluntária, 
negligência, ou imprudência 
violar odireito, ou causar pre.: 
juf_z_o a .-outrem, fica obrigado 
a reparar o dano. 

A _vérific~ção da culpa e a 
avaliação da responsabilidade 
r~g~lam-se pelo disposto neste 
Cod1go, arts. 1.518 a 1.532 e 
1.537 • 1 .553. . 

. -Vide art. 15 

. Vide Cõ.ciigo de Processo Ci­
·vil, arts._ 18, 133, 150, 811 e 
881. 

. Vide Decreto· n.s:~: 2.681, de 7 
de de~embro de 1 s-12, que re9u--
1a a responsabilidade das es­
tradas de ferro. 
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Sobre a r_esponsab i i i da de 
das empresas de aviação, Vide 
Decreto n-2 52. 019. de 20 -de 
maio de -1963, e ar--rs. 109 a 
1_33 do Decreto-Lei n!!. 32, de 
18 de novembro de 1966 (Código 
Brasileiro do Ar). _ 

Reparação do dano moral de­
corrente de calúnia, difamaÇão­
ou injúria, vide ar~. 243 da 
Lei n_g_ 4.737; de 15 de julho­
de 1965 ~-Vide também os arts. 
81 a 88 da Lei n-" 4. 1 f7 .. de- 27 
de agosto de 1962 (Código Bra­
sileiro de Telecomunicações). 

. Reparação c i vi 1 de da-nos 
morais- e materiais, culposoS 
ou dolosos, por meio de im­
prensa ou telecomunicação 
Vide Lei n~ 5.250~ de 9 ds fe­
vereiro de 1967, arts, 49 ·e 
segs~ 

. Vide SúmUlas 28, 492 e 562 
do STF. 

' .. -· ....... · ·-;: .... - .. -~- .... .. 
Art. 1 . 278. O depositante é 

obr 1 gado a pagar ao 
depositár1o as despesas feltas 
com a co-isa, e os - prejufzos 
que os depósitOs proy'iE!rem. 

TÍTULO VII 

Das Obrigações por 
~ Atos Illcitos 

ArL -1.518. os b€ns--d0 
responsável pela ofensa du 
violação do direito de outrem 
ficam sujeitos à rep?ração do 
dano causado; e, Se tiver mafs 
de um autor a ofensa, todos 
responderã2 solidariamente pe­
la reparaçao. _ - -- - ---

Parágr·afo _-único. São so1ida--
riamente responsáveis com os­
autores, os cúmp1fces e as 
pessoas designadas no art._ 
1 .521. . 

Art. 1.519.·. Se o dono dã coi--­
sa, no caso élo-àrt: 160;- rt, 
não for cu 1 pacto do pé r" i gõ~ · · 
assistir-lhe-á direito a 
indenização -do prejufzo qUe_ 
sofreu. 

Art. 1 . 520. Se o pen go oco r-~ 
rer por culpa de terceiro~ 
contra este- ficará com ação 
regres_siva, no- cas'o -do art·: 
160, II, o autor do dano, para 
haver a importância, que tiver 
ressarcido ao dono da coisa. 

_Parágrafo úoi co.- A-- mesma ação 
competirá _contra aquele em de-''­
fesa de quem se danificou a 
cofsa (a:rt. 160, I). 

Art. 1 .521, são também res-
ponsáveis. pela reparação 
c i vi 1: 

I- os pals, pelos filhos me-
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nores que estiverem sob seu 
poder e em sua companhia: 

II - o tutor e o curador, Pe­
los pup1los e curatelado_s, que 
se acharem nas m~smas condi­
ções; 

III -o patrãci", amo ou comi­
tente, por seus empregados, 
serviçais e prepostos, no e­
xercício do -trab_al_ho que lhes 
competir, ou por ocasião dele 
(art._ 1.522); ___ -

IV - os donos·_ de hotéis, hos­
pedarias, casas ou estabeleci­
mentos, onde se albergue por 
dinheiro, mesmo para fins de 
educação, pelos seus hóspedes, 
moradores e educandos; 

V- os que gratuitamente hou­
verem participado nos produtos 
do cr_i m~, até à concorrente 
quantia. 

Art. 1 . 522. A responsabi 1 i da­
de estabelecida no artigo an­
tecedente, nll. III, abrange- as 
pessoas jurjOicaS. que exerce­
rem exploração industrial. _ 

Art. 1.523,_ Excetuadas as do 

~~~Pon~á~;1S asvPess;~s e~~~~~ 
r a das nesse e no ar·t _. 1 • 522, 
provando-se_ que e 1 as_ concorre­
ram para o dano por culpa, o·u 
negligência de sua parte. 

Art. 1 . 524. O que __ ressarci r o 
dano causado por outrem, se 
este não for desceridente seu, 
pode reaver, daquele por quem 
pagou, o que houver pago. 

Art. 1 .525. A responsabilida­
de civi 1 _é __ independente da 
c r i mina 1 ; não se poâefrâ, 
porém, questionar mais sóbre a 
existência do fato, ou quem 
seja o seu autor. quando estas 
questões se acharem decididas 
no crime. 

Art. 1 .526. O direito de exi­
gir reparação, e a obrigação 
de prestá-la transmitem-se com 
a herança, exceto nos casos 
que este código excluir. 

A·rt. 1 . 527. o dono, ou deten­
tor, do animal ressarcirá o 
Qano por este causado, se não 
provar: 

I - que o guardava e vigiava 
com cuidado_p~eciso; 

Il - que o animal foi provcr­
cado por outro; 

III que houve imprudência 
do ofendido; 

IV que o ·fato resultou de 
caso fortuito, ou força maior. 

Art. 1..528. O dono do edifí­
cio ou construção r:-e'spond*ª pe­
los danos que resultarem áe_· 
sua ruína, se esta provier de 
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falta de reparos, cuj~ neces­
siãade fosse manifesta. 

Art. 1 .529. Aquele que habi­
tar uma casa, ou -parte dela, 
respohde pelo dano proveniente 
Qas co i sa_s Que de 1 a cal rem ou 
forem lançadas em lugar 
i fld_ev i do. 

Art. 1. 530. b credor que de­
mandar o devedor antes de ven­
cida a dfvida, fora dos casos 
em que a lei ·a permita, ficará 
obrigado a esperar o tempo Que 
faltava para o vencimento, a 
desco-ntar o,s juros correspon~ 
denteS, embóf'a estipulados, _e 
a pagar as cUstas em dobro. 

ct!~tp0~.5~}~,~~ue]~ q~:g~~ma~6 
todo ou em parte,· sem ressa 1-
varas quãntias-réCebidas, ou 
pedir mais do que for devido, 
ficará obri~ado a pagar ao de­
vedor, no primeiro caso, o do­
bro do que houver cobrado e, 
no segundo, o equivalente do 
que dele exiQ"ir, salvo se, por 
lhe estar pres.crito o direito, 
dec~ír ·oa ação. 

Art_~ 1. 532. ~ão se ap1 i carão 
as penas dos_ -arts. 1. 530 e 
1 • 531 , quandó- o autor P.e.s i st 1 r 
da ação antes de contestada a 
1 i de. 

CAPÍTULO II 

Da 1.. i qu i dação da·s Obr i gaçães 
Resultantes de Atos Ilícitos 

Art. 1 .537. A i!Jd$nizaçãó, no 
caso de homicidio,_c~~siste: 

I - no pagamento das 
com o tratamento da 
seu funeral e o luto 
1 i a; 

despes ás 
vítima, 

da famí-

I-I - na prestação de a 1 1 men­
tes às pessoas a quem o defun­
to os devia, 

Art. 1.538. No caso de feri­
mento ou outra ofensa_ à saúde, 
o ofensor indenizará o ofendi·­
do dãs despesas do tratamento 
e dos lucros cessantes até o 
fim da convalescença, ãlém de 
lhe pagar a importância da 
mwlta no grau médio da pena 
criminal correspondente. 

§ 1--Q Esta soma s_erá duplica­
da, se do ferimento resul--tar 
aleijão o~ deformidade. 

§ -2~ Se o ofendido. aleijado 
ou deformado, for mulher sol-· 
teira ou viúva, ainda capaz de 
casar, a indenização con­
sistirá em dotá-la, segundo as 
posses do ofens-or, as 
circunstâncias do ofenqiqo e a 
gravidade do de f e i to. ~ 

A-rt. 1 . 539. Se da ofensa re­
sultar defeito pelo qual o o­
fendido não possa exercer o 
seu ofício ou profissão, ou se 
1 he diminua o va 1 o r do. traba­
lho, a indenização. ôlém das 

despe_sas do tratamento e 1 u­
cros cessantes até ao ffm da 
convalescença, 1rtc1ulrá um~ 
pensão correspondente a 
i mpor'tânc.i a do trab_a 1 h.._o, para 
que se i nab i 1 i tou. ou da 
depreciação que ele sofreu. 

Art. 1.540. As disposições 
precedentes aplicam-se ainda 
ao caso _ em que a morte, ou 
1 esão.__r~su1 te de ato conside­
rado crime justificável, se 
não foi perpetradO pelo ofen­
sor em repulsa de agressão do 
ofendido. 

_ Ãrt .... :\ __ . ?41 . Havend_o_ us_urpaÇão 
ou esbulho_do alhei_o, a- inde­
nização cons1sttrá em seres­
titulr a coisa, mais o valor 
das suas deteriorizaÇões, ou, 
fa1tand_o el~. em se embolsar o 
seu equivalente ao preju_dicado 
(art. L543). 

Art. 1.54"2. Se a coisa.esti.:-.-· 
ver em poder de terceiro, este 
será obrigado- a entreQá-la, 
correndo a_ indenização _pelos 
bens do delinqüente. 

-Art. 1 . 543. Para se restitui r 
o equivalente~ quando não e­
xista a _própria coisa (art. 
1 .541), estimar-se-á ela pelo 
seu preço ordinário e pelo de 
afeíçao, contanto que este _não 
se avantaje àque 1 e. 

Art. --1.544. Além dos juros 
ordinários: contados propor­
cionalmente ao v_a1or do dano, 
e. desde o tempo do crime, a 
satisfação compreende os j~ros 
cpmpqs:tos. __ 

Art. 1 .545. Os médicos, ci­
rurgiões. farmacêuticos, par­
teiras e dentistas são obriga­
dos a satisfazer o dano, sem­
pre Que da i mprudênc 1 a, 
negligênci~. ou imperícia, em 
atos profissionais, resultar 
morte, inabiljtação de sérvit, 
ou ferimento. 

Art. 1 .546. O farmacêutico 
responde so1ídariãmente pelos 
erros e enganos do seu 
preposto. 

Art. 1.547. A 'indeni_zação por 
injúria ou calúnia cOnsistirá 
na reparação do daDo que delas 
resulte ao ofendido. 

Parágrafo único. Se _és te- não 
puder provar prejuízo mate­
rial, pagar-lhe-à o ofensor o 
dobro da multa no grau máximo 
da pena --crimlni3.1 respectiva 
(art. 1.550). 

Art. 1 .548. A mulher agravada 
em sua honra tem direito a e­
xigir 'do ofensQr, se este não 
puder ou não quf_ser reparar o 
mal pelo casamento, um dote 
co.rrespond'ente à sua própria 
condição e estado: - --

1 se, virgem·e menor, for 
deflorada; 
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II - se, mulher honesta, for 
violentada, ou aterrada por 
ameaças; 

I I I se for seduz i"dã com 
promessas ae-casamento: 

rv- se fO:r raptada. 

Art. 1 . 549~- Nos demais c r 1 mes 
de violência sexual, ou ultra­
je ao pudor, arbltrar-se-á ju­
dicialmente a indenização. 

Art. 1 .550. A indenização por 
ofensa à liberdade pessoal 
consistirá no pagamento das 
perdas e danos que sobrevierem 
ao ofendido, e no de uma soma 
calculada nos termos do 
parágrafo único_ do art. _1 .547. 

Art.- 1. 551 . Cólisi deram-se o­
fensivos da liberdade pessoal 
(art. 1.550)_, 

I - o cárcere privado; 

II - a prisão por gueixa ou 
denúncia falsa e de ma-fé; 

III a prisão ilegal (a_rt~ 
1 . 552) . 

Art. 1 ._552 ~ No casO do artigo 
antecedente, I!!,_ só a autor1~ 
dade, que ordenou-a prisão, é 
obrigada a ressarcir -o dano. 

Art. 1 . 553.- NoS --Caso não pre­
vistos neste cãpítulo, se 
fixará por arbitramento a 
indenização. 

(À Comissão de ConStituf­
ção, Justiça e Cidadania­
decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre a mesa, comunicação que 
será lida pelo sr. -__ ---1~ 
Secretário. 

É lida a seguinte 

Of. 092/90-Gab"Jbor 

Brasília, 28 de novembro de 
1990 

senhor Pre~1dente 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Exceiéncia, de acOrdo 
com o disposto no_ art. 39, 
alínea_ a , do Regimento Inter­
no. que me ausentarei ão Pais 
em viagem a Montevidéu­
Uruguai, no perfodo de 29~1i-
90 a 30-11-90. -_senador Uorge 
Konder Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O expediente lido vai 
à publicação. Sobre a mesa. 
ofício que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário _ 

É lido o seguinte 

SU~~~~ãf~~~tAL5~1 ~5~1~~~ES 
COMISSAO~DE CONST!TUIÇAO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. N-'1 093/90 CCJ 

Brasflia, 29 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente 

t\h:ii- termOs regi mentã i s, comu­
nico a v. Ex§. que esta Comis­
são de.l i be.rou, em votação unâ­
nime, pela 1nconst1t_uc_tona.11-
dade do Projeto de Lei -do Se­
nado n~ 146, de 1990, que 
"cr_ia a Região Metr:-opol i ta na 
de São Lt.Jís", na reunião rea­
lizada nesta data. 

-·Na óPo-rh.m·i da._C;(e_· renoyo a V. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e consideração. 
senador Cid Sabóia de Carva­
lho, Presidente. 

O SR. .PRESIDENTE (Pompeu. de 
Sousa)-- De acordo com o dis-
posto no ___ § 1.{1. do art. 101 do 
Regimento_Interno~ a Presidên­
cia determina o arquivamento 
definiti_vo do~Projeto de Lei 
dO Senado n~. 146, de_ 1990, de 
aut_ori a do Senador Edison Lo_­
bão, _ C!Ul:! c-r i a a Região Metro­
politana de São Luís, uma vez 
que o parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
_çlania conclu1 pela lnconstitu­
c-lonalidade da matéria e foi 
aprovado, por unanimidade, pe­
l'os int-egrantes d_e_sse ór'i;;lão 
técnico. · ·· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ S_Obre a mesa, o f f c i os 
que serão 1 i dos pe1 o Sr. 1 ,g_ 
Secretário. 

são lidos os seguinte~ 

Ofício CAS. 006/ElO 
Brasília, DF 29 de novembro de 
199.0, 

Senhor Presidente 
Nos termos do parágrafo 3~ do 

artigo 91 99 R?Q'iiilento __ Inter­
no, comunico· a Vossa Excelên­
Cia que esta_ Comissão aprovou 
9 Projeto_9e L~i do.SenaQo n,g_ 
123/89; -que- "estabelece- dire­
trizes para uma Política Na­
cional de Habitação Rural e dá 
outras providências" em reu­
nião de 29~11-90, 

-Na- õPortur1idacte renovo a V. 
Ex~ meus protestos de estima e 
cõns·ideração-. - senador Almir 
Gabr;e_l, Presidente. 

Ofícío CAS 007/90 

Brasflia, DF 29_de novembro de 
1990. . -

Senhor _PreSidente 

Nos termos dÕ parágrafo 3~ do 
art. 91 do Regimento Interno, 

Dezel!lbro d~ 1990 71í4S 

comunico a Vossa Excel éticra 
que esta Comlssão aprovou o 
Projeto de L e i -do Senado n.g. 
294789, que "dispõe sobre a 
seleção de locais, a c.onstru­
ção. o 1 i cenc_i amen:ttf,::_ a Opé-Fã­
ção, a fiscalização, os cus­
tos, a remuneração, a respon­
sabilidade civil, as garantias 
dos d_epósi tos_ de rejei tos ra­
dioativos e da outras 
providências" e~ reunião .de 
29-11-90. 

- Na oportunidade renovo a V._ 
Ex .a meus protestos de estima. e 
consideração. - Senador Almir 
Gabriel, Presidente. __ 

SECRETARIA LtGISCÂTIVA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. 
~USTIÇA E CIDADANIA 

O f. n~ 95/90 CCJ 

Bras í 1 ; a DF, --2-S de nôVembrõ. Cfe 
1990-- . 

Senhor Presidente 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. Ex.a que esta __ Comi~­
são aprovou, êm- turno su~le­
mentar, o-Projeto de Lei do 
Senado nQ 383 de 1989, que 
-"modifica_Q §_21 do Art._ 77_da 
~ei nQ 7.209, de 11 de julho 
de 1984, que "altera disposi­
tiv.Os dO Decreto-Lei n~ 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 --có­
digo Pena 1 ", e dá outras 
providências", nos termos do 
substitutivo oferecido pelo 
relator-; na r--eunião reaJ izada 
nesta·data. 

N~ oportunidade renovo a V. 
Ex meus protestos _de _el evac:la 
estima e consideração -
Senador_ Cid Sabóia de Carva­
lho, Presidente. 

COMISSÃO-DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Ofício CAS 009/90 

Brasriia, DF 2s_de-novéfnbro de 
1990. 

Senhor Presidente 

Nos termos do .. parágrafo 3.2 dO 
artigo 91 do Regimen~o Inter­
no. comunico --a Vossa EXcel ên­
cia que esta comissão ·aprovou 
o PLS n..Q. 027/90, que ".institui 
renda mensal vitalfcia em fa­
vor das pessoas portadoras d9 
defici~Qçia e .dos idosos nos 
termos d6.Art. _2.03, Inciso -v. 
da Constituição Federal e dá 
oUtras -pro v i dênc f as" em reu-
nião de 29-11-90. - · · 

Na oportunidade renovo a v. 
ExQ meus protestos de estima e 
cons i d.eração. --Senador Almir 
Gabriel, Presidente. 
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SECRETARIA LEGISLATIVA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. n• 96/90 CCJ 

Brasília DF, -29 de novembro de 
1990 

Senhor Presjdente 

Nos termos regimentais, coruu­
nico·a V. ExA que esta Comis­
são aprovou.- ·em turno sup1 e­
menta r, o Projeto de Lei do 
Sena_do njj. 043, de 1990 que 
"altera o Art. 294 da Lei n-'1; 
5.869, de 11 de janeiro de 
1973 (Código dá Processo 
Civil)", nos termos do substi­
tutivo oferecido pelo relator. 
na reunião realizada nesta 
data .. _ - - - · · 

Na oportuni dad.e renovo a V. 
ExA meus protestos de elevada 
estima e consideraÇão. 
Senador Cid Sabóia de carva­
lho, Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Ofício CAS 01,:1_/_SO 

Br-asília, DF, 
de 199-0. 

29 de novembro 

Senhor Presidente 

Nos termos do parágrafo 3jj. do 
artigo 91 do R:eg_imento _Jnter_­
no, comunico _a Vossa Excelên­
cia que esta Comissão apróvou 
o Projeto de Lei do Senado n~ 
082/90; que 11 dispóe sobre a 
fiscalização das Relações do 
Traba 1 ho e dá outras provl dên-­
ciasn em reunião de 29-11-90. 

Na oportunidade renovo a_ V. 
Ex.a meus protestos çle est"ima e 
consideração. - Senad_or A 1 mi r 
Gabriel. Presidente. 

. SE<:RETARIA' LEGISLATIVA_ 

SUBSECRETARIA DE CQM]SSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITVIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. n• 94/90 ÇCJ 

Brasília, 29 de novembro de 
1990 -

Senhor Presidente 

Nos termos regimentais, comu­
nico a v. Exa que esta Comis~ 
são aprovou o Projeto de Léi 
ao Senado n~ 136, Qe 1990, quê­
"dá nova redação ao inciso III 
do Art. 484 do Código dé_ ~re­
cesso Pena 1 (Decreto--Lei n~ 
3.931, de 11 de deZemoro ·de 
1941)", na reunião realizada 
nesta data. 

Na oportunidade renovo a v. 
ExA meus protestos de ele\f"a.da-
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estima e consjderação. 
Senador Cid Sabõ-i a Oe Carva­
lho, PreSidente. ·-

--O f. nll 097/90 ÇCJ ... _ 

Brasília DF, 29 de novembro de 
199o-~- .. _ 

Senhor Presidente 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. ExJ:. _que esta Comi s~ 
São~~aprovou o-Projeto de L§!i 
do Senado n.Q. 179, de 1990, qüe 
uq; STJ6e_ sobre o Regime de 
Prestação-de ServiçoS ~úb1icos 
pela ini-ciativa privada. pre­
visto no-Art~ 175 da Const1-
tuição, ·e --·regala a Concessão 
de Obra Púb 1 _i ca, Cõril" Erilehâé.S 
n~ 01 e 0_2-CCJ, na reunião re­
alizada nesta -~ata. --

Na oPor'tUriitiãCf~ _ renovo a v, 
_ E><:a_ meus pr-otestos de elevada 
es-tlffià ê COhS'i"def'aÇâo. 
Senador Cid Sabóia de Carva-
1)1o, Presidêiltei": 

~ SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
s·ousa) - Cotn referênc1 a ao ex­
pediente que ~capa de ser 11-
'-t:fo, a· Pres'idênc-ia-comunica a:o 
Plenário_ QUe.Q-- nos termbs-- do 
Art. 91, §§ 3 a 5.12. do Re~i­
mente Interno, abrir-se-á o 
prazo de cinco -dias para in­
terpos fção - ae-- recurso, por urn 
décimo da composição da Casa: 
para que os ~rojetos de Lei do 
Senado n~s 123, 294, 383, de 
1989, 27, 43, 82, 136 e 179, 
de 1990, sejam aoreclados pe-lo 
Plenário. 

EsgOtado esse prazo sem a in­
terposição de recurso, as pro­
posições serão remeti das à cá­
mar a dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) - Sobre a· mesa, reque­
rimentos que ·serão- 1 idos pelo 
sr·.-1Sl. Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
--~~No 469, DE 1990 

~equeremos urgência, nos ter~ 
mos do art. 336, alfnea c, do 
Regimento Interno, pãra o PL$ 
nll 5/89. - -

-sara ·das seSSQfiS. 3 de deZem­
bro de i990. ~-PomPeu de-sousa 
- Ronan Tito- ~amil Haddad­
Jutahy Magalhães Mauricio 
Cor~êa - ~o~~ Lobo. 

REQUERIMENTO 
NO 470, DE 1990 

ReqUeremos urgâricia, nos ter­
mos -do- art. 336, a 1 f neã e; - do 
~egimento Interno, para o Pro­
jeto de -~Lei., do Senado n,g. 1 a, o, 
de 1990; que "restabelece o 
Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento Científiço e Tecnol6gt-cõ"-.-- -- · · · 

Sa 1 a das Ses_sões. 3 de Qezem- -
bro da 1aso, FernandO Henri~ 
que Cardoso - Odacir SOares -
Ney Maranhão - Affonso Camargo 
-Ronan Tito 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ..;.; os ·requer i mentes 1 i­
dos serão votaQos após a Ordem 
do Dia, na forma do ·art_. 340, 
fnciso_ll. do Regimt::anto -Inte·r·-
no. -

O SR. PRESIDENTE (PompeU de 
SoUsa) ::.. A Presidência re_cebeu 
o Off~io n,g._S/58, de 1996-"tn.s< 
18. 053/SO_, · na origem) , através 
O o q'liâ 1 ·o Presidente do Banç:Q 
Central, nos termos da Resolu­
ção n-" S4·; de 1969, do'_senado 
Federal, soliçita autoriz~ção 
para que a Prefeitura MuniCi­
pal de_ Maringá _ (PR) possa con­
tratar-- operação de créd i tõ, 
junto à Caixa Econômica Fede­
ral, no va)or equivalente a 
19.279.193,89 BTN, para os 
fins que especifica. 

A r:n_a tér i a será despachada à 
comi ssêo Oe _ A~s<,mtos E_çonô_f!lj­
cos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ 
··sousa) - Foram encaminhado~ a 
pubT i cação:P;:~receres _ d_a· Cortd-s_­
são de_ -~ssuntos Soe i a i s_ -_ qú-1;!: 
conclUem: 

de 
de 

Favoravelmente aoS Proj ~.'tos 
Lei da Çâmara n~s_45 e_ ~se·; 
1989, e 74, de 1990; e 
Favoravelmente, nos termos 

de substitutivo ,que oferece, 
aos Projetos de Lei do Senado 
n~s 94, de 1988-Complementar, 
e 214, de 1989-Complementar. 
em tram'i taç_ão conjunta. __ _ 

-· 
As- proposições ficarãO sobre 

a mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, para recebimento 
de emendas, nos termos do art. 
235, · li, "d, do Regimento 
Interno. 

O SR'. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsã) -Há oradores lnscri­
tos. 

Concedo 
Senador 
('Pausa.) 

6 palavra ao nobre 
Lourival Baptis~~-

S. Ex~ não está presét'lte: 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 
(Pausa.l 

S. ExA não está presente. 

Concedo a __ pa 1 avra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

D SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSD8 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente-. 
Sc_s_. Senadores, !;::u havia enca­
minhado um pronunciamento, e 
agora aproveito para rever uns 
recortes que vinha ~untando,­
para as nossas tertulias de 
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_sexta -f e i r a, 
comentários. 

e fazer - alguns manda, por falt.a de_ condiçQes, 
-ae capac::-i da de de aumentar a 
'PrôtlUção, ·a_f' =!.im, pode-se j:)en:.. 
sar em cortar a demanda. Mas, 
na· _v'erdàde' -~ que. tbçlos_ --a:s 
pa_íses -que têm um pouco de i-

· dé i a de progresSO, de - desen­
volvimento, Procuram aumentar 

- ã--sua proaução através do con­
sumo interno, e esta consumo 

-só pode Ser aumentado se se 
Sr. Presidente, nós temos a der à P<JPUlação- melhor capa.ci-

i mpressão de que cabe à Recei- dade cie-·a::qi.lí s·i ção ele: bens a­
ta Federal, ao Governo Federal .. tri1ves--. ·~.o. -~umen~o dO,. poder a­
apurar irregularidades de em- qU1Sf"'tlvO do trabalho em 
presas que. por acaso. ·-estejam r•e) ação ao capi·ta 1. Na rea 1 i­
burlando o_ fisco no dia-a-dia aaoe, -nós-· nã·o estamos tendo 
de suas atividades, e não uti;... isto;-. (ij!J_g_ ~_õhtrári_p,---_-nó-s_ e~-

Este é _ um recorte de 5 de 
outubro: 11 Receita FeOera1 faz 
devassa em conta_s de seis 
empresas 11 

•• E_ junto.- com esse, 
um edi_torial da_ Folha de S. 
Paulo, sob o título ''Abusos do 
Poder". 

1 izar a arma da Receita como tanios v~n:êfo como; mais·_- :uTfla 
ameaça: se não fizer o que o __ ve_f.-_..S:e _bu_~.S::?-_!11. as_ so-1Uy6es 
Governo quer, então nós vamos atràves do arrocho salãr1al, 
jogar os f isca i s aí na sua ma í s uma veZ é o traba 1 hador 
empresa. E isso. i nfe 1 f zmente: qüem··pã!Jà; nià1 s uma vez _é o 
vem ocorrendo neste Governo da -asSaTa:r 1 a do q1.,.1em tem que pagar 
modernidade, do qual a conta. E aC:!Ui temos um ®a­
esperávamos não fosse apenas Oro cOmparatiVo da perda do 
um governo da juventude, qüê POder aQu-1 si ti v o ç:Jo traba 1 ha­
modernidade não tívesse como ·do_r, -- tr_azendo· o valor do 
sin6nimo idade, mas sim que salário rnfnimo em relação a_os 
fosse uma mod 1 f i cação de méto- t:ir:eç:os -·-dos· g_ênero$- a 1 i menti- . 
dos políticos, adminiStrati- cios: -M -

vos. de ~transformações, de 
reformas. ·No entanto, vemqs 
que modern1 dade não é i ss_o. 
Isso é filme a qúe já assfstf­
mos há muito tempo. É repeti­
ção de ameaças de agir com a 
máquina estatal contra aqUeles 
que, por acaso, não se dobrem 
à vontade e aos interesses ad­
ministrat~vos ou políticos do 
Governo. 

Essa seria a primeira mani­
festação que poder1a fazer 
para ocupar o espaço de tempo, 
para não deixar a sessão mor­
rer tão repentinamente, como 
se tivesse um enfarte fulmi­
nante, ou es~iv~s~e de ressaca 
pela presença aqui, hoje, do 
ilustre Presidente dos Estados 
Unidos da América -do Norte. 

Em março, o !;õa1ári·o mínimo 
dava para· compra:r 19 qu __ f 1 os e 
7'U6 gramas de carne; em outu:­
br:o,- dar-i a_- -):lã r a comprar 14 
qUilos e 931 gramas de carne. 
Em mar·yo.-·-poder-se-ia _comprar 
172 duzias de bananas; em ou­
tU_bro---;--73._ em·marÇo, poder-::.-se­
ia cOfnpf-Efr- -94--qLfiloS de fei..;. 
jâ"o; em oUtubr-o:· ·só-· da-va para 
comprar 61 qUilos. Em março, 
dava para comprar 159 ·qui "'los 
de tomate, mesmo em 
agrot6xicos; em· outubro, dava 
para comprar 72 quilos.- Em 
março, dava para comprar 73 
quilos de pão; em outubro, 71 
qUilOs e meio. Em março, dava 
para comprar 132 quílos de ar­
roz; em-outubro-, 90 quilos.- Em 
março, dava para comprar 111 
latas de óleo de soja; em ou­
tubro, dava para comprar 94. 

o Sr. Mauro 
Permite-me V. Ex~ 
eminente Senador 
1 hães'? 

Benevides -
um aparte, 

Jutahy Maga-

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --com 
todo o prazer, Senador. 

Comentando aqui outro recor­
te, temos visto a equipe eco­
nômica do Governo insistir em 
que não há condição d9 mudar a 
política, que deve ser esta 
mesma, baseada na idéia de se 
fazer a derrubada da inflação 
através do corte da demanda. 
No entanto;- demanda, no nosso 
entendimento, não é aquilo que 
se está procurando levar· à 
opinião pública brasileira,. O Sr. Mauro Benevides Nobre 
pois nós não temos excesso de Senador Jutahy Magalhães. 
demanda, e não podemos cortar, quando se- comemor-ou ho País o 
através de arrochos sa1ariais, cinqDentenár'ici da implantaçã_o 
exatamente a pouca demanda que do salário mínimo, que decor­
já existe no mercado interno. reu de uma iniciativa do ·Go­
Nós não podemos fazer cair verno Getúlio Vargas, tivemos 
mais a produção de uma indús- a oportunidad~ de_ destacar a 
tria ociosa; nós não temos significação -daquele evento_. 
condições de cortar a inflação Mostramos com dados ext~aídos 
atraves do sucateãmento da' de uma publicação do Dieese 
nossa indústria e do nosso que o salário minimo em nosso 
comércio, Quando se fala em PaíS-, instituído em 1940, re­
corte de demanda para-baixar â presentava ~penas 23.85%. 40 
inflação, trata-se de ·c-ortar a anos depois. V. Ex-"' pode assim 
demanda de um comércfo e de- · d 1 mens i onar que tem si do nessa 
uma indústria ~ue estejam fun- gradualídade o achatamento do 
cionandoo çom toda_a sua capa- salário minimo em todo o País. 
cidade de produçao. Entao, No momentQ em que. com V. ExA 
qu~ndo existe o excesso de de- na tribuna, se discute esse 
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!?robl~me_ do errochq,sal_?-f)-?!-1 as vesperas de uma reunrao 
para o estabelecimento dP Pac­
to soei" a 1 e_Htr~ eTn:Pre.i{á_r·i o~·,·~ e 
·trz:oa 1 hã:doré~ ... · ·c9m Zf""me:d; A.Çãó 
do_ GoVernO, -~sperâ_rrios __ i;e _ _.r§.v§:;­
j a esse qy9-dro ·e ser::procut-e 
e··stabeiecer um salário- m'ínHno 
que perrríi'ta a:-_ SôbrÉ!vívêriCia 
d1gna dos trabalhadores em 
n:c:s~O país.:~_,·.,.·. · :~.,~'.""" 

O SR. uUT AHY MAGALHÃES -
Agr:aQiç:9: '-9 _aparte_ d$~ -v< ·-~Ex.:,_ 
Senaqor _ M?lwro B_en~Vi d_é,"~, .. qt..J,é 
vem corroborar- ·com é'Sle --lrfêu 
pronunci"amentQ ~ um aPàr'lhãdo~·-ae 
reçõr_t:êS _de_jornais _$obré ·dl~ 
Y.~r~.o~ 0 -áSsUnt·'?s. ~- --~,c:=t-~c0.t-º 
QUe este, ·-sopre o salár1o tnT­
niTno·.· seja ·um do_s :rnaiS jmPo'r~ 
·t·antes em djsç_ussão. hoje.-~ nõ 
Pejs. ·- · 

Nós_ estam·a~· ·com __ ._ç __ poljj:jca 
salaria1 no Congresso, a~re~ 
senta-da através de mêdTdà 
provTsória, sendo renovada 
men~â 1 i'fi~_!!_'l;.§. ~.sse é . um_ .. J~lps 
P:Pl tu i os mais .t_ri $~e.l? -da __ tq§.­
toria __ do Congf"$sSO_,-· que·_ e a 
ên-fase que hoje se d_â à~ ""fci~"}_j 
de Se administrar atraves de 
Me'Cfidãs Pi"-oVisôr"iàs." Não se 
f~!Z ~l mód_lficaçãQ--da.'"'I§.Q-i'sTa-' 
ção, inclusive, par.a estabele.­
cer as normas que devem se·r­
seguidas pelo Executivo, __ y_t­
sando se Proíba que a _cada ·ao 
dias se renove-a mesma metf'fâa 
provisória, quando- não há Võ·:.: 
tãçãó a· respeitO õCY~ -à'S$i.uflto·. 
Essa votação-quase· S_~mpre riãO 
ocorre porque-a ma}Oría db Go.: 
verno se--- afastª do p1efláF10 
para não dar número_, para ftãb 
haver_ vo-tação. e para '"'gue;--corn 
a falta de quorum, nao nãja 
decisão do Congresso a respef­
~o dessa matéria. 

-

Então, estamos vendo ~que· :hâ 
vários meses temos uma pólíti:::. 
ca -pr_ovis6ria de saTárfõ:--qaê 
está se_ tornando "dêfihitiva, 
mais definitiva que ·a 
presidência provisória do nos­
so senador Pompeu de SQosa,­
que a cada dfa está ··nã 
presidência. proviSó~ía-dO Se-
nado. -

Mas veja V. Ex .a a _perda _ 
salariaa. Fa1a--Se mu1ta.··em ga­
nhos reais do salário mínimo:-­
Ho~e. es_t~va lendo _üm dos: jor~­
nãlS- a respeito da ,nflação- e 
sob~e o séQ ~ quad~o 
çomparat i vo. DEiVCYO"trazer ·O re­
corte_- __ amanhã para · fÇ!.zer o 
cálculO_ do qUe Sfgn''if1Ca ~ au­
mento da inflaçã·o,. nos últimos 
cinco nieses; dentro ~dos -virFros: 
f nd ices Quê medêm -a-·· í nf'Tação 
bras i l.efra. E- c5e V. Ex.:, Sr. 
~resid~nte, preStar até~Ção· e 
fizer os cálculos.~ vai ver ·que 
o- IRVF. dos _c-n-1co ~~ou- -=sefs 
cá 1 cu 1 os que -. se- fa:z:em á res=­
peito da inflaÇãO fica em 
penúltimo lugãr entre ___ ?_S 
menores. Então-. "-ã -; nfl ação re­
al, por todas as mediÇões, 
está bem acima da inflação o~ 
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ficial, com exceção de um dos 
casos. 

Não tenho condições. hoje, de 
dizer qua 1 é a d 1 _ferença numé­
rica, po~que não fiz ainda o 
levantamento matemático. Mas 
já vi, pelos próprios índices-, 
que a diferença é bem grande. 

Então, quand_o se f a 1 a em au­
mento real do salário mínimo, 
está-se enganando o_povo. Não 
existe aumento_ real do sªlé,rio 
mínimo. EstamoS- -perdendo, a 
cada mês, o poder de comPra, o 
que é sentido por_aqueles que 
recebem o salário mínimo. Cada 
vez se pode comprar menos pro~ 
dutos da cesta básica, porque 
hoje se diz que se mede o 
salário mínimo atraés doS pre­
ços dos produtos da cesta 
básica em São Paulo. Veja V. 
Ex~ como se procura ludibriar 
o povo, atr_avés de i nfo_r-mações 
equivocadas. -=· 

Nesse quadro simples, singelo 
mesmo, V. ExA pode verificar a 
perda do poder aquisitivo do 
salário mínimo de março __ para 
outubro em relação aos produ­
tos-que devem e têm que ser 
comprados pelos chamados des­
camisados ou homens de pés 
descalços. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. S_e_­
nadores, agora falarei sobre a 
produtividade industrial, que 
deve merecer uma polftica de 
longo prazo. Tenho em mãos ma­
téria que diz: no Brasil leva 
sempre a pfor". Quando-discu­
timos a questão do aumento_ da 
produtividade, olhamos essa 
notícia com grande preocupa­
ção. 

Já tivemos a oportunidade de 
abordar este assunto em alguns 
pronunciamentos nesta Casa, 
mostrando quanto o Pais perde 
com o desperdício de material. 

A matéria demonstra que a 
perda do País tem sido de 40 
bilhões de dólares ao ano, com 
o que o parque industrial des­
perdiça em decorrência de fa­
lhas no processo produtivo. 

O material que sai na forma 
de entulho da construÇão civil 
no Brasil é de 30%, enquanto 
que, no mundo, é de 10%. A re­
jeição de produtos em proces­
samento, a média, por milhão, 
no Brasil, é de 25.700; no 
mundo, é de 200.- A rota·t f vi da-, 
de de estoques, em número de 
vezes por ano, no Brasil, é de 
10, no mundo, é de 75. O tempo 
médio de preparação de 
máquinas em minutos no Brasil 
é de 81; no mundo, de 5. A re­
ei c_lagem de papel em percenta­
gem, no Brasil, é de 30%: no 
mundo, de 68%. 

Veja V. Exn a necessidade de 
prepararmos o nosso pessoal, 
os nossos trabalhadores. Há 
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necessidade, principalmente, 
--de __ darmos educação para o ma­
nuseio da agricultura, para o 
maruseio da indústria, poique 
tudo isso representa _um g_rave 
prejufzo para o Pais, e Dera­
s i 1 _não __ tem recursos, não tem 
poupança ·interna suficiente 
para poder desperdiçar tanto 
os seus parcos recursos. 

Sr. Presidente, para terml­
nar, qut::ro apenas chamar_ a a-

-tenção dos Srs. Senadores pre­
sentes para esta notícia que 
resume tudo que se vem dizendo 
n_esta Casa. através de vários 
sEmador-es. Ou ando se d 1 seu te a 
respeito da _r_ecessão, que é 
negada constantemente pelos 
setor_es governamet1tai s_, esta 
notícia dá o quadrq_ real: a 
energia sofre queda no consUmo 
de 17% este ano. lspo mostra o 
quadro de Le_çessão __ -em que vi­
vemos; não mostra apenas o 
quadro da política energética 
que atravessamos, com a 
Eletrobrás em plena dificulda­
de de i nvest_i mentes. sem con­
dições de~ fazer· a construção 
das novas hidrelétricas que se 

-fazem necessárias. para que, 
daqui a 10 anos, não venhamos 
a sofrer as_ conseqüências da 
falta de recursos de hoje~ 
porque todos sabemos que a ma­
turidade _de uma hidrelétríca, 
normalmente, é de 9 a 10 anos, 
quando vamos ter a resposta 
dos recursos aplicados no dia 
de hoje. E várias foram as o­
brã.S QUe tiveram que ser res­

-tringidas e muitas até encer­
raram os seus trabalhos, por-
que não existem recursos. A 
Eletr_obrás hoje tem débitos, a 
sua dívida externa representa 
pratjcamente. 25% do total da 
dívida externa brasileira. Só 
de juros, fazendo_uma çompara­
ção ligeira, tive a oportuni­
dade de, há alguns meses, con­
vers_ar com o representante _de 
Furnas, que me dizia algo mui­
to- simples, dando-me três 
dados: Furnas necessita de 
três bilhões de dólares para 
investimentos; Furnas gasta 
com manuntenção, administra­
ção, três bilhões de dólares; 
Furnas consegue receber de ra­
rifas três bilhões de dólares 
e fica sempre com um déficit 
de três bilhões de dólares. 
Não há setor que se agüente 
com um déficit desse tipo~- -

Sr. Presidente, outro assunto 
me traz à tribuna: 

Cada um de nós que participa­
mos da .ativ1dade legislativa 
nesta Casa tem seus temas de 
predileção. Assim é que alguns 
se tornam conhecidos por se 
deterem, em especial, nos pro­
blemas econômicos·; outros se 
dedicam a buscar soluções para 
a área educacional; outros, 
para a da saúde _ enfim, a 
nossa sensibilidade se volta 
particularmente para determf-

nado aspecto da vida em nosso 
País. 

Não deve, pois, causar sur~ 
presa o fato de que retorno a• 
esta tribuna e retornarei 
ainda muitas vezes, se Deus me 
permiti r - para refl et 1 r· sobre 
a penosa situação a que _-egtá 
exposta uma grande parcelá dás 
no_ssas c r i anças e a do 1 escen­
tes. -

Um ano· atrás, apresente.i. aos 
nobres_ CoJ egas proj etc _de 1 e i 
que buscava atender, através 
_de uma rede m_unicipa1 de e.s.co;-­
las · tle ensino básico, às 
crianças carentes, hoje espa­
lhadas pelas ruas de nossas 
grandes cidades. Atualmente, 
contando com parecer favorável 
do relator, o nobre Senador 
Aureo Mello. tal projeto se 
encontra na· Comissão de Educa­
ção, ainda no Senado F90eral. 
Tenho, pois, tentado fazer 
algo por esses pequenos cida­
dãos, hoje desprovidos de seus 
direi t_os fundamenta i s . 

Diante da denúncia, recente­
mente feita em âmbito interna­
cional, de- que crianças e ado­
lescentes têm sofrido a ação 
de grupos de extermínio em ci­
dades como Rto, São Paulo, Re­
cife, Caxias, Volta Redonda­
denúncias e_stas que são para 
nós tanto mais vergonhosaS 
quanto sabemos que, aqui, in­
te~namente, vinham ·sendo já 
fa_rtamente ve i _cu 1 a das. sem que 
nenhuma medida efetiva de pu­
nição aos culpados fosse ado­
tada , não podemos ficar i­
nertes; ·temos·-que noS posicio~ 
nar firmemente e exigir provi­
dências para que se revérta 
esse quadro que beira a 
insanidade. 

Será que é necessário- ao i5ã ís 
'sotrer as pressões programadas 
pela _ Ani-stia_ Internacional, 
para qUe corrija esse desVio 
soc_ial? 

A ação dessa entidade já co­
meça a se fazer ouvir. Poucos 
dias atrás. foi publicada no 
jornal londrino .The Indepen­
dent uma nuta em que a· inér­
cia das autoridades· brasilei­
ras, diante dos crimes contra 
as crfanças·, foi severamente 
Criticada. Nosso Chanceler 
Francisco Rezek se indignou 
contra- ·a- no-ta .--p-or consfoer·á-
1 a i nj uri asa, d1 famante. 
Parece-nos!. entre.tanto, que a 
vergonha nao·está na dtvulga­
ção internacional do fato~ mas 
no fato em si. Horrível nao é 
a nota_publicada pela Anistia; 
horrivel é- a Anistia ter moti­
vos para pu?l i_car _a_ nota. 

_Nossas consciências não se 
'i tmparão após o protesto que o 
Sr. Ministro vai fazer publi­
car no mesmo .1. orna l ; nossas 
consciências so se limparão 
quando mais nenhuma cria~ça 
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brasileira estiver sob riscos 
de sofr~r violéncia. 

Não exagero, senhores. Tenho 
em mãos um texto pub 1 i.cado 
no ~ornal do Brasil, do dia 25 
de setembro_ próximo passado, 
que traz uma denúncia contra 
policiais militares do desta­
camento de Pra tápol-i s, c'f"dade 
.situada a 380Km de Belo 
Hor i zon"te. ia i s encarregados 
de "manter a lei e a Ol"'dem" 
foram apontados como responsá­
veis por torturar um grupo de 
sete crlanças entre 8 e 11 
anos de idade. Eles, apesar de 
nenhuma pr_ova haver, j u 1 garam 
o_s __ meninos culpados por uma 
tentativa de assalto à casa do 
prefeito local o cidadão 
Francisco Novel li, cuja filia­
ção deve envergonhar o PMDB, 
J~ gu~ dá apoio à ação dos po-
11Cla1s, que dependuraram as 
crianças de cabeça para baixo 
na ponte sob~e o rio Palm~i­
ras, na estrada ent~e 
Pratápolis e São Sebastião~ 

Apesar de estarrecedor. este 
não é um caso i so 1 a do de rnan i -
festação absurda de autori-da­
des, de personalidades públi­
cas, cujo sent 1 do contra: r la 
principias de humanidade. Tam­
bém no relatório intiturado 
"Estrutura do Poder Nac_ional 
para o Ano 2600 11 

, da Escol a 
Superior de Guerra. se encon­
tra uma recomendação atentató­
ria contra os direitos huma­
nos, pois, de acordo com a 
análise realizada, os 200 mil 
menores que hoje perambulam 
pelas. ruas serão "marginais. 
malfeitores e mesmo 
assassinos 11 C!Ue eXiQirão, no 
início do próximo seculo, se-­
vera ação das Forças Armadas 
para que "se incumbam do duro 
encargo de enfrentar essa hor­
da de bandidos, neutralizá­
los, para ser mantida a lei e 
a ordem" .. , 

No meio das pessoas cOmuns, 
cresce o sentimento de ~edo, 
voltado con·tra os meninos de 
rua. Ta 1 vez por --não 
.compreendê-los, por se senti­
rem incapazes de lidar com e­
les, as pessoas acham natural 
que eles sejam recolhidos em 
instituições que se assemelham 
a cárceres e ignoram a violên­
ci_a que tem sido prat.icada 
contra eles. Entretanto, há 
quem dedique a sua vida à bus­
ca por soluções para Os pro­
b1emas dessa infância- ado­
lescência tão maltratada pelas 
injustiças sociais. ESsa tare­
fa é das mais difíceis 'e 
perigosas. Basta ler os ~ela­
tos contidos em publicações 
tais -como A "Guerra dos 
Meninos", do jornalista Gil­
berto Dimenstein, ou a Revista 
da CEAP que traz o titulo 
"Exter-mfnio de Crianças e Ado­
lescentes no Brasil" para co­
nhecer as pressões, as ameaças 

que sofrem os batalhadores 
desse campo minado._ 

o número de denúnciaS e rela­
tos de torturas e extermínio 
praticados contra menores vem 
aumentando a partir de 86, 
conforme tem comprovado a Pas­
tora 1 do Menor, de Duq_ue . de 
Ç~x i as. E 1 durante o CoríQreS-so 
Nacional dos Meritnos e -Meninas 
de Rua, ·rea 1 i 2ado em Bras -n i a. 
no ano passado, ficou eviden­
ciado que o problema não se 
~estringe a uma só área 
geográflca, - mas é comum a 
várias das _niais fmpor-'tantes 
cidades do Brasil. Na região 
da gr~nde São Paulo, por exem­
plo, e freqüente- o deSap·areci­
mente de adolescentes; um dos 
mot1vos é, sem dúvida, um tipo 
de contrato feito entre comer­
ciantes e "jUsticeiros", -como 
eles mesmo se intitulam: os 
comerciantes pagam uma taxa 
para que sejam protegidos con­
tra assaltos~ os justiceiros 
s·e incUmbem de surrar, p-render 
em cárcere privado ou matar os 
"moleques 1

' que incomodarem. 

Um ex-matador, em entrevista 
concedida Sob a -condição de 
p~rmanecer incógnito, declaroU 
ter matado criançás através de 
uma r'espos ta i rôn 1 ca: u Aqui 
hinguém _2ede carteira de iden­
tidade Rãra quem vaf matar. 
aandido é bandi_do, pode ter 
1 o,_ 1 5 ou 40 é;nôs_~ ._ 

Senhores, eSsa frase, extraí­
da do .texto de Oimenstein, ex­
pressa bem a diferença ent~e o 
Brasil que queremos construir 
·e--aquele_ real, em que vivemos. 
Com efeito, crianças e adoles­
centes, segur'fao-·a ConStituição 
que redigimos, merecem com 
"absoluta prioridade" o amparo 
de_ toaa ·a-sociedade para que 
tenham aceSso à escola, a uma 
profissão, à saúde, à 
moradla... Tanto quisemos 
protegê-loS qué impUsemos um 
limite de idade para iniciação 
ao trabalho. Assim, até- que 
a 1 cancem a .i da"d~ de i.6 an.Qs, 
q_s adol esc:entes só podem ex_er-:­
cer atividade· profissional_ na 
ca-t-egõ-riã de -aprendizes - p-oi_s 
seu tempo tem que ser dedicado 
aO estudo, atividade princ1pa1 
enquanto não se tornarem 
adultos. O Estatuto da_ Criança 
e do Adolescente, recentemente 
sancio~ado, explfcita ainda 
que. aos adolescentes aprendi­
zes. acima dos 1_4 anos, são 
assegurados os direitos traba-
1~istas e_ __ previdenciários. 

Na nossa" concepção i dea 1 , não 
poderia ser diferente, entre­
tanto, o , que nos diz a 
realidade? E que as ruas das 
grandes cidadeS estão cheias 
de crfariças que não têm esco­
l a, nem rrlorad_i a fixa, nem fa­
mf1ta, e .RUe, a partir dos 4, 
6 anos Oe idade, aprendem a 
"se v1rar 1

' (e.xpressão _deles), 
engraxandO sapatos, vendendo 
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frutas furtadas, pr·at i cando 
t9da e?pécie de pequenos expe­
d_l entes desonestos. Aqui em 
Bra_s1 li a,_ era comum ·ver, oos 
sUpermercados - dos quais cito 
o _,.Panelão", no inTciõ _da_Asa 
Norte, com exemPlo"- grupos de 
menires u~iformizados, que a­
tuavam junto às cai~as regis­
tradoras, empacotando compras, 
empurrando carrinhos em auxi­
li_o _às senhoras conSi.Jrn...idoras. 
ESse -bando de peq·uenos ser v i-­
çais desapareceu. rndagado, "o 
empresário exp 1 i c ou que, di an·­
te das novas leis, ~não podia 
mais manter os ajudantes. poiS 
~eria_ Que assinar carteira, 
pagar o salário e tudo o mais-n 
a meninos com horário de tra­
ba 1 h o reduz i do . Cabe aqui - uma 
reTl exão: _esta-rão aque 1 es rne­
n 1 nos, agora_. em s t tu ação me­
lhor, mais favorá~el ao Seu 
desenvo 1 v i mente'? os·- empresá­
r i_os __ que_ agem dessa_ forma po­
dem s~r cánsiderados os.cu]pa­
dos pe 1 a situação ·ou há ym me­
canimso· falho nos dispositivos 
1 ega i s? 

c>e· qual_quer_ forma, parece qu·e 
a classe empresa ri a 1 começa a 
se mobilizar no -sentido de 
contr-ibuir pàra so·luclonar o 
pr-oblema dos menfnC?s de rua._ 
Assim é que acabo de receber o 
Boletim da ASsoCiação comer-.;.. 
cial do R_io de Janeiro, ·dando 
con"ta da rea 1 i zação nos di as-
10 a 14 de setembro, do 
semfnár_io '~i{io-Cidade Seqüe_s..;. 
trada;', organizado por 
empresários cariocas. No even­
t-o - que contou com_ a parti cf­
pação de soei õ l_ogos, ps i cá 1 o­
gos, educadores, pedagogos e 
outras pers·ona 1 idades conheci­
das por sua atuaÇão na área 
social, especificamente ares­
t~i ta aos --probremas da's crian­
ças e adolescentes carentes­
foi_ de rara signi~icação ·o 
fato - de que .os próprios.. 
empre_sár i os to_maram cansei ét"l­
c i a da . necessidade de empreen~ 
derem ações capazes de 11 dar 
maior _dis;~ni dade à pessoa huma­
na ~:t_~_5l~es _da _educação. saúde. 
hab! 't;açao, _saneamento e i nfor-_ 
maça o; ~--:-: e que ·gerem 
pr"osper i da de" . Uma -daS propos­
tas surgidas fc.i a da criação 
de um co-ns_e 1 ho da c i_ da de, para 
fazer ecoar- ern n fVe 1 na c i ona 1 
e. _até i~n_ternaci ona·l as neces­
s1_dades do Ri o de Jane·i r-Q;--. ã 
ação . desse canse l_ho, SeGJundo o 
pres1dente da Associaçao dos 
D1r1gentes de Empresas. do- Mer­
cado Imobi 1 iár_io_, contribui ria 
para ' ~·reverte_r O process.o .. de 
degradação social e econômica 
vivido _pela cidade nos últimos 
40 anos". -

rnt ciati-vas _desse -gê'ner-o·· de­
ver-4 am part f r '"de todas as 
áreas, em todos os cantos do 
País. pais é -dever de toda a 
socied_ade trabalhar em pro'l da 
soluçã·o dos problemas que a­
fligem nossas crianças e 
adolescentes, Não podemos per-
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manecer ~1mo se estivesse tudo 
em paz nut. país que é v i si tado 
pelos ~eptesentantes da Anis­
tia InternDcional po~que ~s 
direitos humanos estão sendo 
violados~ Disse bem _Austregé­
silo __ -de Athayde, em coluna pu­
blicada ho Correio Brazilien­
se, de 28 ..... e se·t embro, em que 
defende a atitude _daquele or­
ganismo internacional. que 
"onde não há justiça e 
eqüidade não -__ -_haverá, res;~ i me 
democrático seguro e estável". 

Em verdade • se não houv~r- urna. 
ação-conjunta de toda a _s_oçl e~ 
dade, de forma a que cada ~~ 
se torne-_"fiscal e zelador do 
cumprimento dz Declaração Uni­
versa 1 dos Di r e i tos Humanos,,­
(palavras desse que é urn_dos 
nossos mais respeitáveis_CJda­
dàos) "estará em grave risco _a 
estab_i_l.idade do Pafs". 

A Coordenador i a ECumén i c.a de 
serViço, através· de artigá pu­
bl_i cado na Revista . da 
ceap, traz igualmente admoes­
tações cheias de_ gravidade. 
Ela conclama o~ movimentos so­
ciais, cOmprometidos- com a de­
mocracia a vence-F o desafio de 
descobrir estratéÇias de com­
bate à menta1idade_cruei e de­
sumana segundo a ·qual ''não se 
pode_ ter pená --desses . vagabun_­
dos e de 1 i nqüentes que aman_hã 
não serão trabalhadores hones­
tos e sim delinqüentesu. 

Hoje, diz, a expressão 
"cuidado ·co·m as crianças" pa­
rece trazer conotações' bem di­
versas daquelas ·que transmi­
tia, tempos atrás, poiS contém 
recomendações no sentido .de 
ter atençao contra as crianças 
nas ruas, nos-meíos de trans­
porte, nos pátioS que Cercam 
no~sas casas .. , ~ -

Que1 ra Deus que eu não -'emcer­
re a minha vida E?úbrica __ sem 
ver esta expressao "cu i. dado 
com às c r i anças! " réas'sumi r 
seu significado afetivo, q·ue 
traduza todo o carinho e a a­
tenção com ·que _pais devem_ tra.-­
tar f'ilhos, adultos devem tra­
tar c r í anças. · · ·-

Era o que tinhã a -dizer, Sr. 
Presidente. (Mui tQ bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MÂ/!$ 

Almir Gabriel -Edison Locião 
-Hugo Napoleão -Carlos Lyra 
- Franci_sco Ro11 emberg --Juta-
hY Magalhães- Antôn1o. Alves-. 
Roberto Campos - Affonso C3-
margo- Uosé Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Os demais o~adores 
i ns·cr i tos a i nde estão ausehte_S 
do plenário. 

Sobre a mesa," OflC-'i 0- C!ue -ser à 
lido pélo Sr.·Primeiro Secre­
tário. 
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É lido o seguinte 

PS~GSE/288/90-

er'aSi Ü a", :::6: de novembro de 
1990 

Senhor S_~cretá_r i ó", 

_.cumPre;;.me participar a Vossa 
EKC:él.ên_cia, e por seu alto in­
termédio ·o- Senado Federal, ter 
sido constatado inexatidão ma­
terial nos.autógrafos referen­
tes ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n.Q. 1_62-B,_-de 1989, 
Que "-_aprova o ato que outor<ga 
concessão à Aecofa_ba Radi odl­
f0são L tda. , _-. para_ exp 1 orar, 
p~lo p_éazo _de 10 (dez) anos, 
sem di rei to de excJusi v idade, 
sé~rvi çO de- rãdfódi fUsão sonor_a 
em· onda m_éd_'i_a, na. cidade de 
Riacho _de Santana, Estado d6 
Bahla", encaminhado para revi-
s~ã_ç ____ dessa Cas_a_ em 19 de outu-
bro-ao corrente ano, nas par­
tes refe_rentes à ementa e ao 
ar__t .. 1.w._ do_proj_~_to_ O.E;!. decret_o 
legislati.vb~ 

Dando conhecime~to do fato .a 
VOSSa Excélên..t:iâ •. sol leito se 
d_igne ordenar as providênciaS 
nece_ssár ías no _senti do çie pro_-:­
Ce'der --ã -- substítu'ição dos 
autógrafos. 

Aproveito a oportunidade para 
renoVar a Vossa Exce 1 énc_i a 
protestos de est_ima e apreç_o. 

Deputado Edme Tava-
res, Pr_ime1 rõ _ Secretárfo, .-_em· 
exercício. · - · 

_Aprova o __ ato qUe outorga 
concessão à_Aecofaba Radio­
d;fusão "Ltda., para· explo­
rar, pe1 __ o praZo de dez a-

_::nos Sem direito de exclu-
sividade, serviço de radio­

.-' =di fusão sonora em onda mé-
. __ di.a1_ n?t c_i~ade de_ R:iact:~o de 
·_san"tan~. Estado_ da Bah1a. _ 

o: CónsJF-êssO::NáC,ion'aJ decreta:_ 

Art. 1 A F i ca aprovado~ o ato 
que outorga G:OnCessão à A eco-. 
f.aba. _ -Rad i od i_ fus~o L tda. , a 
parti_ r d~ 31" de_ agost_o de 
1_989, para éXplo('ãr, pelo· pra­
zo de dez anos, sem_ direito de 
excJusi v idade, na cidade de 
RiaCho dé Santanà, Estadd ·da 
Bahia, serviÇo de _radiodifus_ão 
sonora em onq,;; Jn~C!_l a.. .· _ _ _ 
-~Ar"'-t··~ 2.Q.'Este dâCreio legisla­
tivo ·entra em vigor na data de 
Sl.J~--~~b-1 tqç_ã~·-- - ---,-- - -· 

Câmara dos - oepUtãdos I 30 de­
ndv:embrO ·de 1990~. - · InoCêhcià 
Oliveira. 

':-1• 

ERR-ATA­

REDACÃO FINAL DO 
PROJEtO DE DECRETO 

-- LEGISLATIVO 
NO 162-B,_ DE 1989 

Onde se lê, na Ementa: 

"Apr_ova _ o ato que renova· 
a concessão outorgada à Ae~ 
cofaba Radiodifusão Ltda. I 

par_a explorar ... '' -·· . 

Le-ia-se:. 

"Aproya o ato que outorga 
concessao à Aecofaba Radio­
difusão Ltda., para ex~lo-­
-rar, pelo prazo de.. ãe:Z: 
.anos, •. _. ·~ -

2 - Onde se lê, no art. 1c 

"Art ___ 1s.. Fica aprovado o 
ato que renova por 10 (dez) 
anos. a partir de 31 de- a~ 
gosto de 1 989-1 a concessão 
outor~ada à Aecofaba Radio­
difusao Ltda., para explo­
rar, sem di rei to de exc·l u-
sividade_, '' 

Leia-se: 

"Art. 1~ Fica aprovado o 
ato que olrtorga concessão à_ 
AéCõfaDa -Radiodifusão 
L tda. , a parti r de __ 31 de 
agosto de 1989," para -expld­
r_arl peJo_ prazo de dez_ a­
nos, sem direito de exclu_-
sivida"de, " 

Sala Oas SessõeS. -de 
1990. - ~ . . .. neputado _PaeS-
Landim, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu dé 
Sousa) -.Com referência ao ex~­
pedi_i:ln_t.e: . que_. ãCaba··-Cfe_ ser i: i·:..: 
do, uma VeZ'" qüe o~ · S~n·aoo _já_ 
deliberou sobre a proposição e 
o __ decre_to legislativ.o já foi 
promulgado, a Presidência 
submet·erá ·a matéria· à nova 
discussão· pêlo Plériário, ·de 
acor-do :com o disposto no art. 
326, _ parágrafo_ único, 
alínea d, do Regimento Inter­
no. 

Par::-a .mél_h,or esc_l arec.i mente do' 
Plenário, · __ serão distribuídas 
aos Srs. Senadores cópias doS 
novos_ autógrafos e .do texto_ 
aprovado- peló .senado. 

E~ :-ci_-; ~~-~ss~-~ o- ~~-~;_eto -. 6~X~-
texto aprova o ato que renOva 
a concessão _outorgada à Aeco-~ 
f aba Rádi odj fusão L tda. para 
explorar serviços de Radiodi­
fusão sonora em onda méd.ia. na 
cidade de Riacho de Sa~xana, 
Estado_da Bahia. 

o St:""._ ..tuta~w ~agalhães --Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Com_a palavra o nobre 
Senador-Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PS9B 
- BA. Pe 1 a _ordem. sem rev1 sao 
do orador.) -Sr. ?.residente, 
só queria saber qual é a dife­
rença que ex f ste entre ~ os 
doi .s ,_ Quando vejo um assunto 
ligado ao M1nistério oas Comu­
nicações do meu estado, fico 
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preocupado. Queria saber se a 
Mesa teria condições de infOr­
mar, porque para ler tudo, 
item por item, vai demorar 
muito. 

O SR. 
Sousa) 
do. Um 

PRESIDENTE 
Está sendo 

momento. 

(Pompeu de 
verifica-

9 SR. uUTAHY MAGALHÃES - Aqui 
ha um a part1r de 31 _ de 
agosto. o outro é também a 
parti r de 31 de -~gosto. 

O SR. ~RESIDENTE (~ompeu de 
SouSa} - E um ato que renova a 
concessão. -

Há uma contradição. No texto 
anterior, fala-se em renova­
ção. O QUe se aprova é a 
renovação. O qUe vem no texto 
de 19 de outubro fala em reno­
var a concessão. No texto Ce 
30 de novembro, portanto póS­
teríor, fala em outorga. A di_­
ferença é esta, QUer dizer, 
havia antes e o texto foi cor­
rigido para oUtorga;· 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mais 
uma vez, V. Ex~ tem razãO de 
querer apressar a tramitação 
no conselho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So.usa) ---Em d1 scussão. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira dis--:­
cutir a matéria, está encerra­
da a discussão. 

Não h~vendo objeção do 
Plenário, ã Presidência promo·-· 
verá a substituição dos autó­
grafos e a repub1ícação do De­
creto Le_g 1 s 1 ativo nSl 44 , de' 
1990. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES -·Como 
não há vQtaçã.o. con_t '\ nuo 
abstendo-me de qualquer manei-· 
ra. 

O SR. PRESIDENTE (~ompeu de 
Sousa) - Regist~acta a absten­
ção de V. Ex~ o presidente la­
ment~ não e$tar aí para ·poder 
tambem abster~se. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - ésgo~ado o tempo des­
tinado ao Expedíen~e. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N'~ 51, DE 1990 

(Incluído em Ordem 
nos te~mos do 
376, e, do R6Qiri1ento 
no.) 

do Dia 
art. 

Inter--

DiscU:s;São, etn turno únf­
co, do Proj etc de De-Creto 

Lef!islati~-o nR 51 ;--d:e·-·1sBU 
(_n_ __ 218/90, hz;. Câmara dos 

··oeputados). . que aprova c 
texto do acordo sobre coo­
peração Cultural celebrado 
entre o Governo da Repúbli­
ca Fédera~iva do Brasil e o 
Goverr.c· da República 

·. Democrãtica Alemã, em Bra­
síliá, a 7 de março .de 1990 
(dependendo de parecer). 

So11c1to ,ao nobre ~enador 
Mauro Benevldes o parecet da 
Cortl'~Ssão de Relações Exte_r i o­
res e Defesa N~Ciona1. 

O SR. t.!AURO BENEVIDES. ( PMDB -
CE. Para profer' i r parecer:.·) -
S_r, Pres 1 dentê 1 Srs. senadO­
res, cQm. base- no árt. 49, ·in-­
ciso I.~ da CotiSti tu.tção Fe.de:. 
r à 1 , _ o Senhor Pres í dente ·da 
República submeteu à conside­
ração do congresso Nacional, 
açq._mpanhado da Exposição de 
Motivos n~ DCrNT I -coe I 
DTEP/DAI/DE-II/DFTR/0$8/SDAC-. 
lOO-J02, de 2 de maio de'19so. 
do "Minístro dé Estado das Re-
1 ações Ex ter 1 ores,_ o texto do 
11 Acordo so.bre Cooperação Cul ~ 
tural celebrado entre o Gover-· 
no da República Federativa do 
Srasil e o Governo da Repúbli­
ca Democrática Alemã", feito' 
em Brasília, 7 em de março de 
1990. 

2. Conforme a mencionada ex­
po.s i ção de motivos , "0 Acordo 
em apreço visa.a reger as ati­
vidades de caráter cu1'tural", 
esportivo e educativo, levadas 

·a __ .ef_e_it·o pelo Governo, pelas 
i nst i tu i çôes __ gOvernamentais e 
não:--governamer\ta i_ s e pelas .u­
niversidades e outras insti­
tuiÇões de ensínó sup'eriot" de 
uma das Pártes-Cõ~tratantes no 
terr-i tôt" 1 ó da outra". E esc1 a­
rece o di t.o docume_nto qué é 
de.ntrc de tal contexto que se 
objetfva- ·promoVer, na medida 
das disponibilidades ~xisten­
tes, "a cooperação bi 1 atera·l 
naqueles .setor_es". 

3: Do at"ticulado do 
ressaltamos algumas 
ç5es_ que _nos.parecem 
nota.· Ass i_ni: 

"Acordo". 
disposi~ 

dignas de 

· Art i Qo _ .. I - A observância de 
que o trinômio GU1tura, espor­
te e educação está inset"ido 
textualmente no "Acordo" como 
atividades que se ·completam 
para a _rea 1 i zação do objetivo 
a ser colimado: o fortaleci­
mento das relaç5es amistosaS, 
que devem aproximar. a fricta 
mais, o Sr'-a,sil e a Repúblice~ 
Democr~tica Alemã. 

Artigo IV - _n~s 2 e 3 - o e­
qüacio:namento razoável do sem­
ore complex-o problema da reco­
nheci mente e da v a 1 i da de. dos 
diplomas, títul-os, cer"tlfica­
ctos e graus expedidO$ por uma 
das Partes Contratantes _e_ que 
deverão ser at:ei tos no terri ·· 
~_ór i o· da outra Parte. · 
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Ar1:i.QO vrr - A coot:>-9enaÇ:.ão, a­
níVel-- dcs Ministérios das - Re-~ 
1 ac;ões · Ex ter i ores d9s do·1 ~. 
pa1ses, na execuçao do 
"Acordo_'', cabendo-lhes _ ·_á 
aná 11 se,- o. ex-ame ~ a aprova>;:.áo' 
de progr-amas de i nter-cê,mbi o-- e 
cooperação bilateral nelé 
p~evistos. 

Artigo Ix, 2 -A garántia, 
pelas Partes contratantes, das 
"condições necessárias para· o 
cumprimento integral~ das ta­
refas pelos nacionais "envia­
dos ao abrigo do presj;!nte· 
Acort;:lo 11

• 

4. Assim, estãmos convictos 
de que o· pt"esente ato i nt~_rna­
ci.ona f' contr 1 bu1 rã, efeti ya­
mente, pa_r·a c incremento --:-oa~ 
relações_ entre o Brasil e a 
Repúb 1 i ca Democr.á t-i ca A 1 emã, 
pe1o que votamas·pe1a ~prova~ 
ção do "Acordo sobre Coopera~ 
ç:ão Cultural celebradó" entre o 
Governo Oa República Federati­
va do aras11 e o Governo da 
Repúb 1 i ca Oemocrá ti ca A 1 emã 1', 
feito em Brasília. em 7-de 
março de· 1990. 

é: o Parecer' s.m.j ., _Sr. 
President-e. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu âe 
Sousa) - o parecer conclui fa­
vór_avelmente à matéri~_. 

Passa-se à discussão do pro~ 
jeto, ~m_"turno único. (?auSã.) 

Não havendo quem. queira fazer 
uso ·da pa 1 avra. - encerro a 
discussão. 

EiTi obediência ·ao dfspost"c~no 
art. 16S do Regimento Interno, 
não se procedj;!rá à votação de 
propo$1ç5es nas sessões de se­
gundas e s·extas-fe f r as. Assim 
sendo,_- a matéria permaneCerá 
na Ordem do Dia até amanhã. em 
fase de yotãção, quando poderá 
ser processÇ~da. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)_- A_ PreSidência deter­
mina_ a·: rêti"r-adçL .dé pauta Cia 
matér1 a constante do i t.em .- 2.. 
nos termos do art. 175.· le-tra 

e . do _Regimento tn-térnc. 

É o 'seguinte o item re-ti­
rado da pauta; 

2 

OFÍCIO N' S/54, DE 19g1) 

t Etrr re;Q"í me de ur!;lênc-1 a .----~nos 
termos dO art_. 336, e 
do f(:egimentO Jhteriio) 

o--ríci_o n.il S/54, de 1990 (ns:: 
135/SU, Tia or1gem), relativo 2. 
propos~a para que seja autor1-
zado' o Governo do Estado da 
Bahia e em i ti r e colocar em 
me~cado vinte e dois bilhões 
de Lc~ra::; _F_ i n·ance i r as do Te~ 
souro- do Esta,do Oê.- So.h l e 
L FTBA ( dependé"hdo de parec~r) . _ 
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O SR. 
Sousa) -
Dia. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Esgotada a Ordem do 

Passa-se à votação do Reque­
r i menta n.2. 469, .:. de 1990, de 
urgência, 1 ido no Expediente, 
para o Projeto de Lei do. Sena-
do n~ 5, de 1989. -

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram_ permanecer senta­
dos . (Pausa. ) 

Aprovado. 

A matéria serâ· 1ticluiCia na 
Ordem do Dia da seguiida seSSão 
ordinária subseqüente, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~~votação do Requeri­
men~o nQ 470, de 1990, de ur­
gência, lido- no Expediente, 
para o Projeto_ d_~ Lei Qo. Sena-
do n.ll 180, de 19SD~ ____ . 

Os Srs_.- Seriadorés 
vam queiram 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado_. 

que 0 o_apro­
permanecer 

A matéria será inCluída na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O S~. Pompeu de Sousa, 
Tercefro-Secretárófo, deixa 
a cadef~a da Presidencia, 
que é ocupada pe 1 o Sr. Na­
bo~ Júnior, sup 1 ente de 
Secretário. · · · · 

o sr. Niil5or JúnTor-, su:. 
plente de Secretário, defxa 
a cadeira da Presfdéhcfa, 
que é o~upada pelo $~. Pom­
peu de Sous.a, T_ê7"Ct;d f'O­
s•cretário . . --- -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Há oradore_s 
inscritos. concedo a palavra 
ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. ~OSÉ FOGAyA (PMDS- RS. 
Pr-onunê:-i a o segu_ 1 nge discurso. 
Sem revi são do ·orador.) - Sr, 
Presidente. Srs ._ ·senadores, ô 
Governo anuncia que amanri_ã, 
terça-feira, irá dar cont1nui­
dade às conversações em torno 
do chamado entend1mento nacio­
nal. 

nas dimensões em que ela se 
apf-esen·t-a, num Pais como o 
Bras i 1 , _ não é uma quest·ão me­
ramente_de competência. 

Não se trata.- Sr. Presidente, 
de apresentar ·ao Pais um plano 
tecnicamente bem elaborado, 
não _se trata de apresentar à 
Nação um conjunto de medidas, 
um·- arcabouço de ___ so 1 uções téc-
nicas bem engendradas. bem a­
cabadas. e que te~ham até en­
tre· s1 _certa lógica. Trata-se, 
isto sim, de realizar um ver~ 
dadeiro concerto político en­
tre os diversos "setores soei­
ãis, entre os setores mais re­
presenta t .1 vos da . soei edade 
brasileira._ Para: isto, é pre­
ci so mo.i to mais _do que a com­
petênci~, o - c'ol")hecfmento e 
até·, reconheçamos, a seriedade 
e _as boas_ intençõ_es da Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello. 

eareçe-nos que a Ministra 
está com o seu caminho 
traçado. O conjunto de regras. 
de medidas, de planificações 
setor 1_a 19 que foram _ac:jotç.c:;la:?, 
na verdade ___ guardam entre si 
certa coerência, têm uma lógi­
ca interna. No_ entanto, elas 
vão bater cont·r:-a· a parede dura 
da realidade. No momento em 
que se constata que a recessão 
qUe se abate sobre o País - a 
política de arrocho, de redu­
ção drástica de salários - que 
v~~ ªendo empreendida atinge 
sacrlficialmente a sociedade 
brasileira; não __ se pOde contf­
nuar dando __ sustentação a es.te 
tipo de polftica econômjca, 
porque é daquele tipo que ten­
tã curar o doente- _com uma su­
per doSe, cqm _uma _do.se cáya­
lar, _capaz, inclusive, de ma­
tar e aniquilar o paciente. 

- Erit~o. Sr. --Pr.esfp9iite; nes:t:as 
alturas, ·não há ·outra sa-ída, 
nãó ·-há outra al ter_nativa: o 
cam1ryho lÓQiCO, natural I r~co~ 
mendavel, e o do-pacto soc1al. 

É_ verdade _que-- temos visto, 
aqui e ali, várias vezes, até 
de- mãneira reiterada e insis­
tente, alguns tentarem despre­
zar o pacto social; muitos. 
inclusive, se dão à postura de 
desmerecer o pacto e 

Queremos dizer que, de nossa considerá-lo um engod6. uma· 
parte, de parte do PMDB, há mentira, de tal modo que a 
uma expectativa inteiramente pr6pr i~ ~xpr_e_ssão "pacto 
favorável a esse encontro, a social" e uma expressão desmo­
essa reunião,- uma vez que o ra·l;·zada. esvaziada politlca­
chamado pacto soe. i a 1 ou enten- mente. 
dimento nacional ou o termo ou 
denomi_nação que se que i r a edo- Ora, não há nada de esv:azi ado 
ta r, entendemos nós ser ·funda- nesta expressão, não há nada 
mental para esse mo_meríto de de desmoralizado nesta expres­
impasse e_m que vive a política são, não há nada de descabido 
macroeconômica .no Pais. na palavra 11 pa_ctó 11

, porque é 
pacto, sim, e social, porque é 

NãO- há dúvida~ sr. Pr9Siden- social, porque reúne e congre­
te, _sr.s. Senadores. ·cfe-· que- se -·ga-os- diversos setores da .se­
comprova. de forma definitiva, ciedade brasileira. Não tem 
cabal. irretorquível, que a outro nome; entendimento é 
questão econômica, a crise, bobagem. 

Trata-se d~ um pacto. a for­
niUlaçãO de uma es_tratégia, a 
formulação de_ uma proposta, d~ 
um p la _no convenc 1 o n-ado e acor:­
dado pelos diversos setores 
representativos da sociedade 
brasil_eira, para pór fim à 
c r i se econõm 1 ca que se a_ba t_e 
sobre o País. 

No Méx1co. ~chamo.u-se "Pacto 
dg_ Solidariedade Ec_onômica" ; __ 
na Espanha, chamou--se Pacto de 
Moncloa, com referência ao 
Palácio do Governo, onde foi 
realizado •. Por"que no Brasil 
esta- eXpressão se _desmoral i:z..a_? 
Por q"Lé- se--esvazia? Fio r que · é 
considera da um __ e_ngodo, .orna 
mentira, uma manipulação, uma 
tergiversação? 

Na verdade, é por"é;ue no Br·a:.. 
s.il os agentes que participam 
do_ pacto não têm. ti do· a ser i e­
dade e não têm tido a correção 
de intenções que se f.azem 
neê-essár1as. De parte do Go­
verno, é um jogo· dé céha-. ·o 
Governo faz c_omo o- -"quero­
quero", 1 á no R i o- Grande do 
Sul: bota o ninho d_e um 1ad_o-·_e 
canta do óutr·o·, ou seja, o Go­
verno d.i z que quer o pacto. so­
cial, faz tOdo um discurso 
nessa direção, mas logo em se7 
gu i da faz uso· de uma 1 i nguãgeril 
de contundência com os 
empresários, aplica uma polf­
tica de arrocho salarial abso­
lutamente intransi~ente, fe­
chada. autoritária.- e·, ao mes­
mo tempo, _o· mesmo Gover·no não 
mostra qualquer ôisposiçãó 
pa_ra o_dfálog'o, parâ·o acerto, 
em termos de propostas e de 
objetivos.-

Por outro lado, não -é só ·o" 
Governo que está fazendo o 
jogo do faz-de-conta, não é só 
o Governo que _está fazendo 
parte desse cenário 
artificia_1_. O!L · própriOs 
empresários - .dentr.e os quais 
o Sr. Már1o Amato, Presidente 
da F i e __ s_p, se r-essa 1 ta coino --ó 
mais im-portante, o mais ex­
pressivo ~vêm fazendo um iogp 
de. cena e também o j og_ô do 
faz-de-conta. A eles, aparen­
temente, não interessa o pro­
cesso de distribuição de sa­
cri fí.ci os' pela si meles razão 
de que, enquanto nao houver o 
pacto, enquanto não houver o 
grande acordo nacional que 
distribua _com eqüidade a Cóta 
de sacrific1os entre cada um, 
só serão sacrificãdos os tra­
balhadores, porque os 
empresários sempre repassam, 
ou pelo preço ou pela demissão 
em massa, os custos e os sa­
crif-ícios da recessão ecpnômi­
ca que e·s ta mos. v i vendo. A e 1 es 
também não interessa o pacto 
social. 

Sr. Pres1dente. o que não 
consigo perceber e tenho 
feito um esforço ingente para 
chegar_ a entender, mas não 
consigo é a postura que a 
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central Única dos Trabalhado; 
res, a CUT, vem adotando. E 
uma atitude de absoluta in­
transigêncja, de tal modo a 
co 1 oca r como __ uma das condi c_i o­
nantes do pacto_propostas con­
sideradas inaceitáveis pelo 
Governo. A CUT amontoa um tal 
volume de obstáculos às Con­
versações que, óbvia, clara e 
inegavelmente, o que ela quer 
é não conversar, é não levar 
adiante o pacto-social. 

Ademais, Sr. Presidente, cer­
tos setor_es da oposição no 
Bras i 1, e n6s mesmos, _do PMDB, 
em 1 arga esca 1 a, a inda nã_o 
compreendemos que o papel da 
oposição nem sempre é só 
contestar. 

Há momentos angulares na vida 
de um povo, na vida de uma na­
ção, em que o papel da oposi­
ção não é sequer de contesta­
ção, é de participação sem a~ 
cum~liciamento Oas soluções. E 
disto que o PMDB está 
consciehte. Ele déseja parti­
cipar, sem cumplicidade, das 
soluções que levem a uma emer­
gência da crise. 

O S~. Rena 1 do A~agão -
Permita-me V. ExA um aparte. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA- Ouço V. 
Ex~ com prazer, Senador Renal­
do. Aragão. 

O, Sr. Ronaldo Aragão - Sena­
dor José Fogãça, ouço com a­
tenção o pronunc.i amento de V. 
Ex~ a respeito do iacto 
social. Ouvi quando V. Ex fa~ 
lou nas boas intenções da Mi­
nistra da Economia, Fazenda e 
Planejamento, Zélia Cardoso de 
Mello. Tenho muito meOo-déssas 
boas intenções. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA - O inferno 
está cheio delas. 

O Sr. Ronaldo Aragão - De 
boas intenções o inferno .está 
cheio. v. Ex~ já se ad_iantou. 
Vi um programa de televisão em 
que a entrevistada era a Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello, 
e percebi que tem solução para 
tudo- tem solução para que o 
tt-aba 1 hador ganhe mais, tem 
solução para que o emp~esário 
diminua os seus lucros, só não 
tem solução para_o problema dó 
Governo, ou seja, da sua 
Pàsta. Observe V. ExA que, 
após votar-se no Congresso Na­
cional a Política Salar1al, o 
Governo vetou-a. A Câmara dos 
Deputados derrubou o veto e o 
Governo agiu sobre o Senado, 
para que esta mesma Casa man­
tivesse o veto. São duas si­
tuações distintas: para o tra­
ba 1 hador ~ a te·l ev i são e o 
rádio, e uma história; ----na 
prática, é outra. Tenho muftó 
medo, nobre Senador José Foga­
ça, medo de que o Governo es­
te~a dando soluções que não 
seJam para ele. o único aumen--

to do funcionário público fe­
d.eral fo1 _em março; deU-'-se a'­
gora um adiantamento. Es~Sa p·o:.. 
lftica que· está af, da Minis­
tra Zélia Cardoso de'Mello, é 
--:-·pa-rece-me - mais uma fãrsa. 
f'or que o Governo não --f-az a 
sua parte? Por que o Governo 
nãç tem solução para os $eUs 
proprios problemas e apresenta 
uma saí da para o empresa r i a do, 
para o trabalhador? O GoV'erno 
precisa faZer a sua parte. Não 
entendo, nobre Senador José 
Fogaça, um pacto social sem a 
presença da classe política. 
Alguém já disse. que não Véi:li 
dar certo. No meu entender, 
sem a presença da classe _polí­
t·i ca, esse pacto- soei a 1 terá o 
mesmo destino que os 
anterioreS. Era eSté --o meu 
aparte. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA- V. Ex• 
tem inteira razão no que toca 
à sua última afirmação. Aliás, 
nobre Sehadof Ronaldo Aragão. 
pretendia chegar a -esse ponto 
da questão, para ferir este 
tema; que considero 'fundamen­
tal no pacto. A tentativa de 
colocar empresários e traba­
lhadores frente a frente, em 
torno de uma mesa, e fazer com 
gue eJes liberem os-seus con­
f-1 i tos, é _simplesmente insta-
1ar a luta de classes- dentro 
de uma sala, não levando a 
nada. 

A única forma que a humanida­
de encontrou, depois de milha­
res e milhar~s.de anos, para 
evitar essa sit~ação, foi uma 
invenção considerada imperfei­
ta, mas a menos imperfe1ta até 
tio j e conheci da : a c r i ação -dos 
partidos políticos, que têm 
uma representação_ genérica dps 
interesses sociais e econômi­
cos. 

Para evitar o corporativlsmo, 
o confronto de interesses se­
toriais, as divergências e os 
impasses intransponíveis, só 
há um caminho: o caminho da 
parti_cipação dos partidos po­
líttcos. 

Vámo_S ver o exemplo recente 
dos países que cori.se'gui-ratn su-

_perar inflações superiores a 
1 .ooo% ao ano. Em Israel: go­
verno, sindicatos, empresários 
é parti dos políticos. --No 
México~- governo, empresários, 
sindic~tos, trabalhadores e 
partidos políticos. Monc1oa, 
na ~spanha: governo, 
empresários, sindicatos, tra­
balhadores e partidos políti­
cos. 

o Brasil é o único lug~r do 
Mundo em que_ se que!"' fazer po­
líttc~ sem políticos. 

Estamos diante de.uma. tenta­
tiva abso1utament.e- su1 
generis de resolver_ os proble­
mas políticos Qo Pafs. V. Exn 
te~ razão. Sem partidos polí-

Dezembro de 1990 7653 

tjcos, o que temos é a insta­
lação de uma microluta de 
classes dentr-o óe uma pequena 
s~la. Nem mesmo sei como não 
saem de lá arranhados, fisica­
mente r:nesmo, o __ Or. Mário Amato 
e o Sr-_. Jair Meryeguelli. Isso 
não exist_e: colocar em con­
fronto absoluto intér~sses de 
empresár1os com interesses de 
trab~lhadores; só numa visão 
estreita e pequena de quem não 
sabe ou não percebe como ocor­
re o processo social. - --

t~gora não tenho nenntuna 
dúvida. o Governo hão poderá 
fazer a sua parte se não tiver 
sustentação social, _porque vat 
ter que cortar fundo na car-ne 
do_ Estado. Senad_or Ronaldo A­
ragão, v. Exn fala a respeito 
de o Governo fazer a sua 
parte. O_que é o Governo fazer 
a sua parte? E um rigoroso a­
juste fiscal e uma dura con­
tenção de gastos. E v i dent-errien:.. 
te que isso vai acarretar rea­
ções enormes _ de váriOs 
setor~s: desde o funcionalismo 
público até os empreitei_r-os 
das obras Qo Governo.- Pará -gue 
faça isso, o Governq p~eçisa 
ter _apoio socia1 -oos 
empresários, dos sindicatos. 
dos trabalhadores, dos parti• 
d_os po 1 f ti cos assentados - no 
Congresso Naciona 1 . ·um Governo 
arrogante, autoritário~ que 
está sempre sobre si mesmo, um 
GoVerno auto-suficiente_. que 
se crê dotado do po_der absol u­
to de intervir na Socfedade, 
através de uma suposta repre­
sentação universal ·que 1 he foi 
dada pelo voto popular has e­
leições de 1989, esse .. Governo 
nunca vai fazer a sua parte, 
porque nunca terá apoio social 
e polftico para fazê-la. 

O Sr. Ronaldo Aragão --E no 
pacto não existe um político: 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA - Então, 
v_eja V._ Ex 11 que das tais boas 
intenções ficam nada mais do 
que palavras ao vento. 

-o Sr. Humberto Lucena -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA - Já darei 
o apar·te a V. Ex A, Senador 
Humber:_to Lucena. 

__ G.ostar i a apenas, Senador Ro­
naldo Ara9ão, de atar um pouco 
aquele no das coisas qomo as 
esta~a colocando. 

Não cons_i2o -:- eu dizia - en­
tender a CU1. porque recentes 
dado_s do JBGE mostraram que a 
inflação é pe~versa com os 
trabal.hador~s. A simples exis­
tência de i nf 1 ação gera üm me-­
canismo inevitável, e a ela 
indissO:Ciávei, de concentração 
de renda. A i nf 1 ação é o_ naür-­
ral enriquecimento dos rfCos e 
o natu_ral empo_brecimento dos 
pobres. Parece invisível, nin-­
guém vê, mas ~processo se dá 
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de maneira absolutamente ine­
xorável . 

Ora, inflação como um proces­
so de distribuição injusta das 
riquezas já é algo-perverso 
por si só, imaginemos agora o 
que está acontecendo hoje. o 
que está ocorrendo hoje nao é 
só inflação, como no período 
Sarney, por exemplo, ao longõ 
do ano de 1989, ·é algo muito 
pior, porque está somando-se 
inflação com -arrocho de 
sa 1 á ri os. No Gover'no Sarney 
havia inflação com escala mó­
vel de salár1os. A indexação, 
de uma forma ou. de outra, i m­
pedia a brutalidade visfvel no 
processo de concentração de 
rendas. Neste processo de _ho­
je, o que hâ é algo muito mais 
duro, muito mais amargo, muito 
mais cruel -a inflação, que 
concentra rendas, mas com ar­
roçho_de salários, com redução 
drast1ca dos níveis de poder 
aquisitivo da população, me­
diante contenção, achatamento 
dos salários. -~ 

Então. não dá Pãri~. entender .a 
CUT, porque a negação à parti­
cipação em qua1quer processo 
que abrande esse sistema per­
verso em andamento significa 
acumpliciar-se com um estado 
de coisas que está af! Signi­
fica permitir que isso conti­
nue como está! Que isso ande 
do jeito que está andando! Ao 
não querer o pacto, a CUT está 
sendo solidária com -inflação 
mais arrocho! ou está-se acum­
pliciando através de uma coni­
vência, uma omissão visível 
com tudo o que está acontecen­
do. Por isso, não -consigo 
entender! 

E seria absolutamente 
condenável, Senador Ronaldo 
Aragão, se nós, rePresentantes 
dos parti dos po 1 i ti cos, r_epre­
sentantes da OposfÇão, viésse­
mos aqui _ apené'!s _ par_a _ j oQar 
p~dra! O pacto e uma mEfnti ra? t 
Naol Nenhum Pacto é uma 
mentira?! Pode haver mentira 
entre aqueles que são os seus 
atores. No entanto, em vez de 
eliminar os praticantes da 
mentira, ou em vez dê- eliminar 
as·- razões da ment 1 ra, elimina 
o pacto, o que ê uma --eo~f01 uta 
i nfant i 1 idade e .uma i rrespon­
sabilidade perante o fu~uro do 
País! · . 

É por isso que temos a cOns­
ciência clara de. que, neste 
momento, é irrenunciável o di­
reito e o dever de, em vez de 
apenas contestar, em vez de 
ap_enas jogar pedras, cabe-noS 
conv_oca-r a Nação para um ato 
de seriedade, cobrar do Gover­
no que não faça apenas ~ogo de 
cena, cobrar- dos empresarios e 
dos- ~rabalhadores que se sen­
tem à mesa de negociações com 
responsabilidade e exijam que 
lá estejam também os partidos 
oo1iticos responsáveis deste 
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Pais para formular_um projeto, 
no qual as perdas que já exis­
tem, qUe já são_ extremamente 
danosas para os trab_a 1 hadores, 
qu-e já são extremamente per­
vers?s para os _assalariados, 
que essas_ perdas sejam justa­
mente di stribu_idas entre to­
dos, e que a carga menor f i­
que, portanto; com aqueles que 
trabalham e aq~~les que 
Rroduzem. 

Senador ~umberto Lucena, com 
mui ta honra ouç_o o aparte de 
V. Ex.a 

O Sr. Humberto Lucena - Dese­
jo solidarizar-me com V. Ex~ 
pelo pronunciamento oportuno, 
porque, n·a· verdade, estamos 
atravessando um período agudo 
da crise econômica, que está 
aí desafiando a todos nós. Não 
tenho a menor dúvida. Senador 
Jõsé Fogaça, que outra não po­
deria ser a postura do PMDB 
como Partido de oposição, se­
não na linha das palavras que 
v. ~;x.a_ profere neste 1 nstante. 
Chego a dizer que _o _papel da 
Oposição numa hora como esta é 
tã.o relevante, como bem V. Ex 4 

acentuou, que tem que ser e­
xercido com o maior patriotis­
mo e o_maior espírito público 
inclusíve_sugerindo à Nação um 
plano alternativo de Governo, 
para que possamos criticar me­
l~or aquele que está sendo e­
xecutado pel_o atual Pr-esidente 
da Repúb 1 i ca. Para cada i tem· 
do atual planejamento global e 
do- atual planejamento .seto­
rfa1, haveremos de ter, um 
dia, modernizando, como é ob­
je.tive_ do nqss_o. Partido, uma 
soluçao, para nos tornar polí-­
ticos mafs competentes e com 
isso resgatarmos nossa imagem 
peran"te a opinião pública 
porquê estas últimas eleiçõeS 
nos deram, a todos nós. uma 
gra~de lição. _e a partir dessa 
l1çao devemos fazer, inicial­
mente, nossa autocrítica. ou­
tra questão_ que ~estaria de 
c(';>l-ocar para v. EX e f o 1. i ni-:­
clalmente bem situada pelo Se­
nador Ronaldo Aragão, refere­
se justamente ao fato_ de que 
também _não acredito, -como 
a 1 i ás, V, Ex-.& bem o acentuou .:. 
em· um pacto-sem a presença do 
segmento pol ítt.co. O partidos 
po_l í ti cos ter_i am que ser- con­
vi dados a toma r Ç\ssen to à mesa 
da_s negociações porque, acima­
das nossas d_tvergênc1as poli­
ticas e ide_ológlcas está _o 
Brasil, e nenhum partido com 
reSPonsabflidade, nesta fase 
histórica que atravessamos po­
der'i_a riégar-se a participar de 
negociações visando a elabora­
ção de_ um pacto social que 
possa tirar o País da tormen­
tosã crise em que se encontra. 
como bem aludiu V, Ex~. não 
foi de outra marieira nem em 
Isfáel ,. nem .no México, nem na 
Espanha- na Espanhà, sobretu­
do com o Pac_to qe Moncl oa , 
que esses 'pa ises reso-1 veram 

não apenas questões econ6mi­
cas, mas também questões soci­
ais e polítiCas. E, afinal de 
contas, sob a -1 1 de-rança- do R e i 
Juan Carlos, presenciamos o 
milagre da Espanha unida, dan­
do - sustentação político~ 
i nst i tuci ona·l a um pro~rama 
mínimo- no parlament~. programa 
esse que 1 i vrou o país de uma 
grande crise. Portanto, é den­
tro dessa linha que entendemos 
o discurSo- de v. Ex .a e quere­
mos dar-lhe integral apoio, 
sem de1xarmos de ser Oposição. 
Este _e o- n~sso dever, E o pa­
pel que devemos desempenhar 
com coragem, altivez,--determi­
nação e firmeza. Nós do PMDB, 
Partido pelo qual v. Exa fala 
neste instante, temos que ser 
instrumentos de ação. no sen­
ti do de a 1 can·çarmos- o desen­
volvimento econômico ·e social 
desta grande Nação. 

O SR.. JOSÉ FOGAÇA - Sena-dor 
Humberto Lucena, agradeço a V. 
Exll, principalmente es.sa pala­
vra de solidariedade, porque 
V. Ex~ é uma das figuras mais 
eminentes de nosso paFtido, 
uma gr?nde liderança de nossa 
bancada e um homem da linha­
histórica do PMOB, e um dos 
mais respeitáVeis. Fico fe11Z 
de ter a solidariedade de v. 
Ex.a no momento em que tomamos 
uma posição,_ porque creio que 
é nossa responsabilidade, é 
responsabi 1 idade do PMDB, como 
é responsabilidade dos demais 
partidos nesta Casa neste mo­
mento, tr:azer, à tona as solu­
çõe~ possíveis, porque não 
consigo imaginar outra saída, 
e n1ngüém está conseguindo en­
xergar ·outra safcta. Ao 
contrário, o gue parece, b Quê 
os fatos_ estao a indicar é 
que, se continuarmos no cami­
nho, no rumo em que as coisas 
vão, é bem possfvél que che­
guemos brevemente a uma sftoa-­
ç~o de verd~deiro impasse po-
1 1 ti co e_ soe 1 a 1 , com o Governo 
embretado, encurralado, sem 
sa1das di~~te d~ uma ~oci~Pade 
em rebel •ao. E por 1sso que-­
nesta hora, _cabe a Oposição uffi 
gesto de responsãb i 11dãd_e. 

Vy-ExA disse muito bem, Sena­
dor Humberto Lucena; "Não po­
de, não deve e não precisa 
defx~r.de s~r oposição para 
part1c1par de um pacto 
social". O. lider do Partido 
Soe i a 1 i sta Operá r i o Espanho-l , 
F e 1 i pe Gonzá 1 ez .· deu um exem­
plo bel fssimo neste _sentido;. 
não só foi um dos líderes, um 
d9s iniciadores, um dos propo­
Sltores, um dos formuladores 
do Pacto de Monctoa, como o 
fez enquanto homem de 
oposição. E mais, nunca entre­
laçou os interesses polfticos 
da Opos f ção _com os do governo; 
e cumpriu u~ papel que nunca 
foi de cumplicidade, nem de 
conivência, nem de submissão. 
Qual era o papel do Governo? o 
papel do Governo era cumprir o 
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pacto, levar adiante a polfti­
ca económicã; qual era o papel 
da oposição? Cobrar, cobrar 
que a po11tica econômica fosse 
levada a efeito· e cobrar"o seu 
cumprimento integral, ou seja, 
cobrar resultados do Governo 
dentro dos parâmetros, das li­
nhas e das _diretrizes que o 
pacto-estabeleceu. 

Esta é uma hora em que a Opo­
sição pode ter grandeza e pode 
redimensionar o seu papel no 
processo politico brasileiro, 
s_e souber convocar çom ma tu r i­
dade, com responsabilidade--o 
Pais, os representantes do em­
presariadQ, dos trabalhadores 
e do Governo para um grande 
pacto soc1al. 

Sr. Presidente, para mim não 
é nenhum tabu auditivo a ex­
pressão 11 pacto soe-; a 1", ele __ 
deu cer±o_nos_ países em que 
onde foi aplicado com coerên­
cia e seriedade. Não tenho ne­
nhuma oger i za. - nenhúm senti­
.menta de rejeição por esta ex­
pressão 11 pacto soei a 1.,, Só 
quem tem é quem não -quer I é 
quem não deseja, é quem trata 
de esvaziar o pacto, é que~ 

trata de solap~r o processo de 
entendimento que necessaria­
mente tem que estar em curso 
no ~afs. 

As palavras do Senado~ H~~­
berto Lucena evocam em m1m 
do-is exernp 1 os: de üm Tãc:lô, 
pai ses corno a Ar9ent i na e 'O 
Peru, que acredita~ que o cciri~ 
junto de so_luções para' uma 
crise. econômica tão __ gra-v-e; 
como e a do Brasil, v1rá ae· 
uma série de medi das 
tecno-crá ti cas. o Pres i dehte 
Menem está convenci:do\ ·taT 
como os nossos economi s_tas, de 
que uma série de ações do Go~ 
verno I no ·campo da po 1 i t n:a 
econômica, uma série de ações 
no- -campo da pol ft i ca monetar·i e 
vai produzir resultados. E 
verdade que produz resul tado-5--;. 
mas são 5, sã·o 1 o- á nós ·às 
vezes. Resta saber qua 1 a _pós­
sibi 1 idade que têm esse_s paí:.. 
ses de suportar uma tehSão 
dramática que O process6 re­
cessivo tra_z i nevi tave 1 mente-. 

gentes econô~icos. o comporta­
mento da econo_mi a como. um 
todo·.-·A r9al idadE! teima em não 
se s~bmeter ~os mode~os eConõ­
nH cosI porque- ~a reàTi da de só 
se submete qUanãõ é dotada de 
VóhtªOe po1itica. e a única 
maneira de-ajustar a arrogân­
cia do_ GovernO com a rebé1ião 
da soç_i edadê- é fazer_ com qi.Je 
um não seja- arrogante nem o 
outro seja rébelde 1 através de 
um conserto. de interesses ê de 
objetivos que só um pacto so-
c1.a 1 pode tra_zer. . - · 

Qutra pergunta qüe gõstarià 
de fazer ao PT e à CUT. Sr. 
Presidente.- e será possfve1 
fazê--1 a- a·garã: --porque v í r á um 
representante do PT para o se--· 
nado, i nfe 1 rzme-nte f!ój e não o 
temos ainda, mas, comó tudo 
QUe se d'f:z--·áqu;- é público. 
ninguém está ·falando pelas 
costas. 

~O _Sr. '-'Õão L.obo - p~rmi te~me 
V .. EX.a um aparte? 

9 SR. .JOSÉ FOGAÇA - A outra 
pergunta qüe eU -gostariã -qe 
fazer ao PT e à CUT é esta: se 
YamoS~ acei·t~r qué as cois-as· 
fiquem como estão, qué tUdo 
corra- como está,· com arroch-o 
de sa1ár1o, com concentração 
de renda, com.o empobrecimento 
dOs traba 1 hadores, por que_, 
ehtão, não tomar uma postur'a', 
uma posição neste momento em 
qUe se reconhecem algumas per­
~as como: necessárias para-o 
ajuSte, p·ara· a saféla da crise, 
m-as qüe essas pér-das sejam 
rrn.::n to- meno.re~ é r:nui to menos 
cl"'uéis ·do ·que aque1ãs que se 
vêm abatendo sobre a clasSe 
trabalhadora? · · 
:._,_. __ .,_;_ 
Senador ~oão-Lbbo, V .. Ex~ tem 

o ·?parte! com todo? ~:.azer.-

O Sr. ~oão ~obo - Senador 
José Fogaçà·, ·mais éom o·intut­
to ·de estimular tf raciocinio 
de v. Exa, para que continue 
expandindo· seu pensamento, seu 
brilhante pensamento neste as­
sunto, -formularia dUâS 
interrogações: primeiro, sobre 
a CUT . Nao sou da CUT nem fe­
nho prOcuração para defendê-' 
-,a, mas a CUT ·faz mui to bem em 

Por outro lado, os result-ados não sentar à mesa àâs 
têm sido mínimos, têm sidO ;n-..; riegociações:· QUando se sentar 
sufi-cientes, têm sfdo frus- -â mesa-·daS negociações. a ct.JT 
trantes, porque é o velho so.:: praticamente_ se extin(iJuirá, 
nho da t_ecnocraci a. i m~g_i na r- ou por qué. o· qOé. vão pedi r a CUT 
sonnar que basta eflciênc-la,- em uma neQOCiação? oue ela·-a;. 
basta competênci_a. Não;-- são~ ceit_e_ as n1veis s_alariais que 
duas coisas diferentes: de urrf estão sendo praticados atuál­
lado, as -medidas ecoriór01cas-; mente, que ·os operários parem 
de out"ro-.-- os agen-:res- de fazer press;;o sobre os pa­
e-co_nômi cos. Nem sempre as- me- trões e que se conformem com o 
di das conseguem obt_er -dos .. a- atual ·estado de coisas; ·a· ·c1 í- · 
gen-tes econ_ómi cos o compê:irta-:..·· ma ·é ·rece$si vo. o saér i f f c i o 
menta que- os- econom_istas su-·· deve ser Oistribufdo. t;.'ntãci. 
põem. desejam ou imaginam que· um pre'siden·.:e, um ·representàr1-
el es venham ·a ter, e o - resul- -te dÇ'I CUT que for para esse 
tado é sempre um desacerro·. um· tipo _de negociação não -eStá 
descompasso entre as medi das-_ bem- adapta~.: o ou bem enquadrádo 
econôm1ca.s, o que elas preteh-:'-- ho perisamento. na filosofia 
dern e o comoortamento dos a- dos traba~hadóres, que sao o 
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sus'tentácul o _ oessa on;~ani za­
ção. Não quer·o-- assumi r a res­
Ponsabi 1 idade da declaração. 
mas o nosso brilhante Colega, 
o: Senac;:lor Roberto Can1pos. es­
creveu. há uns dois dfas, que 
esse negóCio de pacto sõcial, 
de acordo so~1 a 1 ~ l}ão. funçi oneu 
em nenhum pa1s. E uma 11usao 
pensar que o Pacto d~ Monc·l oa 
foi úm sucesso, que Israel foi 
outro sucesso com o seu àcordo 
social. Nada disSo aconteceu. 
~Oram-feitas várias e infrutí­
feras tentativas para Se aco~ 
modar a idéia dos governos, 
dos gabinetes, durante- --c-- en­
frentamento de determinadas 
Crises: como esta que o Bras i 1 
está atravesSando. EnterJ.do 
~ªrobém Senador José FogaÇa, 
cjue,. como· v.- ExA, eu gostaria 
de ver a classe política valo­
ri7ada, chamada à mesa dé ne­
gociação para--participar, para 
dar o aval num .Pacto soçla1. 
s-imp1esmente não sei qual se­
ria o papel dos partidos polí­
ticos numa mesa de negociação. 
Onde estar16m sentadoS os 
empresários, · a CUT ··e ·a 
Gover-no? O que ·os pert f dos po­
lfticos _fariam? Queria chamar 
a atenção de V. ExA- não te­
nho o íntuit.o de provocá-lo, 
quero apenas escl.!tcú: _o ~raci 0-
cínio de V. ExA sobre essas 
questões: .como os- parti dos po­
lft1cos iriam participar, i­
riam interferir, iriam ajudar 
nesse acordo? Deixariam Qe 
criticar_ ou fariam a divulga­
ção e a propaganda daquilo que 

-fosse estudado? · Veja. esse 
entendimento é muito diffcl de 
ser praticaço. Não é_U~a ques­
tão de patr1otismo. E porque, 
se um governo está co_m õ 1 eme 
da nau na mão, ele tem que en-_ 
tcentar essa$ crises. ~e o 
Governo se julga capaz, compe­
tente, tem que demonstr_ar i s­
só. C- povo tem que ser conven­
ci do_,_ os parti dos po 1 í ti cos 
têm que acreditar que vaí dar 
certo. ,os traba.l hadores têm 
que sab.er que,-- SOfrendo ou 
não, aquilo vai~se realizar. 
Acontece que ninguém neste 
País, neste momento, está a­
creditando que vai dar certo. 
Este _é __ o _gr~nde problema do 
entendi mente. Lamento ter in-· 
terrompido o discurso . de V. 
E xA e quero, ma i s uma vez,· ·ct i ~ 
zer que não tive o intuito ... 

O SR . .JOSÉ FOGAÇA·- v. Ex• 
na o 1 nterrornpeu, V. Ex.~:; enr i~ 
qu_eceu· o discurso. 

O Sr. João Lobo - ... de fazer 
nen-hUm-a provoca~áo. Gostar i a, 
isto sim, de esttmular o pen­
samento. _de_ __ V. E>.:: li. 

O SR. UOSÉ FOGAÇA- A primei­
ra coiSa que direi a v. Ex.z:. é 
que o pacto.não é ·uma guestão 
de ·patriotismo. ASsim nao_ peri­
so, -assim não o ·c-onsldero. o 
pacto, para mim, é só 'uma 
questão de inteligência. de 
bom senso .. O páis que tiver 
bom senso o põe em prática._ 
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A segunda coisa que quero di­
zer, com todo respé-1 to que te­
nho pe 1 o _Senador Roberto Cam­
pos, não sei bem como S. Ex~ 
disse isso. mas só quem conhe-. 
ce como Israel saiu de uma in­
flação de 1 .000% ao ano é que 
sabe que tudo que foi realiza­
do lá, o foi através de um 
pacto ass_i nado, acordado entre 
os representantes da Central 
Sindical, a mais poderosa e 
única central sindical de Is­
rael, os membros do _Parlamen­
to, o-Governo,- o Poder Execu­
tivo. que lá é --eleito pelo 
Parlamento, mas é a part-e-, to­
dos se integraram num grande 
acordo nacional. Alguém poderá 
dizer: a situação de Israel é 
diferente da do Brasil. Claro 
que ê. Se __ o 1 harmos para o Mé­
xico, vamos ver que a situação 
é muito semelhante à do 
Bras i 1 . E,_ 1 á, _o_ pacto __ também 
funcionou. V. - Ex.& tem razão 
num dado:· o .Governo tem que 
mostrar seriedade, o __ Governo 
tem que mostrar disposjção 
para levar avante e cumpir 
tudo aqui 1 o que-- f i c a ·pacnraáó -. 
acorddo e cumpir a sua parte. 
Primeiro,- o Gove-rno do Presi­
dente-Miguel de la Madrid e 
agora o do Presidente Cãrlos 
Sal'irias de Gotari estão levan­
do rigorosamente à frente- tudo 
aqui lo que foi a_cor-do no pactO 
social, no Pacto de S11dãrié­
dad Económi ca do México_. Este 
Pacto· compreende uma série de 
coisas que o Go~erno não pode­
ria fazer se não tivesse o a­
poio dos empresários e dos 
trabalhadores. Como, ·por exem­
plo, privatizar certas empre­
sas estatais que eram conside­
radas tabu no México. O Presi­
dente Carlos Salinas de Gorta­
ri está privatizando essas em­
presas e com o apoio de quem? 
Dos traba1hado_res. que não es­
tão na rua para protestar e 
para esvaziar o ato pol ít_ico 
do Pre~idente, com o apoio do~ 
empresarios. do Parlamento e 
do Congresso. Sé for "a'ss i m·. 
Senador Joãó Lobo, não será 
levado adiante o processo, que 
precisa de grande ajuste fis­
cal . e de enxugamento da 
máqu1na estatal. Agora V. Ex~ 
vai-me dizer que a CUT não en­
tra no pacto so-c1a.l por-que com 
1sso ela estaria, desde logo, 
peroendo um papel que tem que 
desempenhar em defesa dos in­
teresses dos ~rabalhadores. O 
que a CUT está fazendo agora -
eu_ 1 he pergunto -.-.-~no ,-estado de 
coisas em _que o Pafs se 
encontr_a? O que ã CUT tem fei­
to no dia-a~_dia, em defesa _dos 
interesses dos__ traba 1 hadores, 
nas coisas como _estão dadas 
hoje? E_la não faz rigorosamen­
te nada. Hoje, a CUJ é uma si­
gla nula ... o·-pader de gr'ave, o 
pode_r .de barganha aos ·traba­
lhadores está reduzido a zero. 
Os_ servi dores públicos fede­
rais estã-o submeti dos a um 
pr-ocesso de arrocho _ _que não 
ÇQnheço paralelo na História 
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recente do Bras i 1 . Não s_e vê 
n!nguém protestand_o na rua, 
nao se vê nenhuma 
manifestação. Ouem tirou esse 
poder de bar9anha dos 
tr._aba 1 hadores? A s 1 tuação eco­
nômica, o medo de perder o 
cargo, o medo_ de perder o em­
prego, o medo de per-der a_s 
co.ndi_ç6_es de traba 1 ho. Os tra­
Oalhadores não estão em greve 
porque têm medo de levar as 
empresas à falência e à 
concordata. Neste estado de 
coisas-- em que nos encontramos 
noje, a CUT é igual a zero me­
nos zero. A CUT só passa a· va­
ler alg'::lma_ cof:sa-pára melhorar 
o padrao salarJal dos lraba-
1 hadores de_s t~- Pa f s __ guando e 1 a 
entrar no pacto e garantir que 
as perdas não sejam tão cru­
é-is, tão perversas como estão 
sendo. ai ela passa a valer 
alguma coisa, pois neste mo­
mento ela não vale nada, não 
vale um tostão fura_do, porque 
não faz nada nem tem o que 
fazer. Os trabalhadores não 
estão mobí1 iz-ado·s-. Convoque V. 
Exl.. ou convoque o Sr. Jair Mé­
neguelli os_ trabalhadores para 
uma greve geral- de protesto 
contra a recessão e contr_a o 
arrocho-, vão ver qual o traba-
1 hador que vai sai r de casa. 
Não sai n i nguérri de casa , pela 
simples razão de que o contex­
to_ econômi_co .. não permite, Se­
n"ádor João Lobo. 

O Sr. João Lob-o - Não sou a 
pessoa própria para defender a 
CUT, mas essa atitude dela po­
deria ser encarada corno uma 
cooperação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sei que 
V. Ex~ não é a pessoa própria 
para defender a CUT. Apenas 
estava tentarrdo co 1 oca r, como 
resposta às indagações de v. 
Ex~_ é que a CUT não tem náda a 
fazer. 56_ terá quando entrar 
no Pacto_social. 

O Sr. ~cão Lobo - Não sou a 
pãssoa p~óPria para defender _a 
CUT; nem posso responder ao 
que V. Ex~ está indagando com 
relação à at·itude_da CUT. Essa 
atitude pode ser encarada como 
uma cooperaçãõ para a formação 
do_ pacto social, a fim de que 
não haja ag 1 tação socfa l, pro­
vgç:ando mal or:-es ma 1 -e::; tares na 
Sd?;i edade. E dessa forma _que 
eu enc:aro o -fato de a CUT per• 
manecer paradaosem mobilização 
dqs seus ~ss_oci a dos para um 
movimento contra a atual .si­
tuação _de - arrocho sa 1 ar-fa 1 . 
Seria um~ espécie de coopera­
cão, de sacrifício, para que o 
~lano Collor _continuasse Vito­
riQso até o fim. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V .. Ex~ me 
pe_r:dge. __ mas_ não ná nenhuma in­
tençao da CL)T neste sentido:­
omi't i r-se com um gesto de 
sacrifício.- Não! Ela não con­
segue fazer o que gostaria 

porque o contexto da econOmia 
não lhe permite. 

O Sr. Ronan Tito- Concede-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. uOSÉ FOGAÇA - Nobre Se­
nador Ronan Tito. V~ Ex~. com 
meu Líder, me dá grande honra.' 
em participar deste debate. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Se­
nador José Fogaça, já se disse 
uma vez que esta Casa é a casa 
de debate dos grandes temas, e 
V. Ex~ hoje levanta um grande 
tema: o tema de um pacto, d-e 
um acordo. Referi u.-se V. Ex~ 
ao acordo de Israel, _ refer i_u­
se ao·pacto do México. Estudei 
bastante_, a pedido-do Dr. Tan:-­
credo Neves "Los Pactos de la 
Moncl oa". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' 
era Secretário do Trabalho do 
Governador Tancredo Neves. 

O Sr. Ronan Tito ~Na verda~ 
de, muitas vezes se _di~ _-no­
Brasi 1 Pacto- de-Moncloã: -qua·n.:.. 
do não é o Pacto de Moncloa, 
foram dezenas de pactos cele­
brados no- Pa"1áCi O -de- 1 a 
Moncloa. No primeiro deles, a 
cl as_se traba 1 hadora se_ reuniu 
e concordou com a diminuição 
do_seu salário em 10% de ma­
neira 1 i nea r. A CUT, di sse 
muito bem v. Exa, o que fará a 
CUT? A CUT_ __ fará o ·que -s-empre- o 
PT fez nesta Casa. Como ela 
fica? Ela fica sempr·e alheia à 
situação; fica_ pro~estando 
contra a situação; não permite 
que se fài;am a_cordos, encami­
nha de certa ma_nei r a e, qua'ndo 
se aproxima a hora do acordo, 
o PT se afasta, para depois 
dizer e ficar _sempre· com a pa­
lavra _crítica. o PT nã_o enten­
deu até hoj~. e a CUT, sua fi­
.lial mais legftima. a centrar 
mais leQítima, não entendeu 
qLre o tempo · · ·dó-~ hero fSilfo 
acabou_, Nós preci-sávamos d.O 
herofsm'o- áeleS~ ao temp.O -do AI-
5 : __ não ·apare-ceram. Agora é_ d 
~empo _da competência. ~uando 
se chama para um pact_o, a p-rr­
meira coisa que se tem que t·er 
é grandeza. Mas pedi r a Jair_ 
Meneguelli grandeza, se ele 
não tem nem a grandeza da ho­
nestidade pãra revelar os fa­
tos da mane-ira que e 1 es são_, 
Nã9 é_Rossfvel! En!ão, o pri~ 
me 1 ro 1 ugar para ·o nó e se tem 
que i r é para· a mesa - IJe. 
nego-ci-açãO. Se todos não abri-· 
rem mão de suaS pos i ções in i -· 
ciai_s_- porque, clar_o, o G_6-
vern0 quer economizar cada vez 
mais, o empresariado quer pa~ 
gar cada vez menos, _o ___ operário 
quer ganhar cada vez- mais , 
sEt todos formos para_ o pacto_ 
desse j~ito, vai virar guerra, 
não haverá pacto. FS 1 ta:..l he~ 
grandeza para fazer pac:to·. 
Tentamos __ · ·rsso _uma __ v-ez. aqui , 
com a Pres idênc.i a áo Se há. Cor 
Nel s_on Car-_ne; ro. Nem aqui, no 
Congresso Nacional, porque 
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eles diziam que não viriam 
aqui porque estávamos ne_ao-­
ciando com o Presidente 
Sarney, Eles sempre inVentaram 
uma descupa. adr~de bem teci"­
da, para nã_o. p_?trt 1 c i par - de 
negociações. Falta-lhes grãn­
deza, desgraçadamente. porque 
os ooerários.brasileiros mere­
ciam· uma 1 i d.era_nça me 1 hor ;~ __ .A.­
gradeço a V. Ex~ a oporturiida­
de que me conceçleu d.e __ entrar 
nest.e debate, que é da mãiór 
importância. Embora V. Ex A_ o 
faça com a maior proficiên_é.iã, 
com a ma i o r acu-i dadEi, com. a 
maior intel igéncia, com a mai·­
or profundi da_de, preci sarnas 
a inda mais e mais vezes , di s­
cut i r es t"e ._tem~ j:lorque ou nóS 
acordamos pelo nosso Pa.f_s_ .ou 
vamos ficar cada ve_z mais a­
fundados no lodaç~1 cta lnfla­
ção, da dívida .exter"na. 

O SR. .JOSÉ FOGAÇA - V. Ex' 
tem razão. Todós. -temos certa 
relação difícil cOm a questão 
do- pacto, porque o .pacto _foi 
desmoralizado, foi_ esvasi.ado... 
Uma série de.atituqes recentes 
deram impressão ffiu í to ·negaTiva· 
do comporta_mento O_ps ~gentes-. 

dos atores de um pacto social. 
Nós, do Parlamento, ficamos um 
pouco sensibilizados com isso, 
ou seja, para nóS toc.ar.m..os T,o 
assunto há certo temor, certo 
prurido. Não deVemos ter esSe 
prurido, devemos malh~r o as­
sunto, devemos esmiuçar o as­
sunto. amadurecer este tema, 
porque é ,do ma"ior i1:1tereSse 
para o Pa1~. 

v. Exã é o hoje que ~em expe­
riência do exercfcio ·da_ -Lide-­
rança nest;;l ·Casa, é -o_ homem 
que di.aloga com a CUT. ·com. o 
PT e o~ dema:i_s pa_rt i dos para a 
formaçao das deç.isõe_s .. Sabe v. 
Ex~ mui t.o __ bem como as coi_sas 
se dão, e o seu ~ -~e·s·temunhO · é 
el_Oqüen·te nesta hora.. porque _é 
is_to_ gue acot1tece, De parte de 
uns. e o jogo do "morde e· as~ 
sopra, bate __ e _e_sconP.e a rnãq"_; 
de outros, __ e de abs_o 1 L!_t_a f a 1 ta 
de humildade. De parte do Go­
verno, o que falta aO Governo_ 
é a seguinte atitude: sim, o 
genial, o insuperável, 
incomparável, o fantástico 
programa de governo _que propu­
semos nã·o deu ce~rta~'-· __ _ ... 

ESte gesto de hum i .1 dade do 
Governo é o ponto n0mer9 um 
para se começar o pa_cto. E. re­
conhecer que _há uma nova for­
mulação - e aí é qUe entram os 
par:t 1 do5 po 1 í :ti c os,- Seriador 
Joao Lobo - A-' pergunta de V. 
Ex~ _e o que fazem os parti dos 
p_oJ fticos'? OS partldo"s-- pc:ll íti­
cos e que têm a __ i ?enção . parp 
propor dlminuição de lucro 
para os empresâr i os. Por . ql)ê? 
Porque os oart i dos pol f t_i co"S 
não são formados só . d6 
empresár i o.s, São··- os _part_i dos 
po-l í t, cos que t_êm a i senç.ã,_o . á e 
propor aoS: traba l had.ores_ uma 
çontenção de demandas 

s_aJ ar i a __ i_s. Por que? Porque nos 
pa-rtidos pci'l íticoS "não -- eStão 

.SÓ-- 'o_s i nter:esses __ da classe 
tr.abalhadorã, e sãO Os pa~ti­
qo_s0 po 1 í t _i cp.É _que podem propor 
ao_ Estado ma for con_tenção . nos 
seus Qato_s, porque os partidos 
po 1 í t 1 cos_ são de oposição,_ são 
Çe __ gov~erryo:- e_ nem todõ_s ·es:tão 
n?""' dependenci ã di reta c!Q pa­
terna 1 i smo esta ta 1 _ E por 
isso. V. Ex .a tem que en_tender 
qUe 'Sem J:l'ar-t'idos pólítiCos é 
l_uta ___ ç;l~_ ;c_l asses. E _1 uta de 

:_c_tasses s~-- 1·€y~ ~-o- Çonfrontp e 
a n~_da , Com _ 6~--- par_t 1 dos ex i' s te 
o.·: grande _acQrdo __ em Que_ todos 
_o_s- interesses acaOªm por se 
e:quaci __ onar_, orçlen<;~ndo-se d_efl_:.... 
tro de ur:n objetivo, de urna 

_pr-_opo-sta comum. -

b sr. João Lobo 
v E.x~.urn- apar_te-, 
·um- breve reparo? 

- Per-mite-me 
par_a_ _só ma·;~ 

O SR . .JOSÉ FOGAÇA- Pois não. 
Seiiador. 

o_ ·sr. '-'cão Lobo - NObre -s-ena·­
d_or_ José FogaçÇJ.,_ estou acornpa­
nhan~o ·o-·ra_Ciocínfo d13 V. Ex.:., 
que e c__1 aro. O _Governo entende 
qUe_ -a inda nã-6- .-ul tr-a:pasSou 'o 
t_empo de maturação do seu. pro­
jeto,_ ·não quer· Conf~_ssar gue o 
~:i)4-oJeto _é um frac:ass_ci. Pr:·l me i­
ro perito: ele __ nã_Q vai. nem ·con­
fessar ·agora, neste- niomenfo, 
que ·a seu p1 ano frckassou;_ s.~­
gundo, os operários acham qu-e 
~~o têm mais nada a Ceder. . 

rO SR. UOSÉ FOGAÇA - O Gover_n·o 
-êszfã -cnamando p·ara a conversa, 
pa_ra __ a_ negqciaçã9, está CO:me-
ça·ndo-- a- dar a ·mão à 
palmatória. -

O ·sr." l.loão Lobo -.Sim, con­
~antp _que e1e fiqUe, alheio. à 
mesa das ne~ociações. _Esta ~ a 
pt-opos·ta. O GovernO· quer ficar 
d_e _fQ,ra. _Ne~;~oci em, os operá r_ i os 
-~ .o"!! __ empresarios: ·mas ·e_1E;! não 
participará da mesa·.-··A~pf:'i_riiéi­
ra condi_ção: _o GQ';C~r_!"\9 · a·Ch.a 
que o tempo nao esta _u1 trapas­
Sadô.: J~.re está com o, p1 ano a_­
i nda em processo de __ tnatui-:'ação. 
E"r1'tr"etanto .. -_o$ - óperári o$ não 
têm mais nac;la __ a ceder, não po-; 

_dem _mais, n_S)o a~üen_t:am _mql_~: -E 
e-ss·a--.--a _ menta 11 dãde, é ·essa ;;~ 
at1 tuoe- da cur. Os - _opér$i--f0s 

-já-~ est"ãã ·tão compr''i rrti doS·T cõm 
os segs s.a1ários.deprimidos. a 
ta 1 ·- p_onto. Que não poder_ão 
nia"i s· ·sentar-;:;e a uma mesa de 
n€g'o'C ràção 'par_ã abri r- mão 1 de 
n~da. Os empresários-, por Seu 
_1_aào. acham que _a f.U jsofia _do 
-, i berã __ 1 lsmo e do cã;:5i ta 1 i s_m6 é 
·o Tucra:·- --como-eies vão abr-fr. 
mão dos lucros. que estão re-

~~~~-s~~f~;S ~!~:J~~nâ;- fã:ie~ 
·a modef--n i _zãção das _suaS_ __ eiÍ!pre,­
sas, transformá-ías em comoe­
t~tivas -. para partir para_ um 
acordo ·sUfC"ida? Témo$ trê_:;. .f.?_­
~óres aue dev~m ·compor essas 

_ mes_a_~ de_ __ neigoçi aÇão': o_ Gcivéfrjo 
rya·o --~s=e1 ta~ ·p·art icipar- da nego-
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ciação;_ ~Qs opetáF-ios não p-_ó~dem 
ma 1 s _ ab_r_-; r ma o de_ nada .~--Já 
q'uerem QanhoS_ ;:-~e' b __ e_mp_resa r i__ a­
do não se. conforma. com es§._e_ 
t f po de enfoque. A meu ve·r ~~ é 
uma._ negociação _que já _nasce 
·morta. P,or· issq, há dif:_icu__1.c;l.a-
de ãé enten·d i mentb = nesse-s 
pa~t?s ,_ -~:o. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA Senador 
João Lobb, em primeiro· lugar, 
e~_sa ~fir:maçá,Q _"o.s _ trabci)J)pdp­
res_ na o __ "t-êm rilá i s n·ada a -4$'cte_r_" 
é p·érfi~tja. V. Ex a.· __ não"' é o 

-áut-or-. _. Arfà·s-,'-""'elil:_ te_rir' ._s_{-do 
_dfta p€1o Presidente d.à.~.Ct[r: 

.r_os _t_raba 1 hadores. n?o_ i;.ê.n:l~n~çfa 
mais _a ceder-" , considera iSso 

- pé_rf féfo.· ... - N·~~o- - há _ OUi::r"a 
adj et i vaÇ-2)_o; t: peçfé_di a. A pa_-
1 avra ·ctemagog-i a se _r·; a --pouco, 
po_r_que os trap.;3. lhadqre~ es,i;ão 
perdendo d~ __ a _,qi_a. O ... P_roçesso 

··tal cõmo est_a __ fa~ __ .os __:tra,b<~."lb2i­
ábres perderem. "Q_ia ª- dia. En­
tã_o. o_s traba l hador_es naQ -~êrn 
nada a --perder_~. e ~o- Sr _-~---,.faTr 
Meneguel1 i cruza os braÇ_o_s-. 
·t:~ara ·que- eles pércam todo_s o_s 
dias?- .. E. just_ç:mente_, pa_ra q~e 
eles _nao _per.ç_am mais -que·_ ·é 
n_e~éSS1irr i o fazer o pacto·._--::-Ana-
1 f"se- v·:- E~--- Os.. dado·s· ·a..st_ãf·;:.s-­
t,ícos,_~: perda' e _ _r~duÇão·. · ~ · .. - · 

O Sr. Uoão Lobo - Empreguei 
mal- a "frase_· "os·_ ·trabé.lhadoN:~_s 
não têrri _ma_ i s: n:ªq,a· a: Re-r·d·e:r· ''. 
N~o é- _Q_ _tjp_o.Çe __ SLJ.i cidfo -para 
a class,e _o_perg._r:-fa_:_·____ _ - • 

O SR. ~úoS·É .FO.GAÇA ~-" Sénípre 
que V. ___ E.x~ ___ R_edi_u _a _palavra, 
1 he fo"í co.r'icedi da sem nehliurtra 
hesita__ção. -~o_s'tar:-ia_ ,que_ v,:::gx~ 
lfl§! ouvisse, Porq-ue,_ :me o:uVfn­
dó, tenho p, -.cêt-1-,~z:a-- ._dê- ,_que 
poderá formular ·melhor _o seu 

-terc_eir_Q. ap'ªrt~., -

·-o Sr. Uoâo- Lobo Perdão, 
S_ena-dor. ·J_o_sé_ . Foga,_ça .- _ Quer_i a 
_apen_as ~t:-epa_rar o gue foi d"i to. 
Quer_ o_ .o!Jvi r:~ V. _1E_x~ _ ,-.,_, ~, -c-o., 

a~ SR. JOSÉ 
qUe v·. E-x_~ 
permn_! r·. 

FOGAÇA 
me _ qUÇJ:},. 

- Quér:_o 
-~-~-- me 

v. ___ ~x~ terri ""c:tu·e ."eQ,tet)cte__r;--__ ... · .a$-
s_l m _como todos ~ t·emQ.s_ qq~~ .... -- ~-1'!-
.'t;_enãer ___ n~?ta __ cas.a..._. que __ ll.'ª:o.:há 
de ·pal"té de q_uern ·quer::: qUe - _s_e­
j a, :nêS_t_é mom!:lnto ,_ tne i o, rn_a_­
_nei rã _dé ·-evita r· _~qS p_erd~ ·-e.s_­
}~o __ ~cQ-!_1~eç-ebdõ. ~cri a ""pó_s __ d_íAS.· 
"! _no c-o-_t.id1 ano_ p_erman9h'te- . Q.os 
operá r ipS_ : _e Cios-· ·trãf:>a 1 t"J.;:,db.'r$,5 
'que _eres Pérdem._ -·per_.ôe.l"!l-"f?orq_Ue 
os _: s.a'l á r~i_os. estão ___ arrocn.ác;!.(?_s, 
pertlem porque · esta.o _ ço.r"t:_Mtlo 
grav~··· r_ f SG~ó-- .Ciê .• éiesélti_Qr:_eg_q~ - o 
risco ae de_se_mRtego s·ç) __ a:urrierita 
"'""; e pifr"dem Pe1 a s 1 mp 1 es_ raZão 
õé-· e-x:~.\~-r:. a:}llf 1 c:~.J;;ão·: ·· _ · 

Yef~ _v_.-::_· Ex_ o:._,_ -ª_rrq_c_ho..:__ Clesem­
p_rego ·e . i nn ação·. 'Qua:nao ---S. e 
diz: -"Não podem p9rder mais" 
. , . Mas qUe -coi_sa - v_a~ i_a_l __ _--~s 
q_ue -coí_sa Cl9magó'gi êa! -Mas· "q!.fe 
ébisa Pér_fida! :..,Mas __ que.d~.s.r~s­
pei to para com a_ classe traba-
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lhadora deste País, os traba-
1 hadores. neste momento,_ aque­
les que não podem mais perder, 
têm gue entrar ·no pacto, para 
que nao percam ma i s . · 

o Sr. ~utahy Magalhães 
Permite-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA Ouço o 
aparte do nobre Senador Jutahy 
Maga 1 hães_. __ _ 

o Sr. ~utahy Magalhães - se­
nador José Fogaça, praticamen­
t~ poderla abreviar o meu a­
parte dizendo que estou intei­
ramente solidário com v. Ex 4 

pelo discurso que vem profe­
rindo, pelas colocações que 
vem fazendo a respeito desta 
questãõ. que considero impres­
cindível para o Pafs ser 
discutida. Nada mais importan­
te existe hoje do que essa 
tentativa de entendimento na­
cional, seja ele_ com q nome de 
pacto, seja lá com que nome 
for, no qual todos tenham que 
dar a ..,.. s_u_a _ Pet_rceJa çte 
contribuiçao. _Todos tem que 
ter honestidade de propósito, 
col ceando na me_sa de negocia­
ções o interesse nacional, não 
os interesses corporativistas­
E isso que está faltando,· como 
V. Ex~ declarou, a começar da 
humildade de o Governo reCo­
nhecer que a sua política não 
está dando certo como.ele. Go­
verno, gostaria que estivesse. 
O chamado Plano Collor ··tem 
feito água por __ todos os 1 ados, 
e é hora de se reconhecer is­
so; e com esse reconhecimento 
buscar os caminhos própriOs 
para se evitar essas_ perdas. 
Os países onde pactos seme­
lhantes foram feitos- v. exA 
já teve oportunidade de citá­
los- obtiveram resultados al­
tamente positivos. No México, 
realizou-se um pacto, talvez o 
mais diffcil, para se encon­
trar soluções, devido -à exis­
tênc.ia do 10artido único, o 
PRI ~ v. Ex A- sabe que ~ss.e pac­
to teve um custo político para 
os mexicanos, porque começou a 
haver uma oposição maior em 
termos partidários- Tive a o­
portunidade de assistir naque-­
le pafs, duas ou três vezes, a 
man'i f estações to ta 1 mente. di f e­
rentes, de acordo co_m_ a. _s 1 tu a­
ção a ser resolvida1 V. Exi 
mostrou bem a. situação em que 
nos encontra_mos hoje, quando o 
op~rariado não tem como lutar 
por aumentos salariai.s_, e a 
forma mais fácil d9 liderar 
operário é dize~-lhe- que se 
está lutando por aumentos 
salariais. No entanto, no mo­
mento em que se tem que lutar 
pelo emprego, acima do aumento 
salarial, a- liderança fica 
mais diffcil. - Nd Méxiço, as­
sist~ a situações diferentes 
como a de reivindicação nas 
ruas de aumentos salariais_ 
Assisti a essa· última parte, 
em que o aperto era maior, os 
compromtssos maiores e as di-
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ficuldades de emprego também 
eram maiores. V1, então a sal­
da muito própria do mexicano 
simples e humilde. Vi um tipo 
de greve que nunca tinha visto 
na vida. Vi aquele_s sindicatos 
se organizarem em verdadeiras 
profissões, com 'santos carre­
gados em andores, a se dirigi­
rem à Basilica de Nossa Senhor 
de_ Guadalupe. Entravam na Ba­
sf 1 ica, com seus 1 i' deres, _a­
travessando aquela imensidão 
de joelhos, _ par_a depositar 
suas oferendas nos altares da 
Basílica; rezando para que ti­
vessem condições de manter 
seus empregos. Foi essa a for­
ma de fuga que encontraram 
para manter ·aquela unidade de 
_pensamento, sabendo que ti oham 
que fazer os _seus sacrifíclos 
e tinham dificuldades de lutar 
de outra _forma. Espero que em 
n_osso Pafs ter1hamo_s con_di..çõe.s 
de fazer, perante Nossa SenhO­
ra Apareci_ da, nossas rezas e 
nõssos sacrifícios. E tenha­
mos, principalmente, o bom 
senso de bu_scar esse ent_endi­
ni~nto na·cro.n.a l , ·par'~-. s~ i rPJoS 
das nossas.dificuldades-

0 SR. ~OSÉ FOGAÇA -O depoi­
mento de V_. gx.a me fa:2:; .1 embrar 
tambéril-aqui-lo'que vi no Chile! 
o inverso .da que v.. Ex 
presenciou. V. Ex 4 vju os 
operários e trabalhadores me­
xicanos em romaria à Basi'lica 
de Nossa Senhora de Guadalupe. 
Eu vi_. em frente à Catedral de 
Santia~o. D'O Cht le,_ as tropas 
do exercito do· General Pino­
chet se abaterem com uma vio­
lência inaudita sobre a mani­
feStação dos traba 1 hadores .. 
Realmente, o programa recessi­
,vo ch 11 e no. acabou . debe 1 ando a 
inflação, mas. veja V. Ex~ o 
custo: o dese.mprego e o- acha­
tamento dÕs salários, sob uma 
di. tadura __ i mpl acáve 1. _ 

·.É prec1 se uma metrã 1 hãdOrá em 
Uma das mãos e um livro de e­
'Conomia n~ outra _para aplicar 
um programa recessivo ·como 
esse que foi implantado no 

. C:: h i 1 e e ,que_ poss i ve 1 mente .. ve­
nha a se aprofundar no Brasil. 
Qu_ uma soei e da de submeti da a 
~ma ditadu~a militar· ou uma 
sociedade sem nenhuma capaci­
dade de organi_zação política e 
social, como a boliviana, onde 
o. Presidente Victor Paz Es_­
tenssoro implantou um p~ograma 

·de arrocho altamente recessi­
v_o, que atingiu 20% de 
dj!;Se"'!prego. 

_~São taXa~_ -inimagináveis no 
Bras i 1. Senador Jutahy · Maga-
lhães.. · 

P_-ara_poder cortar a inflação, 
8 Bo1 f vi a foi a 20% de 
df;tsempreg'O. 

Numa sociedade atrasada, com 
bSixfssimo fndice de crganiza­
çao política e social, com uma 
capacidade de protesto quase 

que nula, quase que reduziQa a 
zero, como na Boli_via, é pos­
sível implantar-S_e um progra­
ma, sim! Quero ver implantarem 
um programa com 20% de desem­
prego no Brasi1! Porque aqui 
20% de desemprego significam 
12 mi 1 hõe_s ___ de desempregados, 
numa sociedade que já atingiu 
nfveis 9e organização _COmQ a 
nossa! E impossfvel fazer aqui 
o que se fez na Bel i via! E 
i mposs i' ve 1 ! Graças a. Deus, 
graças ao povo bras i 1 e i r_o, 
graÇ"as a todos nós, aqui tam­
bém não acontecerá· mais o que 
aconteceu ~o _Chil~. 

Então, ou fazemos a oPção 
pelo bom senso oa ficamos re­
mando contra a maré, cõmo está 
fazendo o Presidente CarlOs 
Saú1 Menem na Argentina, como 
também ficou, infel"izmente, _o 
presidente peruano, numa si­
tuação da mais absoluta degra­
daçao po-1 i ti ca, quase que ês­
Corra·çado· pelo povo. 

De modo: -QUe não temos outra 
alternativa. o bom senso nos 
indica o caminho dos povos que 

-encontraram sa f.da s_em di tad_u­
ra~ com um país· organizado 

_ soçjalmente. 

o pacto social é o caminho. a 
iniciativa corceta onde nasceu 
as soluções. E evidente que o 
pacto ·_não elimina _os 
sacrifícios. Apenas os di.stri­
bu i de fOrma jus ta: Hoje os 
sacrifícíos -~~istem e são dis­
tribufdos .de. forma. r~Q9r'O~ª­

·_mente .injusta, ,de forma desu-
.man.a e un,i lateral, porque_~ São 
os empreSários gue têm nas 
n1ãds' as rédeas· daS -solúçõSS. 
Se há uma queda _na procura, 
Uma queda no consumo, reduz-se 
a produ.ção e dese1J1prega -. se um 
setor da fábricã. E fací]! ou, 
então. aumentam-se Q~ pr~çqs. 

-vendendo menos, aumentam-se as 
margens de lucro. Soluç_ã,o .n,a­

-tural' e fáci1, · Principalmente 
Qa·r:-a os ol igop_61 i Os, que estão 
com esta _faci_l idade, com e~ te 
instrumentaT. ·Quem perde: exa­
.tam.ente, são 9~ tr:-aba 1 hador:e.s. 

a Sr. Almir Gabriel 
Permite-me v. ExA um apa~te? 

·o SR. ~OSÉ FOGAÇA - Concedo o 
aparte a V. Ex~ E uma grande 

-nonra e- Uma grande satisfação 
poder ouvl-lo. 

O Sr. Almir Gabriel - Senador 
José Fogaça. e.s.tava no meu ga­
binete quando v. Ex~ iniciou o 
s_eu discur-so e resolvi vir 
para cá, aparteá-lo, pela -pr_e­
ci são,_ pe l_a cone i são. ReJa s_e­
~iedade, com que iniciava seu 
discurso, colocando -_e-sse gran­
de tema, hoje discuti_do _ no 
B_ras i l , do p~cto soei a 1 . f n­
clusive desmistificando a 1.­
déia de ter que trocar de nome 
para se tentar fazer outra 
Cóisa. 0 dfscurso de V. Ex4 e 
de absoluta precisão. mas t~1-
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vez peque por um pouco de ide­
al imo no seiuinte sentido: 
lembro a V. e:x que-- o - exibl­
ci onista G9verno do Presiden-te 
Coll-or começou ·exatamente -co-· 
locando a c.lasse Polít1_ca: 'como 
sendo a pior de todas,· aquela 
que não contribuía de maneira 
a 1 guma tJara o - engrandec·; rilEúitb 
do País; aquela que até atra­
palhava, por caus~ das suas 
mordomias; e por uma série de 
defeitos. Este Governo chE!QóU 
ao Palácio do Planalto eXã~a­
mente com a idéia e o pressu­
posto de que -era necêssáfiO 
man~er desmoralizada a classe 
política, apesar de ele ser 
d~s~endente e só ter si do po_-
1 1t1c-o a Vida toda. O se~guhdo 
pont-o-- é que_ Sua ExceléhCia Co­
locou. en·tre ·as- se()s âUXíiia­
res. a ~il1·istra da Econâmi?_, 
que e plena de auto­
suficiência~ ~ um Ministr6 do 
Tr·abalho ·que é um desTumbrEJ,-
do... -

Então, l'"la verdade,_ menos d'o 
qUe a cur. menos que as cen· ... 
tr•ais dos Trabalhadores. segu­
r~mente-um Mário Amato e tan­
tos outrôS ·_ ~ã·o aquen eS qüe se 

"õPó$ ~ li'l;é ut-n1zam o fnovimen"':" 
tcJ · dO~ t r_aba 1 hador de ma fie i r·a 
':':lU 1 t? ~~l?er_~a,;. --· -. -, . 
. O SR . .JOSÉ FOGAÇA f - A ques­
tão e que e 1 e_s têm a ganhar 
com. iS~p_. o ,que não entericto·--é 
~uem tem a perder com· a atual 
Sl~Uã~d. A atitude do Dr. 
Már-io Amato_,- sei a· que- está 
por - trãs-·cte tudo lsso,· ele só 
tlãnha. pórt;üé ;· · · êhqüanto nãO 
houy~r PaC::to. __ e_1~ J?~_rde men~~· 

~o ~sr-. Almir Gabriel - Exato. 
o_~sconfí o Profundamente. Cfuan­
do vejO liot-íé-faS·"e ·ma·is noti­
cias, fOtografias ctesajeita~as 
da MiniStra e uma série de 
coJSas 1 igadas a· isso•e tantós 
e tantos editoria-is sendo es­
Critos a favor-de Márlo ·Amatc 

"-" -~-éf de mui tOS out·rc>s-~- Mais a in-
Q SR.. .JOSÉ FOGAÇA - Oue não da, nos term~s que fÓr_am col·o~ 

tem -nenhuma experiência cados para que a crasse empre"-
pólftica. · · - - ' ·s·a'r·ial-_pude.sse discUtir co·m ·.'o 

O· Sr. Almir Gabr;el ... não 
tem experiência política tam­
bém, é um Minis~ro do Trabalho 
deslumbrado. Ele até hoje não 
defende nem a Previdência nem 
o trabalhador. A possibilidâde 
de sucesso da equipe que lá 
está é exatr-aord1 narl amehte 
pequena para a dramática s_i­
tuação vivi'da p~lo_-_~afs. V. 
Ex4 ·COlocou L .também, com bas­
tante preciSao; o· ·que·· é urna 
decisão econômica ·e. o qu~-~~o 
os agentes econômicos. Aí está 
·um pOnto que cbns i dero·' funda­
menta 1 do seu discurso~ Na 
verdade, estou conVencido'de 
QUe o grande empresariado bra­
sileiro, hoje, dispõe de uma 
assessoria de altfssimo níve1, 
capaz de ·dtscutfr, ~uer· no 
plano nacional, quer nQ inter-
11àc1 orla 1 ; · t'odas as grãiidês 
tendénc i as mundiais e tudo . que 
seja do seu próprló infereS_se, 
no sentido~àé preServar·· seus 
1 L!cros. ~ T.enho r-eaf ~ rmªQQ ,.fl}Yi­
tas vezes que aquilo que nesie 
Pais tem~ siOcr .orgulho __ para 
mui tas pessoas para mim· ·é üma 
tristeza enorme. Quando deter.­
mi nadas pessoas passam de qu.a­
se nada a bilionários em 30, 
40 ' anos, isso só_ · pode 
acumular-se à custa do sacri·­
ffcio da populaçã·o bras i 1é1fá, 
como hoje se está .~ot~ndo e 
sabendo~ e como _o pr6_pr_i b ~ Se_­
nador Jutahy Ma,ga 1 tíães- f'ez-. ·re­
ferência há pouco . tempo-, -à 
custa do salário- mininiõ 
aChatado.- o· grande confrciri.to 
qu'e essa equipe despreparadá 
está tendo é exatamente com a 
classe empr-esarial, já c:iue_ .o 
pr-ojeto de que eles dispõem 
não satisfaz a essa classe em-­
pr-esarí a 1 , Que há 1 ongo temQo 
usufruiu de todos os beneff­
cfoS de um período mi l_i ta r 
autor-itário, que fol ul trap~S­
sado recentemente no Brasil. 

Governo,· em busca - do assim 
chamado pacto, consistiam de: 
1~} pagamento de tocas as_ dl­
~idas das grandes einpreita1-
ras; -2.2)· redução- de- juros i 3~) 
nova pblltica cambial; 4~) a 
f"_edução -do déficit-. público. 
Ora, · sabemos que o déficit 
público .... 

~O SR. uOSÉ FOGAÇA -·Uma coisa 
não Cas~ Com- a ''<:>utra-.. ou_ ·-se 
pagam as· empre1teiras ou- se 
reduz o déficit· r?út?lico. · 

o Sr. Almir Gabriel -o dé~i­
cit púb1ico hoje só não existe 
porque ·está· sendo- pago' com a 
contribuição do trabalhador. 
Esta é a dramâtic~ situação 
v-ivida. A Previdência sàCial 
tem hoje um saldo de ~oo bi­
lhões de cruzeir-os, e poderia 
ter um saldb de "700 bilhões 'de 
crUzeiros, se· o Governo r-ePas­
sasse- os recursos do F i nsoc·;a 1 
e· da contri'bui çijo sobre .. _o 

-lucro. Seria de Cr--$ 700 biT-
hões.o saldo que estaria rias 
mãos da Previdência Social, 
des-se M1 ni str-o que está absó­

-1utamente deslumbrado .como 0 
cargo que exerce; que é o Sr-. 
Antóni o Magr1. o ffria·l do di.s­
curso-de V+ Ex 4 • ~uando bate 
ctim força êm cim_a da CUT; Par·a 
·m-im mer·eceria um pouco mais."óe 
reflexão. Todos sabemos· que a 
CUT é o_braço direito ou es­
quer-do __ do Pi. De qualquer rfíá­
neira, representa uma classe 
que está sufocada.- a clas'se 
dos .trabalhadores. E-- o -gr2fri'de 
gesto- nosso será denunctar qúe 
a classe emp~esarial brasilei­
ra. aq~ela ·que ·usufriu de lon­
go e longo tempo-- uma parte 
dela, não toda ela -. está de-­
sesperàdB, a9arrando-se no m~­
ro. para na o perder aque:l e 
conjunto de_ pr1vi légios qiJe 
tem per-dido ao longo desses 
últimos meses, à custa dos ju-
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1":9.5 e~· çl~ po 1_í ti c a monetária, 
-drama t rcamente .- -coht'i da, que 
esSe Governo -_es-_tá fazendo. A 
CUT pecá·- concordo ·com _ _v. EXA 
--:- por i ~atur i dai:le. e pecã:, .. s-6-
bret:udo. porque e.1 a reflete 
determinado estafnént·o- da clas­
s-e- -- tr•ab-a 1 hadora: dos 
bancários. dos professores. 
dos metalúrgicos; a CUT não 
responde, em grande parte, 
pe-1 o t r aba 1 hador rura 1 , não 
resoonde, em grande parte .. por 
aquela popu1ação que é mão-de­
Obra oCupada , mas não tem ca_r­
teirfn~a. ·e, -pôr- isso-· mesrnõ--. 
não- -.e~tá· n~ma, r-ela:çã9 'fqrmal 
de trab.a 1 ho. Por. isso· e qUi$" a 
CUT_--pode fi çar··c-om 'c:::letermi nado 
s.egment9 d_a _sociedade, o·_-c-se~t­
mento mais organfzado dos trÇ~.­
Qalhador'-es~- recl'aniãndo·, - C:olp­

. cando as :ban~eira~·que ·çoloca, 
sem; por 1 sso-, repreSentar pOr 
int~irb+a classe trabalhadora. 
O d1scurso de:v. Exa se com­
tS"letâ. ext"r'a:or'dinar'famente'bem 
nO a!?artê do ·s~n~dor Ro'naldo 
~ragao~ __ guando diz que este 
Governo nao PrócUra a clasSe 
política para ·medlar, para 
t·ehtar ·chegar ao pacto·. T~r'iho 
Çor1V{êÇão_ :abso·l.uta:> de gúe o 
discurso de v. EX~ caminha· e­
Xatamente nesta direção, o 
pacto é indispenSável·_ e é 
indiSpenSável qUe a classe po-
1ftica também faça parte de~se 
pac:·to, _-e f i m de que ·se tóni"ê ·um 
~ovo destino -pãra o ·erasil, 
59t!1 .. Çl~ .m-~J agr-e~. sem ~5. para­
nÓ1 as E~ a1u~~_2 ~~~y-~rno. --- -

o.sR . .JOSÉ FOGAÇA -~Pos~ó di~ 
i.er ·a·.v. · Exa qué · Passei toda 
minha ·vida fazendo ·;sso,--·paS­
sei toda minha vida denuncian-
do issp.-: · 

É ch~ado o momento de se dar 
um paSSõ' aaiartte: não basta 
denunciar á sbfrêguidãQ--das 
classes empreS-ariais, não Bas­
ta n·os ·i rri tartnóS com a auto·-. 
suficiência p~estdencial, com 
a esPeta cu 1 o·s i-dade· i ncõftSé­
qüenté 'do Presidente da Repú­
blica, ·e_também não basta fi­
car d~ryonci~ndo. 

Neste_ momento não-·consi_go 
ma 'i s_ denunéiãr qne os tfa:ba­
J {1adores eStão perdendo,- pOr­
que sei' que· fsto me ·rende ·mui'­
to, dd ponto d'e' Vi stç __ dâ 6;51-
nião pública. me rende muito. 
tá.lvez do ponto de -ví-st<f -de" eu 
tohvi ver b~'!' com ·~s _ J i decªnÇªs 
sindica'is, sé'- eu ·di-sser que 
eJ as ~s·tão certas. v. Ex a · me 
perdoe, mas,' rieste momento, 
preciso·-- ·.-denunciar os 
empr-eSâr-ioS', ·-- porque a élés 
serve o estado de coisas tal 
como está. a atitude arrog'ante 
do Gover-no, que não deseja o 
pacto,_ ; __ f'la verdade, para nã·o 
reconhecer ·que errou e pr i_ nc i -
pa l me·n--te· porque .- este Governo 
rejeita e çlespr-eza a _ cl_ asse 
po 1 f t i.c.a.. E preCis-o denunc·; ar­
tainbém a atitude 'das 1 ideran­
ças si ndi cais,_ não dos traba--: 
lhadores, da~ue1as lideranças 
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que, de alguma forma ou de ou­
tra, não querem conversar, não 
quere~ . abrir si~uações 
favorave1s ao entend1mento. 
Até seria inteligente, da par­
te do Sr. Jair Meneguelli, se 
ele desse uma volta, se ele 
passasse a rasteira no Sr. 
Mário Amato e acabasse 
dizendo: "Eu quero o· pacto, eu 
o aceito, eu sento à mesa 11

, e 
ai o Presidente da FIESP fica­
ria sem resposta, teria que se 
sentar também, porque tudo que 
Mário Amato quer na vida é que 
não haja pa·cto __ socla-1, tudo 
que ele quer na vida é que as 
coisas continuem como estão. 
porque assim tem as r_édeas do 
processo,_ Os detentores dos 
meios de produção têm as réde­
as e sempre as terão, isso só 
não ocorrerá quando forem o-· 
brigados moral, política e le­
ga·l mente, se· o· Congresso par-­
ticipar do acordo e transfor­
m~r em lei as decisões e aS 
medidas a serem implantadas. 

Com todo d respeito· que· tenho 
por V. Ex~. não creio que fui 
con'tundente, não fui duro, não 
bati na CUT. CrítiqLlei 'os' seus 
líderes pelo comportamento a­
vesso ao acordo, ao 
entendimento r 

Est_i ve em um. debate ·com tra­
balhadores. alguns ligados ao 
Partido Comunista Brasileiro~ 
que hoje está propondo um 
grande acordo· nacional

1 
e o 

entendimento deles é identico 
ao meu, ou· seja, ou se faz 
esse acordo.ou a classe traba­
lhadora sucumbe no· Brasil. o 
entendimento ~o PCB hoje é 
esse. E evidente que, ao nos 
sentarmos em ·torno da mesa, 
vamos defender com unhas e 
dentes os interesses da classe 
trabalhadora, para não permi­
tir que se abata sobre ela o 
custo ou a solução dessa cri­
se, porgue o custo da crise já 
se esta abatendo sobre ela. 
Negar-se a sentar em to~nb da 
mesa significa ser conivente 
com o estado de coisas e per­
mitir que ele se avolume. se 
aprofunde, ganhe corpo e cada 
vez mais a situação se torne 
injusta e danosa para os 
trabalhadores. 
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que s Exa externou naquela na verdade. eles estão pres­
ocasiãà~ para mim e Para ou- sionados, as bases pressionam. 
tros colegas que estavam con- Mas é só isso. Concluo o meu 
versando_ com ele·, era de oti- _aparte dizendo qüe o pact'o, 
mismo, que realmente havia- para ser verdadeiro, tinha que 
possibi 1 idade de se cheQar a ser global e não parc:ial. Esse 
bom termo. Então, se ha esse es_tã sendo a inda um pacto_- das 
ot1mfsmo da r;?arte de um seg- e1ites. As elites poUticas, 
menta, que é a CNl - Confede- não todas, mas um grupo em 
ração Naciona-l- -da Indústria, torno do Palácio do Planalto, 
não podemos rejeitar de vez o os homens do Presidente, os 
assento à mesa da_ neQociação. encarregadoS da confiança do 
Do ponto_ de vista pratico, de Presidente, os emissários ou 
resultados, e não é uma djs- emissárias da confiança do 
cordância do ponto de vista da Presidente sentam-se a mesa, 
linha do pronunciamento de V. as elit_es do empresariado que 
Ex~. que é corretissima e o- são convidadas. e as elites 
por tu na, pendo mais para o dos traba 1 hado_res. E pergunto: 
ponto dê vista do eminente Se- onde estão os trabalhadores 
nadar Almir Gabriel. Realmente desempregados. cujo número 
os traba 1 hador·es que se sentam está crescendo _t·err i vel mente? 
à mesa do pacto e os Ontem hOuve· aqui , -em Bras í 1 i a. 
empresários _ sem -entrar no um concurso- para copeiras ·cto·· 
m_érito da questão se são ou TST; existiam dez vagas, e lá 
não responsáveis --pela atual compareceram· quase 30 mil 
situação sócio-econômica_, e candidat_os. Esse pessoal está 

· não ser i a em quem i r i a defen- representado no pact_o'?: E os 
der aqui os empresários, por- trabalhadores sem terra, que, 
que já há muitos que os defen- no Rio Grande do SU1, chegaram 
dem -, os traba1hadores e os a degolar um policial no óe-­
empresár i·os foram jogados à sespero to ta 1 da sua si tuaçã'o, 
parede e, então, se uniram estão representados no pacto~ 

nisso qi,Je-. chamam de pi:lcto pa- NãO estão~ Há um sentido de 
ralelo, tendo-em vista a posi- elite nesse pacto_. É a objeÇão 

o sr. Mansueto 
Permite-me Vr EX~? 

de 

· ção do .Gov.erno., O- Governo. de quê ·ainda faço'.' -A· segunda-é 
Ull'llado, fustiga·os trabalha- que condição essencial para o 
dores, crendo que eles estão bom resultado de um entendi­
desestab.i 1 izando o seu plano menta, de um pact-o -como esse, 
com o desejo ~e conquistas sa- é a confiança mútua que reina 
larias plenamente legítimas, ent_re as partes que vão nego­
como até o-Governo reconhece. ciar, que vão entender-se. Se 
Mas o Govereno- quer pensar que não há confiança, nãQ há 
es.sa:s conquistas quebram a 1 i- pacto __ , _E o própr-io GoVerno in-­
nha mes_t_ra do seu p 1 ano j e ta desc_on'f'i ahça · perante· a 
econômico. Por outro· lado, ul--·Soctedade brasileira, em um 
timamente~ só por uma questão dos segmentos do pacto social-, 
de fazer de conta, o Governo o seja o· emprêsariado, seja'm os' 
começa a dizer que os trabalhadore_s. Sob essa onda 
empresários . são gananciosos de desconfiança que se sentam 
etc. Com isso, necessariamen- à mesa, e esses ainda são eli-­
te, vão .conquistar as simpa- tes, parcelas privilegiadas da 
tias _daquelas camadas sociedade brasileira mesmo 
proletárias, que têm sido-ví- q~e seja privilégio entre as­
timas da exploração de segmen- pas - esse pacto ~ão vai dar 
tos do empresariado ·certo, não é o pacto · Qúê 
bras i 1 e i r o. Quando digo - seg·.o-- queremos . Não_ sa9 ~ todas as . \e­
mentas, entendo.que nem todos gítimas. representações da· so-· 
es.tão nessa 1 inha de explora- ciedade_ civil, dos·. Se_gmeri'fcis 
ção e de 1 ucros exacerbados; po 1 i ti cos, do- setor econômico, 
há alguns que admitem ultima- dos trabalhadores, sentados 
mente aquilo que se chama uma para encontrar uma saída para' 
melhor divisão da renda e das o País. Este era o pacto que 
riquezas dq País. _Agora, real,_- -entendemos. Está havendo o 
mente, como classe, os quê? Uma mera- sombra. um ar-re:.... 

/empresários ainda estão muito medo, uma tentativa, gue é 
Lavor - atrasados. Onde o Governo tem parcial, e não tem razao de 

O SR. dOSÉ FOGAÇA -
Mansueto de Lavor, tem 
o aparte. 

Senador 
V. Ex~ 

o Sr. Mansueto de Lavor - Meu 
caro Companheiro, Senador José 
Fogaça, o pronunciamento que 
V. Ex~ faz, nesta tarde, é da 
maior importância. Hoje de ma­
nhã.. encontrando-me com o nos­
so ·eolega, o Senador Albano 
Franco. perguntei a s-. Ex~ 
como .ia o pacto- ele sendo 
Presidente de um importante 
segmento que está sentado à 
m~sa da negociação. A palavra 

o seu sustentáculo? No empre- dar certo, não vejo como ~ar 
sariado; dele surgiu, o empre- certo; a lógica leva a ent~n­
sariado sustentou a sua campa- der que quando não há confian­
nha polftica, manteve-se e a- ça não há entendimento. Esse 
tingiu o poder por causê da não é o pacto que queremos. o 
mídia, que é a empresa de pacto que desejamos é outro, 
comunic~ção. Na realidade, envolvendo toda a sociedade 
essa briga do Governo com o bras i lefra. Afora i·sso, quero 
empresariado é uma espécie de aplaudir o pr_onunciamento de 
briga de marido com mulher: V. Ex~ e dizer, mais uma vez 
durante o dia estão brigando e Qa sua oportunidade, porque 
à noite, dormindo na mesma ca- nestas dua:s Casas do Co_ngres­
ma, não há briga alQuma. Na so, no Senado-e na Cámara, re­
realidade, o problema e do Go- side uma grande parcela de pe­
verno e do poder contra o so, de ponderamento, pare o 
trabalhador. Qualquer ato da sucesso desse pacto. Se não 
CUT, até de desespero, deve contribuirmos- os parlamenta­
ser entendido neste sentido: res, o Congresso Nacional -
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esse pacto. mais umª vez, fica 
capenga; temos nossas- resPon­
sabi i idades t P_arabéns. _a V. ;?'~ 

O SR. úOSE FOGAÇA - Obrigado, 
Senador Mansueto 9e -~avor .. 
Veja V. Ex .a um a$pecto que 

até agora vem sendo, nas man­
chetes dq j,arna i s, o mais em 
voga: cobra-se_ dos po1 í-ticos­
uma postura de oposição- ou -gO-

. ver no, mas nos termos 
tradicionais. 

op_osição, _até porque,_ se se 
f i zer ' bloco - (i_e opos i _ção, 
1 evãrá a qÚêi' - Faz o· Govetno 
Cdl To r -. rllué:lar _em quê'? ,Aprofun­
dar o __ çami nh9 em - qu_e se 
encontra? _Apostar ainda mais 
nas pós'l ções .s·ec:tãr j as que têm 
si d_o_ aaotadas pelo Governo 
Co_TJpr_? __ ('Jão c-re~o Que sej.a 
i s __ so_ que devamo-s querer. Temos. 
qQe_apostar- is_to sim- neste 
mo-mento. nb bom· sens_o, -·numa 
v_i__s__ão mais··ampla, mais abran­
ge_nte., menos se·e:tári a e ·mais 
v o l tad~ p21;ra o f nteres~e. amplo -

Por exemplo, o Or. Leonel d_o_ Pals. Eu, _por:- exemplo, nao 
Brizola. Presidente. do POT. abro mão. nobre Senador Man­
meu corrt;errâ.ne,a, uma das gran- sl.Jecj::_o Qe Lavor, de con_ti nua r 
des 1 ideran_ç_as_ Cleste País, um ·críticah-c::lo o Gove-rnO,· de con­
homem a quem respeito mui t·o-, ti nUa r · na_ opo·s 'Lção, de cobr:ar 
embora dele semPr:et-. t_e.n_h.a d.i-_ .do_ Gove·rnd,:'ip_st_s .. litterts, 
vergido em termos partidários.--verbo "at! verbum,_ tudo-que sua 
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classe pol itlca_:·--v_e_ndeu a rrJ.oe-:-_­
da fá_ci 1 de que ·se. r i a- o r-es­
taurador da mora 1 do- PaTS~ A 
mes-ma, a 1 i ás, que e 1 e9eu O s r . 
Jânio Quadros, também Com 
gr:-ande diferença em 1960_, _ 

Mais dO que- i ~s.o, _os termos­
em que o Sr~ Fe_r.nand~o Cpll,ar· 
conduziu a campanha no segundo 
turno, a forma degradante como 

·tr-atou _o seu advers_á,ri.o 
po 1 f ti co ct:_i o_u -ess-as 
obstáculos ihtransponíveiS, 
que eXl9iriam dele~ Gov~rhO, 
Presiden-te -da Re~públ i_ca_ .... ~._a­
gora, um enorme gesto (je a_br;li­
ca_çã:o . dà- ---sua prepotênci.a, .da 
sua_ áf'ro'gárfcí a. um enorme ges­
tO ele humi l_dade_, para bUscar' 
construir, polit-1camente, es­
sas co~dições-: 

e a 1 gumas vezes até. em -termos_ exce 1 ênci a . prometeu . quando, . 
po 1 í ti cos. QUal é a proposta ca:n.P.i d~to_.?. ~;res i ~~nci a._-

1 
Ou a 1 qu8-r es:t_adi s.ta .. f.?rj 9- isto 

que traz o Sr. Leonel Brizola agor'a, um grande. estadist-a !.a-
neste momento? A da formaçãõ- VBja·mo_s como são as. coisas.:. r(~- _is.tp· ... ~p;s •.. como·_ dtz, v •. 
de um· blQco .d.e oposiçã_o a9_ G_o_- EU 1 i: 'ontem, no Jornal do Ex , a nossa capaCidade d_e 
verno Collor. Não- creíO Que Bra$1 1 , artigo do esc!"' i to r u- crer não vai a tanto_; ~a Capa-
seja a hora para se formar_ .. u.m. t:-U:gi..Jaió_.Eduardo-CWJ.ea.no_ •. aut9r, ,ci_dade_ q~.cr:~ro .n.o ___ bom. senso. e 
b1o.cp_. P~ 9Po-sição. __ A ___ té P9i"'q~e: de. "A;; Veias_ A_Qertas pp Amérl- na bondade dos· J:"l~qmens ·não-·va1 
quem esta fazendo opos1çao a ca Lati_na 1'. __ Ele araal isavá a a tanto~. Po_rtªnto,_ o ,q\..Je res,ta.· 
si mesmo -~ o próprio. GOverno- di f_icU_idad.§_ :.çro:.f:~pyerno·.carlos não é eêperfi~r, é cobrar d_o_ Gp-_ 
Collor; . peTa si.,Ja. df;!bi.l,i_dade Me.nem ef11 ~ l~V?r--.. av~tile uma, verno, e denunciar o GovernQ,_ 
total neste momento, pela sua mentir,Ç1. Um. governo perbnista, quando ê1e tergiversa·, quand_o 
fragi 1 idade,· pelo f;;!to-'d€- -·es":" ·de _bã:S.e. pol ítí-ça, -de base e-· ,ele manipula, quanelo ele __ es­
tar entranqq-chão-adentrp com leitora)_ pero.nista, elegeu-se .col")de, _quando ele ocul_tª--. 
um programa econômico fracas- com 0 · quê'? __ Com_ ba~e na pr_omes-· ·quando el~ faz jogo de cena. ·a 
sado. Penso que este· é um mo-· s-a de aumento d_e_ salá;i_os, de_ ·Governo_· .está ment.indo .. O .Go­
men:tP. de sust_~ntç;~.çªo_. · · --melhoria dos 1 nvestimentos so-. , verho oão quer o pacto_ socjar-

cia.is. do EstaoO-',- de uma· oferta- Quem quer· o pacto; age de modo. 
a inda ·mª i o r dq paterna 1 i smo di ferent!=!, 

O .Sr-. Mansu.et.o de Lavor - Te-; .estatal .. Foi es_se o sonho QUe 
r1~ que se.~."blps:;o. <;je ~t.J~i;:enta- _ .o.· __ sr ..... carLo.s_ M_enem vendeu; ou' Denunc·iar o Governo e também 
çao para O·Governo nao· despe- seja, que a postura social- ·mudar a nossa pOStura· de.cJas-:­
daçar ~ e- não , cai r; naq_u_l 1 o.· c;ue dem:ocra ta cont i. da, moderada, se· po-1 í ti ca, ou. seja. o f·áci"l 
tem çie l?c:>m. ,Q,Governo.·.tem_q\,Jif!: do .. Sr-. Raúl A'lfonsín tinha le- · seria,·neste momento_.- formç,.~- o 
ser sustentado. ___ vado _______ a.c-.-_-. pàfs gr-_and·e_bloco de opo~iç_ão; P.aTa 

ã----:Céóâcle. eéOi-lóaiiCa. e · que contestar_·e para · der:-rubar. as 
O SR. '-'OSÉ FOGAÇA- Para o ele;_ Carlos Menem, i,r-ia res-· -iniciativ-as_ ~o Gove_rn.o_, $_er.fa 

País não despedaçar, não tal) r ar a produção.. 0 bem-est_ar-, fáci 1 • mas- ser i a. em proV'ei"to-
desmoronar r pertr~aneni;e do povo argentino. ·de quem'? _Quid P!:Odest? A quem 

o 'Sr. Mansueto 
Exa.t.f!!.mente ~ . 

Só que. guahdo ele assentou-se isto ser.ov1r-ia'? ·· · 
de .L.avor - na Casa Rosada·, comO Pres i den~ 

-_ ·_: _ _:_·t~~Qa .Repúb]·ica, rasgou em pe"'" Esta .é·· uma tJora em q~~ _ _?s· 
da c i nhos. ·Q se-u __ programa eConó- coisas_ têm_ que ser. equac 1 ona-:.­

o .'.SR. '-'OSÊ FOGAÇA- se Che- .micO ·e f.oi 1ançar mão do pro- -ddeàs. c,·e9~ :Eureandseez~. c,eo~adsaesr~ecd·o··m" 
~rici~~oa ~~sg~~~n~~~~rS~~_{:~~~ ·-~~e~~sárT;:nõmi~o cto· seu- bom sens~.:D~nunciar não:sgni-
nãp vamos ter um .. go.lpe mfl í-._. fica effipur·rar oS __ ato·res-· para--
tar, porque não sei ... , não 'E.G-t-ão_,·_· vej;3· v. E.,:c~-. com~ um·· situaçõ~s insolúveis ---ou 
vejo henhum·mflitar intereSs-a-. ,fauno bJfrontal,'com duas ca.:._,. intransPoníveis.~· ~S-ignffiCa 
do em :se sentÇ~r _ na ·cade 1 r a de beças.. que promete' Uma· coisa é" ·côr1vocat. tQdC?S Pêra· um _Jl1omento 
Presidente sem soluções para· _o f~Z , ou~re completamente' de consc,~ntlZ§lçao. -
problema qu.é está aí: nao -es-: _ ·d1ferente. E um homem que per-·· 
tou enxergando conspiração dBu::todoo· 6 apoio pol ftico, so_~- • O Sr.-:· M.arco':'d~ Gadelha-
mi 1 i ta r. O oue pode ocorrer no c i al, o reconhec1mento até hu- Permi "te-me v. Ex-a u_m aparte? 
BraSil. é unia libani:<;açã.o do m~rio -do povo .argentino, com·- . 
País . i s~Õ. e mu 1~ ~à grave ·-, ·sua _presença no· Pod_er--. ·E. cada O ?R:· JOSE FOGAÇA - ConSu 1 to 
que ser la .a abso 1 uta- desordem, vez ma 1 s desautorizado pe 1 os o Pres, dente._. , 
o caos .s.o.ci.al e po1_f_tico~ fatos_,_,~o p91a- _real idade, pelã'' 

situação. pe_rcle Cada vez mais' ' O SR. PRESIDENTE (Pompeu ele 
V. ,·ExA sabe das n.o.ssas tl"'_adi- o instrum.en_ta1 para ag 1 r no Sousa) -Na verdade, V. Ex~. 

ções, · 9 tradi,ção do .mi 1 i __ t:ari_S-;.;.- ·camp_o- ~~onôrõ'ic9.- e_ perde a tê a· nobr:e --~_en~do_r José Fogc;Iça. 
rno - toda vez que o -s_istema capacidade para operacional i-!' esta atlng~n?o __ o _. _G4tness _ 
peric1ita,. -º-s militares :z.ar. um grande aco:rdo nacional_:· 8ook §'m_mat~rla de ul"traei'lssar 
intervêm. E da nossa História, O . ~r. ca_r1os Me_.nem realmenté ·o praz0'•-reg,menta1. -Mas e ta_l 
e não se esperar que· isso a-: não tem ínai's~essãs condições·..:.._ a imgortáncia do d"i_~Curso dê 
conteça seri.a. ingenuidade. e _ _,_,c seu governo é de-7 anoS-· ·v. Ex:%0, a_ssim como -.dçs .. aoar-· 

veja v. ·Ex .~:o ç~ _drama do povO' t.~s, que_ esta Pr::e::g denc1 a r~-
Nesse momento, quem _quer __ que argentino. - a lltlente na o tem o Hiado para o 

sente naquelq ,ca,C!eir.a. _não tem relÔglo.· ·. · 
a solução que não seja por Nb Bi-_a_si 1, o' Presid9nteo F,er-
esse caminho. tntão, o m_qmento. nanao Coljor se elegeu como!" 
hão é para ·se fazer bioco de com- base na desmbral f:Zação da 

O Sr. Marcondes Gade1ha Es-
tou confiando na tolerância d9-
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Presidente, Sei_: -qu_e a Pres_l­
dênc_,a não _1rá fur.:tar-se a co­
laborar com o. pacto social 
tambem, _sua quota de sacr1 fi­
elo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Asseguro 
a v. Ex .a. Sr . __ Pres 1 dente, que 
encerrare1 tão_ logo tenha ou­
v i do -O_ nobre Senador Ma-rcondes 
Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Mu 1 to __ obrigado_. · 

O Sr. Marcondes Gadelha - No­
bre S_enaoor, Zlo1 aud indo O pro­
pósito do dis_curso de V. E-x.c. e 
torcendo também para que o 
oacto social cbegue a __ bom ter­
mo, quere- apenas fazer um pe­
queno reparo com relação a a~ 
c~sações mu1tos duras que ouvi 
aqui a respeito_do __ comporta­
mentac dos- empresários. Ouvi 
palavras _como sofreguidão, am­
bição, 'gãnânCiã.-.- algo desta 
natureza ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sofregui­
dão_ foi de _I_Tll_D_ha autoria, ga-­
nância é coisa do Senador Al­
mlrGabrie1. 

so mercado 1 nterno. Por isso-. 
-a disttibufÇâo"de renda Passou 
a ser um elemento crucial nas 
preocupações do empresariado 
bL~si 1 ~i r o. Jqdas.__as 1 i deran­
ças __ empresariais_ deste Pais 
e_s~ão preocupadas fundamental­
mente com a distribuição de 
r~nda, com~ ampliação da com­
ponente soctal da atividade 
eConômica~ Trata-se de_ uma 
praocupação que vemos em todos 
os 'foros· ·ande o empresário tem 
oportun1dade de se manifestar. 
Não ___ vejo por que se ·procurar 
colocar uma at1vidade c_ontra 
ou_tra, num segmento soei a 1. 
operários contra empresários._ 
ou ~responsG~Qi Uz_ar~ uni la.:te_-:_­
ralmente. os empresários por­
, nsucerssns ou fracassos na e:-
1 aborat;_ã_o do ~acto_ ~;"oci a 1 De­
vemos ter uma atitude de hu­
mildade diante do relaciona-­
mento entre empreSários e tra­
balhadores, pela experiência 
que- acumularam, há _muitos a­
noS, à~ ma-rgem __ Qe q:Ua ;- squer _ sp-­
luções inovadoras no campo so­
cial. à_ margem oe-·propostas de 
pactõ"S-- Soe i a i s, Empresár- _i os e 
o·perár i os_ vê_rn_ discutindo_ um 
longo e sofri do. pa_cto ao longo 
do tempo. Trata-se de negocia-

O Sr. Marcondes Gadelha- ções extensas; alg_umas resul­
.. ~ qu~ enten-do não cor responde tam .ern. fracasso; outras, em 
bem a rea 1-i_dade_. __ Nobre Se na- grev·e-;--outraS_, em sõ"l uções ne­
dor, é chegado _o tempo de e- goci a das_ e conS_"énsua i_s, mas há 
xor:cizarmos essa supoSta an_ti- um aprendizado, ao ·range dos 
nomia entr_e empresár-ios e tra- anos •. na co.nvivência ent-re 
balhadores no Brasil. Se este empresários e trabalhadores, 
Pafs assume definitivamehte que-"'nos deu uma eXperiência 
que .a economia de_ mer_ca.do é a muit6 graride e. ~-à- economia de 
sua rea 1 idade_;_ __ e_c_on6m1 ca, vai mercado br:-asi 1 e i ró_, foros de 
aceitar e vai ajudar a convi- ciyili:z:ação- altamente 
vénc1 a entre tr::abaJ hadores_ e_ respeitáveis. par a qua 1 quer pa­
empresários, que, na verdade,_ Orão .internacional. Não t_em 
nunca foi_:tão conflitante como s·enttdo atribuir ___ ao 
aparenta ou cbmô deflu_i da empresário, por propóSito de 
1 ingua.gem que estamos -habitua- lucro, arlibição, OLJ_·- ge3nância 
dos __ a ver na imprensa_ ou mesmo desse_-. tipo, o fracasso_ nas 
nas duas Casàs- Ob"- Congressci- negOciações. Dévo dfzer:, -a bem 
Naci_ona_l. Hoje, posso .d1zer, o da __ verdade,. vejo o empresário 
que ex1ste é _uma solidariedade brªSileiro_mui"to_mais -cOmo uma 
muinr estre'ita entre vi1;ima_ dess_e_ proce_ssó, déSse­
empresários __ e _.trabalhadores __ caj:litarismo estranho que vive­
bras i 1 e i r os_ Sabem as duas mo_s, do que propriamente o .seu 
partes oue do sucesso -:.da em- arcifice Ol.:f aquele aue tenha 
presa decorrem também a melho- contribu)do _ para o caráter 
ri"a da qual idade de vida do malsão que tomou a atlvidade 
tr:aba 1 haaor, a sustentação do econ_Qmi ca _no _B_rasi L o 
n;vel de emprego no Br_asll, __ a empresário brasilelro convive 
ampl1ação do_:-·mercado neste com taxas de_juros a1 tlssimas. 
País .e .a dinamização de todos peias quais nao é ~"esponsáve-1-: 
as- demais se_tores, tnc1-us i v e a sã-o~- ·os- encargos Ti nanceTrõs 
setor --de servfços __ --e_ _ã t.err_fvets. pelos quais -c em­
agn cu_l tura, Não interessa. em presan at:lo- bras i 1 e i ro não é 
nenhum 1 nstante •-- _ao empresário re:;;p-çinSáVé 1 , cêr,tamenT.e: um 
bras i" 1 e i r o termos o massacre conjunto de ___ r::egu 1 amentaçeies 
do nosso _opera·r i a do, que. em- extremamente cbmp 1 i cada; á i f í­
ú l t, ma aná li Sé, _responde_ pe 1 o cu _1 dades de to.da- orâem e·; ·so-
esseríclal do ___ ~ert:a'do -- de bf'etudo, "üma c_oricõ·r·r-ência; a~ 
consumo. Interessa ao gora - internacional, 
empresário e:<pandtr_· a sua fort_íssima. No momento em que 
a t 1 v1 dade? 1 nteressá _ter um se. abrem as i_mportações, ni n­
mercadc doméstico, su_bstan- guem av1 sou p~evíamente _ao 
cLal, _capaz de-lhe garantir a empres-á-rfo brasileiro que ele 
auto-sustentação. Hoje. o ter 1 a que enfrenta~ essa 
empresário--já ·não _pode-confiar -·-concorrência duríssima. Não há 
nc mer-cado exte"'nC: no-momento condição de geração de te·cno­
em que o 8:-asi "1 sofre todo logia 1nterna nes"te País, pela 
tipo de retaliação-;_ em que há. massa de _investimento que é 
dlficuldades int_ernas e _exter- necessâria.- Então, o empresa­

_nas, temos que c·onfi.ar no nos- riado brasilei_r_o foi lit.eral-

mente apanhado no ,contrapé. No 
entanto, está fazendo um__ es­
forço enorme, se multiplicando 
para apresentar ouaJidade, 
para apresentar preço competi­
tivo, para, em última af\áli_se, 
se apresentar ao mercado in­
ternaç_i ona 1 dentro dessas as~ 
p1 rações _de moderntdade que o 
Brasil neste momento procura 
ser por ta dor_ Agora mesmo f o_, 
citado aqui o Presidente cta 
CNI, 41 bano F.ranco, que, pouco 
tempo dep_ol s de 1 ançada a nova 
política industrial no Brasil, 
criou um centro de qualida~e 
no seto_r:- têxti 1 qu.e está __ si­
tuado. eotre os dez melhores do 
mundo: E urila respOsta pronta e 
i medi ata do e.mpre_sár i o bra~ i-
1 e i r o a um desafio. Em v~z d.e 
ficar sentado no meio-fio,~ 
chorando, reclamando da sorte 
ou da_~predisposlçâo, da pre­
venção do _.Governo contra p_ 
empresár 1 o bras i 1 e i r o, esse 
segmento procurou responder 
adequadamente. Da mesma forma, 
di ante cta __ necessidade da cons­
tr_ução de um pacto social çlu:­
ré;l.douro,.-defini_tivo, p_ara este 
País, o empresariado brasilei­
ro se coloca aberto às nego­
ciações, se_m prevenção, e­
consciente de que o que for 
borr, para o t·raba 1 hador será, 
em Última anál1se, bom para a 
empresa bras1le1ra. Se não se 
acredTtar. nos bons princípios 
do empresario brasileiro, há 
de se acr:e_d i ta r , pe 1 o menos. 
no seu pra~~atismo. Interessa 
ao_ empresar_io brasileiro que 
e~se, f!te.rcado, interno __ cresça, __ 
Nao e poss1ve]_proQu4ir para 
apenas 30~ da popu 1 ação_ bras i= 
1 e i r a, et")quªnto os ou.tros_ 70%_, 
ficam _espiando pe)a janela 
esse banquete perverso em que 
se está tranpformando o siste­
ma econômico bras i 1 e_í ro. _ O 
empresáriO brasileiro eStâ 
mu1to cons_ciente_disso. I.nfe.­
lizmente, tornou-se um cacõete 
menta\ Qas_ noss_as_ e 1 i tes jogar 
toda a respons_abi 1 iOaae sobre 
o empresário brasileiro. Em 
-outros pafses, onde a distri­
buição de _renda é melhor, onde 
o progreSso- social se fez 
constante , _ e . su.s.tentado, o 
empresárjo é visto com ·rrrai·s_ 
respe_tL-O, __ é visto como um ele­
mento puxador e inovador do 
processo ecOnômico, pelo meno~ 
dentro_ da _c_pncepçã_o_ qu.e _este 
Pais resOlveU as~umir, oU ~e­
j a, _o de uma economia de 
mercado. 

o- SR-. - ~{JS~_ FOGAÇA - V_- ~Ex~ 
sa_b_e_ p_e_rfe i tamente que ninguém 
aqui fez,_ sequer, O o J u 1 game·nto 
da _ natureza da at1víd~de 
empresarial, __ Também não_ ouvi 
em nenhum aparte qualauer tipo 
de aná 1_ i se nessa di reçã_o. A 
defesa Be V. E"X>:. foi justa e 
veemente, mas_- penso~ a vee­
méncia nijo era necessária_, uma 
vez que aaui não houve nenhuma 
acu-saç_ão que contrariasse as 
"teses __ defendidas por -v. Ex.~ 
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Só· estamos acreditando qu~ o 
pacto é possível e necessário, 
porque sabemos que a. ma i o r i a 
responsável do empresariado 
brasileiro não. aposta na curto 
prazo. n.o i medi a t.i smo do ga­
nho: aposta no longo prazo. na 
ampliação do· mercado interno, 
na ampliação da capacidade do 
poder aquisitivo dos nosso.s 
assalariados. Se isso não es­
tivesse na nossa ordem de co­
gitações. não estaríamos aqui 
acreditando, propondo e rea­
firmando a necessidade do pac­
to social. V. Ex~ coloca uma 
série de questões que são ver­
dadeiras, mas não creio que 
t-enhamos ou quem·-quer que seja 
tenha justificado a veemência 
da defesa de V. Ex .i:. 

O Sr. Almir Gabriel - Nobre 
Senador José. Fogaça, permite­
me V. Ex.ll. outro aparte? 

O SR. úOSÉ FOGAÇA- Concedo o 
aparte a v. Ex. li 

o Sr. Almir Gabriel - Por via 
i nd i re·ta senti -me provocado 
pelo aparte do nobre Senador 
Marcondes Gadelha. Algumas 
questões gostaria fossem res­
pondidas, pelo· menos para mim, 
no senti do .de ter da classe 
empresarial br.asi lei ra um per­
fil tal que me desse realmente 
uma capacidade ou uma possibi­
lidade de ter uma admiração 
pelo que ela possa ter execu­
tado nestes últimos. anos. Um 
reflexo disso seria,· sem dúv5~ 
da nenhuma, que todo 
empresário,- at::r ter um emprega­
do. tratasse de ass i h·ar a car­
teira de trabalho. No Brasil f 

48% das pessoas CIUe trabalham 
dentro oas empresas não têm 
carteira assi.11ada, apenas 52% 
o têm. Ora, os direitos à Pre­
vidência, que liga o trabalha­
dor à possibilidade de apOsen­
tadoria, assistência à natali­
dade, auxi 1 i o no momento- da 
morte, são direitos de tamanha 
ordem. -oe tamanha dimensão, 
reconhecidos já há mais de um 
século,- nem por isso pela 
ciasse empresarial brasileira 
têm sido atendido. De outro 
lado. tenho uma extraordinária 
dificuldade de entender como 
temos 57 milhões de pessoas 
econo·micamente ativas. 52 mí-
1 hões de pessoas eCcinomi c·ámen­
te ocupadas e menos de trinta 

~~l~~;Tn~~à~~~~~~sd~~~r~r}~~= 
malmente ligadas ao. esquema do 
trabalho. Tambêm gostar1a oe 
ter respondido por que todos 
os paises da América Latina 
têm um salário" minimo- superior 
a US$1 00, Também venho __ do Chi­
le, lá são US$158 o salário 
mínimo. O salário minil'nb da 
maioria esmagadora dos países 
se sobrepõe a US$100, 120, 
150, e c do Brasil pendeu de 
US$"120 para US$35.-e noje se 
s1tua em torno de US$40, 
45,50. Como houvé tanta con­
centração de renda? oua11dó u-· 

S:gmoS a Pa-lãv-ra "empresário"·. 
não que·remos fazer com· que a 
idéia do_ empresário que é dono 
de um botequim de esqui"ria, _qu~ 
é dono de uma ouítanda seja a 
me_sma 1 déi a quando f a 1 o de 
Mário Amato. Na verdade. exis­
tem milhões· de empresários do"s 
quais centenas d.e mi 1 hares são 
microempresários, centenas de 
milhare.s üilvez - médio 
empresárfos, mas alg)Jm milhar 
ou pouco ·-ma 1 s de mi 1 har são de 
grandes empresários: Estes é 
que--determinam o po·der econô­
mico neste Pais. De maneira 
que fico._.feli:z qUan~dó m.l_Çb ·a 
Senador Marcondes Gadelha di­
ze~ dos empresários é ·~i Co f~­
liz até de podermOs tir8r esse 
cacoete que as elites brasl­
leiras tém .de acusar o 
empresariado. E muito bom q~e 
possamos começar a tirar _esse 
caCoe~e. na med1da em Que uma 
nova classe . de_ .. empresários 
possa assumi r crs -suas respec­
tivas instituições ou órgãos 
que os representam e possam 
falar, sim, num novo padrão de 
relaÇão entre o capital e o 
trabalho em que o antagonismo 
ÕU 8 contrãdição não SeJa ele-. 
vada a nível de antagonismo e 
que, ··por fSsO, se buSca a 
construção de uma socte.dade 
mais just?L· __ Na hpra em. que~ ti­
vermos uma nova Classe emore­
sar Hf1 assumindo as· sua-s_:__ccin­
federações, as. _suas federa­
ç_Oes, af sim, é possível que 
possalilÇIS ter um· novo~-ti·pa·._de 
_dJ á 1 oQci. Eni reta·nto _o_ qü_e es.tá 
posto hoje não nqs. permi te..~aJ :-

• teremos o assim chamado caco-e·­
t.e da_s__ el_ites...brasi1eiras. 

O SR. úOSÉ FOGAÇA - Sr. Pr.e' 
sid.ente, antes- de. e.ncer.rár, e·u 
gOStaria ae·-conce.der apar_.te ·a.o 
Senador Mau r í c1 o Corrêa..,_ que a 
vem fazendo menção há ··a.1 gum 
":tempo e. a inda nã9 p5Qe.. .. ·ser 
ouvido. E.rn seguida, enCerrare.;. 
mos, conforme pr.ome.t i a V. Ex~ 

o s·r. Maurfcio Corrêa --·sena_­
dor José Fogaça, t·ambém m.e. f i-
1 i o a. e.ssa COr'r.énté·· que V. Exz. 
defende f de que sem _o pact-o 
social não ultarpassar.emos 
nossos ~ais angustiantes 
probl_emas. E . preciso que nos 
e_ntendamos. De mane 1 r.a que 
'fi co --satTSfei to . d.e... ver a sua 
pcrstção colocada numa vertente 
tão c.l ara como. esta, mani f es­
tando·;· ·ev1 dentemente, a 1 gumE:l.."S 
·;:>reç;rc..upações: Aí eu me aprox.i"­
·mana, nao dJna neste reparo. 
m.as .. ...nestas adver.tências fe; tas 
pelo Senador Almir Gabriel, 
P.~lb .. Sena.óõr .. Mansueto de. La­
vor~· n·o qué t~:!fige quase _que 
costu.me·; r·ament·fi_ a uma má von­
tadê .nó tratO· dâs ·ques.t.õe.s 
traba 1 hi_stas, nos i nte·ress-e:s 
dos trabã 1 hadores. ·Entendo 
t'amb~iri. · · S.enaoo·r -.José .Fo9a"ça, 
q~e.e louvável, porque benso 
como V. Ex.ll.,_que só ultrapa~­
saremos hossãs · di f i cu 1 dades 
qUanoo ti verm-oS O ei1tend i me [I to 
den"t r "o do·-· País. ·rar·a dí sso -nãO 
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será -aYQUma campos 1 çãif .GO.:m ·a 
dívídêi e:x.te~na, ilã.ci_sei-á_ opa­
gamento da_ dfvi da. externa, nã·o 
ser~ .nada, s.s· não . nos · · e.nte\1-
dermo.s· internamente.,_. em pr_i_­
meiro lugar. POrtanto; a preo~­
cupação de . V~ E>:~ é exn.ema:­
mente correta, é. um P.ronuric·l·a.:. 
mente que nos prendeu. ·a_té __ este 
momento, __ porque se c.olOGa. exa~ 
tametTte no qua·dro da di.f._ic.ul.-:­
dade --- que vi vemoS · ne.ste 
i n.sta11te. P"Of .. _ 6U.l:f'<Cf' 1 aáb .. q"Ue:­
ro expor a 1 gumas~ preàcl.lpaç6e.s 
e fá-lo-e, rápido. Em prime1~o 
·lugar, 1ma~ina v. ,Ex·.<:. que até_ 
as ·rnst i tu1 çôes bras i 1 ê.i.t?.S-.-·se 
associam, em determinado mo~ 
rriento, para s-úfdca.r' o. tr'aba-
1 hador, e quero s.i tua r-me com 
relação a esse prenúncio. ·-que 
vejo, de. o· Supremo Tr1buna) 
Federal não acolher .. aqui lo que 
as ;·nstánci"as -- i nfer"i ores "J.á _ 
estão deflnindo, ·aqUela repo­
s·_i ção dos 84 , 32% · aos 
funci6nâf-.iõs públicOs -.e ··aos 
trabalhadores, porque, quando 
veio. ·a· Plano Co.llor houye exa­
tamente um roubo. eu dirja 
se 1 ntef-pretarem com aJ gurna 
justeza o verbo que u.t 1 1 _i zo 
neste momento --, porque __ aqui 1 o 
estava integrado no direito 
à"dQu i r i do do$. t"f'·aba 1 hadõr'eS_. ·_ E 
teoho- não é _g_ma .. aJ·eriza. 
como - v.·- Ex .i:. t.e::c.referenci a -
uma pi-'~oCupaçãõ m~ i ·to.~ gF-a6de·; 
1:11 stórjca, _~-:-com~- rêlaçã_o_. a_o 
pacto.-No __ ~mpér:-.1o~ na Repúb1i . .;. 
c~, · se buscarmos - e ai· a. pa-
1 ~vc-a_Pª-Ç!;Q ~ Q~m seo:t_.;i.do, ·ge_~ 
ner1co .· ~~ Dª ·~po_ç'ª' em oue ___ D ... 
PedrQ 1 o_vi;orgou _a Carta. ~de 
1824, criõ:U, dali Pàra-a fr.é.n·­
t·e_, um 9!"8Jide ·pr(?ble·l11à_._::.-.·~qo:e 
era exa1:amente .aqu1 lo que--e-l·e 
fa.l ava ·como .. o. çr·aatfe_ vetOr. d.o 
1 i berp.l i SJD_Q:j do:_ .co.ns ti t.uc·;·ona-:... 
1 i smt;J=, .. da~f 1 i :;õe .. s 'de. .Beoj ami õ 
Cor1stant §te, e a __ prá:Uca, que 
ele não executava. Propôs-se, 
?ntão •.. s·pbretudo no retOrno ~.e 
.,José Bon_ifáciQ __ de ·PortuQal, 
após seu exíl1o Oe quase-6_a~ 
nos, depois que ele voltou .... 
saOemQs gue não bouVe possibi-
1 idad.e ·desse pact""o. político,· 
mas qu~ t_i nha conseqü~nci âs. ·o e 
um paCto tamóéfri· .· ecõnõm.lcó ... 
porque_ envolvia a grave_QU!;!:S.,. 
tê'!c ·do térmi.no do ·tráfi.co·· .·das 
Eécravgs, -_i6clus)V~ :_a_altOr­
r_i a'· _,;,di 98f!JOS ?)...SS i .!TI.~·. Prp.QrSHJli?_-: 
ram em do1s anos_para que ter­
minas se . ç _ esCravatura n·o 
BrÇJ;s i 1 .. Açrédi to·_ que a, espinha. 
dorsa 1 é exatamen1;.e esta: en-:­
contrarmos os denominadores 
comuns capazes_de nos condw:z.ir 
a·· es·s~-·QaçtO :· ·se.m.~e·l e, Se9Uh:r­
mente não resolv~remos os.oos­
sos prob 1 emas. _ .Mas .. é_ preci sp 
s"itua·r _;;i questãó ·_oo _tt::abã.lha_-_ 
dor' p.orque semP.fe--hã,_ .·:senadôr. 
Jo$é, Fóg8.çâ~ .. vrr._· _eOt~i1d1mer1to ... 
cn nda ql:Jf;! s~j a.. _na. ç.a l_ada _da 
noite. entre o Gõ\ter-na·~e :'as 
e1ites empresariais, ~maçine 
v-: E)5" ... ~_agora, a Medida_E'~o\rt-: 
SÓr'"j a 0~ 2.26, Sa 1 VO erig::mo·, 
que institu.i ··madí_f.i_cações- Dª 
L e}, .. -~~~ _F a 1êrc1a~·" .. .,Parp. .. RU~ .. P 
Governo va1-se · meter numa ., 
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questão de Direito Comercial? maciçamente .• R9rq~e nãt? pode­
Ele quer modificar alguns dis- .mas ser si.,Jfocado:s, _ massacr.a­
positivos da Lei de Falê-ncias, dos. por um bloco _que se venha 
para mudar alguns mecanismos. _a _formar aqui com todos os 
Sabe v. Exa_ por_ que o Governo Partf_dos que apóiam o Governá, 
fez isso? Para criar dois com a finalidade de nos 
critérios que não exist_ia_m n'O trit_urar_._ ·_Temos qué estar 
momento. o primeiro critériO, a·1e.r1:às."'"-Er1cerr·ô este- debate 
de mandar pagar a correção cumprimentarido V. Ex~ Estou de 
monetária, que a jurispruden- _pleno acordo com V. Ex~ por 
c i a já autoriza, a quem se_ ha- sua preocupação, pais sel'n o 
bilita, mas impondo juros _de p.;acto socia_l _nada _ se 
12%, e uma segunda categoria reSolverá, não consegui remos 
de credores, em que o governo absolutamente equac1onar os 
determina o pagamento da cor- nossos problemas e as _nos?as 
reção monetária mais os juros _dificuldadeS __ _se não nos 
avençados pelo contrato d_e a- ent_endef"'mos. Na .minha in:s{gni­
bertura de c~~dito; o que vale ficância de modesto Senador 
dizer, o Governo, ao tomar por Brasília,· (Não _apoiado!) 
essa deliberação, se acumpl i- quero _contribuir para que es.se 
ciou com outro_ segmento que, a pacto seja concr_etiza_do .• 
meu ver, obstacu1iza. cria ca-
so-s, embaraços a que se per- O SR. \JOSÉ FOGAÇA - V, Ex~ 
fectibilize esse pacto social encerra es~e pronunciamento 

a classe dos b.anqueiros trazendo uma_ contribuição 
brasileiros-. Porque a medida notáv_eJ, e .. tem toda razãO no 
provisória foi composta para que _s_e- ref~re à atitude. do Go;.. 
permitir que os bancos pudes- verno, na tentativa da forma­
sem receber juros acima de ção c;le um blocO .• nesta Casa ou 
12%, estipulados na Carta no -congresso Nacional, para 
Constitucional. Temos exata- conquist-ar o·s cargos de 
mente essas preocupações. A- comando. V~ Ex~ _ tem toda 
credito que a forma adequada razão. _Uma a.titude assi_m dp 
de superarmos_ esse obstáculo é Gov·erno seri_a uma _pá de cal em 
este debate que se inicia, com qualque~ tipo de pacto polfti-
essa bela colocação de v. Ex.a co_, ___ soci?Jl e eco~nOmico.- Qual-
Tenho profundas -preocupações quer entendimento nacional fi­
que esse pacto possa dar cef"'- c ar i a derrubado, desmoronar__1 a 
to, ir até ao f_inal ---como de- perante uma a~_itude .dessa na­
sejamos -, porque se procura ture*-a· que espero o Gov-erhb 
exatamente pisar_ em ct nia _do não venha a tomar. Aí V. Ex~ 
trabalhador. Pediria apenas,-. tem tc>da a razão. o _ GQverno 
ao término deste aparte, não'- com isso Tiquf"da. crualqu-er pos­
uma retificação, _no que tange s-i bi 1 idade de_ haver entendi_­
à posição assumida pelo Gover- mente naçiona1. 
nador Leonel - Brizola. Qüanoo 
houve o resultado da eleição, Chamou-me mui ta a atenção 
S. EX~. ganhou no primeiro quando V. ex.a __ çlisse que p paç:­
turno, naquela emoção do mo- to s_ocial é uma coisa antiga 
mente-ele disse que haveria na História_ do Bra~il ._De ~ato 
necessidade de se compor um é. GetLn f o va·rgas governou_ sob 
quadro de 1 i gação das esquer- um pacto soei a 1 • O-s interess-es 
das, das oposições. para com- das e]__i_tes -aQ~ário-
bater o Presidente da exportadoras se conciliaram 
Repúb1 i ca. 6vi dentemente se naQuele morrtento com os i nte--
tràtava de uma colocação_ ime- resses da classe operária em 
diata, logo após a sua formação, e também d_a burgue­
v1t6r1a. __ Hoje, o Governador sia industrial nascente. Vi­
Leonel Brizo1a declara gue de- víamos ,num Pais mai_s sHnples; 
seja o entendimento - hão sei a estrutura org~nica da_ nossa 
$e V. Ex-A leu hoje os jornais~_ sociedade era uma estrutura 
E preciso ficar claro senador ffiaiS_simplificada e o pacto 
José Fogaça;- qu-e o _Governo sbcfal existia. Lembro~me qUê_, 
está instigando, está agitando do ponto de vista da an'á_lise 
essa questão de se formar um dos socia_l i_stas, como partido 
quadro de campos i ção de bloco _a que pertenceu o i 1 ustre Se­
de esquerda no Brasil, porque nadar Pompeu de Sousa, a pala­
é ele que está iniciando 6 en- vra pacto social -... --e está, bem 
tendimento para a formação de presente na memória de minha 
um bloco de apoio ao Governo. formação- política- era vista 
Sabemos que o _Governador Leo- como ur:n palav_r_ão e não como 
nel Brizola esteve na casa do uma palavra para- nós, isto não 
nosso companheiro e colega podia sequer _ser mencionada, e 
Jorge Bornhausen, reuniu-se dizfamos: "Getúlio Vargas, 
com_ deputados,-para formar um com o _seu. pacto social" ... , 
bloco, inclusive para modifi- condenando em Ge;t.Dlio a co_mpe­
car h i stori amente o que tem tênci a que tinha para evita r o 
acontecido não s6 nO Senado pf'~ocesso - f'eVolucionár_io que 
como na Câmara, de as presi- todos acredltávamos viria com 
dênc i as dessas Casas serem en.;. a H i stór 1 a. -
tregues aos partidos 
majoritários, como é tradição. 
Então, o próp~io Governo está­
nos obrigando-a nos organizar 

Hoje, Senador Pompeu de 
sa, o pacto-social ganhou 
tra conotação. Hoje não 

sou­
ou­

está 

em confrQntc no Brasil a ques­
tãO . - do caprta 1-i Smo _·com _o 
soci_a11_qmo. A qL!es_1:ão da r'eVo­
lução f i c_ou adia da por a 1 S111-"S 
ahos, _qUem sabe alg-umas d'e_ca­
das, e o qUe_ está em jogo hOje 

__ no Bras i 1- não é .a confrontaÇao 
de uma-· _mudçfnça r á dica l Oas es­
~rutura_s sociais e do cont-role 
_do.s, meips de_ produção_ com ou­
tra; .,.o. que estâ em 'jogo·· n_o 
Bras U n?o ~ .soç:: i,_a 1 i .s.,.mo n.ern 
capitalismo. Está em· jogo- que 
t_i po de cap i ta) i smo queremos 
para o Bras i 1 . Es.}:a é a __ gràiide 
~-ec;:i são q~e a soei edàqe bras i-

1 e1 r a tem que tomar _neste 
rno~;nent_o_: que_ · t-fpo -de, capi ta­
lismo quer~mos. E esse cãpità-
1 i smo ·mais humano, menos sel'­
vagem. menos opressor e menos 
exp 1 orador. s6 · pOOemos obter 
mediante um pacto s_o€ial. Sem 
ele caímos na regra d9 ,jogo 
bruto, da selvageria, o fraco 
se submetendo ao forte. Não 
tenho nenhuma Qúvida _de que ã 
saí da - qUe es"tê PaíS_ deve pro.:. 
curar, deve tenazmente encon­
trar é de um grande entendi­
mento na c i ona 1 • a través do 
qua 1 _se possa büscar esse novo 
c:ontrato, uma espéc-ie de neo­
contratual ism,o,_ em que um ES­
tap9· mí_rtimo, Ufl:l __ E-sta_ct6 ma-tS 
enxuto -- possa ser mais fOrte-~ 
no_ ·sentído de_ i_ntervi r em · fa­
vor do_s desprotegi dOs, em fa­
vor _do_s__mai_s fracos, em favor 
dos opr 1 mi_dos, - -- · 

Ê -p-qrqüe- acrédi_t_o __ njsso, Sr. 
Pr-esidente, Srs ._ Senad_or-~s, 
trouxe Ê.Questão_a debate mo.:. 
destamente a está Casa, nestã. 
t-ãrde. {Muito bem!) 

. . 

--.DUran-te o di ~-c-~rs~---do s·r. 
JoSé Fpgaça, o Sr. Pompêu 
de Sous8, 3Q Sec_retártó, 
dfn xa ·a cade f r a da pr>es f­
dênc i a, cru e é ocupada_ pe 1 o 
Sr" Ne 1 son Carne.i r_o, 
Presidente. 

_ Durante p_ discurSo do Sr. 
Josf§ .Fogaça, o Sr. Nelson 
Carnefflo, Presfdente. deixa 
a cadeira _da pf'esidência-, 
QJJe -~ ocupada peJo Sr. Pom-
peu de Sousa, 3Q 
SecfletJ,.fo~ -- -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Não há mais oradores 
i nscr i to_s .. 

Sobré·a mesa, ofício-que será 
lido pelo Sr. 1~ Secretário, 

É 1 i do o segu-inte 

SÚPREMO TRÜ3UNAL FEDERA.L 

Qf-. -,nQ- -699/P Erri-3o_ de novembro 
de 1990. 

senhor Presidente, 

Comunico .. a Vossa. Excelência 
que o Suprem_o Tribunal Fede­
ral, em sessão plenária re_ÇJ;li­
zada no dia 28 do corrent~ 
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mês, por maioria, deferiu o 
Mandado de Segurança n~ 
21.102-4, para que a Mesa do 
Senado Federal, por seu Presi­
dente, convoque o·senhor José 
Rubens Pillar. como Suplente 
do Senador 1 i cenci ado Car 1 os 
Chiarelli, para presta.-r o com­
promisso legal, substitui-lo-e 
tomar posse perante essa au­
gusta Casa Le~islat1va, na 
forma de seu Reg1mento Inter­
no, em face da perda da Su­
plência do litisconsorte pas­
sivo Doutor A 1 be_rio Hoffmann, 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência 
protestos de elevado apreço. -
Ministro_ Néri da Silvei­
ra, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência tomará 
as providências necessárias 
para a convocação do Suplente. 

Sobre a mesa, cOmunicação gve 
será lida pelo Sr. -1~ Secretá­
rio. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente: 

·Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, tão logo 
publicado o acórdão. oporei o 
recurso de embargos infringen­
tes, - cujos efeitos são, por 
natureza, suspensivos -, con­
tra a decisão do Egrégio su­
premo Tribunal Federal. que, 
por. sete votos contra quatro, 
concedeu mandado de segurança 
ao Senhor José Rubens P11lar 
postulatório de Sua convocação 
para substituir a· nobre Sena­
dor Carlos Chiarelli. durante 
sua licença,- uma vez que, no 
caso, está configurado o pres­
suposto objetivo para o cabi­
mento_dos embargos, em decisão 
do Plenário da Corte, relativo 
à "existência, no mínimo, de 
quatro votos divergentes", 
previsto no .art. 333, 
parágrafo único:-do RegimentO 
Interno do Supremo Tribunal 
Federa 1 • 

Colho a oportUnidade para re­
novar a Vossa Excelência a ma-· 
nifestação da mais alta estima 
e admiração~ _ - -

Sala das 
vembro de 
do r A 1 ber-to 

sessões; 29 
1990. 

Hoffmann. 

de no­
sena.;. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o expediente lido vai 
à Comissão -de Constituição,_ 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência rece­
beu. do Governador do Estado 
da Bahia, solicitação no sen­
tido de ser retificado o pedi­
do de emissão de vinte e dois 
biJhões de letras financeiras 
do Estado da Bahia para um to­
tal de 14.103.560.700 

(quatorze bi"l hões, cent-o e 
três milhões, quinhentos e 
sessenta mi 1 e setecentOs) 
:t-ítulos. 

A matéria será 
.fí.ci_P _n~ S/54, 
qua 1 se refere. 

anexada ao o­
de. 1990, ao 

0-- SR.. PRESIDENTE ( Poffipeu de 
Sousa) - Na -presente sessão 
terminou o prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 377, de 1989. 
dé autoria do Senaoor Fernando 
Henrique Cardoso, que a 1 ter a 
dispositivos da Lei n~ 3.071, 
de 1~ de janeiro de 1916, e do 
Decreto-Lei n~ 4.657, de 4_ de 
setembro de 1942, e dá outras 
providências. 

Ao pr-oj etc fQr_am apresentadas 
nove emendas, que serão lidas 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

São 1 i das as- seguintes: 

Effiendas Oferecidas ao P~ojeto 
_de. Lei do Senado níl 377, _ de 
1989, que ''altera dispositivos 
da Lei n~ 3.071, de 1.11-1-1915 
e do Decreto-:- Lei níl 4,657, de 
4-9-tS42, e dá outras provi­
dências: 

Emenda nQ 1 

Dê-se ao parágrafo único·cta 
art. 70 do Cód1go C1vil, art. 
2~ do referido.Projeto, a se­
guinte redação: 

"Art. 70. 

Parágrafo único. Essa -í­
senção durará enquanto vi­
vere~ os cônjuges e até que 
haja f i 1 ho i ncapaz . " 

\Justificação 

É_ de autoria do ·ilustre Pr-o­
fessor _João Batista Vi 1 ela, da 
Universidade Federal de Minas· 
Gerais, a Emenda n~ 338, que, 
subscrita pelo nobre Senador 
José Fragêl 1 i, foi oferecida, 
com esse obje-tivo, ao Projeto 
de Código Civi1, ora em estudo 
nesta Casa. Vale reproduzir 
sua clara justificação; 

"0 espírito do artigo é o de 
prorrogar a proteção do insti­
tuto para a 1 ém da v i da dos 
Cônjuges, em homenagem ao es­
tado de dependência em que a­
inda se podem encontrar os 
f i 1 hos. Mas, para 1 sso, sua 
formu 1 ação---- é- inadequada. já 
que não cobre a incapacidade 
dos- ma i ores de i da de. " 

A emenda, aceita pelo Profes­
sor Couto e Silva, que rediQiU 
o Livro da Fa_m11 ia no- Projeto 
de Código C1vi1, também foi 
aprovada pelo relator da Co­
missão Revisora. 

Sala das Sessões, 3 de dezem-
bro de 1990. Senador Nelson 
car-neiro. 

Dezembro de 1990 7665 

Emenda nQ 2 

A_c_r_escente-se ao art. 258 do 
_Código C i V: i 1, art. :2.s:~ de riafe!-­
rido projeto, o seQuinté: 
paf-ágrafo: 

"Art. 258. 

§ 2R Poderão os DUbenteS~ 
no processo-- de hab i 1 i tação, 
optar _pelo- regime de comu­
nt)ão universal_,- ainda . que 
maiores de setenta anos, se 
tiver-em comprovadamente vi­
vido como casados no mínimo 
há dez anos ou tenham fi­
lhos da união." 

UusitficaÇão 

Ã Lei do Divórcio visava tam­
bém, e especialmente, legali­
zar_ as uniões de fato, exis­
tentes ao tempo de s·ua 
elaboração. Dai o art. 45, que 
o~a se reproduz, e Que já agó­
ra, coerente com a Emenda n.s!. 

, se refere aos maiores de 
.s_etenta, e não mais aos 
S!=ssenta. Apresentada corria. de 
n 2 286 ·ao Projeto de Côdfs;JO 
Cisi 1, _e cqm parece.J:' c_ontrár1 9 
do texto.- original, o ilustre 
Professor Couto e Silva, aSSfm 
justifiquei sua aprovaçã~: 

"O pro-jeto já prevê- a opção 
pelo regime da comunhão uni­
versãl, desde que redUzida a 
~ermo. Não há razão _para 
manter-se a disParidade exis-­
ténte no Código atual, quanto 
à idade (homem, aos 60, mu-
1 her, ãos 50 anos), p·ara tór;.. 
nar obrigatório o regime de 
bens, que o Relator tenta ex­
tinguir através-dê projetá-em 
curSo no ·Senado Federa.1 . A 
di$tinção não resistirá à i~ 
gua 1 dade dos se_xos, no futuro 
constitucional, A emenda re­
produz texto da Lei do Divór­
cio (art. 45), infelizmente 
desconhecida de muitas -uniões 
estáveis que buscaram_legali­
zação através do -casamento, 
geralmente _em prêjuízõ da 
mulher." ( Diário do_Congresso 
Nacion~l 1 Seção II, Sup1emertt9 
ao n~ 109, 31-8-89~ parecer de 
junho 9e 1987). 

Sala dás Sessões, 3 de dezem­
bro de 1990. -Nelson Carnei­
ro. 

Emenda nQ 3 

Dê-se ao inciso !I- do 
parágrafo único -·do- ãrt. 258 do 
Código Civil, art. 2R do refe­
rido- projeto, a seguinte 
redação: - -

"Art. 258. 
.- .... '.- ... ' ... - ... 

ParáQrafn único. _ ...... . 

r -

I I doS ma i ores de se-
tenta anos. '1 
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Uustiftcação 

o Código C i vi 1, promulgado ao 
tempo em que declarava e mu­
lher casada relativamente in-_ 
capaz, somente permitia o re­
g1me de comunhão universal de 
bens a ma i o r de c_i nqüenta a­
nos. enquanto ao homem esse 
limite se dilatava para 
sessenta. Apresentei, em tem-­
po, pr-ojeto atribuindo pos 
dois a mesma idade, sessenta. 
E, em 1984, fui autor da Emen­
da n~ 288 aO Projeto de Código 
Civil, elaborado pela Câmara 
dos Deputados~ Na ausência .dos 
relatores oesignados, os no-· 
bres Senadores José Sarney· ·e· 
José Fragel 1 i, afastados __ da 
Comissão Revisora do Código 
Civil pelo exercício, respec­
tivamente, das Presidê~cias da 
República e do Senado, tocou 
apresentar parecer sobre as 
numerosas emendas ao Livro da 
Famfl-fa. Acolhi a emenda, nos 
termos da subemenda. que ora 
reproduze, e assim a justifi­
quei: 

"A emenda visa a abolir um 
dos resquícios da pretensa su­
periorjdade masculina. do sen­
tido paternalista explicável 
em 1916. Não há como conservar 
distinção que o tempo e os 
cos.tumes tornaram i nj_usta, 
como reconhece o art. 1.720 do 
Código Português, desde o 
Decreto-Lei n~ 496. de 25 de 
novembro de 1977. E a essa 
constatação se rendeu o Pro­
fessor Couto e Silva, a idade 
de sessenta anos. seja para o 
homem, seja para a mulher, não 
temo_ como manter-se, entretan­
to, num tempo em que a aposen­
tadoria compulsória ê consti­
tucionalmente de setenta anos. 
para só referir um motivo. o 
Estado admite, como regra, que 
homens e mulheres, convocados 
para as funções mais relevan­
tes, têm condições físicas e 
mentais para postular, admi­
nistrar, opinar, julgar. Se um 
dos nubentes não possui pleno 
discernimento e é tentato a 
contrair casamento com risco 
de cair na rede "das ambições 
dos caça-dotes e das pescadei­
ras de mar-idos r-icos", para 
r-epetir Washington de Barros 
Monteiro, os me1os de impedir 
a realização do casamento es­
tão no próprio CódigO. Acresce 
ainda que o re~ime leQal já 
não é o da com_unhao uni versa 1 . 
o que torna ainda mais 
injusti f_icâvel a restrição im­
posta aos sexagenários capazes 
de di_scerni r." · 

Sala das Sessões, 3 de dezem­
bro de 1990. - senador Nelson 
Carneiro. 

Emenda nQ 4 

Dê-se ao artigo 274 do Código 
Civil, artigo 2~ do referido 
oro i e to. a seçg; i nte redação: 
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"Ar-t. 274 A 
administração do patrimônio 
comum compete a qua 1 quer 
dos cônjuges e· as dívidas 
por ambos contraídas o­

·br i gam não só os. bens co­
muns, senão, ainda em falta 

----desses, os parti c_u 1 ares de 
Cáda cônjuge, na razão do 
proveito-Que caaa qual hou­
ver ~uferido." 

.Justificação 

A redação or_a sugeri da a tende 
melhor aos propósitos que ins­
piram o projeto. 

-sala das s-eSsões, 3 de _dezem­
bro· de.1990.- Nelson Carnei­
ra. 

Emenda nQ 5 

Substitua-se nos artigos 
380, caput, 282 e 393, a 
expre-ssão autoridade 
·parenta1, pela 
expressão pátrio poder. 

Emenda nQ 6 

Fica rejeitado o artigo 6~ do 
Projeto de Lei do Senãdo n~ 
377' dé 1989. 

~ustificação 

COube ao Nobre Senador José 
FragBlli submeter à apreciação 
da Comissã.o Especial do Código 
Civil, em 1984,- a Emenda n~ 
278, de autoria do ilustre 
Professor João Batista Vilela, 
que visava precisamente a mu­
dar de "do pátrio poder" para 
"da autoridade parental ", O 
-subt.ítulo I-I, no Titulo I. do 
projeto __ em exame. A re 1 evânc·i a 
do debate explica -que reprodu­
ze as razões que consagrado 
mestre mineiro: "A designação 
do-projeto pa·ra o conjunto or­
gânico das funções que se_ a­
tr-ibuem aos_pais relativamente 
aos filhos menores é a tradi­
c~onal do pátrio poder, geral­
mente criticada por sua 
impropriedade. De um lado, não 
se cuida aqui principalmente 
de po_der, mas, ao contrário, 
sobretudo d_e dever. D~ROi s, se 
se trata de prerrogativas con­
feridas tanto ao pai quanto à 
mãe, a expressão pátrio é pelo 
menos ambígua. A emenda acom­
panha a Lei Francesa_ nJõ. 
70.459, de 4 -dê ju.nho de 1970, 
que operou a mudança da ex­
pressão "pu i ssanc;e paterna 1 1 e" 
em "autorité parentale". O 
termo autoridade é aqui tanto 
mais indicado por suscitar a 
idéia do serviço. presente na 
sua semântica evangélica; e 
parental expressa com mais 
propriedade ·que pátrio o ser. 
comum s pai e mãe". ( Conf'o!"'"me 
Vilela, João Batista; Liberda­
de e Família; Belo Horizonte; 
Faculdade de Di rei t_o - UFMG, 
1980, p,29; João Batista; Pro­
pósitos na Educação e Sentido 
da Autoridade; Revista do Con-

selho Estadual da Educação; 
Belo Horizonte; n~ 14, junho 
de 1977. pp. 420/1). 

-Depois de reproduzir di.ta 
jus.tificação. contra __ .elã 
1 nsurge-se o Professor ·cauto e 
Silva: "S1.,.1cede,_ porém, que o 
termo "autoridade" é muito 
mais sugestivo de poder do que 
o "pátrio poder'', cuja modifi­
cação semântica vem ocorrendO 
através dos tempos. Hoje, 
quando se __ diz pátrio poder, 
não se tem a concepção do 
pátrio poder vigorante no Di­
relto, Romano. Mas a 
"autoridade parerital" aponta 
para o renascimento dessa an­
tiga concepção, pãrá um poder 
super i o r, i ntocáve 1 • Do termo 
autoridade resultou outra 
exp~essão: o autoritarfsmõ. 
Autoridade vem. de . "auget"e", 
aumentar; a autoridade 
(auctoritas) ténde à aumentar 
sempre os. seus poderes. Não 
convém subst'i tu i r o termo 
clássico, pátrio poder, porque 
mudou_a sua acepção semântica. 
E também não convém copiar de 
out._ros países certos modismos 
de expressão, nem sempre 
fellzes. o pâtrfó poder esta 
compreendido sempre dentro dos 
limites que o Código Civil .lhe 
descrever. Substituí-lo por 
"autoridade pareotal" _-oãD pa­
rece próprio, porque é um ter­
mo que acentua a pt"eva 1 énc_i a 
dos poderes dos país, mas do 
que o_ simples pátrio poder, 
compreendido agora numa forma 
atualizada. Houve uma modifi­
caÇªq _ ,$_emânt i ca na expressão, 
não tendo a conotação peculiar 
ao Direito ·Romano ou à Idade 
Média, o que -poderia- suéeder 
com a expressão "autoridade 
parenta 1". 

Ao acolher a impugnação -dO 
Professor Couto e Silva, dei­
xei expressas no parecer 
contrári_o à emenda estas 
Cons 1 derações: "A l éro . çla L e i 
Francesa n"'- 70-459., de 1970, 
também o código suíço, por 
disposição da Lei de 25 de ju­
nho de 1976, em vigor desde 1.Q 
de janeiro dé-1978, refere-se 
à autoridade paternal, em 
substítuição-aQ pátrio poder. 
O código português manteve 
o poder paternal, declarando, 
em seu art.. __ 1901, que "na 
Constância do matrim6nico e­
xercí_ci o do poder paternal 
pertence a ambos os pais. OS 
pais exercem o-poder paternal 
de comum acordo. e, se _este 
fál ta r em questões de particu-­
lar importância, qualquer de­
les pode recorrer ao tribunal, 
que tenderá a conciliação; se 
esta não for possíve1, o tri­
bunal ouvirá. antes de deci­
dir, o· filho maior de catorze 
anos, salvo quando circunstân­
cias ponderosas o 
desaconselhem". também o códi­
go espanhol mantém a expressão 
condenada pela emenda, afir-
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mando que "1 os h i j os no eman­
cipados están bajo la potestad 
del padre y de la mac;lre 11

, Seja 
autoridade paternal, seja 
pátrio poder. seta pátrio de­
ver, o principal e que se re­
colha a lição do consagrado 
civilista português que duran­
te vários anos viveu e·xilado 
na Bahia, Antunes Varela, em 
seu Direito de Família, 1.982, 
19.14, ao comentar o artigo 
1885 do citado_ estatuto (Os 
filhos estão sujeitos ao poder 
paternal até a maioridade o~ 
emancipação): "No poder pa­
ternal, o filho não cons~itui 
objeto da relação. como a coi­
sa representa o objeto do di­
reito de propriedade ou de 
usufruto. o poder paternal, ao 
invés da propriedade ou do u­
sufruto, não sacrifica o filho 
às necessidades do titula~ do 
direito, porque funciona al­
truiSticamente em benefício-do 
próprto fi lho. O seu fim es­
sencial consiste no desenvol_­
vlmento físico_ e na formação 
mora 1 do f.Llho - art. i . 885; 1 
- mediante o exerc1cio de uma 
função altruísta dos titulares 
do direito (de acordo com as 
suas possibilidades). Conforme 
Abílio Neto e Herlander Mar­
tins, Código Civil-Arlotado; 5A 
ed; 1984. p. 1 024. nota 2 ao 
ar.t. 1 .885). Por igual o c6di­
go~ i tal i ano, em seu Titulo-- IX 
do Livro Del la Persa~~ e Del la 
Famigl ia que regula noella 
Potestá dei Genítori", dispõe 
em seu art. 316. que "o poder 
é exercitado de comum acordo 
por ambos· os genitores. Em 
caso de divergência sobre 
questão de particular impor­
tânc·i a qua 1 quer dos geni teres 
pode recorrer sem formalidade 
ao juiz indicando o procedi­
mento que acredita o mais 
idôneo." 

Não encontro razões para mo­
dificar esse entendimento. 
Submeto à apreciação dos· i lus­
tres colegas a sugestão de ser 
adiado essa discussão para o 
debate que o P~ojeto do Cóctigo 
Civil provoca~á quando a pre­
tendida substituição $erá ob­
jeto de mais amplo estudo. 

Sala das Sessões, ~ de dezem-
bro 1990. Ne)son Carneiro. 

Emenda nQ 7 

Inclua-se, onde __ convier, o 
seguinte artigo: 

"Art. --- _A mu 1 her que e­
xerce profissão lucr~tiva. 
distinta da do marido, t~rá 
direito de __ praticar todos 
os atos inerentes ao seu 
exercício e a sua Qefesa. o 
prod:.Jto do __ seu _traba 1 ho as­
sim auferido, e os bens com 
ele adQuiridos, constituem, 
salvo estipulação diversa 
em pacto antenupcial, bens 
reservados, dos quais 
poderá dispor livremente 

com obs_ervánci a,_ porém, do 
preceituado na parte final~ 
do art._ 240 e nos n.Q.s I I e 
III, do ~rtigo 242. · 

Parágr.af-o único·- N_ão 
responde, o produto do tra­
balho da mulher, nem os 
bens a que se ~efere este 
artigo,- pelas· dívidas çlo 
marido. exceto as contra1-
das em beneffcio da 
família." 

Just i. f i cação 

A 9rnenda visa a manter no_ 
texto da leg1s1ação civil o 
art. 246 da L e i n~ 4. 121 , de 
1962~-- com a -feliz redação que 
1 h e deU o saudos_o Senador M i _1 -
ton Campos, em seu judicioso 
parecer na Comissão. d..e .Consti­
tui~o ~ JLLstiça _qes_ta Casa. 

Sala das Sessões, 3 de dézem­
bro de 199o.·~ Senador Nelson 
Carneiro 

Emenda nQ 8 

!nc.lua-se, onde convier, o 
seguinte __ artigo: 

--"Art. --A união livre de 
homem e 'mulher, como se ca­
sados fossem, e que perdure 
por cinco anos, ou dois se 
i nterromR i da __ por morte de 
uni - dós -'corivl venteS, e a 
·qua 1 quer tempo e">d st i ndp 
prole, faz presumir que a 
ambos- p~rtencéfu em partes 
iguais os bens havidos a 
partir da coabitação, ainda 
que adquiridos em nome d~ 
um s6 deles." 

-Justificação 

Ao Projeto de Código 
pra-em ·exame nO senado 
r a l -.-- b Nobre Ser,ad_or 
Chiarelli apresentou a 
n~ ?_53_, __ ~ssim rediglda: 

Civí 1, 
Fede­

Carlos 
emenda 

"APós cii1Co anos de vi'db 
em comum,_ como se f os sem 

-.mar i dO e mu -, her-, presumem­
: se ser de ambos os concubi­
nós os bens adquiridos a 
partir da coabitação, ai~da 

·que _ n gurem em nome de um 
só deles. se um ou ambos os 
conCubinos .. fõ-rém casadoS, é 
necessário q_ue a sua sepa­
ração tenha sido decre~ada 
hâ mais de cinco anos, ou 
que a separação de fato do 

. casa 1 dUrE!. ininterrupta­
rnente. por i gua 1 tempo. " 

Após vár1as consídera­
ç6es,. o parecer do relator 
dO Livro de Direito de Fa­
rtií1 ia i:fi:olhia a proposição 
do ilustre óarlamentar sul­
rio-grandense. ainda que 
fixando outros prazos na 
hipóteSe ac concubinato a­
du_l ter i no_, ''.expressão que 
se usa tQenas pará di_stin­
gui r do outro. do .homem e 
mul he.r 1 i vres". 
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Ao se r:.eferi r à união 
estável, que tem a proteção dõ­
Estado, o texto constitucional 
vigente- não distinguiu ~uanto 
ao estado c1 vi 1 dos concubi -­
nos. e assim ao intérprete não 
é dado fazê-lo. 

A~ emenda, que ora se_ oferece 
ao lúcido proje~to de autoria 
do- nobrE:l_ Senador _Fernando Hen-_ 
r i que Cardoso, compl e-mentan_do_ 
o dispositivo da L e_ i Ma i o r , 
disciplinada apenas a dlvisão 
dos bens dos conviventes, sem 
indagar se um ou os do_ rs. e~ tão 
1 i gados por casamen:t_o 
anterior. Tem o cuidado, en­
tretanto, de fixar prazos. 
para que o texto iegal não ve­
nha a servir de fundamento 
para procedimentos -~udiciais_ 
levianos ou irresponsaveis. 

Finalmente, a nova disp_osi­
ção. s_e acolhida. se estende 
ao Direito das -Sucessões. 
quartdo da morte de um do_s 
conviventes. Tal como susten­
tava, em seu projeto de códi­
go, o eminente civilista-Or­
lando Gomes e consta de emenda 
oue ofereci àquele livro do 
estatuto civil em exame. 

Sa 1 a das __ Sessões. 3 de _dezem­
bro de 1990. Senador Nelson 
carneiro. 

Emenda nQ 9 

Inclua-se, onde convier, o 
seguinte artigo: 

"Art. A companheira, 
quando injustamente abando­
nada pelo companheiro após 
união por mais de cinco a_­
nos, pode~á valer-se das 
disposições deste código 
para haver a 1 i ment_os de- que 
necessite para a própria 
subsistência. 

Parágrafo qnico Esse 
dir.~_i_to lhe e assegurado, 
ainctç, se tiver filho havi­
do de sua vi d.a _em Comum com 
o. a.l i mentante, " 

Justificação 

Uma_ le(~ç!e 1912, inclula en­
tre os beneficiários dos act­
den:t;.ados nas estradas de ferrO 
a f i gura da companhei r:- e. Em 
1947, ao _ingressar na Câmar~ 
dos_ Deputados, i ovocando in­
clusive a legislação 
preVidenciária, tentei defini~ 
1a como a mulher livre que se 
dedi c;;_a., como se casa_da fosse. 
a um ho'me 1 i v r: e ( so 1 te.1 r o, 
des.qu i ta do ou viúvo) ; com --quem 
não_ poder i a -casar, por impedi.;._ 
mento legal. Foi um ,d~us-nos­
acuda .. :=:ra o divórcio~ Era_a 
destruição da família. Procu­
rei .d1S1;ingui-1a. com severa e 
constante oposição. da figura 
da concubina, da_ amás i a do ho­
mem casado, da parceira d~ a.­
ven'tur_as fugazes. As resistên-
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cias foram sendo vencidas, a­
través de eufemismos e 
ousadias. No boj a· de uma _ 1 e i 
que estabe 1 e c. i a novos __ i nd_iç::es 
de salários para os servidores 
públ ices foi possivel incl.u.ir, 
d1spos1tivos que, em determi­
nadas circunstâncias assegura­
vam à companheira direito _à 
pensão e ao salário família 
(Lei n~ 4.069-,- de 11-6_-1952, 
arts. s~ e 21 ), Antes lograra 
que continuasse a locação~ 
morto o companheiro (Lei n 
3.912, de 3-7;...-~gs-n-;- Acolt')~IJd.o_ 
v~rias tentativas legisl~t,_­
vas, o Oecretô-LE~i n.ll. 1.493~. 
de 7-12-1971, __ au-torizou o çon­
tribuinte a incluir como ~e­
pendente, para dedução no Im­
posto de Renda. de pessoa com 
quem vivia há çinco anos e com 
que a lei impedia que se 
casasse. Passo majs importante 
foi a conquista pela compa­
nheira .de usar, se não os os­
tentasse a ex-esposa, os ape­
lidos do _companheiro (Lei n~. 
6.015, de 31-12-1977). Final­
mente. a Lei n~ 6.515, de 26-
12-1977, que regulamentou b 

di vórci a·, assegurou à compa­
nheira, depois de dez anos de 
convivência, ou que tivesse 
prole, a faculdade de, qual­
quer que fosse a sua idade, 
contrair ~asamento com seu 
consorte pelo regi me de comu-­
nhão de bens. Enquanto a ju­
r i sprudênc 1 a f 1 utuava, ora 
possibilitando, ora dificul­
tando as ações de companheira, 
todas as tentativas para lhe 
garant 1 r a 1 i mentes 
indispensáveis à sobrevivên­
cia, ora eram vitoriosas numa 
ou noutra Casa do Congresso, e 
jamais acolhidas por ambas. 
Todos esses obstáculos foram 
vencidos pe-la ConstituiçãO vi­
gente, ao assegurar a proteção 
do Estado à união estável de 
homem e mulher (art. 226, § 
3~). No momento em que projeto 
de lei visa a alterar numero­
sos di spos i t 1 vos do Cõ-d i go c i­
Vll (e não exclusivamente al­
guns da Lei n..a. 4. 12·1, de 27-8-
62), o legislador não podere­
tardar uma decisão, que des­
pertava. em 1968. agitados de­
bates na Câmara dos Deputados~ 
quando da elaboração da Lei n 
5.478, que dispõe sobre ação 
de alimen~os e dá outras 
providências. (Conforme NelSon 
Carne i r o;· a Nova Ação de A 1 i­
mentes; 1.a Ea., Li v. Freitas 
Bastos, pp. 199 e -seguintes). 

Sa 1 a a·as-- Sessões. 3 de dezem­
bro de 1990. - Senador Nelson 
carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - De acordo com o dis­
posto no regimento interne, a 
matéria será despachada à Co­
missão de Constituição. Justi­
ça e cidadania para proferir 
parecer sobre as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Na presente sessão 
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terminou o· prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Lei do Sena-do n~ 335, de 1989, 
o~ autoria do senador Mareio 
Lacerda. que regulamenta o 
ar:L 227, § s~, da constitui­
ção, dando ·nova redação ao 
_item 1R- do art .. 52 e 7;;. ____ d_p_ 
art. 54 da Lei n.a. 6.015, d~ -31 
de dezembro de 1973. 

A-o projeto não foram apresen­
tadas emendas. 

A matéria será incluída em 
Ordem do Dia, oportunamente. 

O _SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sciüsa) E_sgotou-se hoje o 
prazo prev1sro ~o art. 91, § 
4..a., do Regiment_o__ Interno, _se_m 
que tenha s 1 do i nterp·osto re­
curso no sentido ·de inclusão 
em .Ordem do Dia, das seguinte 
m~térias; 

- Projeto de 
106, de 1988_, 
Senador Iram 
tabelece .os 
acontecerá 

Lei do Senado n..ll. 
de _ autor i a do 

Saraiva, que as­
casos em q_ue 

a indentificação 
cri mina 1 , tornando eficaz o 
art. __ 5_~, item LVIII,_ da Cons­
tituição da República Federa­
tiva do Brasil, e dá outras 
providências; 

- P.rojeto de Lei do -Seri-a-do n.a. 
104. de _1989, de auto-ria do 
Senador Roberto Campos, que 
extingue, como empresas esta­
tais. as _ que foram 
deficitárias. privatizando-as 
óU liquidando-as; e 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
405. de 1989.-. de autor i a do 
Senador Mar-cí o Lacerda, que 
torna obrigatór_ia a publ icaçã_o 
de despesas com publicidade 
realizadas pela União Federal. 

As _mat.éii_as foram apreciadas 
conclusivamente pela Comissão 
de Constituição,_ Justiça e 
Ctdadania. Tendo si_do_rejeita­
do_, o Projeto __ de Lei do Senado 
n.lZ 1 04, de 1989, vai ao 
arquivo: Os demais, aprovados, 
vão à. Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~--Antes de encerrar a 
presente sessão, a Presidência 
congratula-se com o Plenârio, 
porque teve 'uma sessão rica 
nos temas tratados e tamoém 
pelos bons discursos. 

Muito obrigado aos Srs. Sena­
dores, sobretudo ao nobre Se­
nador José FoQaça, que muito 
contribu1u, proferindo exce­
lente discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sou·sa) - Nada ma" i s havendo a 
"tratar, vou·-encerrar a presen­
te sessão. designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PRojETa DE RESOLUÇÃÜ 
N.~<. 45., DE 1_990 - -

(IncluídO- em Ordem-do Dia nos_ 
termos do art. l7:2., I L b, do 
Ftegi mente Interno} 

Vofa~Ção, em turno único; do 
Projeto de Resolução- n~ 45, de 
1990, de autoria do Senador 
Fernando HEmrigue Car_doSo, ·que_ 
altera a redaçao do art. 16 da 
Resolução do Senado Federal n.a. 
94. de 1989, que dispõe sobre 
limites globais e condicões 
para as operações de crédito 
interno e externo dos mun1cí­
pios e de suas respectivas au­
tarquias _€l __ estabelece l_i_mites 
e condições para a concessão 
de garantias, tendo 

PARECER. FAVORÁYEL, __ sob ii..~~.--
323, de T990, da ·coml_ssão · 

-de Assuntos Econômicos. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~ 62, DE 1990 

(Lncluído em Ordem 
termos do art. 172, 
Regimento Interno) 

do Dia nos 
II. b, do 

Votação, em turno único, do 
Projeto ·de Resolução· n..ll. 62, de 
1990, de autoria do Senador 
Ney Maranhão, que dá nova re­
dação à Resolução n..a. 94, de 
1989.- tendo __ 

PARECER, proferido em 
Plenário, da Comissão 

de Assuntos Econômi­
cos, favoráve 1 ao projeto co·m 
as Emendas que apresenta Ce 
n-"-s 1 a 4. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.~:. 51, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376, e, do Re­
Qimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n;;. 51, de 1990 (n..ll. 218/90, na 
Câmara dos Deputados). que a­
prova o texto do acordo sobre 
cooperação cultUral celebrado 
entre o Governo da República 
Federativã do:Brasfl e o Go­
verno da- Reptibl ica Democrática 
A 1 emã, em Bras f 1 i a, a 7 de 
março d.e 1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em- P 1 enárl o, da Comissão 

de Relaçõês Exteriores e 
Defesa Nacional. 
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PROJETO OE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.2 61, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, II. d, do 
Regimento·Interno) 

Discussão, em turno único,_ do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.~<. 61, de 1990 (r..2 127/89. na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o ato que autorga per­
missão à Santa Luzia. Comuni.ca­
ção Ltda., para explorar! p~lo_ 
prazo de dez anos, sem d1re1to­
de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade 
de Luziânia, Estado de Goiás 
(dependendo da votação o Re­
querimento nA 468, de 1990). 

5 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Ns:. 80, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n& 
80. de 1990 (n~ 3.681/89. na 

Casa de ori9em), de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justi-­
ça, Que introduz modíficaçã9, 
na estrutura organizacional da 
-4~ Região da Justiça Federal_;· 
dá competência ao r'espect f vo 
Tribunal Regional. e determin-a 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
377, _de 1990; da Comi ssáo 

--de Const i tu i ção , Uust iça e 
Cidadania. 

6 

PROJETO DE LEI DA LÂMARA 
N& 100, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, C, do Ra­
gimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto--de Lei _da Câmara n~ 
1 oo, de_ 1990 (rr2 4. 759/90, na 
casa_ de origem), de iniciativa 
do Ministér:.io Público da União 
que 'dispõe sobre a c r i ação das 
procuradorias nos Estados de 
Roraima e Amapá e dá outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário, da Comissão 

_ de Constttuição, Justiça e 
Cidadania. 
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7 

OFÍCIO N' S/54, DE 19'90 

(Eni regime de urgência. -nos 
termos do art. 336. c, do Re­
gimento Interno) 

O f í c_i o n~ S/54, de 1990 (h"g_ 
135/90, na origem), relativo à 
proposta para que seja autori­
za_do o Governo dO Estado da 
Bah1a a emitir e colocar em 
mercado 22 bilhões de Letras 
F i nancei r aS do Tesouro do E_s­
tado de Bahia . - --LFTf?A­
(Qependendo de parecer) . 

8 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à -Cons­
tituiçãQn~ 5. de 1989. d~ au­
tor i a do Senador- Ne 1 so-n C-ar­
neiro- e outros Senhores Sena­
dore_s. que di-spõe sobre a re­
muneração dos deputados e$ta­
duais e dos vereadores. 

O SR. 
Sous-a} 
sessão. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
-Estã encerrada a 

(Lev8nta-se a sessão às 
17 hdr'ãs- e 45 minutos.) 


